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ESCOLARES





APRESENTAÇÃO

Jose Luis Sanfelice*

João Carlos da Silva**

Eraldo Leme Batista***

sta coletânea intitulada  História da educação, intelectuais e
instituições  escolares  traz contribuições  de  pesquisadores
de diferentes regiões do Brasil  articulados em redes de
pesquisa que abordam a temática em tela. Reúne textos
de autores de renome bem como de pesquisadores mais

jovens que vêm se debruçando neste estudo  de forma coerente e
consistente. Originalmente  os  textos  foram  publicados  na  Revista
Educere  et  Educare, vinculada  ao  Programa  de  Pós-graduação  em
educação  da  UNIOESTE,  Campus  Cascavel.   Nesta  publicação
privilegiamos  os  artigos  articulados  estritamente  a  temática  deste
Dossiê. 

E
Segundo  Saviani  (2007),  o  conceito  do  termo  instituição

origina-se  do  latim  institutio,  onis, e  apresenta  uma  variação  de
significados, podendo caracterizar-se como sendo: plano, disposição,
ordenação, instrução, criação, método e /ou sistema. Entende-se que o
termo “instituição”, em sentido geral, compreende algo que não está
concebido  naturalmente, ou  seja, pronto, mas  que  é  produzido  e
constituído pela ação do homem. O termo exige uma definição em
sua  essência, pelo  fato  de  que  o  homem  cria  muitas  coisas  de
diferentes  tipos, que  nem  sempre  são  instituições. Além  disso, a
instituição  é  representada  por  uma  estrutura  material, organizada
para atender a determinada necessidade humana. 

*Professor  Titular  na  Universidade  Estadual  de  Campinas  (UNICAMP.  Professor
Colaborador  da  UNICAMP. Pesquisador  do  Grupo de  Estudos  e  Pesquisa  "História,
Sociedade e Educação no Brasil’' - HISTEDBR.
**Doutor  em História  e  filosofia  da  Educação/FE-UNICAMP. Professor  no  Colegiado  do
Curso  de  Pedagogia/UNIOESTE,  Campus  Cascavel,  PR.  Pós-Doutorando  pela  UESB,
Universidade  Estadual  do  Sudoeste  da  Bahia.  Membro  do  Grupo  de  pesquisa
HISTEDBR/GT – Oeste do Paraná, Cascavel. E-mail: jcsilva05@terra.com.br 
***Doutor  em  Educação  pela  Faculdade  de  Educação  da  Universidade  Estadual  de
Campinas – UNICAMP, vinculado ao Grupo de pesquisa HISTEDBR – Grupo de Pesquisa
em História, Sociedade  e  Educação  no  Brasil. Pós-Doutorado pelo  Programa  de  Pós-
Graduação em educação, UNIOESTE, Campus de Cascavel.
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Em  síntese, as  instituições  escolares  surgem  para  atender
determinadas necessidades humanas, contudo não é toda e qualquer
necessidade  que  requer  a  existência  de  uma  instituição, pois  o
homem na  procura  de  suas  necessidades  realiza-as  num primeiro
momento, como  atividade  espontânea  e  informal. É  somente  no
processo que determina que uma atividade se institucionalize, e que
desta  forma  se  constitua, para  satisfazer  muito  mais  do  que  uma
necessidade  emergencial. A  intencionalidade  de  pesquisa  acerca  da
instituição escolar deve ser entendida mediante princípios delineados
para além do interior de uma instituição escolar, ou seja, a partir das
condições  materiais  que  o  fizeram  ser  produzido. Diante  destas
premissas o presente dossiê está composto com os seguintes artigos
e discussões:

Abrimos  com  o  texto de  Peter  Johann  Mainka  intitulado
Universidades  alemãs  e  o  “processo  de  Bolonha”  em  que
focaliza  as  universidades  alemãs  nos  séculos  XX  e  XXI, em  que
discute a massificação do ensino superior a partir das décadas de 60
e  70  do  século  XX  e  da  globalização  do  mundo  e  as  reformas
fundamentais do sistema universitário europeu, reformas que estão
sendo realizadas pelo Processo de Bolonha desde 1999 no âmbito
europeu.  

Jose  Maria  Paiva  em  História  da  Educação,  tem  como
objeto a  História da Educação  vista, em primeiro lugar, num plano
teórico e, em segundo lugar, relacionando-a à experiência no Brasil,
explicitando o que se entende por história  e o que se entende por
educação. O  autor  justifica  a  escolha  do  tema  pelo  lugar  que  a
História  não  tem  nem  no  processo  educativo, nem  no  elenco
curricular, ao ser tratada como apêndice ilustrativo do conteúdo de
disciplinas  mais  importantes, como Filosofia, Sociologia, Economia
entre outras.

Maria Elisabeth Blanck Miguel  em  “Intelectual” enquanto
atributo  do  professor  trata  do  professor  enquanto  intelectual.
Toma como referência para reflexão as abordagens que nesse sentido
são feitas pela Escola Nova no Brasil, particularmente no Paraná, na
perspectiva de Erasmo Pilotto (1938-1946) a partir dos referenciais
de Gramsci. 

No  texto  Reconstrução  histórica  das  instituições
escolares brasileiras: o estado do conhecimento, Maria Isabel
Moura Nascimento e Aline Cristina Schram fazem uma reflexão sobre
as pesquisas feitas em nível de pós-graduação, fazendo uma ação na
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área  de  história  da  educação  e  especialmente  na  história  das
instituições  escolares.  Para  isso,  realizam  um  levantamento  das
pesquisas encontradas no Banco de teses e dissertações da CAPES
no  período  de  1987  a  2012,  a  fim  de  perceber  o  estado  do
conhecimento em que está o objeto de estudo que foi desenvolvido
na pesquisa de dissertação.

Em  A organização da Educação no Território Federal
do Iguaçu no ano de 1946: contribuições de Laudímia Trotta,
Lucimara Lemiechek e André Paulo Castanha, analisam a situação da
educação no Território Federal do Iguaçu bem como o papel exercido
por Laudímia Trotta na organização e reestruturação da educação do
Território entre os meses de abril a setembro de 1946.

Cézar  de  Alencar  Arnaut  de  Toledo  e  Rodrigo  Pinto  de
Andrade  no  texto  Caracterização  do  acervo  do  Museu
Histórico Willy Barth, de Toledo e a pesquisa sobre história
da  educação  na  Região  Oeste  do  Paraná,  discutem  a
importância do acervo do Museu Histórico Willy Barth, localizado no
município de Toledo-PR, referência para pesquisas sobre a colonização
e  a  escolarização  da  região  Oeste  do  Paraná, como  fonte  para
pesquisa sobre a História da Educação na região Oeste do Paraná. O
fato de ser uma região de colonização recente – década de 1940 –
quando comparada ao restante do estado do Paraná, contribuiu para
o tardio surgimento de uma cultura de preservação da memória da
coletividade. 

A escola em Sorocaba no período do Império  de Vânia
Regina  Boschetti  e  Wilson  Sandano  investigam como  ocorreu,
historicamente, a  formação e  a  institucionalização do  processo  de
educação  escolar  de  Sorocaba  durante  o  Império,
destacandoadécadade1880. Este é um período de transição do sistema
agrário-comercial  para o urbano-industrial, quando ocorre o início da
industrialização em Sorocaba, o aumento da imigração e o crescimento
da população urbana. 

Carlos  Lucena  e  Lurdes  Lucena  no  texto  Os intelectuais
católicos, a imprensa e a crítica ao comunismo no Triângulo
Mineiro na década de 1930 demonstram as disputas políticas e
educacionais que ocorreram entre liberais e católicos no Triangulo
Mineiro. Analisam que apesar das diferenças entre ambas concepções,
a crítica ao comunismo soviético foi comum em ambos os segmentos.

O artigo História do Colégio Estadual Dr. Gastão Vidigal
(1953-1975): um olhar analítico sobre a formação do corpo
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docente,  das  autoras Viviane de Oliveira  Berloffa  Caraçato, Maria
Angélica  Olivo  Francisco  Lucas  e  Maria  Cristina  Gomes  Machado,
desenvolvem  análises  acerca  da  formação  do  corpo  docente  do
Colégio Estadual Dr. Gastão Vidigal, a fim de verificar a qualificação
dos profissionais que nele atuaram. As reflexões que o constituem
fazem  parte  de  uma  pesquisa  mais  ampla  acerca  da  história  da
referida instituição de ensino, situada no município  de Maringá-PR,
que visava reconstituir seu processo histórico a partir de 1953, ano
de sua criação, a 1975. Elege como procedimentos metodológicos a
pesquisa  bibliográfica,  documental  e  a  realização  de  entrevistas
semiestruturadas. 

No  texto Fontes  para  a  história  das  instituições
escolares no Norte Pioneiro do Paraná: reflexões sobre um
itinerário  de  pesquisa,  Flávio  Massami  Martins  Ruckstadter  e
Vanessa Campos Mariano Ruckstadter discutem os aspectos do fazer
historiográfico  no  âmbito  da  História  da  Educação, especialmente
sobre  a  temática  das  fontes  para  a  pesquisa  sobre  a  história  das
instituições  escolares. Trata-se de uma discussão acerca das  fontes
para o estudo das instituições escolares na mesorregião do estado do
Paraná denominada Norte Pioneiro.

Juan Mantovani e Anísio Teixeira: intelectuais da Escola
Nova  no  Brasil  e  na  Argentina  de  autoria  de Maria  Cristina
Nunes Cabral e Lívia Diana Rocha Magalhães analisam o processo do
desenvolvimento  de  concepções  educacionais  baseadas  nas
concepções teórico-políticas da Escola Nova, visando a formação de
um  “homem  novo”  para  uma  sociedade  direcionada  para  a
modernidade. Destaca nesta linha a trajetória de Juan Mantovani na
Argentina e Anísio Teixeira no Brasil, tendo em vista que os mesmos
atuaram nos cargos, funções, implantação de escolas, deixaram uma
produção  considerável, tomando  como  referência  a  pedagogia  da
escola nova, particularmente baseada em John Dewey (1859-1952).

Thaís Damaris da Rocha Thomazini e Paulino José Orso em O
processo de transformação social e a participação feminina
na educação do Oeste do Paraná, refletem sobre o processo de
transformação  na  atividade  docente  que  ocorreu  de  forma  mais
ampla, trata do processo de feminização do magistério no Oeste do
Paraná. Conclui que o aumento, senão o domínio quase que absoluto,
da participação da mulher no trabalho docente, está  articulado às
mudanças que ocorreram no espaço da produção como um todo a
partir do desenvolvimento da sociedade capitalista.
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No artigo  História da escola pública: levantamento de
fontes  e  produção acadêmica na região Oeste do Paraná,
João Carlos da Silva e Eraldo Leme Batista apresentam uma reflexão
acerca do levantamento de fontes e a produção acadêmica acerca da
história da educação no Oeste do Paraná. Discute os esforços no
desenvolvimento da pesquisa no campo da história das instituições
somente como possibilidade de escrever uma história da educação
brasileira,  com  pesquisas  de  qualidade  ao  levar  em  conta  as
especificidades  regionais  e  locais,  num  movimento  que  articule
elementos entre o geral e o particular.

Finalizando esta coletânea apresentamos uma entrevista com
Dermeval Saviani tratando sobre os desafios da pesquisa em história
da  educação. Por  fim,  gostaríamos  de  agradecer, especialmente  ao
editorial da Revista Educere et Educare pelo convite de organizar este
Dossiê. Certamente  que  o  conjunto  dos  artigos  representa  um
consistente panorama acerca da produção sobre História da educação,
intelectuais e instituições escolares. Desejamos a todos uma excelente
leitura. 
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AS UNIVERSIDADES ALEMÃS E O
“PROCESSO DE BOLONHA”

 
Peter Johann Mainka*

        
niversidades  como  instituições  do  ensino  superior
encontram-se  hoje  em todos  os  continentes, as  suas
origens,  porém,  remontam  ao  mundo  medieval  da
Europa, onde nasceram no século XII. Elas podem ser
consideradas,  como  o  historiador  alemão  Peter

Baumgart afirma, 
U

[…] uma instituição de ensino especificamente eu-
ropeia da Alta Idade Média e dos Tempos Modernos
[…] que não pode ser derivada de uma instituição
de ensino de nenhuma outra civilização desenvolvi-
da, nem do mundo greco-romano na sua manifesta-
ção  antigo-bizantino, mundo  que  era  fundamental
para o ‘pensamento europeu’ e do que ela assumiu
partes importantes do seu currículo, nem das cultu-
ras islâmica ou judaica com as suas escolas de corã
e do talnude, mesmo que a filosofia e medicina islâ-
micas eram bastante importantes como transmisso-
ras  do  pensamento  antigo  para  a  Europa  cristã.”
(Baumgart, 1992, p. 71). 

Existem diferentes teorias sobre as causas da gênese das uni-
versidades (MÜLLER, 1996, p. 9): 1. a  “teoria tradicional”, segundo a
qual haja uma conexão estrutural entre as instituições educacionais
do mundo árabe-oriental, do mundo bizantino, do mundo cristão-oci-
dental e as universidades dos séculos XII e XIII: 2. a “teoria intelectu-
al”, segundo a qual era, exclusivamente, o interesse científico dos ho-
mens, que os levou a estabelecer universidades como instituições de
desdobrar o intelecto, e 3. a “teoria social”, segundo a qual as univer-
sidades são reflexos das novas constelações sociais de conviver e co-
laborar, que se manifestaram nas cidades daquela época. Uma combi-

*Doutorado em Neuere und Neueste Geschichte – Julius-Maximilians-Universität Würz-
burg (1994). Atualmente é colaborador científico (professor) na Bayerische Julius-Maximili-
ans-Universität Würzburg, Alemanha. Foi professor e pesquisador visitante na Universidade
Estadual de Maringá (PR) entre 1999 e 2004; 2008 e 2009. Tem experiência na área de His -
tória, com ênfase em História, atuando principalmente nos seguintes temas: história dos
tempos modernos, tempos modernos, século XVI, século XVIII e filosofia política
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nação das teorias intelectual e social é a explicação mais provável da
gênese das universidades. A nova cientificidade da Escolástica, por um
lado, e as transformações sociais ocorridas no século XII, que se ma-
nifestaram em novas formas corporativas da sociedade como as cor-
porações, as guildas ou as ordens religiosas, por outro lado, resulta-
ram na fundação das primeiras universidades na Europa – instituições
diferentes das academias e ginásios da Antiguidade, das escolas exis-
tentes no oriente e das instituições para formar médicos e juristas
(MÜLLER, 1996, p. 9s.). 

Nessas circunstâncias nasceram as primeiras universidades, as
quais foram chamadas, geralmente, studia generalia (= estudos gerais)
ou, a partir do século XVI, academias. A palavra ‘universidade’ remonta
às universitates magistrorum et scholarium (= universidades dos mestres
e dos alunos), isto é, às comunidades e associações corporativas de
professores e estudantes, feitas a fim de defender os interesses coleti-
vos de estudar (BAUMGART, 1993, p. 72). No decorrer dos tempos
sempre foi destacada a autonomia das universidades, ou seja, dessas
“res publicae” intelectuais, que haviam nascido pela união voluntária e
autônoma de professores e alunos para se dedicarem às ciências. São
as universitates ex consuetudine, isto é, universidades que proviram de
uma  associação  autônoma  ou  de  magistri e  scholares como  em
Bolonha – modelo que favoreceu mais os estudantes, ou  somente de
professores  como  em  Paris,  modelo  que  favoreceu  mais  os
professores  e  foi  mais  influente  a  partir  do  século  XIII.  Essas
fundações voluntárias e autônomas, porém, já logo foram autorizados
por  uma  ou  outra  das  duas  autoridades  universais  que  existiam
naquela época, isto é, o papa ou o imperador, assim a universidade de
Bolonha foi autorizado, em 1231, por uma bula papal (MÜLLER, 1996,
p. 11s.).

De  fato, no  processo  de  nascimento  das  universidades, as
ciências e uma nova cientificidade articularam, abertamente, os seus
interesses para além dos poderes do Estado e da igreja. Um cônego
de Colônia, chamado Alexander de Roes, colocou, em 1285, a ciência
(universidade de Paris) ao lado do papa e do imperador: São três
poderes  determinantes  na  vida  humana:  Estado  –  igreja  –
universidade. Continuando, o  cônego  acentuava  os  três  instintos
básicos do homem: amor dominandi – amor habendi – amor sciendi ou
seja,  o  amor  de  dominar,  o  amor  de  possuir  e  o  amor  de
saber/conhecer (BAUNGART, 1993, p. 78). 
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Desde o século XII, porém, era muito claro e óbvio, que um
estreito  entrelaçamento  existia  entre  os  três  ‘amores’  acima
mencionados: Poder, dinheiro  e  conhecimento, ou  seja, Estado  (e
igreja), sociedade  (economia)  e  universidade  eram, desde  o  início,
inter-relacionados.  Uma  prova  desse  relacionamento  fornecia  o
famoso  filósofo  e  pioneiro  da  Escolástica, Pedro  Abelardo  (1079-
1142), quando confessou, na sua autobiografia: “História das minhas
Calamidades” (provavelmente escrita por volta de 1130), que a sua
dedicação às ciência havia sido motivado por  laus et pecunia, isto é,
pela aspiração a glória e de ganhar dinheiro, motivos profanos que o
tinham levado a  se  ocupar com as  ciências  (BAUMGART, 1993, p.
78s.). Um outro  filósofo, que  viveu  quase  500  anos  mais  tarde, o
filósofo  e  político  inglês  Francis  Bacon  (1561-1626)  confirmou  a
mesma relação  estreita  entre  conhecimento  e  poder, ao  formular
“conhecimento  humano  e  poder  humano  coincidem  no  mesmo”
(BACON, p. 81), frase mais conhecida na forma de ‘conhecimento é
poder’ (KROHN, 1987, 81-89). 

Essa  estreita  relação  entre  poder  e  conhecimento  foi
característica já para a segunda geração das universidades, as assim
chamadas universitates ex privilegio; são, por exemplo, as universidades
de Salamanca (fundada em 1218) e de Nápoles (fundada em 1224) ou
de  Toulouse  (fundada  em  1229)  –  universidades  as  quais  foram
fundadas  pela  iniciativa  de  autoridades  seculares, sejam reis, sejam
príncipes, sejam magistrado de cidades (MÜLLER, 1996, p. 12). De fato,
interesses  políticos  e  econômicos  participaram  decisivamente  do
processo  do  nascimento  das  universidades.  Desde  a  gênese  das
universidades nos séculos XII  e XIII, os Estados eram interessados
nessas instituições de ensino superior. E a influência do Estado sobre
as universidades aumentou, notavelmente, no decorrer dos tempos
até os nossos dias. 

No ponto de vista da disseminação, o modelo da universidade
europeia era um grande sucesso, como somente os números provam:
Após  os  primórdios  no  século  XII  e  XIII, com  as  fundações  em
Bolonha, Paris  e  Oxford, havia, por  volta  de  1300, já  cerca  de  20
universidades na Europa e cem anos mais tarde (1400) cerca de 30
universidades.  Ao todo, foram fundadas entre 1200 e 1500 quase 80
universidades na Europa, cerca de 20 na Itália, na França e no Sacro
Império Romano-Germânico, 8 na Espanha e no Portugal, 7 nas ilhas
britânicas (Inglaterra 2, Escócia 4 e Irlanda 1), 3 na Europa Oriental
(Cracóvia, Pecs, Buda) e 2 na Escandinávia (Copenhaguem e Upsala). 
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Entre  1500  e  o  fim  dos  Tempos  Modernos, o  número  de
universidades subiu a 143 universidades, stricto senso na Europa (até
1790). Além disso, as  universidades  foram implantadas, no  mesmo
período, também  na  América  do  Norte,  América  Central  e  na
América  do  Sul  e  começaram  a  conquistar  todos  os  cantos  do
mundo. Hoje  em  dia, a  instituição  universitária  está  presente  no
mundo inteiro, sendo, depois da igreja católica, a instituição europeia
mais antiga. Do ponto de vista do  marketing, a universidade era um
grande sucesso.

A história das universidades dura, no entanto, já mais que 800
anos e  pode ser  estruturada, segundo o historiador alemão Peter
Moraw em três grandes períodos. Focando o desenvolvimento das
universidades no Império Romano-Germânico e na Europa Central,
ele distinguiu os seguintes três períodos (MORAW, 1982, p. 7s. ): 
1. o  período  pré-moderno,  isto  é  dos  primórdios  das

universidades até o início do século XIX, quando Wilhelm von
Humboldt  (1767-1835)  fundou, em 1810, a  Universidade de
Berlim na Prússia, estabelecendo o modelo da “universidade
clássica”,

2. o  período  da  “universidade  clássica”,  influenciado,
decisivamente,  pela  Universidade  de  Berlim,  periodo  que
começou no início  do século  XIX e chegou ao seu  fim na
década de 60 do século XX, e

3. o “período pós-clássico” a partir da década de 60 do século
XX, quando  a  universidade  se  tornou  “uma  grande  fábrica
burocratizada” do ensino superior;
Nesse percurso da instituição da universidade do século XII

até  os séculos XX e XXI, houve uma continuidade surpreendente
quanto às estruturas gerais. Por muito tempo, as universidades foram
organizadas segundo as quatro faculdades da filosofia, da teologia, do
direito e da medicina; por muito tempo, os reitor de universidades
foram eleitos pelos professores e pelos alunos e, por muito tempo, os
estudos  foram  estruturados  em  graduação  e  pós-graduação.  O
historiador alemão Peter Baumgart chega a seguinte conclusão: “De
fato, as universidades alemãs (e cum grano salis europeias) mantiveram,
apesar  de  toda  a  mudança  externa  e  interna, à  qual  elas  (=  as
universidades)  foram  exposta  no  decorrer  da  história,  as  suas
estruturas  fundamentais  como  corporações  privilegiadas  e
estruturadas  segunda  faculdades  com  o  direito  de  administração
autônoma  e com a sua própria jurisdição, com o direito autônomo
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de  examinar  e  doutorar  até  a  passagem  para  o  presente. Neste
sentido,  a  instituição  da  universidade  fornece  até  um  exemplo
especialmente significativo para a tese, defendida, sempre de novo na
historiografia, de uma estabilidade contínua e permanente e de uma
preservação persistente de determinadas formas mais antigas de vida
europeia  até  a  passagem  para  o  mundo  moderno”  (BAUMGART,
1993, p. 73). Somente a partir do último terço do século XX, quando
a  massificação  alcançou  as  instituições  do  ensino  superior,  se
realizaram mudanças fundamentais e paradigmáticas, rompendo com
o passado tradicional das universidades.   

Considerando esses primórdios das universidades na Europa,
focalizaremos em seguida, especialmente, o terceiro período dos mais
que 800 anos da história das universidades, quer dizer o período pós-
clássico da segunda metade do século XX até os dias atuais.

O fim da Segunda Guerra Mundial junto com o fim do Regime
nacional-socialista na Alemanha representa uma cesura profunda e sig-
nificativa tanto na história alemã como na história europeia e mundial.
A nova constituição da República Federal da Alemanha, a assim cha-
mada Grundgesetz (lei fundamental), outorgada no dia 23 de maio de
1949, decretou no seu catálogo dos direitos fundamentais a liberdade
“da arte e da ciência, da pesquisa e do ensino” (art. 5, secção 3 da
Grundgesetz) e confiou as questões das escolas e das universidades
aos Estados; eles podiam regulamentar por leis estaduais todo o siste-
ma do ensino (art. 30 da Grundgesetz). Esse federalismo educacional (e
também cultural) resultou numa grande variedade na área da educa-
ção da Alemanha, tanto no ensino fundamental quanto no ensino su-
perior, mesmo que à Federação competia o direito de “promulgar re-
gulamentos gerais para a legislação dos Estados … quanto aos princí-
pios gerais do ensino superior” (art. 75, secção 1, parágrafo 1a da
Grundgesetz). A participação da Federação se refere também à exten-
são e à construção de estabelecimentos de ensino superior, inclusive
de clínicas universitárias”, “caso que essas tarefas sejam importantes
para a coletividade e a colaboração da Federação seja necessária para
melhorar as condições da vida” (art. 91a, secção 1, parágrafo 1 da
Grundgesetz).

Em 1949, quando  a  Grundgesetz foi  decretado, na  Alemanha
Ocidental, inclusive Berlim Ocidental, se encontram 19 universidades
localizadas nas seguintes cidades: Kiel, Hamburg, Göttingen, Münster,
Köln, Bonn, Marburg, Gießen (numa forma reduzida), Frankfurt no rio
Meno, Heidelberg, Mainz, Saarbrücken, Freibuirg, Tübingen, Würzburg,
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Erlangen, München; acrescentou a Academia de medicina em Düssel-
dorf e a  Freie Universität (Universidade livre) de Berlim, fundada em
1948. Além disso, houve 7 Universidade técnis, localizadas nas cidades
de Hannover, Braunschweig, Aachen, Darmstadt, Karlsruhe, Stuttgart
und München. Nessas instituições do ensino superior estudavam, em
1950, por volta de 120.000 estudantes (MÜLLER, 1996, p. 102s.). 

O modelo da ‘universidade clássica’ sobrevivia a catástrofe de
1945 e predominava nessas instituições do ensino superior na Alema-
nha Ocidental. As universidades tinham uma determinada autonomia
em frente dos Estados e dos Ministérios, mesmo que elas eram insti-
tuições do Estado. As universidades gozaram de uma administração
autônoma sob a direção de um chanceler ou de um curador. O reitor
foi eleito por uma assembleia, a saber o senado universitário, compos-
to, em regra geral, pelos professores catedráticos. Os antigos institu-
tos e departamentos (Seminare) foram re-estabelecidos assim como
as antigas faculdades (MÜLLER, 1996, p. 106).  

Os professores catedráticos permaneceram, quase sem restri-
ções, no poder nessas assim chamadas ‘Ordinarien-Universität’ (= uni-
versidade estruturada e determinada pelos professores catedráticos),
determinando tudo, que se referiu à sua área de trabalho. 

Nas décadas de 50 e 60 do século XX, o número dos estudan-
tes cresceu bastante: Enquanto em 1950 haviam estudado por volta
de  120.000  alunos  nas  universidades  e  universidades  técnicas, em
1960, quando a população da Alemanha Ocidental era cerca de 55 mi-
lhões, foram já 215.000 milhões pessoas que estudaram: 21% deles fo-
ram mulheres (45.000) e quase 19% deles estudou numa universidade
técnica (40.000). Em 1967 havia ao todo, 257.000 estudantes. Entre os
estudantes foram, em relação com a percentagem populacional, mais
protestantes do que católicos e mais pessoas da cidade (2/3) do que
do campo (1/3). As 10 maiores universidades foram, Münster, Köln e
München,, cada  uma  com mais  que  15.000  alunos, e  Berlin, Bonn,
Frankfurt, Freiburg, Hamburg, Heidelberg e Tübingen, cada uma com
mais que 10.000 alunos. No mesmo período, em que o número dos
alunos cresceu também o corpo docente aumentou: em 1950 foram
15.500  professores  e  docentes, até  1966  esse  número  já  dobrou
(32.000) (MÜLLER, 1996, p. 103s.). Esse processo de crescimento ace-
lerado nas primeiras décadas pós-guerra abalou o sistema tradicional
do ensino superior, resultando, necessariamente, em reformas funda-
mentais.
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A época depois da Segunda Guerra Mundial era caracterizada
pelo confronto dos dois blocos políticos, por um lado o bloco demo-
crático-capitalista, liderado pelos Estados Unidos da América do Nor-
te (E.U.A.), e por outro lado o bloco dos Estados comunistas, lidera-
do pela União Soviética. Nesse confronto entre o Oeste e o Leste,
também as universidades e as ciências participaram, dando apoio ide-
ológico ou científico, justificando as decisões políticas tomadas pelos
respectivos governos ou dando uma determinada identidade a cada
um dos blocos. Além disso, as instituições do ensino superior contri-
buíram muito, nos tempos pós-guerras, para o desenvolvimento eco-
nômico, fortalecendo as forças produtivas na Alemanha e resultando
no “milagre econômico” (= Wirtschaftswunder) das décadas de 50 e 60
do século XX. A base social do ensino superior começou a se alargar
bastante, contribuindo para a democratização e para o estabelecimen-
to de certa igualdade de chances para todas as classes sociais e resul-
tando, finalmente, numa  massificação  do  ensino  superior  (WEBER,
2002, p. 78-84). 

Uma adaptação do ensino superior ao aumento notável  dos
estudantes era inevitável. Novas universidades foram construídas, uni-
versidades existentes foram ampliadas e estendidas. Recursos finan-
ceiros adequados foram disponibilizados pelo governo federal e pelos
Estados, dando ainda mais impulsos para esse crescimento enorme do
ensino superior. Assim as instalações físicas das universidades melho-
raram bastante entre 1960 e 1985, a arquitetura era bem funcional,
encantando os observadores com cimento e betão. Foram fundadas
novas universidades e novas escolas superiores, sempre mais especia-
lizadas. Os recursos humanos (pessoal) necessitados cresceram bas-
tante (em quaisquer níveis). O perfil  do professor-pesquisador dos
tempos de Wilhelm von Humboldt mudou: o professor catedrático se
tornou naquele momento histórico professor-pesquisador-administra-
dor. As palavras-chave da “universidade clássica” de Humboldt e do
século XIX, a saber “solidão e liberdade” começaram a desaparecer,
as  novas  palavras-chave  foram  “massas  e  necessidades”  (WEBER,
2002, p. 80-84). Formação em massa, salas de aula cheias de alunos,
burocratização, estruturação dos cursos de modo escolar, processo
crescente de diferenciação e fragmentação dos cursos e da educação
começaram a caracterizar o ensino superior até os nossos dias.

A Revolução estudantil, associada inseparavelmente com o ano
simbólico de  1968, trouxe mudanças  significativas, questionando as
autoridades e as tradições, mas, em princípio, não significou uma mu-
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dança paradigmática. Os protestos dos estudantes criticaram, forte-
mente, o ensino superior existente, que não era preparado às novas
exigências, quer dizer às massas de alunos que iniciaram os seus estu-
dos e exigiram uma democratização das universidades, reclamando,
especialmente, o  poder  absoluto  dos  professores  catedráticos. En-
quanto as universidades se abriram mais e mais a todas as camadas
sociais, aconteceram, simultaneamente, reformas escolares no ensino
fundamental e médio. Nas universidades os currículos de cursos fo-
ram re-estruturados, Os cerimoniais, os títulos e os vestidos, herda-
dos do passado e que tinham dado uma certa identidade às universi-
dades, não foram usados mais e desapareceram. Enquanto o protesto
estudantil destacou a critica e a emancipação, ele acelerou bastante a
inserção das universidades à política educacional do(s) Estado(s), au-
mentando assim o controle dos governos. A colaboração crescente
das  universidades  alemãs e  europeias  com as  universidades  norte-
americanas, consideradas como modelos e exemplos, resultou na im-
portação de conceitos, métodos e teoremas dos E.U.A., influenciando,
bastante, o trabalho científico e desafiando ainda mais as estruturas
tradicionais das universidades. 

Reagindo a essas tendências e aos protestos estudantis, os Es-
tados começaram, a partir do fim da década de 60 e na década de 70
do século  XX, a  reformar, fundamentalmente, o ensino superior e
adaptá-lo às novas exigências. Essa reforma do ensino superior, reali-
zada, primeiramente, nos Estados de Berlim e Hamburg, mais tarde
(1974) também no Estado da Baviera, pôs fim à antiga “Ordinarien-Uni-
versität”, em que, exclusivamente, aos professores catedráticos cabia o
direito de dirigir a universidade.

Os antigos grêmios da universidade – assembleia (= Versamm-
lung), senado (= Senat)  e conselho da faculdade (= Fakultätsrat)  –
predominados, quase exclusivamente, pelos professores catedráticos,
se tornaram grêmios representativos e foram, consequentemente, di-
minuídos. A partir daí, puderam participar nas eleições universitárias,
além dos próprios professores, também os outros grupos que estive-
ram nas universidades: assistentes e colaboradores científicos (2), fun-
cionários (2) e estudantes (1). O peso dos votos era diferente, os
professores (7) conseguiram, porém, defender uma clara preponde-
rância, especialmente nas questões científicas, da habilitação e da no-
meação. Assim, a “Ordinarien-Universität” foi transformada numa “Grup-
pen-Universität” (= universidade de grupos). 
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A partir do fim da Primeira Guerra Mundial, que havia dado
muitos impulsos às várias ciências, o sistema tradicional das quatro fa-
culdades (filosofia, direito, medicina e teologia) já não foi adequado
aos progressos científicos em todas as áreas. Devido à diferenciação
crescente dos cursos, à criação de novas cátedras e à massificação das
universidades, o antigo sistema das quatro faculdades chegou, definiti-
vamente, ao seu fim. Na universidade de Würzburg, por exemplo, foi
criada, já em 1937, uma quinta faculdade para as ciências naturais. Em
1968, a antiga faculdade do direito foi dividida: nasceram a faculdade
das ciências jurídicas (no stricto senso) e a faculdade das ciências eco-
nômicas. Quatro anos depois, em 1972, a Pädagogische Hochschule (=
Escola Superior de pedagogia), até lá uma instituição independente,
em que foram instruídos os professores do ensino fundamental, foi in-
corporada como sétima faculdade (das ciências da educação) à uni-
versidade. No decorrer da reforma universitária de 1974, a universi-
dade foi reorganizada em 13 faculdades (SÜSS, 2002, p. 168). 

Além disso, o perfil dos estudos e o sistema dos exames muda-
ram, significativamente: foram introduzidos além do doutorado e do
diploma, o  “Magister  artium”  como  novo  grau  universitário  assim
como um exame intermediário obrigatório, dividindo os cursos numa
primeira fase e numa segunda fase, em que se realizaram as aulas mais
especializadas. A duração dos estudos foi limitada pela determinação
de uma “duração  normal  dos  estudos”  (=  Regelstudienzeit), dentro
dela os estudos deveriam ser finalizados (MÜLLER, 1996, p. 106s.). A
‘liberdade’ como característica essencial da universidade humboldtia-
na começou a desaparecer como a ‘solidão’ havia desaparecido devi-
do às massas de estudantes que haviam iniciados os seus estudos.

O  crescimento  permanente  do  número  dos  alunos  (1970:
410.000 – 1981: 855.000 – 1988: 1.470.000) resultou na fundação de
mais instituições do ensino superior; nasceram, além de novas univer-
sidades e Escolas Superiores Técnicas (= Fachhochschulen), Escolas Su-
periores Integradas (= Gesamthochschulen), universidades particulares
(Witten-Herdecke), universidades e faculdades confessionais (católi-
cas como, por exemplo, em Eichstätt, Paderborn, Fulda e Trier, jesuíti-
cas como em München, e protestantes como em Bethel, Wuppertal e
Neuendettelsau), a Faculdade de administração pública em Espira, a
Faculdade de Esporte em Colônia, a faculdades de arte e Universida-
des do Exército em Hamburg e München. Ao tudo houve, em 1981,
55 universidades (no stricto senso) na Alemanha Ocidental (MÜLLER,
1996, p. 106s.). As universidades com o maior número de alunos eram,
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em 1987, as de München (62.000), de Colônia (43.000) e de Münster
(43.500) assim como a Freue Universität (= Universidade livre) de
Berlim (56.000).

A economia crescente da Alemanha nas décadas de 50 e 60 do
século XX foi abalada, gravemente, pela assim chamada ‘crise do óleo’
(= Ölkrise), a primeira nos anos de 1973/74 e a segunda nos anos de
1979/80. Essas Ölkrisen aumentaram não somente os preços do óleo
e da energia, em geral, mas resultaram numa recessão mundial da eco-
nomia, agravada na década de 90 principalmente na Alemanha pelos
custos enormes da unificação após o fim da Guerra Fria e a queda do
bloco comunista no Leste, As consequências dessas crises econômicas
atingiram, naturalmente, também as universidades alemãs: houve cor-
tes dolorosas quanto aos recursos financeiros e humanos do ensino
superior. As universidades tinham que economizar dinheiro: despesas
para a compra de equipamento foram cortadas, não poucos professo-
res adjuntos, professores colaboradores e assistentes foram demiti-
dos. As cortes financeiras e humanas atingiram, sobretudo, as ciências
humanas e culturais, que não produziram nada que poderia ser co-
mercializada, enquanto as ciências exatas e naturais, consideradas mais
úteis e comerciáveis, saíram fortalecidas dessa re-estruturação. 

Em 2013 encontram-se na Alemanha, ao tudo, 392 estabeleci-
mentos de ensino superior, entre eles  121 universidades, 56 Escolas
Superiores de Arte e Música (= Kunst- und Musik-Hochschulen) e 215
Escolas Superiores de Técnologia (= Fachhochschulen). Nessas institui-
ções do ensino superior estudaram, em 2013 quase 2,5 milhões de
alunos, 1,19 milhão de mulheres e 1,31milhão de homens. Das 392
instituições do ensino superior são 239 do Estado e 153 não-estatais,
contuso reconhecidas pelo Estado. Dessas 153 instituições são 113
privadas e 40 eclesiásticas.

Devido à diferenciação crescente das profissões e das exigên-
cias profissionais, especialmente a partir do fim da Primeira Guerra
Mundial e, principalmente, a partir da segunda metade do século XX,
o sistema do ensino superior – seja na Alemanha, seja nos outros paí-
ses da Europa e do mundo inteiro – é caracterizado, por tendências
óbvias de fragmentação e especialização quanto aos cursos e às disci-
plinas. A necessidade de formar especialistas bem qualificados para o
mercado de trabalho acabou com as antigas disciplinas gerais e am-
plas, que abordaram todos os aspectos de uma determinada área. A
formação acadêmica no século XXI é, obviamente, mais orientada na
prática e nas exigências do mercado do trabalho e menos na teoria e
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na formação e educação do homem inteiro no sentido de Wilhelm
von Humboldt. Devido a essa fragmentação e profissionalização da
formação acadêmica em nossos dias, a coesão e coerência tradicio-
nais tanto da ‘universitas litterarium’ dos primórdios, que havia unido
num âmbito europeu os professores e os alunos, as faculdades e as
disciplinas  num  conjunto  coletivo, quanto  da  ‘universidade  clássica
humboldtiana’ começaram a se dissolver, assim como a liberdade e
autonomia, que haviam caracterizado as universidades anteriores, ti-
nham se bastante reduzido ou até haviam desaparecido.

Nesse momento histórico na virada do século XX ao século
XXI, o assim chamado ‘Processo de Bolonha’ começou a influenciar
as universidades alemãs. As raízes das universidades europeias encon-
tram-se em Bolonha e em Paris. A política europeia da educação vol-
tou, numa maneira altamente simbólica, a essas raízes, quando os Mi-
nistros europeus da Educação tomaram no fim do século XX nesses
dois lugares duas resoluções importantes quanto a unificação euro-
peia na área do ensino superior, que deveriam ter repercussões enor-
mes nos estabelecimentos do ensino superior da Europa em geral e
nas  universidades  alemãs, em especial. Em 1997, a  assim chamada
‘Convenção de Lisboa’ foi declarada, feita entre o ‘Conselho da Euro-
pa’ (=  Europarat) e a UNESCO, estabelecendo os fundamentos para
que certificados acadêmicos e exames finais possam ser reconheci-
dos, de modo recíproco, na região da Europa. Essa convenção foi rati-
ficada pela Câmara dos Deputados (= Bundestag) da Alemanha no dia
16 de maio de 2007.

Na ocasião da comemoração dos 800 anos da ‘fundação’ da
universidade de Paris (1998), os Ministros da Educação da Alemanha,
da França, da Itália e do Reino Unido assinaram a assim chamada ‘De-
claração de Sorbonne’, articulando o seu objetivo principal, a saber, di-
minuir  barreiras, que  impedem a  comparabilidade  dos  certificados
acadêmicos e a permeabilidade entre os sistemas europeus do ensino
superior. Foi formulado, pela primeira vez, com o intuito de harmoni-
zar as estruturas dos sistemas do ensino superior dos países euro-
peus.

No ano seguinte, em 1999, 29 Ministros europeus de Educação
se reuniram na cidade italiana de Bolonha e acordaram a ‘Declaração
de Bolonha’ (19 de junho de 1999). Nesse documento, os ministros
declararam a sua disposição de realizar até 2010 as reformas universi-
tárias necessárias, a fim de estabelecer um espaço europeu unificado
do ensino superior. Além disso, a ‘Declaração de Bolonha’ continha
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pontos angulares claramente definidos a respeito da realização destes
objetivos. A partir de 2003 o ‘Processo de Bolonha’ concresceu com
o ‘Processo de Lisboa’ da União Europeia, que objetivou desenvolver
a Europa para a região econômica e baseada nas ciências mais compe-
titiva do mundo. Foi combinado, de que os Ministros de Educação se
encontrassem cada dois anos, relatando sobre os progressos alcança-
dos em cada país. Nesses encontros deveria ser feita uma avaliação
dos resultados e um acordo sobre os próximos passos e as priorida-
des nesse processo. 

O número dos Estados aderentes ao ‘Processo de Bolonha’ au-
mentou, significativamente, nos próximos anos: no encontro de Praga
(Communiqué [= Comunicado] de Praga), em 2001, foram 32 Estados,
no encontro de Berlim (Communiqué de Berlim), em 2003, foram 40
Estados, no encontro de Bergen (Communiqué de Bergen), em 2005,
foram 45 Estados e no encontro de Londres (Communiqué de Lon-
dres), em 2007, foram 46 Estados, que declararam a sua disposição de
realizar as reformas combinadas. A última reunião se realizou em abril
de 2009 em Leuven/Louvain-la-Neuve na Bélgica.

O ‘Processo de Bolonha’ é um processo paralelo do con-cres-
cimento dos Estados europeus na área do ensino superior, resultando
numa multiplicidade de reformas nas universidades e escolas superio-
res. Os objetivos principais são os seguintes: estabelecer em toda a
Europa até 2010 condições gerais para todas as universidades e esco-
las superiores; estabelecer, apesar de todas as diferenças nacionais, es-
truturas iguais e comparáveis no ensino superior europeu e fortale-
cer as universidades europeias na concorrência global, aumentando a
sua atração num mundo globalizado.

Esse processo multifacetado de con-crescimento do ensino su-
perior  europeu  é  caracterizado  pelos  seguintes  itens  (NEVES  DE
AZEVEDO, 2008, p. 253-257): 1. a estruturação dos cursos segundo
dois graus: o primeiro grau de três ou quatro anos (graduação), finali-
zado pela obtenção do título de bacharel e que qualifica os alunos
para o mercado de trabalho ou para entrar no segundo grau; o segun-
do grau de um ou dois anos (mestrado), que possibilita aos alunos
aprofundar a sua graduação, especializar-se ou alargar, de maneira in-
terdisciplinar, a temática da graduação; o doutorado completaria esse
currículo acadêmico; 2. introduzir o ‘Diploma Supplement’ (= diploma
suplementar) com informações complementares sobre o exame final
e as habilidades e qualificações adquiridas no decorrer do estudo: to-
dos os formados deveriam receber, a partir de 2005, junto com os
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seus exames finais esse Diploma Supplement estandardizado e claro; 3.
introduzir o European Credit Transfer System [ECTS] (= Sistema euro-
peu de transferência de créditos), que deveriam substituir as notas
anteriores, avaliar os trabalhos e provas dos alunos e possibilitar a
comparabilidade dos trabalhos, exames finais e dos resultados dos es-
tudos por cima de todas as fronteiras nacionais; assim o ECTS pro-
moveria a mobilidade dos alunos e possibilitaria também o reconheci-
mento de qualificações e certificados adquiridos fora das universida-
des; 4. introduzir um sistema de controling, dando aos estabelecimen-
tos do ensino superior, aos alunos e às empresas informações confiá-
veis sobre a qualidade dos respectivos cursos; 5. remover todos os
impedimentos que dificultam na prática a mobilidade acadêmica e, ao
mesmo tempo, promover e facilitar a mobilidade dos professores e
docentes, dos alunos e dos funcionários administrativos dos estabele-
cimentos do ensino superior em toda a Europa, por exemplo pelo
acesso livre a vagas nas universidades e em outras instituições educa-
cionais ou pelo reconhecimento recíproco de certificados e exames
finais adquiridos no exterior; 6. promover e fortalecer uma dimensão
europeia no ensino superior, por exemplo em relação aos currículos,
pelo intercâmbio acadêmico em quaisquer níveis e pela assimilação
dos cursos e estudos. 

Entre as reuniões bienais dos Ministros, a assim chamada ‘Bo-
logna-Follow-up-group’  está  coordenando  as  atividades  de  todo  o
‘Processo de Bolonha’. No nível dos Estados, se formaram grupos na-
cionais que coordenam as atividades e progressos nacionais. Além dos
governos e instituições oficiais, também grupos não-governamentais
assim como outras associações interessadas participam no ‘Processo
de Bolonha’ como, por exemplo, a Europaeische Vereinigung der Univer-
sitäten (= Associação europeia das universidades), que está preparan-
do as reuniões bienais, ou na Alemanha a  Hochschulrektorenkonferenz
(= Conferência dos reitores das universidades), defendendo os inte-
resses especiais das universidades alemãs.

Desde a reunião en Bergen, realizada em 2005, o assim chama-
do Stockdating faz parte integral do ‘Processo de Bolonha’, informando
sobre os progressos alcançados na realização das reformas iniciadas
no ensino superior. A base desse Stockdating  são os relatos nacionais,
redigidos a partir de um catálogo prescrito de perguntas e informan-
do sobre os progressos do ‘Processo de Bolonha’ alcançados em cada
país. Os resultados nacionais são reunidos e analisados pelo European
University Association  [EUA] (= Associação universitária europeia) que
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está informando, regularmente, o publico interessado, de maneira es-
crita, sobre os  Trends in European Higher Education (= tendências do
ensino superior europeu).

A realização das reformas no ensino superior da Alemanha se
acelerou enormemente nos últimos anos. Do total de 16.144 cursos,
que havia na Alemanha em 2013 14.029 foram adaptados ao novo sis-
tema, ou seja mais que 87 %; 7.233 deles foram cursos de bacharela-
do, 6.796 cursos de master. Restaram somente poucos cursos de di-
ploma (186), de magister artium (43), de exame pelo Estado (1.671)
ou de outros exames (144).

O ‘Processo de Bolonha’ foi – e ainda é – discutido, de maneira
ácida  e  controversa, especialmente  nas  ciências  humanas, porém a
maioria dos professores aceita as modificações, a grande resistência
inicial foi substituída por reclamações e críticas. Os ideais de Wilhelm
von Humboldt, o qual havia defendido no ensino superior a formação
e educação do homem inteiro, estão ainda vivos, assim que uma for-
mação e instrução meramente orientada na futura profissão fica no
foco de críticas. Os oponentes do ‘Processo de Bolonha’ reclamam
que a qualidade científica especialmente das ciências humanas sofrerá
bastante pela realização das reformas. A avaliação das ciências huma-
nas  segundo  os  critérios  quantitativos  mais  adequados  às  ciências
exatas e naturais resultaria, necessariamente, num declínio inevitável
da qualidade dos estudos. Além disso, os professores catedráticos se
preocupam com os seus privilégios e direitos tradicionais na direção
da sua cátedra ou da sua área, temendo pela realização do ‘Processo
de Bolonha’ a perda desse poder exclusivo quanto aos recursos hu-
manos e financeiros. Os estudantes, por sua vez, criticam o excesso
de trabalho que resultaria para eles da multiplicidade de provas e exa-
mes, relacionada com o novo sistema quantitativo de créditos, aca-
bando com a sua liberdade anterior de escolher, individualmente, au-
las, disciplinas ou temas especiais e acabando também com o seu tem-
po livre.

Dez anos depois da decisão política de unificar o ensino supe-
rior dos Estados europeus e um ano antes do fim projetado dessa
unificação, o ‘Processo de Bolonha’ não pode ser impedido ou parado,
é um processo irreversível, que conclui as mudanças e modificações
que haviam se realizadas nas décadas de 60 e 70 do século XX com a
massificação das universidades. A partir dessas mudanças, o modelo
da universidade clássica de Humboldt, dedicada ‘à ideia pura de ciên-
cia’  e caracterizada pelos princípios de ‘liberdade’  e ‘solidão’  assim
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como pela união de ensino e pesquisa, não correspondia mais com a
realidade histórica. Sob as condições da universidade massificada, o
conceito humboldtiana parecia antiquado e fora da moda. As transfor-
mações que se realizaram no sistema do ensino superior necessita-
vam de reformas para adaptar as universidades às novas realidades
econômicas e sociais. Diante da Europa con-crescente sempre mais
em todas as áreas da vida humana, uma unificação dos sistemas nacio-
nais do ensino superior era também necessária e inevitável. 

A consequência lógica dessas condições de transformação nos
estabelecimentos do ensino superior era a decisão de realizar o ‘Pro-
cesso de Bolonha’. A crítica rigorosa das reformas projetadas é exage-
rada, da mesma maneira como o elogio ilimitado das condições exis-
tentes. No início do século XXI, sob as circunstâncias de uma univer-
sidade massificada e de um mundo globalizado, reformas no ensino
superior se tornaram necessárias e inevitáveis. 

A universidade como lugar privilegiado das ciências em que os
professores e pesquisadores viviam como numa torre de marfim, des-
conectados do mundo real, exclusivamente dedicado ao seu trabalho,
a saber, o ensino e a pesquisa, sob as condições especiais de ‘solidão’
e ‘liberdade’ havia acabado já no século XX, definitivamente a partir
do fim da Segunda Guerra Mundial. A re-estruturação do ensino eu-
ropeu que está sendo realizado pelo ‘Processo de Bolonha’, sendo
avaliado de maneira diferenciada, corresponde, em grande parte, às
exigências contemporâneas. Com a massificação das universidades, a
formação acadêmica perdeu a sua exclusividade anterior; a maioria
dos alunos que entraram às universidades, não mais pretendeu ficar
na torre de marfim, mas sim levar os conhecimentos adquiridos lá
para fora, utilizando os na sua vida. O ‘Processo de Bolonha’ é um re-
flexo a essas tendências, uma condenação total não é adequada. Por
um lado, os objetivos originais desse processo, a saber, voltar à mobili-
dade e internacionalidade que haviam determinado os primórdios das
universidades europeias, podem ser avaliados absolutamente positivos.
Por outro lado, é necessário criticar a orientação exclusiva do ensino
superior nas exigências do mercado de trabalho assim como o fato,
de que a carga horária de trabalho para os alunos é pesada de mais –
consequência de currículos sobrecarregados. Vale a pena lembrar a
um conselho dado por Immanuel Kant (1724-1804), um dos repre-
sentantes mais importantes do iluminismo alemão e, como professor
de muitos anos em Königsberg,  da universidade clássica, ao anunciar
as suas preleções para o semestre de inverno de 1765/1766: “Em re-
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sumo, ele (= o aluno) não deve aprender pensamentos, mas sim pen-
sar; ele não deve ser levado, mas sim direcionado, quando a gente
quer, que ele deveria ser hábil, no futuro, ir por sua própria conta”
(KANT (1765-1766), 1982, p. ).

Considerando essa recomendação de Kant, alguns aspectos das
reformas universitárias de Bolonha tem que ser re-pensadas e melho-
radas a partir das experiências na prática do ensino superior europeu,
mas todo o ‘Processo de Bolonha’, certamente, não deveria ser ques-
tionado.
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HISTÓRIA DA EDUCAÇÃO

José Maria de Paiva*

Para Alessandra, in médio rerum gestarum

 
ste artigo tem como objeto a  História da Educação  vista,
em primeiro lugar, num plano teórico e, em segundo lugar,
relacionando-a à experiência no Brasil. Para dizê-lo, é pre-
ciso explicitar o que se entende por  história1 e o que se
entende por educação. Justifico a escolha do tema pelo lu-

gar que a História não tem nem no processo educativo, nem no elen-
co curricular. Ela é tratada como apêndice ilustrativo do conteúdo de
disciplinas mais importantes, como Filosofia, Sociologia, Economia e
outras. É preciso uma compreensão de história que redimensione a
educação; mais, que redimensione a compreensão do viver.

E
O que é história?2 A história se pôs como narrativa dos fatos

passados. Por ela ficava-se sabendo dos acontecimentos, e do como
se chegara ao presente vivido. Narrar se entendia como dizer o que
acontecera, embutida aí a afirmação da verdade. Desde os primeiros
relatos, a história se pôs como crônica, contando os acontecimentos.
A crônica é um estilo próprio de sociedades que sobrevivem alicerça-
das numa única interpretação da realidade. Esta pode ser política, refe-
rindo-se a sociedades com governo autocrático, como pode ser religi-
osa, como aconteceu na Europa, sobretudo entre os séculos V e XVI.
Esta forma de exposição tem vigência até hoje: basta correr os livros
de história. 

*Professor do Programa de Pós-Graduação em Educação – PPGE, da Universidade Meto-
dista de Piracicaba −UNIMEP.
1 História, neste texto, abrange e a história (res gestae) e a historiografia (rerumgesta-
rum). Uso da minúscula para falar de uma e de outra. Sobre este tema, numa abordagem
“tradicional”, ler, de José van denBesselaar, Introdução aos estudos históricos (São Paulo:
Herder, 1968, 3ª ed. [1956]). Ler ainda, de GARDINER, Patrick, Teorias da História (Lisboa:
Gulbenkian, 1984 3ª ed [1959]); de Erich Kahler, Que es la Historia? (Mexico: Fondo de
Cultura Económica, 1992 [1964]); de José Ortega y Gasset, Historia como sistema. (Madrid:
Revista de Occidente, 5ª ed., 1966 [1941]); de Karl Jaspers, Origen y meta de la Historia
(Barcelona, Altaya, 1994).
2 O texto, que se põe como pano de fundo para a discussão do que seja história, é o li -
vro de Hans Georg Gadamer, WahrheitundMethode (1960), em sua tradução francesa
VéritéetMéthode, editada por duSeuil, Paris, 1976. 
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A busca do que seja história torna imprescindível a análise de
dois pressupostos. O primeiro diz respeito à consistência disso que
se chama fato. O segundo, à consistência disso que se chama ser. Dis-
cutidos os pressupostos, têm-se as condições de saber a história.

O fato se entende como acontecimento: objetivo3, real em si
mesmo. Pense-se nos fatos  Descoberta, Independência, Proclamação da
República: aconteceram! Mesmo sabendo que havia pessoas envolvidas,
não se pensa nelas a não ser como parte/condição dos fatos. Estes su-
peram as pessoas: têm consistência em si. À história cabe descrever
seu sucedimento, seus pormenores, montando os diversos passos que
levaram ao fato completo. Os fatos parecem se sustentar. Carr4 o sin-
tetiza “A convicção num núcleo sólido de fatos históricos que exis-
tam objetiva e independentemente da interpretação do historiador é
uma falácia absurda, mas que é muito difícil de erradicar”. (15)

É preciso, então, se perguntar: em que consistem? Defino fato
como relações praticadas. As pessoas interagem socialmente, cada uma
se pondo a seu modo, todas produzindo uma nova maneira de ser.
Para se referir a esse conjunto de relações praticadas, não dá para,
toda vez, explicitar todo o jogo: reduzimos o complexo a um nome.
Esse nome é uma abstração. O concreto é o que cada um praticou no
contexto social: são as relações. Isto quer significar que o fazer histó-
ria é tratar de pessoas5 e, não, de fatos coisificados. Não há fato es-
tático. Todo fato implica processo, pois se trata de pessoas, umas em
convivência com outras. Nesta convivência as pessoas se põem intei-
ras, carregadas de afeto, interesse, significados, dissimulações, conheci-
mentos, humor, competências etc. Ao descrever as relações vividas,
cada um o faz a partir de si, de sua experiência, dando, pois a tudo um
contorno pessoal. As pessoas, sendo diferentes, uma da outra, contam
assim fatos diferentes. O mesmo fato teria, pois, muitos desenhos, to-
dos verdadeiros, por explicitarem a participação real dos conviventes.

Isto nos leva a questões fundamentais: qual o lugar epistemo-
lógico das relações? Se cada pessoa desenha sua participação a seu
modo, é possível um relato geral verdadeiro, a interpretação se fazen-

3 Objetivo se deriva do Latim objectum, posto diante de. Houaiss (Dicionário eletrônico)
dá a seguinte definição, do campo da Filosofia: que está situado na exterioridade do sujeito
cognitivo humano, podendo ser capturado pelo intelecto. Está fora e pode ser conhecido. Este
é o uso comum. Adiante, mostraremos outro entendimento do termo.
4O que é História? Rio de Janeiro: Paz e Terra, 1976, p. 15

5 Marc Bloch, em Introdução à História  −Apologie pour l’histoire ou Métier d’historien −
(Lisboa: Europa América, s/d, p. 28) afirma: O objeto da história é por natureza o ho-
mem. Melhor: os homens.
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do mero requinte? Põe-se logo a questão: o que vem a ser comunica-
ção, já que cada um age e diz a partir de si? Para além destas questões,
há uma pergunta acre, cuja resposta é necessária, mas não cabe nesta
abordagem: o que faz um significado predominar sobre os demais? 

Este  entendimento  só  é  possível, entendendo  as  pessoas
como sujeitos. Sujeito significa posto sob. O que é posto sob se faz funda-
mento de tudo que é  posto sobre, dando-lhe, pois sua configuração.
Toda realidade captada por um sujeito não se nos põe como ela é, mas
como formatada por ele e interpretada por nós. Todo conhecimento
é, assim, subjetivo6. Aos que não aceitam esta tese, deve-se-lhes per-
guntar: como alguém pode falar de alguma coisa, sem que seja ele que
fale? Não é a própria pessoa o ponto de partida para o entendimento
que tem da realidade? Como o outro entraria em sua “mente”, sem
que a “mente” lhe abrisse as “portas” e, recebendo-o, o formatasse? A
pessoa conforma, dá forma, com efeito, a todo o seu agir, a todo o seu
conhecer, a todo o seu ser.

O ser, na civilização ocidental, foi entendido como fixo, imóvel;
se fez essência, na acepção aristotélico-escolástica. Esta distingue a es-
sência da existência: Essência é aquilo pelo qual algo é o que é. Por exem-
plo, a essência do homem é aquilo pelo qual o homem é homem, a saber,
animalidade com racionalidade. O ser é aquilo pelo qual algo é: existência.
(BOYER, 1937, v. I, p. 309) A essência se diz substância enquanto é em
si e sustenta outras qualidades, chamadas então de acidentes. (ib. v. II, p.
346) Esta forma de entender a realidade, que se fez senso comum7,
contradiz a experiência de cada pessoa, que se sabe una e múltipla:
uma inteireza, sem possibilidade de divisão. Por mais que uma pessoa
se descreva em partes, sabemos que as partes não são pequenos pe-
daços acrescentados ao ser, mas, são eles próprios, descrição do ser,
uno e indivisível. 

Para que haja mudança desta forma de compreender, faz-se
necessário suspender o uso da palavra ser como substantivo. Eu uso,
em seu lugar, a expressão “o é” ou “o sendo”, que diz mais convincen-
temente ação. Ação, a gente sabe o que é, mas não cabe em definição.
Um é ativo é redundância. O é é, todo ele, atividade concreta, sob mil
formas, todas sinalizando seu estado de perfeição. Entenda-se por per-

6 Não se nega, com isto, rigor na metodologia do conhecimento. O conviver humano
omite regras que levam à segurança e à estabilidade. Isto não é propriedade da aborda-
gem objetivista, como se crê. 
7 Houaiss (ob. cit.) assim o define: conjunto de opiniões, ideias e concepções que, prevale-
cendo em um determinado contexto social, se impõem como naturais e necessárias; consen-
so.
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feição, não o mais alto nível numa escala de valores, mas a máxima re-
alização das possibilidades, no momento dado. A capacidade ocidental
de fazer abstração dificulta a percepção da unidade real. Assim, tradu-
zindo abstratamente o é em conjunto de formas de expressão, ele se vê
configurado como polo de união: não mais como unidade, mas como
um agregado, até coerente, de muitas unidades. 

A angústia crescente com o malogro das esperanças em um
mundo equilibrado na distribuição dos bens e da riqueza, prometido
pelo capitalismo, levou o homem ocidental a criticar os princípios de
seu entendimento do real. Em termos filosóficos, se pôs o Existencia-
lismo e, mais adiante, a Fenomenologia. Em termos históricos, como
se verá adiante, temos a sensibilidade cultural em contraponto à ciên-
cia positivista. O homem enfatizou o ser como existência, como um es-
tar-aí, como um ser-com, afirmando o real como totalidade imediata,
uma realidade  presente8.  Tudo  está-aí. Esta percepção do real  como
presente faz o homem se jogar na totalidade, não se sentindo mais se-
parado e, sim, identificado com o seu entorno. O  distanciamento  se
torna uma categoria pura.

Pergunta-se, então, o que é  história? História é o relato das
experiências, entendidas estas como o atravessar, quase um buscar ca-
minhos,9a partir daquilo que se é. Este é o significado etimológico da
palavra. A vida é uma experiência. O importante para a história é abor-
dar seus temas como realidades vividas, num desdobrar ininterrupto,
carregado de  infinitas  marcas  singulares, conjugando-as  com tantas
outras das pessoas em circunstância. Não relata ela fatos objetivos  −
impessoais por terem ultrapassado a esfera subjetiva − mas, sensibiliza-
da pelo que é, relata os significados vividos, isto é, feitos atos, pratica-
dos. Esta história supera a abordagem tradicional, carregada de pré-
conceitos positivistas. Mudou-se, com efeito, a compreensão da reali-
dade.

O significado traduz a construção da realidade feita pelo ho-
mem. As coisas em si, por mais que afirmemos sua existência autôno-
ma, se fazem signos, i.e. portadoras de significados que o homem lhes
imprime10. Os significados são vivências humanas e, não, essências das

8 Presença, de praeessentia, diz por si ser diante de, ser com, quase que dizendo um ser é
junto com o outro. O primeiro está no é do segundo, e vice-versa. 
9 É interessante como usamos comparações cujo segundo termo se situa na esfera “ma-
terial”, podendo levar com isto à deturpação do entendimento. No caso, a experiência
não caminha: ela é. O é não sai dele, para ser outro é! É preciso rever os conceitos de
unidade e de totalidade.
10 O significado prepondera, assim, sobre o que a coisa é. 
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coisas; não estão nas coisas: o homem é que os põe nelas. Por isto, es-
tão em constante alteração, a  interpretação fazendo-se a  marcado
procedimento humano. A história deve narrar o entrelaçamento das
significações, centrada no  é  dos homens. A micro-história quis mos-
trar justamente isto. Focando a pessoa concreta, chega-se mais realis-
ticamente a uma interpretação casuística11, negando qualquer padrão
universal. 

No fazer história, é o historiador que se mostra, ele sendo o
micro que dá forma ao seu tema-objeto. Ele próprio tem que se saber
sujeito, o que lhe facilita tratar seu objeto, os homens, também como
sujeitos. Esta é a história que tem que ser feita.

O segundo tópico a desenvolver é o entendimento que se
deve ter de educação. A educação, na acepção geral, tem por objetivo
fazer com que as pessoas se desenvolvam em busca de mais e mais
aperfeiçoamento. Durkheim faz referência a Kant: o fim da educação é
desenvolver, em cada indivíduo, toda a perfeição de que ele seja capaz12.
Pensa-se imediatamente na criança, atribuindo essa  tarefa  aos pais e
aos adultos. A definição dada por Durkheim13 se tornou corrente.

A educação é a ação exercida, pelas gerações adul-
tas, sobre as gerações que não se encontrem ainda
preparadas para a vida social; tem por objeto susci-
tar e desenvolver, na criança, certo número de esta-
dos  físicos, intelectuais  e  morais, reclamados  pela
sociedade política, no seu conjunto, e pelo meio es-
pecial a que a criança, particularmente, se destine.

Ponho, todavia, em questão essa concepção, fundado no prin-
cípio de que é a partir de si que toda pessoa entende o mundo. Tam-
bém a criança. A relação com o outro, respeitada sua natureza e res-
peitado seu objeto, é explicitação do eu. Todas as manifestações do eu
são vivências: nada é de fora; o de fora é simples ocasião, embora oca-
sião necessária, para o eu se mover. Todo processo vital corresponde
à assimilação do outro, assimilação feita pelo eu: iniciativa sua, portanto;
ele determinando a recepção. O outro se põe sempre como circuns-
tante, termo de relacionamento e, não, de moldagem. 

Por isto, defino a  educação  como  aprendizagem da forma de
ser. A aprendizagem é um fazer seu o outro que lhe está à frente; mais

11 Casuística: exame de casos particulares e cotidianos em que se apresentam dilemas
morais, nascidos da contraposição entre regras e leis universais prescritas por doutrinas
filosóficas ou religiosas e as inúmeras circunstâncias concretas que cercam a aplicação
prática destes princípios. (Houaiss, ob. cit.)
12 Emile Durkheim, Educação e Sociologia. São Paulo: Melhoramentos, 1952, p. 25
13 ob. cit. p. 32
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restritamente, é o se fazer. Em apreendendo o outro, a forma que o eu
tinha passa a ser diferente, marcada que foi pelo contato com o outro
− o outro acolhido na medida das condições do eu. Essas condições
ou essa forma não são abstratas: têm sua história, história que é um
contínuo processo de trans-formação. O estar-aí, que é um estar-aí-se-
sabendo, é isto que chamo de conhecimento. O conhecimento é se sa-
ber na forma em que se está. Não há necessidade de raciocínio, de re-
flexão: se saber é dar conta de si, inteiro, sem mediação alguma. O ser
assim é, ele próprio, conhecimento. Todos os eus, o das crianças tam-
bém, agem se sabendo trans-formados pelo contato com o outro,
sem precisar fazer esforço qualquer. A forma, com efeito, condiciona a
assimilação, ação sua, mostrando com isto o caráter de iniciativa que
tem o eu no processo de educação. 

Qualquer que seja a situação, as pessoas estão em relação, ou
seja, numa atividade14 que compreende o outro: dá-se nisto o que
chamamos de educação, no sentido definido acima. O historiador, no
exercício do seu ofício, pode fazer escolha de casos15, mas em todos
eles o foco deve ser sempre os eus na sua totalidade e nas suas rela-
ções. Com efeito, a totalidade que cada um é não pode ser ignorada,
alienada, fragmentada: há que se fazer o maior esforço para englobar
na unidade os mais variados aspectos. Todos eles constituem a forma
de ser, não como desenho externo, nem como uma soma de caracte-
res, mas como expressão da unidade/totalidade que o homem  é16.
Partir de um aspecto não desobriga o historiador de contemplar a
unidade. Todo este exercício nada mais é, efetivamente, que o trazer à
tona as experiências sociais, a partir da própria experiência.

O  que  chamamos  de  resistência  no  processo  das  relações
nada mais é que a estampa do processo pessoal de assimilação, variá-
vel conforme as qualidades17 da forma de cada um. Aquilo que o eu é
condiciona suas possibilidades de continuar a ser, a agir. O historiador
deve, pois, estar atento ao processo relacional histórico, observando o

14 Entenda-se por atividade o próprio modo de ser, modo esse de estar sempre em bus -
ca de, ou seja, sempre

15 Houaiss (ob. cit.) precisa: fato ou conjunto de fatos que, em torno de pessoa ou acon-
tecimento, compõem situação problemática e/ou de grande repercussão. Estendo este
sentido para todos os aspectos da educação.
16 Por cada um ser em relação, a forma de ser é compartilhada: todos têm uma forma
assemelhada. A esta forma assemelhada chamo de cultura.
17 Entenda-se por qualidade a disposição do é, do sendo. O que é está posto em condi-
ções concretas para continuar sendo; essas condições determinam (estabelecem os ter-
mos de) suas possibilidades. Qualidade seria, então, conforme a definição de Aristóteles,
aquilo segundo o qual alguém/alguma coisa se diz tal.
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jogo das formas de assimilação que levam à trans-formação, refazendo
assim o seu desenho. Não pode, por isto, generalizar, atribuindo a to-
dos um mesmo entendimento da realidade, uma mesma disposição
para o continuar social, uma mesma medida de relação. Quando assim
procede, não só falseia a realidade, mas ainda está conferindo primazia
a uns e excluindo a muitos outros18.

O vocábulo  educação  passou a designar o  ensino  escolar. O
próprio ministério, que nos albores da República era designado como
Ministério da Instrução Pública (Correios e Telégrafos), passou, desde
1930, a ser intitulado como da Educação19. Instrução, no entanto, é o
objeto específico da escola.Compete-lhe organizar pedagogicamente
o contato do aluno com os conhecimentos, numa graduação que faci-
lite a aprendizagem.Como diz André Perrin20

Tratava-se de saber se o fim da escola era educar ou
instruir. Do  que  precede, poder-se-á  deduzir  que,
mesmo se esta dupla responsabilidade lhe cabe, im-
porta  reconhecer-lhe, antes  de  qualquer  outro, o
encargo de instruir. De um lado, porque ela  deve
primeiramente assumir a tarefa que só ela é capaz
de cumprir e que nenhuma outra instituição cum-
prirá em seu lugar se ela o deixar de fazer. Mas tam-
bém, e talvez mais profundamente, porque, se é pos-
sível educar sem instruir  o que gerações de pais−
iletrados fizeram  o inverso não é verdade: há na−
instrução, entendida em sua verdade, uma dimensão
educativa.

Essa identificação entre ensino e educação se deu no começo
do século XX. Desconheço as razões imediatas. Talvez se tenha senti-
do a urgência de adaptação da escola às novas condições sociais, que
redistribuíram funcionalmente as pessoas, ensejando-lhes por conse-
quência a possibilidade de ascensão. A escola seria um instrumento
privilegiado para tais transformações, introduzindo as pessoas nos co-
nhecimentos necessários para que isso acontecesse.

Postos estes princípios, devem ser levantados e estudados os
mais variados aspectos da função da escola ou, em outras palavras, a
escola no cumprimento da competência a ela socialmente atribuída.

18 Aqui é o lugar para se discutir o romance histórico: ele dá vida às relações, que termi -
nam em fatos.
19 Com junção de Saúde Pública, em 1930; de Cultura, em 1953; e, de Desporto, em 1985;
ficando exclusivamente Educação em 1995.
20 Éducation et instruction, In: L’enseignement philosophique, [Revue de l’Association des
professeurs de Philosophie de l’enseignement public – APPEEP] 1994, n. 4.  Tradução minha.
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Como se põe a escola para realizar sua função? O historiador da Edu-
cação não pode se limitar à análise de um aspecto: é preciso fazê-lo
no contexto pleno da escola. Tem que conhecer as partes, suas com-
petências, para  entender o  todo21. Tem que entender o  todo para
abordar com propriedade as partes.

As pessoas, sendo o mais importante, toda a análise deve tê-
las como referência. Por isto, o primeiro tópico a contemplar são as
pessoas que compõem a escola: alunos, professores, pessoal de servi-
ço, administradores, famílias. Todas elas são, primeiramente, unas, intei-
ras, sem divisões, manifestando-se em relações. Avaliá-las compreende,
assim, avaliar o tipo de relação praticado: quem são essas pessoas,
como elas se entrosam, como se respeitam, qual o humor, quais os
conhecimentos, quais os pontos de vista, qual a compreensão da vida,
qual seu lugar na busca dos fins que a escola se propôs. Enfocar as
pessoas pode parecer princípio de um tipo de historiografia, a micro-
história. Mas não: as pessoas são o único objeto de qualquer história.
A história objetiva nega isto erealizauma história em que as pessoas
desaparecem.

Esta visão de história sem pessoas foi decorrência da afirma-
ção dos princípios positivistas, exacerbando-se com o Estruturalismo.
A estrutura ou o sistema é que há. Lévi-Strauss assim o expressa: Para
atingir o real, é preciso antes de mais nada, afastar a vivência22.

O espírito positivo é diretamente social, tanto quanto possível,
e sem nenhum esforço, precisamente por causa de sua realidade ca-
racterística. Para ele, o homem propriamente dito não existe, existin-
do apenas a Humanidade, já que nosso desenvolvimento provém da
sociedade, a partir de qualquer perspectiva que se o considere23.

Os historiadores deveriam, dali em diante, se afastar do único,
do acidental (o indivíduo, o acontecimento, o singular), para investir
na única coisa que poderia tornar-se objeto de um "estudo científico:
o repetitivo e suas variações, as regularidades observáveis a partir das
quais seria possível induzir leis24. 

O historiador tem que ter claro o quadro de relações organi-
zacionais e tê-lo como objeto. O quadro diz respeito às competências

21 Ver em Hespanha − As vésperas do Leviathan, capítulo III  − como entender a relação
partes/todo.
22Tristes trópicos, p. 50
23 Auguste Comte, Discurso sobre o espírito positivo. In: Os Pensadores (São Paulo: Abril,
1973), vol. XXXIII, p. 83
24 Jacques Revel, Jogos de Escalas: a experiência da microanálise. Rio de Janeiro: FGV,
1998, p. 17,



José M. de Paiva|39

de cada parte no conjunto de pessoas reunidas na escola. Competên-
cia tem dois sentidos: alçada e qualidade. Cada parte tem uma função,
primeiro sentido, e uma qualidade, segundo sentido. Uma não aconte-
ce sem a outra. Ambas comprometem o resultado dos objetivos pre-
tendidos. Cada integrante da escola deve conhecer bem o conteúdo
de sua alçada e realizá-lo com qualidade. Sem isto, ele não estará con-
tribuindo para a realização dos fins da escola. Há que se levantar o
que cabe a cada parte e observar, na prática, a conjugação do todo.

Imediatamente correlato, um segundo aspecto, objeto da nar-
ração historiográfica, diz respeito à esfera de governo25 da escola. Qual
seria o leme nas diversas sociedades? Há que se buscar quem e como
se fazia a instrução, qual seu conteúdo, a quem atendia. Há uma distin-
ção nítida entre a escola de uma sociedade afetiva e a escola de uma
sociedade mercantil/individualista. E, nesta última, há que se observar o
processo de transformação na medida da evolução capitalista. Na pri-
meira, predominava o mestre “espiritual”; na segunda, o Estado, enten-
dido como forma de organização dos indivíduos decorrente de um
pacto de convivência. O Estado podia assumir diretamente a tarefa,
como podia delegá-la. O  leme  estava em suas mãos. Neste item há
que se abordar comparativamente a escola pública, a escola religiosa,
a escola privada.

Um terceiro tema seria o currículo, entendido tanto como
disposição dos conhecimentos a serem ensinados/aprendidos, quanto
como forma de praticá-lo. Que concepções de ciência se tinham para
catalogar as disciplinas, qualificar sua importância, estabelecer carga
horária, propor quesitos de avaliação? Em que concepções se funda-
vam? Como a organização das disciplinas no seu conjunto e de cada
uma na sua especialidade atendem aos objetivos escolares?

A metodologia de ensino e a de aprendizagem devem ser dis-
cutidas tendo em vista as características do alunado. O tipo de socie-
dade delimita as características do processo. A sociedade rural leva a
uma visão de mundo; a industrial, a outra. A escola foi uma e, depois,
foi outra. Hoje, a cibernética alterou profundamente o modo de en-
trar em contato com a realidade, levando a uma relação imagética e,
não mais, racional. O historiador tem que estar atento a esta questão.
A disciplina metódica deve ser analisada, tanto no que diz respeito à
observância do tempo de estudo, quanto à graduação das matérias,
segundo sua situação social. 
25 Uso o termo em seu sentido etimológico − κυβερνάω (kubernao) − dirigir um navio
por meio de um leme.
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Outro objeto de estudo são os lugares e os prédios em que
foram instaladas as escolas, sua arquitetura, a distribuição do espaço.
Isto traduz seu significado social. 

Tema também da história da educação é a organização em as-
sociações e sindicatos das diversas partes da escola, buscando obser-
var a formação continuada, sua situação profissional, tendo em vista a
qualidade da escola.

Ao historiador compete, pois, conhecer a literatura pedagógi-
ca publicada nas diversas épocas: livros, revistas, leis e decretos, con-
gressos. 

É possível fazer uma história  total  com tantas exigências? O
homem racional não tem essa possibilidade: ele apreende aspectos,
não apreende a totalidade; ele  pensa  em termos abstratos, não em
termos concretos. Esta é a nossa condição. Toda história nossa con-
templará aspectos. Não absolutizará sua narrativa, incapaz que é de
traduzir, num só ato, a variedade de experiências contidas nos fatos
que escolheu como matéria. Haveria como se fazer história da totali-
dade? As comunidades afetivas viam o outro na sua inteireza. Por esta
razão, marcadas pela apreensão direta do real, em termos, pois de to-
talidade, nem tinham como pensar abstratamente. Não fariam história.

A história racional deverá ter como ponto de partida e como
ponto de chegada oeu, o vivido por pessoas.O princípio da micro-his-
tória − partir do menor para chegar ao maior  − deve se pôr agora
como  partir  do menor para encontrá-lo sempre-numa-multiplicidade in-
contável de relações, todas entre “eus”. Todas as pessoas de um grupo
social compartilham da mesma situação26, ainda que se manifestem di-
ferentemente. Relação, com efeito, supõe o outro, o não-igual. O histo-
riador observa as relações e as narra: não lhe compete adjetivá-las,
julgá-las, mas tão somente dispô-las. Não há, pois, marginalidade  em
contraponto a parâmetros do “centro”, como muitos definem o ca-
racterístico da micro-história: todas as expressões explicitam o pro-
cesso da convivência, do ser em comum.Ao historiador cabe narrar as
formas assumidas.

Quero insistir em dois aspectos, importantes para a narração
historiográfica. O primeiro diz respeito à institucionalização do ensi-
no, encarnada no aparelho escola. Instituição designa a redução do
pessoal, do individual, a um coletivo, que ganha personalidade social, ju-
rídica. Isto leva a uma conformação das pessoas, condicionadas então
a modelos comportamentais. A instituição tem suas próprias normas,

26 Situação implica um pôr-se coletivo, um compartilhamento de vida. 
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a que as pessoas devem sujeitar-se. Isto conhecido, faz-se necessário
levantar as regras, seu modo de funcionamento, a modelagem das re-
lações pessoais etc. 

O  segundo  é  a  abundante  literatura  que  aborda  os  fatos
como produzidos institucionalmente. A História da Educação trabalha
com a educação como algo uniforme, valendo para todos27. As pessoas
desaparecem enquanto autores. Apresentam-se modelos. Esses mode-
los são os que das mais diversas sociedades nos dizem os documen-
tos que nos chegaram. Talvez traduzam com certa fidelidade a prática
do grupo que lhes deu origem, normalmente práticas do “centro”,
sem traduzir a prática de outros grupos, da “periferia”. Mais, nem os
documentos nem as histórias dizem das relações que os grupos mo-
delares  e os grupos inferiores estabelecem entre si, influenciando-se
uns aos outros, de forma que, no cotidiano, convivam harmoniosa-
mente28. E isto precisa ser feito.

Baseado nas considerações até aqui expostas, apresento con-
siderações sobre o conteúdo proposto por alguns autores, percor-
rendo grosso modo a divisão comum em História Colonial, História no
Império, História na República29.

A época colonial compreende os anos desde a instalação por-
tuguesa até a proclamação da independência (1822). São três séculos,
que não podem ser resumidos num só rótulo. É preciso acompanhar
o desenvolvimento da sociedade, observando o número e a origem
dos habitantes, a diversidade de posição social, o modelo de relações,
sua  administração, o espaço ocupado, a prática econômica, as ações
praticadas, as crenças e valores, os costumes, para se entender sua
forma de ser. 

Uma primeira observação diz respeito ao entendimento que
os autores têm da sociedade que aqui chega. O rei aparece como o
governante, no sentido que lhe damos atualmente. A Igreja, como uma
instituição paralela. O ensino, literário, como destinado à elite. Os jesu-
ítas, como monopolizadores da educação. 

A constituição de Portugal se deveu, em muito, à prática mer-
cantil, os conselhos do Sul se sobrepondo aos feudos do Norte, forta-
lecendo a monarquia. (séc. XIII-XV) Lenta, mas continuadamente, foi
se desenvolvendo o Estado burocrático; consistentemente, a partir do

27 Isto acontece também com a História política, com a militar, com a econômica etc.
28 Harmonia, em grego, diz ajuste, acordo, convenção e, daí, justa proporção. (Bailly, Dicti-
onnairegrec-français. Paris: Hachette, 1963 [1894])
29 Esta divisão, por mais cômoda que seja, não respeita o desenvolvimento social e, por
isto, não atende à historiografia.
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século XIII. Persistia a representação que do governo real se fazia: Ego
... deigraciarex ...  E todos continuam: pella graça de Deus rey de Portugal.
A graça de Deus legitima a autoridade do rei, cabeça do corpo social .
A identidade religiosa cauciona a identidade territorial e política30. Estes
dois modos de representação, presença de Deus e corpo social, en-
trelaçados, formatavam os entendimentos e as ações. Havia uma co-
munhão de vida − religiosamente desenhada − cada parte contribuindo
com sua competência para o bem comum. “No ocidente medieval, a
partir do século XII, a metáfora corporal passa a constituir, entre os
homens do saber e do poder, uma recorrente explicativa da organiza-
ção da sociedade, da sua coesão e interdependência31.”

Assim, ao rei competia promover a vida em sociedade. Era
como se tudo coubesse ao rei, ele distribuindo as tarefas e acompa-
nhando sua execução. Ele era a mão de Deus guiando o corpo social.
À Igreja cabia estimular os cristãos na fidelidade a Deus, indicando o
caminho da salvação, pregando, corrigindo, oferecendo os recursos sa-
cramentais, interpretando casuisticamente as dúvidas e incertezas de
cada um, sustentando enfim a compreensão que se tinha do viver. To-
das as partes do corpo social deveriam, sob a supervisão do rei, cum-
prir com o que lhe era específico. A intromissão de uma parte na área
de competência de outra parte acontecia, o rei devendo corrigi-la. O
lugar da Igreja nesse contexto deve ser entendido nesta visão corpora-
tiva e, mais, na visão religiosa que se tinha do real. Há que se acompa-
nhar a história para observar por que a Igreja foi sendo do jeito que
foi, exercendo uma influência não apenas no tocante à vida religiosa,
mas também no tocante à participação política, administrativa, econô-
mica e, mesmo, militar.

Nestes termos, o rei enviou os padres da Companhia de Jesus
para cumprir com uma de suas obrigações: a de evangelizar os índios.
Tratava-se de uma delegação. Um dos instrumentos, de que a Compa-
nhia se utilizou para a continuidade de sua missão, foi o colégio. À
época, a palavra significava o conjunto de jesuítas, sob a direção de um
superior, no cumprimento de sua missão, a evangelização se destacan-
do. A formação escolar atendia à continuidade. É verdade que, com o
desenvolvimento da sociedade, o colégio foi  se  transformando em
formador de letrados, que atendessem às necessidades da Administra-
ção. 

30 Judite A. Gonçalves de Freitas, O Estado em Portugal (séc. XII-XVII). Lisboa: Alêtheia, 20
11, p. 17
31 ob. cit. p. 37
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Duas observações importantes para o historiador. A primeira
diz respeito ao conteúdo ensinado. As letras  eram o objeto. Além da
Gramática (latina), havia o curso de Humanidades, culminando com o
de Retórica. Tal currículo correspondia ao tipo de sociedade existen-
te, em que o Direito predominava, ao lado da Filosofia e da Teologia.
Não havia a disciplina Ciências. Nenhum colégio europeu tampouco o
tinha. Havia conhecimentos científicos que se transmitiam nos comen-
tários. O currículo estava ajustado à sociedade. 

A segunda observação diz respeito à chamada elitização do
ensino. Na visão corporativa de sociedade, cada grupo tinha sua função
e tinha que se preparar para ela. As letras atendiam, sobretudo aos ad-
ministradores (governo, magistratura, advogados) e ao clero. Destina-
vam-se, pois, a eles. Há uma crítica a esse ensino, afirmando-o elitista,
desconhecendo, pois  o tipo de sociedade então vigente. E, contra-
argumentando, a elitização  caberia primeiramente à sociedade como
um todo, sociedade essa que formataria sua escola como as demais
instituições. 

Pode-se afirmar que, já por volta de 1580, havia uma socieda-
de estável. Segundo Calógeras, haveria, em 1583, 57.000 habitantes no
Brasil: 25.000 brancos, 18.000 índios e 14.000 negros32. Contreiras dá,
para 1600, 100.000 habitantes: 30.000 brancos e 70.000 entre Soares
de Sousa, oitocentos vizinhos, pouco mais ou menos33, isto é, umas cinco
mil pessoas. Economicamente34, a plantação da cana de açúcar foi o
objetivo dos portugueses. Para que tivessem sucesso, desenvolveram
grandes propriedades monoculturais, cujo centro era o engenho. Só
na Bahia, havia quarenta e sete senhores de engenho35. Precisava-se de
muita mão-de-obra, o que levou ao regime de escravidão. Por um sé-
culo e meio, a cana-de-açúcar foi a base da economia brasileira. A so-
ciedade das cidades e dos engenhos vivia uma estabilidade. Que tipos
de relação eram praticados? A submissão rígida, conformada em ges-
tos e figuras religiosas, caracterizava o comportamento das camadas
inferiores. A análise da sociedade concreta é fundamental para se en-
tender o lugar dos estudos.

32 Formação Histórica do Brasil. São Paulo: Companhia Editora Nacional, 1935, col. Brasilia-
na, p. 33
33 Gabriel Soares de Sousa, Notícia do Brasil. São Paulo: Brasiliensia Documenta, [1587]
1974, cap. VII, p. 65
34 Ver, de Caio Prado Jr, História econômica do Brasil. São Paulo: Brasiliense, 1945; e, de
Celso Furtado, Formação econômica do Brasil. São Paulo: Companhia Editora Nacional,
1958.
35 Gabriel Soares de Sousa, ob. cit. p. 415-430. No Brasil, pelos fins do séc. XVI, havia, se -
gundo Celso Furtado (ob. cit. p. 43), 120 engenhos



44|História da educação, intelectuais e instituições escolares

Um terceiro período que podemos assinalar na formação da
sociedade e, por conseguinte da escola, começa nos fins do século
XVI e se estende pelo XVIII. Em termos econômicos, o açúcar é a
fonte de riqueza, sobretudo entre 1580 e 1650. O ouro passa a sê-lo
nos primeiros anos do século XVIII, chegando ao auge em 1780. A po-
breza, no entanto, era o  continuum  da grande sociedade. Que lugar
podia ter a escola nesse contexto? Predomina o colégio jesuítico. É
preciso se interrogar pelo seu ajustamento a uma sociedade estabili-
zada, voltada toda para a produção de bens e a conquista do territó-
rio36. O colégio parece estar, então, a serviço da manutenção da  or-
dem estabelecida, consolidando as diferenças. 

Como pressuposto de toda análise desse período está o pro-
cesso de afirmação da racionalidade e do individualismo, num grau
que não suportava mais a interferência teológica tradicional, isto é, fun-
dada na comunhão. A racionalidade levou à afirmação da ciência como
guia na interpretação da realidade, social e física. Nesse contexto o
Estado assume diretamente a escola. Os procedimentos administrati-
vos e institucionais transpiravam essa racionalidade, o impessoalismo
se fazendo a regra das relações. Trata-se de um processo: por isto, os
embates. A escola era repensada: sua filosofia (formação profissional37),
seu conteúdo programático, sua organização cotidiana. Não se pode
pensar a “reforma pombalina” como um gesto de mau gosto, destru-
indo o que estava posto. Há que se pensá-la como ajustamento da es-
cola às condições sociais vigentes. Como foi a reorganização da esco-
la em Portugal? Qual o significado sociológico das aulas avulsas?É pre-
ciso, também, verificar  se  essas  condições  prevaleciam no Brasil, e
qual era a política da Coroa, nesse campo, para suas colônias. As reais
consequências para a escola do Brasil têm que ser levantadas e exa-
minadas38.

Um quarto período poderia ser caracterizado pela presença
atuante do Estado no amadurecimento da sistematização escolar. Que
razões levaram o Estado a assumir esta função? Acompanhar a legisla-
ção produzida obriga a uma pesquisa do desenvolvimento da socieda-
de, levando em conta a industrialização, cujo marco inicial se situa por
volta  de 1850. O que subentende a  industrialização?  Fundamental-

36 A conquista do território subentende, em todas as suas formas, a busca de riqueza. Ver
papel das bandeiras.
37 O pragmatismo é consequência direta da visão racionalista/individualista que o merca-
do impôs. A escola deveria, assim, se fazer formadora de profissionais. 
38 Um tópico a ser melhor estudado é o do surgimento da universidade no Brasil. Por
que conjunto de faculdades isoladas?
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mente, a produção em série e o trabalho. A produção em série leva a
uma nova experiência do tempo: tempo medida, tempo que se acelera.
O trabalho leva ao ensino  interessado39, que faz das pessoas instru-
mentos da produção. A indústria exige sistema, de forma que o todo
funcione normalmente. Isto se expandiu por todos os modos de ex-
pressão social, incluindo, pois a escola. É preciso observar o desenvol-
vimento da indústria e, simultaneamente, o desenvolvimento do siste-
ma escolar. Além disto, a escola se tornou instrumento da difusão do
nacionalismo, consagrando como destinação natural a ordem vigente.
A ciência, de aparência neutra, impôs um modo de raciocínio e de
acesso à verdade.

Um dado dos últimos cinquenta anos, que merece especial
atenção, é a cotidianidade da informação imagética e instantânea, con-
trastando com a tradicional racionalidade. Isto leva a um novo tipo de
conhecer, a que a escola ainda não deu importância. A televisão, a in-
ternet, o computador, o celular são os instrumentos desse processo.

Uma introdução à História da Educação tem por objeto pôr
em discussão o significado dessa abordagem. Independentemente da
instituição escolar, a História da Educação quer mostrar, na perspecti-
va do vivente leitor, as experiências sociais ditas passadas. A educação,
como foi definida, é a aprendizagem da forma de ser. A aprendizagem é
um ato vital: compreende o eu na sua inteireza. Tudo que o toca, inter-
fere na disposição que ele assume. A história, pois, como tudo na vida,
é um estímulo à descoberta do  si. Não tem como se pôr objetiva-
mente como uma sucessão de acontecimentos, mas tem que se pôr
como ação do eu. O eu, pela história, entra em contato com possibili-
dades outras, que lhe permitam fazer escolhas que o realizem. O his-
toriador, em escrevendo, deve fazer sua tarefa da melhor forma, nar-
rando os fatos como vivências. O leitor, por sua vez, em lendo ou es-
tudando, deve assimilar, segundo suas conveniências, os dados da his-
tória, sabendo-a como sua circunstância, parte de si. 

O  ser  é multiplicidade na unidade. Há uma infinidade de as-
pectos e estes têm que ser levantados, sem uma hierarquia  a priori.
Cada historiador e cada leitor definirá o que lhe chama a atenção.
Não há, pois, uma história total à disposição. Isto reforça o critério da
utilidade40dos atos que praticamos. Visamos à vida. Na escola devem
prevalecer os mesmos princípios. Professores e alunos têm que supe-

39 Interesse designa aquilo que importa a cada um para continuar a ser. O que importa a
cada um supõe, assim, toda experiência vivida. No período industrial, o interesse está cir-
cunstanciado pelo trabalho, que vai permitir a sobrevivência. 
40 Utilidade sinaliza aquilo que o eu quer experimentar, para seu crescimento.
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rar o institucional/profissional do ensino e praticá-lo  subjetivamente,
isto é, se fazendo criadores da experiência. Creio que, assim, a Histó-
ria deixa de ser um apêndice a outras disciplinas e passe a ocupar seu
lugar no processo curricular e no processo educativo.
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“INTELECTUAL” ENQUANTO ATRIBUTO DO
PROFESSOR

Maria Elisabeth Blanck Miguel*

Introdução

ste texto traduz reflexões sobre a relação entre “ser inte-
lectual” e “ser professor” a partir de inquietações que nas-
ceram quando das leituras dos escritos de Gramsci, princi-
palmente da obra Os intelectuais e a organização da cultura
(1982) da qual se depreende que o professor ao exercer a

sua função seria sempre um intelectual tradicional e não um intelec-
tual orgânico.

E
 O texto será desenvolvido em tópicos: em primeiro lugar,

concentrar-se-á na ação de Erasmo Pilotto e suas propostas para a
educação paranaense, buscando captar ali, a conceituação do ser pro-
fessor; a seguir nas reflexões de Gramsci sobre os intelectuais e final-
mente em Saviani quando na obra A pedagogia histórica crítica: primeiras
aproximações (2008) trata da função da escola e do professor no atual
estágio da sociedade capitalista. 

O conceito de “intelectual” vincula-se diretamente ao concei-
to de cultura, e genericamente pode ser entendido como aquele ca-
paz de produzi-la ou preservá-la reconhecendo o seu valor. 

Diferentes concepções de mundo, de vida ou ideologia (wel-
tanschauung1) conceituam cultura.  Enquanto concepção idealista, po-
demos citar a adotada por Fernando de Azevedo (1996)2, que assume
essa posição3 ao emprestar de Humboldt o conceito de cultura, se-
gundo o qual, esta seria o “estado moral, intelectual e artístico, ‘em
que os homens souberam elevar-se acima das simples considerações
de utilidade social, compreendendo o estudo desinteressado das ciên-
cias e das artes’”(1996, p. 34). Azevedo apoiado em Humboldt, afirma: 

*Professora pesquisadora da Pontifícia Universidade Católica do Paraná.
1 Termo que tem sido usado correntemente na literatura brasileira.
2 A primeira edição da obra data de 1943, embora na orelha da edição de 1996 (Ed.
UnB/Ed. UFRJ) conste a data de 1945. Maria Rita de Almeida Toledo In Revista Brasileira
de Educação. Rio de Janeiro, nº14, Mai/Ago, 2000. Acesso em 12 de novembro de 2014.
3 Segundo Saviani, Azevedo foi seguidor de Durkheim e Manheim (2007, p.214) no campo
da Sociologia, o que o coloca como positivista. Esta posição é reafirmada por Saviani na
obra Aberturas para a história da educação (2013).
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Mas uma sociedade, se quer preservar a sua existên-
cia e assegurar o seu progresso, longe de contentar-
se com atender às exigências de sua vida material,
tende a  satisfazer  às  suas  necessidades  espirituais,
por uma elite incessantemente renovada, de indiví-
duos sábios, pensadores e artistas que constituem
uma formação social, acima das classes e fora delas
(1996, p. 34).

E, ao analisar a primeira república no Brasil, conclui que:
Do ponto de vista cultural e pedagógico, a República
foi uma revolução que abortou e que, contentando-
se com a mudança de regime, não teve o pensamen-
to ou a decisão de realizar uma transformação radi-
cal no sistema de ensino, para provocar uma reno-
vação intelectual das elites culturais e políti-
cas, necessárias às novas instituições  demo-
cráticas (1996. p. 618) (grifos nossos).

A afirmação acima configura um dos princípios direcionado-
res da Pedagogia da Escola Nova, a partir dos quais somente alguns
seriam capazes de ascender aos níveis mais altos da cultura. Conse-
quentemente a grande maioria da população não pertenceria a esse
estrato e os professores de modo geral não seriam considerados en-
quanto intelectuais partícipes das elites culturais.

Erasmo  Pilotto:  a  escola  de  professores  e  a
função do professor

A posição acima enunciada, de certo modo foi seguida no Pa-
raná, principalmente sob a orientação de Erasmo Pilotto, quer na Es-
cola de Professores (1938-1946), quer enquanto Secretário da Educa-
ção e Cultura. Embora seja possível discernir-se em suas orientações
escolares e proposta para a formação de professores, a presença de
uma vertente humanista, também se percebe a forte adesão à pedago-
gia que promove a seleção dos melhores dotados, capazes de recebe-
rem uma educação diferenciada que os fará líderes e promotores de
acesso aos níveis mais elevados de cultura. 

A organização do curso de formação na Escola de Professo-
res fundamentava-se em duas ideias: a primeira considerando “a edu-
cação do espírito do professor sobre a técnica de dar aulas” (MI-
GUEL, 1997, p. 77) e afirmava então ser necessário libertá-lo para que
pudesse ser colocado a serviço da educação. A liberdade do espírito
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do professor para ser capaz de compreender o que, de melhor, havia
sido produzido pelo homem nas artes e nas letras só seria possível
para poucos, aqueles que possuíssem desenvolvimento e base de cul-
tura para receberem esse tipo de formação. Aos outros seria destina-
da uma educação mais prática, voltada para as atividades cotidianas,
porém necessárias às práticas escolares. No entanto, isso não impedia
que todos tivessem acesso aos bens culturais; porém a compreensão
do seu significado seria prerrogativa de poucos, apenas daqueles que
tivessem as condições inerentes para tal.

Esta  duplicidade  de  orientação  estava  implícita  no  modo
como os professores que formavam os normalistas deveriam dirigir
as atividades propostas em sala de aula e decorriam das observações
dos mesmos em relação a cada um dos alunos, anotadas em fichas
próprias. Às observações somavam-se os resultados dos testes de in-
teligência  e  dos  sociogramas  aplicados  pelo  serviço de  orientação
educacional. Os testes de inteligência indicavam os índices de quoci-
ente intelectual obtidos por aluno diferenciando os mais inteligentes
dos considerados menos dotados e  os  sociogramas apontavam os
alunos líderes da turma. 

A partir de tal seleção, uma dupla orientação era aplicada. Aos
mais inteligentes e considerados pelos professores como de melhor
formação  de  caráter,  novas  experiências  seriam  proporcionadas,
como a indicação de leituras que os colocassem em contato com as
melhores obras da literatura ou aprofundassem seus conhecimentos.
Aos demais também seriam proporcionadas experiências, porém não
tão aprofundadas. “Para o comum da turma estava destinado um tra-
balho de caráter mais prático, mais de acordo com seu desenvolvi-
mento, com as suas possibilidades” (PILOTTO, s/d, p. 132). Segundo
Pilotto, na Escola de Professores procurava-se aplicar “a educação di-
ferencial dos alunos, tendo em vista a sua posição futura no Magisté-
rio” (s/d, p. 132).

Para promover atividades que elevassem o espírito do profes-
sor, desembaraçando-o da tirania da rotina, Pilotto organizou o Cen-
tro Superior de Pedagogia, que embora destinado aos mais inteligen-
tes e capazes, poderia ser frequentado também pelos demais. Esse
Centro oferecia cursos de filosofia, de pedagogia, e os que abordas-
sem as “obras fundamentais de literatura mundial” (s/d, p. 126). 

A  preocupação  de  Pilotto  consistia  em fazer  com que  os
mestres da Escola de Professores percebessem que era possível “fa-
zer […] referências, tratando mesmo fundamentos elementares para
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as inteligências todas da classe, aos fundamentos superiores, aos prin-
cípios” (s/d, p. 125) que os determinaram. Essa afirmativa justificava
sua preocupação em ligar os princípios às práticas, descolando-as do
senso comum e proporcionando ao futuro professor, principalmente
aos melhores, uma sólida cultura pedagógica, ou seja, uma cultura es-
pecífica à sua futura função profissional, porém inserida em uma cul-
tura geral.

Cabe ainda destacar que a aplicação do conceito de cultura
tal como foi entendido por Pilotto, promovia uma seleção social já no
interior das classes escolares, pois ao classificar os alunos em dois
grupos  e  proporcionar  educação  diferenciada, destinava  alguns  en-
quanto futuros professores para desenvolverem as propostas pedagó-
gicas consideradas então, como mais apropriadas.

Porém, mesmo partícipe da ideia de que uma cultura mais
elaborada somente seria acessível aos considerados melhores, o edu-
cador paranaense posicionava-se contrário às orientações que propu-
nham, já na escola primária, orientar os alunos para profissões espe-
cíficas, tais como de pescadores ou agricultores. Afirmava sua posição
de que à escola cabia dar ao aluno “um tanto de Educação Geral”
(s/d, p.105) garantindo assim que ele tivesse ao menos, um pouco de
cultura geral. Afirmava que os professores deveriam levar aos seus
alunos e às suas famílias, gravuras que estampassem obras de arte,
exemplares de livros de literatura, como por exemplo, Machado de
Assis.

Esta retomada, embora breve, das ideias de Pilotto aplicadas à
educação paranaense, objetiva auxiliar-nos a compreender se o pro-
fessor configurava-se enquanto intelectual. Assim, ao refletirmos sobre
o que Pilotto propunha enquanto ação do professor nas escolas do
interior paranaense, acreditamos encontrar indicadores de um papel
que ia além daquele responsável por repassar o conhecimento aos
alunos. Sugeria o educador que os problemas de matemática se vincu-
lassem às questões próprias dos municípios nos quais as escolas esta-
vam situadas. Os alunos deveriam calcular a produção por área, “nos
últimos cinco anos” comparando-os aos dados da mesma produção
conseguida em outros locais. Se a produção no município da escola
fosse menor, os alunos calculariam o quanto estavam perdendo. Seri-
am orientados a ouvirem pessoas mais entendidas e debateriam o as-
sunto em classe. Sugeria que fosse dada aos alunos a leitura do livro A
geografia  da fome de Josué de Castro, enquanto “ponto de partida
para uma série de problemas aritméticos e reflexões com os alunos”
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(Paraná, Decreto 8862, 1949, p.3 citado por MIGUEL, 1992, p.252) Es-
ses deveriam também calcular o quanto a produção pagava de impos-
tos, dentre outras questões que os conscientizassem da realidade vivi-
da. 

Os exemplos acima indicados poderiam nos levar a crer que
Pilotto se aproximava do que, mais tarde, Paulo Freire conceituaria
como alfabetização, isto é, ensinar não só o aluno a ler, mas a ler-se
no mundo. Acreditamos que aí estaria o professor realizando a sua
função de intelectual. Porém, ao tratar dos conteúdos de História, Pi-
lotto não orientou os professores a trabalharem em uma perspectiva
crítica, mas permaneceu dentro dos limites de uma concepção tradici-
onal, porém trabalhados com métodos ativos preconizados pelas ori-
entações da Pedagogia da Escola Nova.

Conforme foi possível perceber ao concluirmos os estudos
sobre a Pedagogia da Escola Nova no Paraná, especialmente quando
da análise dos programas de ensino no período de 1946 a 1961 (MI-
GUEL, 1992, p. 270)

[…] considerando o conjunto de dados expostos e
analisados, devemos  destacar  que  tais  programas,
principalmente o do Curso Primário, tinham a fun-
ção primordial de transmitir parte da cultura, carac-
terizavam-se pela ênfase na metodologia ativa e nos
conteúdos, propostos de modo abrangente e apro-
fundado, presentes não só enquanto conhecimentos
fundamentais e básicos, mas ampliando-se nas pro-
postas de participação nas manifestações da cultura,
tanto folclórica como erudita.

A função do professor seria não só a de promover a inserção
dos alunos nos conhecimentos e na cultura mais elaborada, mas tam-
bém da comunidade na qual a escola estivesse inserida. Seria então
não somente um funcionário do Estado, mas também um promotor
cultural. Porém, a função do professor era limitada pelas suas próprias
condições naturais (já detectadas e orientadas nos cursos de magisté-
rio) como também pelas condições naturais de cada aluno (nível de
inteligência e caráter). Assim, o professor permaneceu enquanto um
intelectual tradicional, se considerarmos as concepções gramscianas
sobre os intelectuais.
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O  professor  enquanto  intelectual  na  concepção  de
Gramsci 

Em perspectiva oposta vamos encontrar em Gramsci, a con-
cepção do que seria o intelectual. Para o pensador italiano cujas ideias
se situam no âmbito da concepção do materialismo histórico dialéti-
co, quando se trata de caracterizar o que se entende por intelectual,
deve-se buscar “este critério de distinção no que é intrínseco às ativi-
dades intelectuais, em vez de buscá-lo no conjunto de relações do sis-
tema no qual estas atividades (e, portanto, os grupos que as personifi-
cam) se encontram, no conjunto geral das relações sociais” (1982, p.
7). 

Para  Gramsci  “todos  os  homens  são  intelectuais  […] mas
nem todos os homens desempenham na sociedade a função de inte-
lectuais”. Quando se faz a distinção entre intelectuais e não intelectu-
ais, considera-se se a atividade profissional que incide sobre o esforço
mental ou físico e tal divisão ocasiona a classificação dicotômica, po-
rém “não existem não-intelectuais”  (1982, p. 7), pois  todo homem
exerce sua função de intelectual, uma vez que, fora do trabalho “parti-
cipa de uma concepção de mundo, possui uma linha coerente de con-
duta moral, contribui assim para manter ou para modificar uma con-
cepção de mundo, isto é, para promover novas maneiras de pensar”
(1982, p. 8). 

A partir de tais afirmações, poderíamos considerar o profes-
sor enquanto intelectual, pois não é possível, segundo o pensador ita-
liano, separar “o homo faber do homo sapiens” (1986, p. 7). No entan-
to, temos que levar em conta uma importante distinção estabelecida
por ele: a categoria profissional. Porém, faz-se necessário aprofundar
o estudo que Gramsci elabora a respeito do que seria intelectual, pois
ele faz uma distinção importante entre intelectual orgânico e intelec-
tual tradicional. Pensamos que a consideração do professor enquanto
intelectual configure-se de modo mais apropriado quando levadas em
conta essas duas subcategorias.

Gramsci, já no início da obra Os intelectuais e a organização da
cultura (1982)4 tece uma crítica aos intelectuais ou ao intelectualismo
que se fundamenta na eloquência e prega que o novo intelectual deve
impregnar-se das questões da vida prática, tornando-se um “persuasor
permanente,5” um “construtor”, superando a fase de “técnica-traba-

4 Data da 4ª edição.
5 Expressão entre aspas no original.
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lho” pela “técnica-ciência” que se somaria à “concepção humanista-
histórica.” Somente assim, poderia ultrapassar a fase de “especialista”
e chegar a “dirigente”, o que seria “especialista mais político” (1982, p.
8). No entanto, o tradutor6 adverte que tais considerações fazem par-
te do pensamento gramsciano em sua fase socialista, na qual ele tra-
balhava no semanário Ordine Nuovo.

A questão que levou Gramsci em princípio, a pensar a função
dos intelectuais na sociedade de então, foi a defasagem entre o norte
e o sul da Itália. Enquanto o primeiro caracterizava-se por um avanço
industrial, o sul permanecia pobre. Gramsci viu na cultura e na escola,
um fator capaz de auxiliar o desenvolvimento do sul. Isso fez com que
ele, participando também das transformações políticas trazidas princi-
palmente pela revolução russa de 1917 e a consequente ascensão do
regime soviético fundamentado na teoria política de Marx e Engels,
revisse suas considerações. Assim, ultrapassou as discussões sobre a
escola clássica que vinha fazendo até então e passou a dedicar-se às
“atividades de organização cultural que o ajudavam a concretizar me-
lhor o conjunto dos problemas e buscar as respostas. É esta prática
de organização cultural que lhe permitiu perceber a necessidade da
organização da cultura proletária mediante o trabalho do intelectual
orgânico” (MIGUEL, 2002, p. 3).

No início de suas reflexões, Gramsci considera a escola en-
quanto instrumento “para elaborar os intelectuais de diversos níveis”
(1982, p. 9). Mais tarde, essa instituição passa a ser focalizada enquan-
to inserida na organização cultural do proletariado e como meio de
criar seus novos intelectuais. O autor aponta dois tipos de intelectual:
o intelectual tradicional e o intelectual orgânico. Considera intelectual
tradicional aquele ligado à organização do trabalho, porém no aspecto
técnico e que não objetiva a promoção política no sentido de procu-
rar a superação da atual forma de produção capitalista. Afirmava ele,
então: 

O tipo tradicional e vulgarizado do intelectual é for-
necido pelo literato, pelo filósofo, pelo artista. Por
isso, os jornalistas – que creem ser literatos, filóso-
fos, artistas – creem também ser os ‘verdadeiros’ in-
telectuais. No mundo moderno, a educação técnica,
estreitamente ligada ao trabalho industrial, mesmo
ao mais primitivo e desqualificado, deve constituir a
base do novo tipo de intelectual (1982, p. 8).

6 Carlos Nelson Coutinho.
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Pensando na necessidade do proletariado ter um novo tipo
de intelectual, o intelectual orgânico teria a função de exercer “uma
influência política sobre os técnicos” (1982, p.13), assim como sobre a
organização “das massas camponesas” (1982, p.13). E, a partir daí, o
conceito de intelectual orgânico passa a estar diretamente vinculado
à função de organização social dos diversos grupos sociais no interior
do partido político, seja enquanto produto dele (partido político), ou
ligado ao campo filosófico e político, “e já não mais no campo da téc-
nica produtiva” (1982, p.14).

Ainda  vale  lembrar  a  relação  atribuída  por  Gramsci  entre
partido político e os intelectuais; relação essa que seria desenvolvida
pelo primeiro, proporcionando a fusão entre o grupo dominante e os
intelectuais tradicionais, transformando assim os intelectuais que nas-
ceram do grupo econômico em intelectuais políticos. Vemos então
que a função de conscientização e organização política dos grupos so-
ciais objetivando o desenvolvimento da sociedade para a superação
do modelo capitalista está diretamente vinculada ao intelectual orgâ-
nico.

Porém, retomando a função dos professores enquanto inte-
lectual  e  a  partir  dos  argumentos  apresentados, encontramos  em
Gramsci, a afirmação de que os professores ao exercerem suas fun-
ções pertenceriam sempre à primeira categoria, ou seja, seriam inte-
lectuais tradicionais. Afirma ele ao tratar do princípio educativo e ana-
lisar a função da escola, especialmente da escola elementar:

É este o fundamento da escola elementar; que ele
tenha dado todos os seus frutos, que no corpo de
professores tenha existido a consciência de seu de-
ver e do conteúdo filosófico deste dever, é um ou-
tro problema,  ligado à crítica do seu grau de
consciência civil  de toda a nação, da qual o
corpo docente é tão-somente uma expressão,
ainda que amesquinhada, e não certamente
uma vanguarda7. (1982, p.131)

Este conceito está  inserido na proposta  de escola  unitária
que equilibraria “o desenvolvimento da capacidade de trabalhar manu-
almente com o desenvolvimento da capacidade de trabalhar intelectu-
almente” (MIGUEL, 2002, p.6) e os alunos seriam levados, por meio
de experiências profissionais, para escolas especializadas e finalmente
ingressariam no trabalho produtivo (GRAMSCI, 1982, p. 118).

7 Grifos nossos.
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Na proposta  de escola unitária  de Gramsci  estão
contidos os principais fundamentos de sua pedago-
gia, ou seja, a escola estreitamente vinculada às ne-
cessidades socioeconômicas que naturalmente com-
preendem as político-culturais. Tais necessidades não
se situam num plano genérico, porém são determi-
nadas  pelo  contexto  histórico-econômico e  estão
vinculadas a uma classe específica, isto é, ao proleta-
riado (MIGUEL, 2002, p. 6).

Também fundamentado na concepção materialista histórica e
dialética, Saviani no final da década de 70, como produto de suas refle-
xões  sobre  a  escola  brasileira, apresentou  a  Pedagogia  Histórico-
Crítica. Examinando essa teoria e como o professor nela se situa, pro-
curaremos perceber a função do professor enquanto intelectual.

A função do professor na Pedagogia Histórico-Crítica

Dermeval Saviani em 1979, diante das críticas que a institui-
ção escolar recebia de diversos autores e grupos sociais organizados
no contexto do processo de redemocratização brasileira, elaborou o
que  convencionou  chamar  “Pedagogia  Histórico-Crítica”, publicada
em artigo, na Revista ANDE.8

As críticas das quais a educação brasileira era alvo referiam-
se ao tecnicismo implantado pela Lei 5540/68 (Reforma Universitária)
e Lei 5692/71 (Reforma do Ensino de 1º e 2º graus) no período da di-
tadura civil-militar e pautavam-se em autores que faziam a crítica da
sociedade  liberal  burguesa, principalmente  Baudelot  e  Establet  na
obra A escola capitalista na França, Bourdieu e Passeron na obra A re-
produção e Althusser, no artigo Ideologia e aparelhos ideológicos de Esta-
do, publicado na revista La pensée, em 1969 (SAVIANI, 2003, p. 90). 

O autor, fazendo a análise dos conteúdos das obras citadas,
concluiu que as mesmas caracterizavam-se por seu caráter crítico e
pregavam que a escola, tal como se apresentava naquele momento,
por ser uma instituição da sociedade burguesa limitava-se a reprodu-
zir os conhecimentos tais como apropriados por essa classe e trans-
mitiam a visão de mundo de acordo com a ótica burguesa, consoli-
dando assim essa ideologia.

Segundo Saviani, tais obras empreenderam a crítica da educa-
ção “pondo em evidência seu caráter reprodutivista, isto é, o papel de

8 Revista ANDE, n.11, 1986, PP.15-23.
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reprodução das relações sociais de produção” (2003, p. 90) e conside-
rou-as como reprodutivistas porque chegavam 

[…] invariavelmente à conclusão de que a educação
tem a função de reproduzir as relações sociais vi-
gentes. Sendo assim, essa concepção não apresenta
proposta  pedagógica, além  de  combater  qualquer
uma que se apresente. Assim, dada uma sociedade
capitalista, sua educação reproduz os interesses do
capital. Esta concepção serviu para municiar a de-
núncia da pedagogia oficial dominante e, no período
entre 1975 e 1978, era confundida com a concepção
dialética (2003, p. 91).

Porém, submetendo  a  teoria  crítico-reprodutivista  a  uma
análise crítico-dialética que considera

[…] a categoria de ação recíproca, ou seja, que a
educação é, sim, determinada pela  sociedade, mas
que essa determinação é relativa e na forma da ação
recíproca – o que significa que o determinado reage
sobre o determinante. Consequentemente, a educa-
ção também interfere sobre a sociedade, podendo
contribuir para a sua própria transformação (2003,
p. 93)

O autor analisa a educação escolar sob a categoria do desen-
volvimento histórico e nessa análise, a escola tal como se concretiza
em nossa sociedade confirma-se como um modelo de escola que nas-
ceu no seio da revolução liberal burguesa, porém sua função é a de
transmitir o saber elaborado que não foi e não é produzido somente
pela burguesia, mas por toda a humanidade em seu desenvolvimento
histórico. Daí procede o argumento de que à educação cabe transmi-
tir o saber que se tornou clássico, isto é, que resistiu ao tempo e ain-
da hoje confirma-se como necessário. Segundo Saviani, por clássico se
entende “aquilo que resistiu ao tempo, e logo sua validade extrapola o
momento em que ele foi proposto” (2003, p. 101). Esse tipo de co-
nhecimento não se confunde com o tradicional, mas dele se diferencia
pela sua validade ainda atual. 

Afirma ele que “é preciso, pois, resgatar a importância da es-
cola e reorganizar o trabalho educativo, levando em conta o proble-
ma do saber sistematizado, a partir do qual se define a especificidade
da educação escolar” (2003, p.98). Ao fazer essa afirmação, Saviani cri-
tica o fato de que a escola está substituindo sua real função por co-
memorações, temas transversais, etc. 
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Ao final do ano letivo, após todas essas atividades,
fica  a  questão:  as  crianças  foram  alfabetizadas?
Aprenderam  português?  Aprenderam  matemática,
ciências naturais, história, geografia? Ora, estes são
os  elementos  clássicos  do  currículo  escolar, tão
clássicos que ninguém contesta. (2003, p. 102)

O autor afirma que as demais atividades e temas transversais
só têm sentido quando auxiliam as atividades curriculares, reafirman-
do a diferença entre o que é curricular e o que é extracurricular. Por
currículo considera as “atividades que são essenciais” que a escola
não pode deixar de fazer, “sob pena de se descaracterizar, de perder a
sua especificidade” (2003, p. 102).

Quando se desvaloriza a real função da escola, em verdade se
está negando às crianças, principalmente as que frequentam escolas
públicas, o acesso e domínio de parte do capital cultural, necessário
para o desenvolvimento humano. 

A importância de trazermos para a discussão sobre a função
do professor como intelectual, o pensamento de Saviani articulado na
Pedagogia Histórico-Crítica justifica-se porque, embora ele não discu-
ta então, a função do professor, os elementos que traz à luz possibili-
tam compreender qual a sua real função do professor nessa concep-
ção teórica. O professor tem aqui um papel relevante, o de ser aquele
que possibilita o acesso do aluno ao saber elaborado. Dependendo do
trabalho  pedagógico  que realizar, das  possibilidades  que criar  para
seus alunos, poderá elevá-los culturalmente ou deixá-los à mercê do
senso-comum, impossibilitando-os de apropriarem-se de parte da he-
rança cultural a que têm direito. 

Essas reflexões nos levam a pensar na formação profissional
que recebem hoje alunos dos cursos de magistério e dos cursos de
Pedagogia. Estariam eles sendo preparados para as funções que devem
realizar? 

Cabe ainda uma reflexão: os professores que promovem o
acesso dos alunos ao saber elaborado não se caracterizam enquanto
intelectuais orgânicos, pois realizam uma função técnica. Porém, é pre-
ciso complementar novamente com o argumento do mesmo autor,
de que o professor realiza também um compromisso político, se de-
senvolver sua função conhecendo o porquê do que faz, e tendo como
objetivo a superação do atual estágio de desenvolvimento da socieda-
de liberal burguesa.
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Considerações finais

             Ao refletir sobre o professor enquanto intelectual considera-
mos as ideias de Pilotto na educação paranaense, as elaborações te-
óricas de Gramsci sobre os intelectuais e finalmente trouxemos para
discussão, as propostas de Saviani tal como se apresentam na Pedago-
gia Histórico-Crítica.

Ao considerarmos as ideias e ações pedagógicas vivenciadas
por Pilotto nos aproximamos dos princípios da Pedagogia da Escola
Nova e vimos que os normalistas eram classificados em duas catego-
rias: os mais desenvolvidos em inteligência e caráter e os mais co-
muns da turma, segundo expressão usada por ele. Para esses alunos
eram propostas atividades comuns, mas também atividades diferencia-
das objetivando para os considerados mais aptos, a sua formação en-
quanto líderes que iriam ser os multiplicadores das ideias e ações pe-
dagógicas aprendidas nos cursos de formação de magistério.

O que se salienta aqui é a função de mediação que assumiam
os melhores alunos quando no exercício de suas práticas. A mediação
é também identificada por Gramsci, quando afirma que: 

A relação entre os intelectuais e o mundo da pro-
dução não é imediata, como é o caso nos grupos
sociais fundamentais, mas é ‘mediatizada’, em diver-
sos graus, por todo o contexto social, pelo conjunto
das superestruturas, do qual os intelectuais são pre-
cisamente os ‘funcionários’. Poder-se-ia medir a ‘or-
ganicidade’  dos  diversos  estratos  intelectuais, sua
mais ou menos estreita conexão com um grupo so-
cial fundamental, fixando uma gradação das funções
e das superestruturas de baixo para cima (da base
estrutural para cima) (GRAMSCI, 1982, p. 10).

Ainda é possível perceber que as ideias e ações vivenciadas
por  Pilotto  na  educação  paranaense, podem  ser  interpretadas  de
acordo com a afirmação de Gramsci de que cada classe elabora seus
próprios intelectuais (Gramsci, 1982). Assim, acreditamos que enquan-
to professor que pensou, planejou e executou o curso da Escola de
Professores de Curitiba (1938 – 1946) e mais tarde no período em
que foi Secretário de Educação e Cultura, Pilotto realizou sua ação
enquanto intelectual orgânico da educação liberal burguesa, auxilian-
do a consolidar os princípios e bases de uma proposta educacional
que estava ligada às políticas internacionais (MIGUEL, 1992).
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Em relação às ideias de Gramsci trazidas para este texto foi
possível perceber que para o pensador italiano, os professores per-
tencem à categoria dos intelectuais tradicionais. Seriam intelectuais
orgânicos quando se vinculassem ao projeto político de transforma-
ção da sociedade capitalista em sociedade socialista. No entanto, vi-
mos também que é complexa a questão dos intelectuais e que os
mesmos realizam a função de mediação entre os diversos níveis da
sociedade. Aprofundamos a compreensão da função dos intelectuais e
percebemos a estreita ligação entre esses, a educação e a cultura. 

Saviani fundamentando-se no materialismo histórico e dialéti-
co defende que a escola tal como se faz presente hoje é uma institui-
ção da sociedade capitalista burguesa, sofrendo as contradições que
perpassam toda a sociedade. Porém é uma instituição extremamente
necessária, com uma função que lhe é própria: a de transmitir o saber
elaborado enquanto parte da herança humana e capital cultural. Os
professores exerceriam sua função ao promover a apropriação desse
saber para todos os alunos. Destaca-se aqui também a mediação, pois
ao fazê-lo, realizam uma etapa fundamental para a superação das con-
tradições sociais e da própria sociedade capitalista burguesa.

Acreditamos que os autores aqui abordados nos auxiliam a
repensarmos a nossa função e o trabalho que exercemos no seio da
escola. 
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 Introdução

seguinte trabalho é parte de pesquisas realizadas pelo
grupo de pesquisas em História, Sociedade e Educação
no Brasil – HISTEDBR em nível de mestrado no pro-
grama de pós-graduação em educação da Universidade
Estadual de Ponta Grossa.O

O objetivo é promover uma reflexão sobre as pesquisas feitas
em nível de pós-graduação na área de história da educação e especial-
mente na história das instituições escolares. 

Este  estado  do  conhecimento  dá  continuidade  ao  levanta-
mento iniciado por Lúcia Mara de Lima Padilha1 até o ano de 2010,
em sua dissertação de mestrado.

Entende-se por estado do conhecimento o levantamento das
pesquisas  realizadas  em nível  de pós-graduação sobre o tema que
será selecionado. É uma ação necessária, pois “é através desse proces-
so que o pesquisador tem uma aproximação importante de reconhe-
cimento do estágio do conhecimento sobre o tema ou o objeto a ser
investigado” (NASCIMENTO, 2006, p. 130), desta forma pode ser con-
siderada como pré-requisito para o início de uma pesquisa.

Neste caso, o estado do conhecimento se justifica pelo de-
senvolvimento da pesquisa “Reconstrução histórica do primeiro gru-
po escolar dos Campos Gerais: Vicente Machado (1904)” no período

*Professora  do Programa de Pós-graduação em educação da Universidade Estadual de 
Ponta Grossa. misabel@lexxa.com.br
**Mestranda do Programa de Pós-Graduação em educação da Universidade Estadual de 
Ponta Grossa – UEPG. Line_shaman@hotmail.com
1Dissertação de Mestrado defendida em 2010 na Universidade Estadual de Ponta Grossa
com o título: “Ideário Republicano nos Campos Gerais. A criação do Grupo Escolar Con-
selheiro Jesuíno Marcondes – (1907)”
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de 2012/2013. Por ser considerado pré-requisito para o pesquisador
identificar o estágio do conhecimento produzido por seu tema, este
levantamento foi o primeiro passo da pesquisa. Este processo, além de
proporcionar bases ao pesquisador, demonstra as lacunas das pesqui-
sas em seu tema, o que pode levar a proporcionar efetivas contribui-
ções para seu campo de estudo.

O artigo está dividido em dois subtítulos, além da introdução
e das considerações. No primeiro, denominado Pesquisa em educação
no Brasil, é abordada a trajetória da pesquisa em educação no Brasil, e
no segundo, denominado As pesquisas em história da educação no
Brasil, o desenvolvimento da pesquisa na área da história da educação
com a apresentação de um levantamento das pesquisas em nível de
pós-graduação stricto sensu referente à história das instituições escola-
res no Brasil.

Pesquisa em educação no Brasil

O desenvolvimento das pesquisas na área da educação é con-
siderado recente em comparação com outras áreas. As universidades
não eram organizadas a ponto de consolidarem grupos específicos
para pesquisas. Os diplomas acadêmicos tinham a função dar melho-
res condições para os indivíduos contribuírem com a modernização
do país em todos os setores em que eram inseridos (GATTI, 2010).

Este fato pode ser considerado uma das causas da pouca pro-
dução de pesquisas. A organização e a preocupação são recentes, o
que pode ser percebido na história do desenvolvimento das pesquisas
em educação.

Segundo Gatti  (2010), desde o século 20 encontra-se alguns
trabalhos esparsos, mas sem uma organização e pouca relação com as
necessidades do contexto educacional.

A partir de 1930, período em que é criado o Instituto Nacional
de Estudos e Pesquisas Educacionais (INEP), é possível encontrar pes-
quisas nos centros regionais do Rio Grande do Sul, São Paulo, Bahia e
Minas Gerais. A criação do centro brasileiro de pesquisas educacio-
nais, com o INEP e os centros regionais, apresenta novas perspectivas
de evolução para a área da educação. Nas universidades o contexto
ainda era de profissionalização, mas ao longo do tempo, os pesquisa-
dores deste centro passaram a lecionar no ensino superior e os pro-
fessores foram para os centros de pesquisa cirando uma relação es-
treita entre a universidade e as pesquisas. Neste período o país busca-
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va consolidar a industrialização no nacional-desenvolvimentismo. As
pesquisas até então, que tinham um enfoque no desenvolvimento psi-
cológico, nos processos de ensino e instrumentos que poderiam auxi-
liar na aprendizagem, passam a relacionar as tendências de desenvolvi-
mento da sociedade brasileira. O movimento da Escola Nova apre-
senta propostas que visam à modernização do país a partir da expan-
são das instituições de educação para povo (GATTI, 2010).

Somente a partir de 1960 que são implantados mestrados e
doutorados. Os centros regionais de pesquisa são fechados e seus in-
vestimentos direcionados para os programas de pós-graduação. Po-
rém com a instalação do governo militar as pesquisas focam-se aber-
tamente para a demanda profissional, técnicas de ensino e etc. A am-
pliação das temáticas de estudo acontece a partir da década de 70,
que foi um período de transição entre lutas sociais e o regime militar.
O advento de métodos de pesquisa que buscavam abordagens críticas
surge de movimentos sociais pela redemocratização do país. Assim, as
teorias marxistas embasam, predominantemente, as pesquisas neste
contexto. A partir da década de 80, a organização da Associação Naci-
onal de Pesquisa e Pós-graduação em educação (ANPEd) possibilitou
identificar alguns limites das pesquisas e as conferências brasileiras de
educação aproximaram as necessidades reais da educação com as os
trabalhos realizados até então (Idem).

É importante ressaltar que a curta caminhada das pesquisas
no Brasil se deve, dentre muitos fatores, a estrutura da universidade,
conforme afirma Gatti (2010):

As  universidades  brasileiras, com  raras  exceções,
não nasceram conjugando pesquisa e ensino; volta-
ram-se só para o ensino, para dar um diploma pro-
fissionalizante, tanto  as  de  natureza  confessional,
como as leigas privadas e algumas públicas. Elas não
foram estruturadas para incorporar a produção de
conhecimento de modo sistemático, como parte de
sua função, sequer para a discussão do conhecimen-
to. Elas mostravam-se voltadas para reprodução de
um conhecimento que não produziu com o qual não
trabalhou  investigativamente, mas  que  absorveu  e
transfere (GATTI, 2010 p. 26).

Neste sentido, as pesquisas em história da educação acompa-
nham este processo. É um campo recente que apresentam poucos e
amplos trabalhos que iniciam uma sistematização paralela à organiza-
ção das pesquisas em educação.
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Pesquisa em história da educação no Brasil

O campo da história da educação se consolidou recentemen-
te, acompanhando o processo das pesquisas em educação no Brasil.
Somente após a criação dos programas de pós-graduação e a articula-
ção do ensino e da pesquisa que foi possível uma maior organização
desta área. Este processo ocorreu no final da década de 60, mas so-
mente em 1990 que as pesquisas tiveram um desenvolvimento signifi-
cativo a partir das teses e dissertações defendidas. Em decorrência, a
área de história se consolidou em grupos, uma maneira de colocar
em prática uma das propostas feitas pelo CNPQ para o desenvolvi-
mento da pesquisa (LOMBARDI, 2004).

Apesar de existirem trabalhos que surgem fora do espaço
acadêmico, em sua maioria, eles são decorrentes dos programas stric-
to sensu. Isto se deve pelo fato de que uma das funções da universida-
de, atualmente, é incentivar e desenvolver a pesquisa (MIGUEL, 2004).

A partir da década de 80, com a criação do grupo de trabalho
“história da educação” na ANPEd e do Grupo de Estudos e Pesquisas
“História, Sociedade e Educação no Brasil” (HISTEDBR), a produção
na  área  cresceu  significativamente. Atualmente, os  estudos  buscam
traçar um panorama da história da educação no Brasil (VIDAL, 2003).

Segundo Hayashi e Ferreira Junior (2010), a divisão dos gru-
pos de pesquisa em história da educação está concentrada nas regi-
ões Sul e Sudeste (72%) e os demais se espalham pelas regiões Nor-
deste, Centro-Oeste e Norte. Estes dados convergem com a distri-
buição dos Programas de pós-graduação pelo país, onde 74% estão
concentrados no Sul e Sudeste. Para os autores, esse dado demonstra
a ligação estreita da pesquisa com as universidades através dos pro-
gramas stricto sensu.

No ano de 2004, foi criado o projeto “Reconstrução histórica
das instituições escolares dos Campos Gerais na 1ª metade do século
XX” no âmbito do Grupo de Estudos e Pesquisas “História, Socieda-
de e Educação no Brasil” (HISTEDBR). Deste processo, houve a pos-
sibilidade real de uma reconstrução histórica da educação no Brasil, a
qual  está  sendo desenvolvendo pelos programas de pós-graduação
onde o grupo está inserido. Este projeto tem como objetivo principal
tentar articular os pesquisadores para a reconstrução da história da
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educação brasileira, desta forma, muitos grupos pelo Brasil adotaram
este objetivo e estão pesquisando em nível de mestrado e doutorado,
a história de instituições individualmente.

Deste modo, as pesquisas na área da reconstrução histórica
das  instituições  escolares  têm  aumentado  gradativamente. Isso  se
deve, em grande parte, à organização e abrangência do grupo de pes-
quisa que possibilita um panorama a nível nacional. Este fato pode ser
identificado nos dados apresentadas a seguir.

Para a coleta dos dados foi feita uma pesquisa no Banco de
Teses e Dissertações da Capes, com a palavra-chave “Instituições es-
colares no Brasil”. Após este primeiro passo, foram selecionadas as
pesquisas que contemplavam a história de instituições escolares ou
que tinham ligação com alguma instituição dentro da área de história
da educação.

Foram encontradas  18 teses  e  90 dissertações  totalizando
108 trabalhos ao longo de 25 anos (1987 – 2011). As pesquisas foram
divididas por região, por estado onde a tese/dissertação foi defendida,
por estado onde está localizado o objeto de estudo e por período.
Este processo pode mostrar onde há uma predominância de pesqui-
sas nesta área, que está atrelado aos programas de pós-graduação. Po-
rém é possível identificar que pesquisadores que moram em regiões
que não apresentam muitos mestrados e doutorados, vão para outras
regiões pesquisar sobre a sua localidade de origem. 

Os gráficos 1 e 2 demonstram que há uma diferença quando
se separa o objeto de estudo da origem do programa de pós-gradua-
ção, porém ela é insignificante entre os estados. O único estado que
apresentam uma decaída importante é São Paulo, onde de 31 traba-
lhos defendidos, 13 tem o objeto de estudo localizado em outra regi-
ão do país.

Outra variação observada são trabalhos que tem abrangência
nacional, como pode ser observado no gráfico 2. Ficam em terceiro
lugar em quantidade de pesquisas levantadas pelo objeto de estudo,
somente atrás de Minas Gerais e São Paulo. 
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Gráfico 1: Teses e Dissertações no Brasil, divididas por estado– 1549 a 1968.
Fonte: Organizado pela autora com base em CAPES, 2012 e PADILHA, 2010.

Gráfico 2: Teses e Dissertações no Brasil, divididas pela localização do objeto de estudo  – 1549 a
1968.
Fonte: Organizado pela autora com base em CAPES, 2012 e PADILHA, 2010.

As diferenças  quantitativas  de produções entre os  estados
observadas em comparação do gráfico 1 para o gráfico 2 demons-
tram que estados como Goiás, Maranhão e Bahia ainda são contem-
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plados, mesmo que pouco. Mas deixa evidente a falta de investimento
nas regiões Norte e Nordeste, pois mesmo que atualmente, seja legi-
timada a função da universidade como pesquisadora, estas regiões são
carentes de condições para tal.

 

Gráfico 3: Teses e Dissertações no Brasil, divididas por região  – 1549 a 1968.
Fonte: Organizado pela autora com base em CAPES, 2012 e PADILHA, 2010. 

No gráfico 3 pode-se perceber como a partir do projeto lan-
çado pelo Grupo de Estudos e Pesquisas “História, Sociedade e Edu-
cação no Brasil” (HISTEDBR) em 2004, há um aumento significativo
das pesquisas sobre instituições escolares. Isto reforça a ideia de que
a abrangência e a organização do grupo foram cruciais e ele contribui
efetivamente para a área da história da educação.

Outro fator relevante é o desenvolvimento das pesquisas ao
longo dos anos. Percebe-se que a maioria das regiões que apresentam
trabalhos, desde o primeiro ano pesquisado, são onde os centros de
pesquisas foram criados pelo Inep. Apesar de outras regiões como o
nordeste terem avançado significativamente ao longo dos anos, as re-
giões em que predominam as pesquisas são as mesmas que apresenta-
vam pesquisas antes dos incentivos e programas do governo federal. 

No gráfico a seguir, os trabalhos foram divididos por perío-
dos, os quais foram sistematizados por Ribeiro (1998), em sua disser-
tação de mestrado. Segundo a autora, podem-se identificar fases em
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que a educação brasileira modifica-se a partir dos diferentes modelos
político, econômico e social, em que o país se encontrava.

A divisão dos períodos foi feita seguindo o critério
de destacar os instantes de relativa estabilidade dos
diferentes modelos – político, econômico, social  –
dos instantes de crise mais intensa e que causaram
as substituições dos modelos referidos. Estes, sob o
ponto de vista educacional, são bastante significati-
vos, dada a efervescência das ideias que apontam as
deficiências existentes, bem como propagam novas
formas  de  organização  escolar. Significativos  tam-
bém, pelas experiências concretas que possibilitam
(RIBEIRO, 1998, p. 16).

O 1° período refere-se aos anos de 1549 a 1808, período em
que o país, neste momento colônia, era baseado em um modelo agrá-
rio-exportador dependente, assim a organização da educação da po-
pulação era voltada para o objetivo dos colonizadores, que era extrair
matéria-prima do país para enriquecer Portugal, ao passo que a edu-
cação dos descendentes dos colonizadores era voltada para o desen-
volvimento intelectual (RIBEIRO, 1998).

O 2° período refere-se aos anos de 1808 a 1850, período em
que a submissão da colônia à metrópole era tão intensa que moveu
uma busca pela emancipação. Paralelamente a esse movimento, em
1807, Portugal é invadida pelas tropas francesas e a família real foge
para o Brasil. Deste modo, a colônia adota uma série de medidas eco-
nômicas  e  sociais  em  razão  da  instalação  do  governo  português.
(idem)

O 3° período refere-se aos anos de 1850 a 1870 quando,
após o desenvolvimento da agricultura e a transferência da capital
para o Rio de Janeiro, o império se consolida. Com as exigências da
expansão  do  desenvolvimento  capitalista  “estava  ocorrendo, desta
forma, a passagem de uma sociedade exportadora com base rural-
agrícola para urbano-agrícola-comercial” (RIBEIRO, 1998, p. 53).

O 4°período refere-se aos anos de 1870 a 1894, em que en-
tra em crise o modelo agrário-comercial exportador dependente e
emerge a tentativa de industrialização. O embate entre conservado-
res e liberais, que culmina na proclamação da república (1889) trouxe
a proposta de modernização, uma exigência do processo de desenvol-
vimento em que a sociedade capitalista se encontrava. “É necessária
uma adaptação entre regiões hegemônicas e periféricas que integram
o sistema capitalista na fase industrial ou concorrencial” (idem, p. 66).
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O 5° período refere-se aos anos de 1894 a 1920, onde ainda
há o modelo agrário-comercial exportador dependente em crise, pois
o Brasil continua o processo de modernização, porém a população
ainda sobrevive do campo trabalhando principalmente na lavoura ca-
feeira.

O 6° período refere-se aos anos de 1920 a 1937, em que o
país estava no início de uma estruturação do modelo nacional-desen-
volvimentista com base na industrialização. Nesta fase as forças sindi-
cais se tornam presentes no contexto político, a partir das primeiras
greves em São Paulo e é criado em 1922 o Partido Comunista Brasi-
leiro (PCB). Os militares, enquanto oposição ao governo existente,
tomaram frente de um movimento que liderou uma série de revoltas
que culminou na revolução de 1930, onde o estímulo à industrializa-
ção é encarado como uma solução para o suposto atraso que a soci-
edade brasileira apresentava frente aos países desenvolvidos.

O 7° período refere-se aos anos de 1937 a 1955, em que o
modelo nacional desenvolvimentista está consolidado. No governo o
Presidente Getúlio Vargas institui o Estado-Novo, como uma necessi-
dade do novo modelo capitalista industrial. No contexto mundial os
embates políticos que geraram a 2ª Guerra Mundial estão fervilhando.
Neste momento, a aproximação com o povo por parte do Presidente
para legitimar seus objetivos, levou a idas e vindas às conquistas e nos
movimentos trabalhistas por todo o País. Na educação As influências
deste contexto foram visivelmente percebidas através de reformas
que possibilitavam a formação de trabalhadores conforme a necessi-
dade do desenvolvimento industrial. 

O 8° período, o último apresentado pela autora, corresponde
aos anos de 1955 a 1968. Segundo ela há uma crise no modelo nacio-
nal desenvolvimentista e a tentativa de implantação de um modelo as-
sociado de desenvolvimento econômico. As revoltas populares após o
suicídio de Getúlio Vargas (1954) e o movimento contrário ao mode-
lo desenvolvimentista, levaram ao fortalecimento de um novo modelo
associado de desenvolvimento econômico em que o objetivo era de
manter o modelo político, mas mudar a orientação econômica. Para
isso várias reformas democrático-burguesas foram realizadas.
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Gráfico 4: Teses e Dissertações no Brasil divididas por período de estudo – 1549 a 1968.

Fonte: Organizado pela autora com base em CAPES, 2012 e RIBEIRO, 1998. 

A pesquisa de Ribeiro (1998) foi  finalizada em 1978, deste
modo a periodização vai até 1968. Porém, pelo fato do levantamento
das pesquisas ser feito no ano de 2012, muitos trabalhos são encon-
trados em períodos que ultrapassam os que a autora propõe. Dentre
eles foram encontrados 11 trabalhos que abrangem o contexto da di-
tadura militar e o período de redemocratização do país, e o incentivo
e aplicação do neoliberalismo.

Pode-se perceber um aumento das pesquisas focalizadas no
7° período, o  que pode ser  justificado pelo  período histórico em
questão. Dentre os anos de 1894 a 1920 a  criação e o incentivo aos
grupos escolares é forte, pois faz parte de um projeto de desenvolvi-
mento mundial, no qual o Brasil buscava se inserir. Muitas pesquisas
fazem um levantamento da história das instituições escolares desde
sua criação até a atualidade, por esse fator, elas foram alocadas no pe-
ríodo em que corresponde ao ano de início do levantamento de da-
dos do objeto de estudo. 

A falta de pesquisas nos primeiros períodos (1549 a 1870) é
relevante e pode levar a uma série de questionamentos das razões
que levam os pesquisadores a não darem atenção a esses anos. A difi-
culdade de encontrar as fontes necessárias para a pesquisa pode influ-
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enciar, e ainda a falta de uma sistematização das atividades nesta épo-
ca é um fator que pode ser considerado. 

Para Miguel (2004), as fontes são cruciais para a pesquisa his-
toriográfica, se a produção das pesquisas feitas pela universidade au-
menta, isso se deve, dentre muitos fatores, pelo trabalho com as fon-
tes. Se forem preservadas podem possibilitar o aumento das pesqui-
sas, mas muitas vezes isso não acontece.

Considerações

O trabalho de levantamento das  pesquisas  em nível  stricto
sensu, foi importante para a identificação das regiões e dos estados
que estão com carência de condições para pesquisas. 

Miguel (2004), afirma que a função social da pesquisa em his-
tória da educação é compreender como foi o processo de constitui-
ção da educação formal ao longo da história para dar bases a cons-
trução de uma educação com vistas à emancipação humana. É neces-
sário refletir se as pesquisas têm alcançado este objetivo, pois há mui-
to a ser pesquisado na história da educação brasileira. 

O trabalho aqui  apresentado se limitou a  refletir  sobre as
pesquisas sobre a educação formal, mas os processos de educação
não formal são muito presentes na história da educação brasileira,
sendo de grande importância para o entendimento da constituição
das instituições escolares brasileiras.

É estreita a relações dos programas de pós-graduação com as
pesquisas, de modo que os estados que mais apresentam pesquisas
são dos programas de mestrado e doutorado tradicionais. Assim, foi
possível perceber as lacunas que as pesquisas apresentam, de forma
que para fazer um levantamento de toda a história da educação brasi-
leira, não depende somente dos grupos existentes, mas de uma aten-
ção especial por parte dos governos federal e estadual para as regiões
que apresentam carência de condições. Desta forma poder-se-á fazer
uma comparação igualitária e a identificação dos limites das pesquisas
em geral.
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A ORGANIZAÇÃO DA EDUCAÇÃO NO
TERRITÓRIO FEDERAL DO IGUAÇU NO ANO
DE 1946: CONTRIBUIÇÕES DE LAUDÍMIA
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André Paulo Castanha**

Introdução

 partir de 1920 o Brasil iniciou um processo de significati-
vas  transformações  políticas, econômicas  e  sociais  com
maior participação das camadas populares na tomada de
decisões. Esse processo se intensificou na década de 1930
com as modificações nas relações de trabalho ocasionadas

pela passagem da sociedade agroexportadora para a sociedade urba-
na industrial alicerçada na produção de bens de consumo. As altera-
ções, especialmente no mercado de trabalho, complexificaram as rela-
ções em todas as esferas e geraram por consequência, necessidades
na área educacional. Desde a proclamação da República, havia o en-
tendimento de que a escolarização mínima era fundamental para o
desenvolvimento econômico e também contribuiria para diminuir as
desigualdades sociais no país. A partir do lançamento do Manifesto
dos Pioneiros2, no ano de 1932, a educação brasileira passou a ser ob-
jeto de debate não só por educadores e intelectuais, mas nas mais va-

A

1 Este texto foi apresentado como comunicação oral e publicado nos anais do X Seminá-
rio de Pesquisa em Educação da Região Sul. Reunião Científica Regional da ANPED, reali -
zada na Universidade Estadual de Santa Catarina – UDESC, em Florianópolis, entre os
dias 26 e 29 de outubro de 2014.
*Graduada em Pedagogia pela Universidade Estadual do Centro-Oeste – UNICENTRO
(2004). Mestre em Educação pela Universidade Estadual do Oeste do Paraná (UNIOES-
TE). Atualmente é pedagoga na Universidade Federal da Fronteira Sul – campus Laranjei-
ras do Sul.
**Professor do Colegiado de Pedagogia  e do Mestrado em Educação da Unioeste –
Campus de Francisco Beltrão – PR. Membro do Grupo de Pesquisa: História, Sociedade e
Educação no Brasil – HISTEDOPR – GT da Unioeste do HISTEDBR. Historiador e mes-
tre em Educação pela UFMT, Doutor em Educação pela UFSCar e Pós-doutor na área de
Filosofia e História da Educação pela UNICAMP. E-mail: andrecastanha66@gmail.com .
2 Documento redigido por Fernando de Azevedo, mas que expressava o pensamento de
educadores e intelectuais de várias áreas. Pode ser considerado um divisor de águas para
a educação brasileira tamanha sua importância.
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riadas esferas sociais, provocando modificações na legislação e nas po-
líticas educacionais.

Com Getúlio Vargas no poder, estreitou-se ainda mais a ligação
entre desenvolvimento, mercado de trabalho e escolaridade. As regi-
ões afastadas dos grandes centros passaram a ser alvo de políticas pú-
blicas que tinham por objetivo agregá-las ao processo produtivo. Con-
siderando que os governos anteriores não haviam dado a elas a devi-
da atenção, muitas vezes acabavam se tornando redutos étnicos alhei-
os ao que se passava com o restante da nação brasileira.

Neste texto apresentamos a situação em que se encontrava
uma dessas regiões e analisamos as medidas que foram tomadas/pen-
sadas para amenizar o distanciamento entre os grandes centros urba-
nos e o interior, no que se referia à questão educacional. Nos repor-
tamos basicamente aos trabalhos de Lopes (2002), ao Relatório de
atividades3 do Governo do Território Federal do Iguaçu encaminhado
para o presidente Eurico Gaspar Dutra (1947) e à legislação da épo-
ca.

O texto está assim estruturado: primeiramente abordamos a
ascensão de Vargas ao poder em 1930 e seu objetivo de impulsionar
o capitalismo utilizando-se de um projeto de interiorização e naciona-
lização do Brasil conhecido como Marcha para Oeste. Em seguida con-
textualizamos a criação do Território Federal do Iguaçu (1943-1946) e
sua organização administrativa. Finalizando, enfocamos as ações admi-
nistrativas e pedagógicas realizadas pela Divisão de Educação do Terri-
tório por meio de sua diretora Laudímia Trotta e equipe durante o
ano de 1946.

Getúlio Vargas e a Marcha para Oeste

Desde a proclamação da República, até o início da década de
1920, a política do café com leite4 dominava o país. Essa situação co-
meçou a se desestruturar a partir de uma onda de acontecimentos
como a crise econômica brasileira, os levantes militares, as revoltas
populares e o crescimento das camadas sociais urbanas, que começa-
ram a contestar o domínio político vigente complexificando as rela-

3 Utilizaremos a parte que se refere ao setor educacional que contém 38 páginas e foi
elaborado por Laudímia Trotta e equipe.
4 O cargo da presidência da República se alternava entre Minas Gerais e São Paulo. Com
essa negociação dos bastidores da política nacional, os paulistas, maiores produtores de
café, revezavam seus candidatos com os maiores criadores de gado e derivados de leite
do país, os mineiros (PONTAROLO, 2012).
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ções econômicas, sociais e políticas. Com a quebra da Bolsa de Valo-
res (Estados Unidos, 1929), os países importadores deixaram de com-
prar o café brasileiro ocasionando superprodução e, sem apoio, os
produtores tiveram prejuízos enfraquecendo politicamente a parceria
com o Governo. Para as eleições de março de 1929, o presidente
Washington Luís não aceitou a indicação dos mineiros, que, insatisfei-
tos, fizeram oposição junto com paraibanos e gaúchos, indicando Ge-
túlio Vargas como candidato a presidente e João Pessoa como vice.

Depois das eleições, a vitória da situação foi contestada geran-
do tensão. O assassinato de João Pessoa agravou a situação e no iní-
cio de outubro de 1930 foi deflagrada a “Revolução”, Washington Luís
foi deposto e Getúlio Vargas tomou posse em novembro de 1930. A
partir daquela data, o cenário político brasileiro se alterou, tornando-
se mais adequado ao que se esperava para uma nação em processo
de industrialização. Dirigindo um país desestruturado e necessitando
fortalecer a sua atuação como governante, Getúlio tomou medidas
consideradas drásticas para reverter o quadro de instabilidade. Essas
ações estavam comprometidas com os interesses do capital industrial
e a meta era fazer com que o país se garantisse economicamente, não
mais apenas através das exportações de matérias-primas, mas com o
fortalecimento da indústria nacional a fim de promover o desenvolvi-
mento através da produção de bens de consumo voltados ao merca-
do interno caracterizando a “[…] a passagem de uma sociedade de
base agroexportadora para uma sociedade de base urbano industrial”
(SZMRECSANYI, 1986. p. 42). Porém, essa passagem encontrava al-
guns entraves. Segundo Costa 

[…] teoricamente o mercado brasileiro possuía for-
tes possibilidades de crescimento devido às dimen-
sões  continentais  de  seu  território. Contudo, era
necessário que esse território fosse povoado, inte-
grado e articulado ao centro de onde partiam os in-
fluxos do desenvolvimento industrial (2007, p. 20).

Assim, as regiões tidas como despovoadas ou que não contri-
buíam economicamente de maneira satisfatória, tornaram-se alvo das
políticas que garantiriam o pleno desenvolvimento da economia. Es-
tando Vargas disposto a estabelecer “[…] uma nova ordem jurídico-
política calcada na necessidade da integração e do alargamento do
território nacional” (FREITAG, 2001, p. 19), sua política de desenvolvi-
mento se traduziu, entre outras ações, na conhecida Marcha para Oes-
te. Lopes afirma que
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[…] é sob a ótica do nacionalismo que pode se en-
tender a preocupação do governo federal  com as
questões do povoamento e ocupação dos espaços
vazios das fronteiras brasileiras. Nesse sentido, o ca-
ráter  centralizador  e  autoritário  do Estado Novo
vai ser determinante quando da implementação das
políticas territoriais e da criação dos territórios fe-
derais de fronteiras (2002, p. 40).

Em agosto de 1940, Vargas fez um discurso carregado de inten-
ções político-ideológicas na inauguração da Associação Cívica  Cruza-
da Rumo ao Oeste. Conforme citado por Lopes, Vargas assim se ex-
pressou:

[…] se politicamente o Brasil é uma unidade, não o
é economicamente. Sob este aspecto assemelha-se a
um arquipélago formado por algumas ilhas, entreme-
adas de espaços vazios. As ilhas já atingiram um alto
grau de desenvolvimento econômico e industrial e
suas fronteiras políticas coincidem com as fronteiras
econômicas. Continuam, entretanto, os vastos espa-
ços  despovoados, que  não atingiram o necessário
clima renovador, pela falta de densidade da popula-
ção e pela ausência de toda uma série de medidas
elementares, cuja execução, figura no programa de
Governo e nos propósitos da administração, desta-
cando-se, dentre elas, o saneamento, a educação e
os  transportes. […] Deste  modo, o  programa de
“Rumo ao Oeste” é o reatamento da campanha dos
construtores  da  nacionalidade, dos  bandeirantes  e
dos  sertanistas, com  a  integração  dos  modernos
processos de cultura. Precisamos promover essa ar-
rancada, sob todos os aspectos e com todos os mé-
todos, a fim de suprimirmos os vácuos demográficos
do nosso território e fazermos com que as frontei-
ras econômicas coincidam com as fronteiras políti-
cas (2002, p. 42. Aspas no original).

Durante a década de 1930, Vargas foi se articulando politica-
mente e tomando medidas que julgava necessárias para garantir a in-
teriorização e o consequente avanço do capitalismo industrial. Procu-
rou conter a  imigração e domínio estrangeiro em terras brasileiras
baixando vários Decretos-Leis sobre a temática. Munido de instru-
mentos legais, como a Constituição de 1937, que garantia em seu arti-
go 6º “A União poderá criar, no interesse da defesa nacional, com par-
tes desmembradas dos Estados, Territórios Federais, cuja administra-
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ção será regulada em lei especial” (BRASIL, 1937), Vargas estava legal-
mente fundamentado para criar territórios federais.

De tudo isso, depreende-se que a  Marcha para Oeste, foi um
conjunto de ações variadas inseridas numa conjuntura mais ampla, ou
seja, um programa de Governo que tinha como meta o avanço do ca-
pitalismo industrial  alicerçado na integração econômica de todo o
território brasileiro. Isso exigiria um novo tipo de trabalhador rural,
que até aquele momento era indiferente ao capitalismo e suas exigên-
cias sendo considerado “[…] arcaico, indisciplinado e incapaz de pro-
duzir para o mercado” (COSTA, 2007, p. 88). 

O Território Federal do Iguaçu

O Território Federal do Iguaçu foi criado pelo Decreto-Lei nº
5.8125, de  13 de  setembro de 1943 e  geograficamente abrangia  o
Oeste e Sudoeste do Paraná e Oeste de Santa Catarina. O Decreto-
Lei nº 5.839 de 21 de setembro dividiu o Território em quatro muni-
cípios: Foz do Iguaçu, Clevelândia, Mangueirinha e Chapecó e determi-
nou que a capital seria “[…] a cidade de igual nome” (BRASIL, 1946).
Porém, não havia no Território uma cidade chamada Iguaçu e essa in-
definição foi resolvida oito meses depois pelo Decreto-Lei nº 6.550,
de 31 de maio de 1944 que redefiniu os limites. Na redefinição surgiu
Iguaçu  (Vila de Xagu ou ex-Laranjeiras, distrito de Guarapuava) e a
pequena vila foi elevada à categoria de município e capital ao mesmo
tempo. No entanto, a capital foi instalada apenas no dia 7 de setembro
de 1944. Além das cinco cidades, o Território possuía as vilas de Guaí-
ra (Foz do Iguaçu); Pato Branco (Clevelândia); Chopim (Mangueirinha);
Catanduvas (Iguaçu); Xanxerê, Barracão, Mondai, Faxinal dos Guedes,
Abelardo Luz e Guatambu (Chapecó). 

Com relação à área, Lopes afirma que:
Ao todo, a área do Território Federal do Iguaçu cor-
respondia a 65.854 km², sendo 51.452 km² oriundos
do Estado do Paraná, e 14.402 km² provenientes do
Estado de Santa Catarina. O Paraná contribuiu com
25,74%  de  seu  território  e  Santa  Catarina, com
15,16% (2002, p. 119).

O primeiro governador a administrá-lo foi o Major João Gar-
cez do Nascimento nomeado em 06 de janeiro de 1944. De tradicio-
nal família paranaense e homem de confiança de Vargas, uma de suas

5 No mesmo decreto, foram criados os Territórios Federais do Amapá, Rio Branco, Ponta
Porã e Guaporé.
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primeiras preocupações foi percorrer o Território a fim de verificar a
situação em que a área se encontrava. Elaborou um relatório datado
de 17 de abril de 1944 e enviado ao Ministro de Estado da Justiça e
Negócios Interiores com observações quanto “[…] aos meios de co-
municação, comércio, atividades agropastoris, arrecadação de impos-
tos, linhas  telegráficas, ensino, saúde  e  segurança  pública”  (LOPES,
2002, p. 143). No relatório, Garcez fez ponderações que diziam res-
peito ao aspecto geral apontando para o fato de que a riqueza das
florestas  contrastava  com a  péssima  qualidade  de  vida, pobreza  e
abandono a que era submetido o povo da região.

Constrange-se  o  observador  ante  o  contraste  da
fortuna que ali existe, jacente, e a vida dos seus ha-
bitantes. A razão primordial desse estado de coisas
é a carência, quase absoluta de meios de transporte
e a precariedade das comunicações existentes. De
fato, resultarão nulos quaisquer esforços, emprega-
dos  no Território, sem que  se  empreenda, inicial-
mente, a solução da sua mais premente necessidade
(RELATÓRIO  de  1944,  citado  por  CAMARGO,
1999, p. 124-25).

Quanto à educação, ele assim se manifestou:
Há no Território regular número de escolas primá-
rias. São  elas  em número de  setenta. Além disso,
contam-se  quatro  grupos  escolares, sediados  em
Pato Branco, Clevelândia, Foz  do Iguaçu e Guaíra.
Quanto ao número de escolas pode-se afirmar que
atende ainda as necessidades locais; quanto as suas
instalações, porém, há muito o que providenciar. A
maioria delas funciona em prédios impróprios, ou-
tras em simples salas cedidas a título precário e por
empréstimo. Em sua maioria não atendem aos rudi-
mentares princípios de higiene e didática. O profes-
sorado, salvo  honrosas  exceções, constitui-se  de
pessoas bem intencionadas e dedicadas, mas de nível
cultural  bastante  abaixo  do  que  seria  estimável
(1999, p. 127-128).

Esse caos educacional não diferia do que acontecia no restante
do país, especialmente nas regiões afastadas dos grandes centros. Em
seus estudos, Emer (1991) aponta os problemas que afligiam a educa-
ção na época: grande índice de abandono e repetência, êxodo rural e
migração, materiais didáticos insuficientes e inadequados, verminoses,
a retirada da escola pelos pais que precisavam de mais braços para o
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trabalho no campo, a distância, localização e número insuficiente de
escolas, falta de habilitação e reduzido número de professores.

O surto de progresso desencadeado pela criação do Território,
fez com que muitas famílias se mudassem para a capital e demais cida-
des o que gerou novas demandas e entre elas, a necessidade de orga-
nizar todos os setores da administração pública, inclusive a educação.
Para Miguel “o processo de urbanização criava na população a neces-
sidade de outras formas de participação social, que não aquelas do
meio rural e a população reconhecia na escola, uma das mediações
para se inserir, de modo satisfatório, nas novas relações de produção”
(1997, p.24).

Com o relatório em mãos, Garcez e sua equipe, traçaram um
plano de ação que contemplava a construção de estradas, prédios pú-
blicos, residência do governador, secretários e funcionários, grupo es-
colar e escola normal, ginásio, fórum, presídio, hospital entre outros.
Tanto a capital quanto os municípios que compunham o Território re-
ceberiam melhorias em infraestrutura. Apesar de serem obras de ca-
ráter emergencial, estavam previstas para ocorrerem num prazo de
cinco a dez anos.

O segundo e último governador foi o Major Frederico Trotta
nomeado pelo presidente Eurico Gaspar Dutra. Tomando posse em
fevereiro de 1946, informou que atacaria de frente os principais pro-
blemas do Território que eram os mesmos que afligiam o país naquele
momento: comunicações, saúde e educação (LOPES, 2002) que já ha-
viam sido levantados pelo governo anterior. 

Uma de suas primeiras ações foi pagar bons salários ao funcio-
nalismo público e mesmo assim foi difícil para Trotta montar sua equi-
pe de governo. Dificuldades como a distância, falta de comunicação e
estradas, atendimento precário de saúde e educação desanimavam os
candidatos aos cargos. Trotta conservou a maioria dos funcionários
designados por Garcez, inclusive aqueles que exerciam cargos de con-
fiança e “[…] trouxe para a capital cerca de duzentos funcionários”
(CAMARGO, 1999, p. 122).

Ao assumir, nomeou diretores para os seguintes órgãos: Secre-
taria-geral, Serviço de Administração Geral e as Divisões de Saúde,
Educação, Produção, Terras e Colonização, Obras e por fim, Segurança
e Guarda Nacional. Estava formada a base para a sua administração
que não duraria muito tempo considerando a extinção do Território
sete meses após Trotta ter assumido o cargo.
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Com a queda de Vargas em 1945, houve a redemocratização
do país e realização de eleições para a presidência e Parlamento Naci-
onal, reforma da legislação partidária e eleitoral e convocação da As-
sembleia Constituinte. Em dezembro daquele ano foi  eleito Eurico
Gaspar Dutra, aliado de Vargas. Foram eleitos também deputados e
senadores que votariam uma nova Constituição e nesse clima de eu-
foria e abertura os políticos paranaenses se mobilizaram para devol-
ver ao Paraná as terras que lhe pertenceram. O deputado Bento Mu-
nhoz da Rocha Neto apresentou no dia 10 de junho de 1946 o Proje-
to de Emenda Supressiva do Território do Iguaçu e a votação ocorreu
no dia 08 de setembro, dando a seguinte redação para o artigo 8, dos
atos  Das Disposições Transitórias: “Ficam extintos os atuais Territórios
do Iguaçu e Ponta Porã, cujas áreas voltarão aos Estados de onde fo-
ram destacados” (BRASIL, 1946). Ou seja, menos de três anos após a
criação, o Território Federal do Iguaçu foi extinto.

A reanexação da área ao Paraná foi comemorada entre políti-
cos e intelectuais, no entanto os habitantes do Território foram os
que mais sofreram os impactos, especialmente na capital  Iguaçu, que
seguia num ritmo de intenso progresso e em decorrência da paralisa-
ção das obras, famílias inteiras foram embora gerando um quadro de
desolação e insegurança.

Laudímia  Trotta  e  a  Organização  da  Educação  no
Território em 1946

Na década de 1940, a educação passava por intensas modifica-
ções com a promulgação das Leis Orgânicas6 e o projeto de expansão
dos Cursos Normais (especialmente o Normal Regional7) como con-

6 As reformas educacionais conhecidas como Leis Orgânicas ou Reforma Capanema se con-
figuraram num conjunto de oito decretos-leis  editados entre os anos de 1942 a 1946,
abrangendo os ramos do ensino primário e secundário e profissional. De acordo com Savi-
ani (2008), os decretos se referiam à criação do SENAI (1942), Lei Orgânica do Ensino In -
dustrial (1942), Lei Orgânica do Ensino Secundário (1942), Lei Orgânica do Ensino Comer-
cial  (1943), Lei  Orgânica  do  Ensino  Primário  (1946), Lei  Orgânica  do  Ensino  Normal
(1946), criação do SENAC (1946) e Lei Orgânica do Ensino Agrícola (1946). Todas as leis
de 1946 não foram assinadas por Gustavo Capanema, que deixou o cargo no final de 1945,
quando Getúlio Vargas foi deposto do cargo de presidente. Todavia, as leis promulgadas em
1946 seguiram o mesmo espírito centralizador, característicos das leis anteriores, daí a in-
clusão no conjunto das reformas Capanema.  
7 Regulamentado pelo Decreto-Lei n° 8.530/46, o Curso Normal Regional formava pro-
fessores regentes para atuar nas escolas isoladas no interior do país.
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sequência  do aumento do número de vagas  nos cursos  primários,
pois ambos estavam  inter-relacionados.

A Divisão de Educação foi assumida por Laudímia Trotta8, espo-
sa do governador, a partir de abril de 1946. Na época, ela tinha um
currículo invejável: 25 anos de serviços prestados à educação em Cu-
ritiba e no Rio de Janeiro. Laudímia era conhecida nos meios educaci-
onais do país e havia feito parte da equipe do educador Anísio Teixei-
ra quando este exerceu os cargos de Diretor do Departamento de
Educação e Secretário de Educação e Cultura do Rio de Janeiro entre
os anos de 1931 a 1935 (LOPES, 2002, p. 166). Depreende-se, portan-
to que ela seria capaz de responder favoravelmente às mudanças que
deveriam ser implantadas na educação do Território. Segundo o mes-
mo autor, no início de suas atividades ela teria encontrado as escolas 

[…] quase todas instaladas em péssimas condições:
casebres, choupanas, capelinhas. E  que  os  Grupos
Escolares, em prédios territoriais, municipais ou alu-
gados, necessitavam de consertos, ampliações, pintu-
ras, construção de reservados e instalações de água.
O  mobiliário  escolar  como  cadeiras, armários, e
quadros-negros  só existiam nos Grupos Escolares
construídos no primeiro governo. As Escolas Isola-
das só possuíam mesas toscas, bancos improvisados
em caixotes, tocos e banquinhos. O material escolar
era guardado em caixotes ou empilhado no chão.
Conta que foram tomadas as devidas providências.

8 Laudímia Trotta nasceu em Campos, Rio de Janeiro em 4 de agosto de 1899 e formou-se
normalista pela Escola Normal no Largo do Estácio. Foi professora-adjunta, orientadora e
fiscal  de  ensino, superintendente  da  Assistência  de  Menores, técnica  de  educação  e
superintendente  de  educação  e  ensino  (magistério  municipal).  Exerceu  cargos  em
Comissão  de  Chefe  de  Distrito  Educacional  (Distrito  Federal)  e  diretora  do  Grupo
Escolar Prof. Brandão (Curitiba, PR). Com seu marido, Frederico Trotta, dirigiu a revista
pedagógico –didática ‘O Ensino’, fundada em 1936. Representou o INEP no II Congresso
Nacional  de  Professores  Primários  MG); a  Secretaria-geral  de  Educação  do  Distrito
Federal no III Congresso Nacional de Professores Primários (PE) e o DEC no I Congresso
de Ensino Médio no Distrito Federal (DF). Em 1956, visitou as escolas do Japão a fim de
observar  as atividades relacionadas com o Departamento de Educação Complementar.
Exerceu o cargo de Diretora do Departamento de Educação Complementar do Estado da
Guanabara  (1956  a  1960). Por  seus  trabalhos  prestados, Laudímia  recebeu  diversas
condecorações e medalhas, bem como homenagens póstumas ao ter seu nome dado a
diversas unidades escolares em várias regiões do Brasil, salas de aula, auditórios e uma
unidade de saúde, em Rio Comprido (RJ). Obras: Problemas Aritméticos Solucionados
(1953); Japão, Canadá, Estados Unidos (1957); O poeta boêmio Guimarães Passos (1967);
Municípios do Estado do Rio de Janeiro (1983). Fonte: Biografia de Laudímia Trotta. Disponível
em:  http://www.camaracampos.rj.gov.br/tp-biblioteca/laudimia-trotta/ acesso  em
19/10/2014.

http://www.camaracampos.rj.gov.br/tp-biblioteca/laudimia-trotta/
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Segundo a Diretora de Educação, todos os estabele-
cimentos de ensino estavam desfalcados de material
escolar e livros, pois “a dificuldade de transporte e o
acúmulo de trabalho do Almoxarifado Geral pertur-
bava a entrega do material”. Ela diz ainda que, no de-
correr de dois meses, foi feita uma grande remessa
de material diretamente aos professores, cuja quan-
tidade daria para os anos de 1946 e 1947 (2002, p.
153). 

A desorganização encontrada por Laudímia e já apontada pelo
ex-governador resultava de vários fatores e dentre eles destacamos o
abandono e a falta de investimento por parte do poder público a que
estavam relegados os habitantes dessas regiões dos dois estados. Ou-
tra situação relevante era que, embora o Território houvesse sido cri-
ado há mais de dois anos, o processo foi lento e a instabilidade e mo-
rosidade contribuíram para que, durante o primeiro governo não ti-
vessem sido efetuadas mudanças significativas. 

Entretanto, disposta a contribuir para modificar o cenário que
ora se encontrava, começou a agir imediatamente e em apenas cinco
meses legalmente frente ao órgão (abril a setembro), organizou admi-
nistrativa e pedagogicamente a educação no Território, ocasionando
sensível melhora. Uma das primeiras dificuldades enfrentadas foi a fal-
ta  de  funcionários, pois  o  setor administrativo da Divisão contava
apenas com quatro servidores para atender demandas de profissio-
nais da educação que estavam, além da capital, nos quatro municípios
que faziam parte do Território. As grandes distâncias devem ser consi-
deradas como fator que impedia o bom andamento das atividades.
Laudímia cita essa dificuldade no relatório:

A dificuldade de transporte e o acúmulo de trabalho
do Almoxarifado Geral  perturbavam a entrega  do
material. Foi improvisado um depósito junto a Divi-
são de Educação, adquirido um grande estoque, pre-
paradas as fichas das escolas com número de alunos,
por sexo e por série e de posse destes dados, orga-
nizada uma pauta e feita em dois meses, grande re-
messa de material moderno diretamente aos profes-
sores de todo Território. A quantidade de material
escolar  distribuído  é  suficiente  para  os  anos  de
1946 e 1947 (BRASIL, Território Federal do Iguaçu,
1947, p. 62). 

A quantidade de trabalho e as responsabilidades eram enor-
mes e a educação carecia até mesmo de regulamentação e normatiza-
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ção. Tudo precisava ser feito e nessa hora sua experiência profissional
foi fundamental para a organização da Divisão. Desta forma, Laudímia
e sua equipe redigiram

[…] toda regulamentação do ensino, regimentos in-
ternos, normal  regulamentar, estatutos de associa-
ções escolares, fichários de professores e estabeleci-
mentos, pauta de distribuição de material, controle
estatístico de matrícula e frequência de alunos, exer-
cício de professores, boletim mensal de acordo com
as  normas  do  I.N.E.P  (Ministério  da  Educação)
(BRASIL, Território Federal do Iguaçu, 1947, p. 63).

Dentre esses documentos que normatizavam a vida acadêmica
no Território podemos citar como fundamentais as normas regula-
mentares da Divisão de Educação aprovadas pelo Decreto nº 10, o
Regimento Interno dos Grupos Escolares aprovado pelo Decreto nº
12 ambos de 3 de agosto de 1946, e o Regimento Interno do Curso
Normal Regional9 assinado em 13 de agosto de 1946.

Para melhor orientar a organização e funcionamento da Divi-
são, elaborou-se o organograma que contemplava os setores, funções
e instituições e suas relações de interdependência dentro do órgão.
Na imagem abaixo, observamos que o órgão se dividia basicamente
em quatro seções: o administrativo, no qual estavam lotados os servi-
dores  que  cuidavam  de  questões  como  documentação, material,
transporte dando suporte a seção de ensino que era composta por
diretores e professores responsáveis pela parte pedagógica estando
diretamente envolvidos com os alunos. A terceira seção compreendia
as questões de saúde (médicos, dentistas, enfermeiros) e por último, a
seção cultural se encarregava, através de seus meios de incentivar o
civismo, exaltação à pátria e a seus heróis muito comuns após o go-
verno Vargas.

9 Não obtivemos informações sobre o número do Decreto que aprovou esse Regimento
Interno.
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Imagem 1 – Organograma da Divisão de Educação em 1946.
Fonte: BRASIL, Território Federal do Iguaçu, 1947, p. 63.

Naquele ano, o número de instituições de ensino que faziam
parte do Território, bem como quadro de professores, apresentava o
seguinte panorama de acordo com levantamento feito pelo setor de
Estatística Educacional da Divisão:

Quadro 1 – Relação de instituições de ensino10 e número de professores no Território Fe-
deral do Iguaçu em 1946

Estabelecimento Chapecó Clevelândia Foz do Iguaçu Iguaçu Mangueirinha Total
Curso Normal Regional - - - 1 - 1

Grupo Escolar 6 2 2 2 2 14
Escola Isolada 40 16 12 11 8 87
Escola Reunida 4 1 1 3 - 9
Curso Supletivo 1 - 1 1 - 3

Total Escolas do Território 51 19 16 18 10 114
Escolas Municipais 49 15 4 11 9 88

Escolas Rurais 5 3 2 2 2 14
TOTAL 105 37 22 31 21 216

Quadro de professores 75 31 29 41 12 188
Bibliotecas 1 1 1 6 1 10

Fonte: Lopes, 2002, p. 155. 

Além dos estabelecimentos que já existiam, no ano de 1946 fo-
ram construídos quatro prédios para grupos escolares nas localidades
de Xanxerê e Vila Oeste (Chapecó) e Chopim e sede (Mangueirinha).

10 O quadro foi organizado por Lopes (2002) e se apresenta em números, no entanto
no Relatório enviado à Dutra há uma relação completa dos nomes dos estabelecimentos
que funcionaram no Território no ano de 1946.
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Com recursos do fundo do Convênio do Ensino Primário foi contra-
tada a construção de 14 escolas rurais assim distribuídas: duas em
Iguaçu, duas em Foz do Iguaçu, duas em Mangueirinha, três em Cleve-
lândia e cinco em Chapecó. Destas, apenas quatro não foram concluí-
das até o final de 1946. Além disso, houve ampliação, reforma e pintu-
ra  de  prédios  escolares  e  foram organizadas  12 bibliotecas  sendo
duas públicas e o restante nas escolas (BRASIL, Território Federal do
Iguaçu, 1947, p. 64). 

De acordo com o mesmo documento, durante aquele ano, cur-
saram os estabelecimentos do Território 7.767 alunos assim distribuí-
dos: 68 no Jardim de Infância; 5.363 na 1ª série; 1.251 na 2ª série, 845
na 3ª série; 184 na 4ª série; 56 na 5ª série. Aos alunos pobres, foi dada
assistência em vestuário, calçado, material escolar e medicamentos.

É fácil perceber a dificuldade da Divisão de Educação em orga-
nizar a documentação e fazer o acompanhamento pedagógico desse
grande número de escolas, tão distantes umas das outras, contando
com o número reduzido de pessoal. Porém, Laudímia jamais se limi-
tou às atividades administrativas e optou por conhecer a fundo as ins-
tituições que ela ajudava a gerir, mostrando sua liderança. Desta for-
ma, visitou escolas isoladas e Grupos Escolares fazendo intervenções
quanto a metodologia e técnicas e procedimentos de ensino utiliza-
dos pelos professores. Quanto aos aspectos da formação docente e
fazer pedagógico, ela afirmou que “[…] sendo fraquíssimo o professor,
é fácil calcular a deficiência do ensino. […] A nossa língua é ensinada
de maneira deturpada, os alunos e professores têm um vocabulário
paupérrimo, entremeado de termos estrangeiros” (LOPES, 2002, p.
153). A metodologia utilizada pelos professores pode ser resumida
nas palavras de Laudímia:

Em uma das primeiras visitas que fiz a um Grupo Es-
colar, chamou-me a atenção uma espécie de ladainha
que vinha de uma aula próxima do Gabinete da Di-
retoria. Pensei  ser  aula  de Religião. Uma aluna lia
uma página do caderno onde copiara o ponto “Ca-
pitanias Hereditárias” e a classe toda repetia o que
ouvia! Conversei com a professora mostrando o in-
conveniente do processo e para convencê-la inter-
roguei  vários  alunos sobre o que decoravam, não
obtendo resposta que provassem ter entendido o
que  repetiam  como  papagaios  (BRASIL, Território
Federal do Iguaçu, 1947, p. 62).
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Lopes (2002) argumenta que a partir dessa constatação, a Di-
retora tomou providências, a começar pelos métodos, enviando aos
professores uma cartilha de alfabetização, redigindo exercícios de gra-
mática, de redação, pequenos problemas e exercícios de matemática.
Ao enviar o material aos professores, orientava-os no uso.

Laudímia escreveu em seu relatório:
O Hino Nacional e o Hino à Bandeira eram canta-
dos de maneira tão deturpada que se tornavam irre-
conhecíveis. Dispondo  a  Divisão  de  Educação  de
uma única professora de canto orfeônico lecionan-
do no C.N.R.11, tivemos que apelar para outra solu-
ção. Foram adquiridos vitrolas e discos com vários
hinos, e distribuídos pelas escolas, onde ficarão até
que os professores e alunos aprendam a cantar, fa-
zendo-se então um rodízio (BRASIL, Território Fe-
deral do Iguaçu, 1947, p. 64).

Observamos que o fazer pedagógico contrastava com as teori-
as preconizadas na época especialmente no que diz respeito aos con-
ceitos da Pedagogia Nova que colocavam o aluno no centro do pro-
cesso. Saviani (2008) esclarece que, se na pedagogia tradicional a inicia-
tiva cabia ao professor, que era, ao mesmo tempo, o sujeito do pro-
cesso, o elemento decisivo e decisório, na pedagogia nova a iniciativa
se deslocava para o aluno, situando-se o nervo da ação educativa na
relação professor-aluno, portanto, relação interpessoal, intersubjetiva.
No entanto, da maneira como estavam isolados os moradores dessa
imensa região, é fácil imaginar que dificilmente os professores haviam
sequer ouvido referências acerca de teorias ditas modernas e ainda
utilizavam o método tradicional baseado na cópia, repetição e memo-
rização. 

Com Laudímia, os professores conheceram uma nova forma de
ministrar as aulas:

Procurei  premiar  mestres  e  alunos, solicitando os
melhores trabalhos  para  figurarem em exposições
na Divisão de Educação e elogiando seus autores.
Organizei  vários  concursos  de  desenhos, História
do Brasil e redação. No Grupo Escolar Tiradentes
situado na capital e onde faziam prática escolar 17
alunos da 4ª série do C.N.R. foi possível um traba-
lho intenso, de orientação de professores, com mé-
todos modernos e bons resultados nos exames de

11 Em muitos documentos oficiais do Território usou-se a sigla C.N.R para referir-se ao
Curso Normal Regional.
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fim de  ano (BRASIL, Território  Federal  do  Iguaçu,
1947, p. 62).

Outra batalha de grande importância enfrentada por Laudímia
foi a viabilização do Curso Normal Regional que fora criado pelo De-
creto n° 2, de 21 de abril de 1946 e fazia parte da onda de expansão
das Escolas Normais Regionais após a promulgação, em janeiro da-
quele ano, do Decreto – Lei nº 8.530 – Lei Orgânica do Ensino Nor-
mal. Estando sob a responsabilidade do Governo Territorial, era mais
uma das atribuições delegadas à Laudímia e sua equipe. Considerando
o estado em que ela havia encontrado as escolas e a metodologia em-
pregada pelos professores, depreendemos que, para ela, o investimen-
to na formação docente seria de extrema importância para elevar a
qualidade de ensino no Território. Isso ficou claro neste trecho do Re-
latório enviado à Dutra: “[…] o curso Normal Regional foi a 'menina
dos olhos', permita que o diga, do Governador do Território, que con-
tagiou com seu entusiasmo os habitantes da capital” (BRASIL, Territó-
rio Federal do Iguaçu, 1947, p. 68).

No que concerne às matrículas para o primeiro ano de ativida-
des do Curso Normal, Laudímia informou que os exames de admis-
são foram feitos na segunda quinzena de abril para o qual comparece-
ram 103 candidatos oriundos de Iguaçu e demais municípios do Terri-
tório. Selecionados 90 candidatos, foram assim distribuídos: 34 na 1ª
série; 19 na 2ª, 20 na 3ª, e 17 na 4ª (BRASIL, Território Federal do
Iguaçu, 1947, p. 66). 

A maioria dos primeiros normalistas não era da capital, de ma-
neira que o Curso Normal Regional funcionava sob a forma de inter-
nato e externato e os estudantes foram acomodados em pensões se-
paradas por sexo. Laudímia participava ativamente das atividades que
envolviam os normalistas preocupando-se com suas condições físicas
e psicológicas e afirmou que “[…] os alunos que chegaram no início,
bisonhos, acanhados, pouco sociáveis, tornaram-se graças ao trabalho
intenso de sociabilidade do C. N. R, a prática de esportes, as aulas de
ginástica, as aulas de Canto Orfeônico, moças e rapazes alegres, tratá-
veis” (BRASIL, Território Federal do Iguaçu, 1947, p. 69).

Além do envolvimento com os discentes, pelo relatório é pos-
sível inferir que ela se envolvia na rotina diária da Escola Normal Re-
gional e também na condução das atividades educacionais e no trato
com os professores. É, portanto, natural que ela houvesse ajudado a
compor o corpo docente que atuou nesse primeiro ano formado
quase que exclusivamente por profissionais da capital  da República.
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Desta forma, a educadora conviveu com pessoas de origens de clas-
ses sociais muito diferentes, desde os caboclos (pais e crianças do in-
terior do Território) até os professores graduados, que naquele ano
vieram do Rio de Janeiro. 

Com a ajuda dos normalistas da 4ª série, Laudímia organizou e
aplicou exames para os alunos do Grupo Escolar da capital para aferi-
ção de rendimento escolar, elaborou gráficos, fazendo a  devolutiva
dos resultados aos professores como forma de avaliação do trabalho.

 E desta forma, trabalhando em várias frentes concomitante-
mente, a diretora conduziu a Divisão de Educação até o mês de se-
tembro daquele ano enfrentando as adversidades com o profissiona-
lismo que o tempo dedicado à educação lhe proporcionara. 

Considerações Finais

O pouco tempo que passou a frente da Divisão de Educação
do Território Federal do Iguaçu (abril a setembro de 1946) foi sufici-
ente para que Laudímia Trotta e sua equipe transformassem o estado
de estagnação e precariedade que se encontrava a educação naquela
região em um horizonte onde se podiam vislumbrar possibilidades de
crescimento e desenvolvimento por meio da educação. A construção
de escolas, especialmente a Escola Normal Regional representou uma
grande conquista para os moradores de Iguaçu e região. Aquela foi a
primeira instituição a oferecer o nível ginasial onde só existia primá-
rio. Além disso, garantiria o mínimo de formação para os professores
que, habilitados, trabalhariam nas escolas primárias elevando a quali-
dade do ensino.

Laudímia buscou amparo em sua vida pregressa para tentar or-
ganizar a educação no Território e embora seu trabalho tenha durado
pouco tempo, soube honrar seu posto de educadora e o cargo que
lhe fora confiado dando o melhor de si  para a educação. Humilde,
lembrou-se de agradecer nominalmente a cada um dos funcionários
que trabalharam diretamente com ela na Divisão de Educação desta-
cando qualidades como abnegação, criatividade e disposição para en-
frentar as dificuldades. 

Num balanço da importância do Território Federal do  Iguaçu,
arriscamos dizer que sua criação foi muito importante para a região,
pois os moradores viveram num curto período de tempo as expecta-
tivas de que o progresso chegaria e, consequentemente mudaria o pa-
drão e a qualidade de vida das pessoas. Materialmente também fica-
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ram muitas marcas do progresso que se visualizava. No entanto, esse
sonho foi destruído por aqueles que tinham por obrigação garantir
uma vida mais digna aos moradores do interior: os deputados e sena-
dores que representaram o povo paranaense na Assembleia Constitu-
inte de 1946. 
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CARACTERIZAÇÃO DO ACERVO DO MUSEU
HISTÓRICO WILLY BARTH DE TOLEDO E A

PESQUISA SOBRE HISTÓRIA DA
EDUCAÇÃO NA REGIÃO OESTE DO

PARANÁ, BRASIL.

Cézar de Alencar Arnaut de Toledo* 
Rodrigo Pinto de Andrade **

Introdução

ste texto tem por objetivo apresentar a importância do
acervo do Museu Histórico Willy Barth, como fonte para
pesquisa sobre a História da Educação na região Oeste do
Paraná. No Brasil e, sobretudo, no oeste paranaense, regi-
ão de colonização recente quando comparada ao restante

do Estado do Paraná – década de 1940 – a política de criar arquivos e
centros de documentação não é comum. A ausência de documentos
sobre a escolarização da região resulta, em grande medida, da falta de
uma política de preservação, pois os documentos que se constituem
como fontes para a pesquisa histórico-educativa são acondicionados
nos arquivos públicos e privados, sem receber o tratamento arqui-
vístico necessário. No oeste paranaense a cultura de preservação de
fontes documentais é ainda incipiente. Há que se desenvolver o hábi-
to de preservar documentos e criar arquivos. 

E
Os arquivos são elementos preponderantes para o processo

de pesquisa, pois eles disponibilizam as fontes que servem de base
para realização da investigação histórica. Por isso, cabe reforçar a ne-
cessidade da organização e do registro de arquivos que possibilitem a
preservação das fontes para a pesquisa sobre a História da Educação
na região. 

Num contexto de parca preservação da memória coletiva, o
caso do Museu Histórico Willy Barth é uma exceção. A instituição
tem se caracterizado como um importante acervo para a pesquisa
*Doutor em Educação pela Unicamp (1996), professor do Departamento de Fundamen-
tos da Educação e do Programa de Pós-Graduação em Educação da Universidade Estadu-
al de Maringá. Direção eletrônica: caatoledo@uem.br  
**Aluno do Programa de Pós-Graduação em Educação da Universidade Estadual de Ma-
ringá, PR, DOUTORADO. Direção eletrônica: pr_rodrigoandrade@yahoo.com.br  
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histórico-educativa na região. Devido à quantidade e a qualidade das
fontes  documentais  disponíveis  em seu acervo, o Museu Histórico
Willy Barth, se tornou uma referência para pesquisas sobre a coloni-
zação e a escolarização no oeste paranaense.

Para realização da pesquisa sobre o Museu Histórico Willy Bar-
th, inicialmente será discutido como se deu o processo de coloniza-
ção e escolarização da região Oeste do Paraná. Em seguida, analisa-se
a questão das fontes e a pesquisa em arquivos no Brasil e no oeste
paranaense. Nesta parte do trabalho é destacada a importância da
criação e manutenção de arquivos regionais para acondicionar docu-
mentos que se constituem como fontes para a pesquisa em História
da Educação na região. Por fim, é analisada a trajetória histórica e a
caracterização  do  Museu  Histórico  Willy  Barth, como  importante
acervo para pesquisa sobre a colonização e a escolarização da região
Oeste do Paraná. Para tanto, são apresentados os principais itens que
compõem o acervo da instituição, o atendimento ao público. Também
serão apresentadas e analisadas as Leis Municipais sobre a Criação,
instalação e localização do Museu Histórico Willy Barth, bem como, a
quantidade e a qualidade das fontes documentais disponíveis em acer-
vo, que lhe conferem o status de instituição de referência para pesqui-
sas sobre a História da Educação da região Oeste do Paraná.

1. Colonização, escolarização e História da Educação
na região Oeste do Paraná.
 

A região Oeste do Paraná viveu vários períodos em seu pro-
cesso de colonização. O fato se deve, sobretudo, à sua localização em
área de fronteira. A região faz fronteira com Argentina e Paraguai. Se-
gundo Ruy Wachowicz, o oeste paranaense pode ser assim delimita-
do: “o território compreendido entre os rios Guarani, Iguaçu, Paraná
e Piquri” (WACHOWICZ, 2001, p.233).

Em tese de doutoramento, defendida em 2004, na Universidade
Federal Fluminense, de Niterói, Vander Piaia descreve a ocupação da
região Oeste do Paraná em quatro fases distintas, a saber: a primeira
fase remete à ocupação indígena; a segunda está relacionada ao perío-
do em que os jesuítas se instalaram na região. A terceira fase teve iní-
cio com a introdução e consolidação do sistema obragero, que preten-
deu explorar a madeira e a erva-mate. A última fase se refere à ocu-
pação liderada pelas companhias colonizadoras (PIAIA, 2004). 
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No final do século XIX e início do século XX, a região era
pouco explorada. Esse cenário mudou na medida em que companhias
argentinas e inglesas se radicaram nessas terras, dando início à extra-
ção da madeira, da erva-mate e de outros produtos de origem agríco-
la. Em 1905, o governo brasileiro vendeu parte das terras localizadas à
margem do rio Paraná, consideradas devolutas, para um grupo de ca-
pitalistas ingleses, que formou a Compañía de Maderas Del Alto Paraná,
em 1907, e passou a explorar e exportar a erva-mate da região. À
época, a intenção da companhia era prioritariamente a exploração,
por isso, não havia nenhum projeto claro de ocupação. Era a implanta-
ção do sistema de obrages na região. Conforme Marcelo Grondin,

Em  resumo: as  obrages nada  mais  foram  do  que
imensos domínios rurais que se estabeleceram, pri-
meiro  no  norte  argentino  e, posteriormente, no
oeste do Paraná e na parte sul do Estado do Mato
Grosso para a exploração da erva-mate e da madei-
ra, empregando, geralmente, mão-de-obra paraguaia,
denominada “mensus”, em sistema de quase escravi-
dão (GRONDIN, 2007, p. 41).

O oeste paranaense foi habitado nesse período, por paraguaios
e  argentinos. Havia  pouca  interferência  das  autoridades  brasileiras.
Esse foi o contexto do nascedouro do sistema obragero, que daria a
tônica da colonização da região. É possível dizer que a exploração da
região aconteceu mediante a aplicação do sistema de obrages –  um
tipo de exploração que havia se desenvolvido no Paraguai e na Argen-
tina, cujos principais produtos eram a madeira e a erva mate (WA-
CHOWICZ, 1982). Devido  ao  isolamento  da  região, esse  modelo
econômico de exploração da terra prevaleceu entre os anos de 1925
e 1937, quando foram encerradas suas atividades extrativas. 

Com a crise na comercialização da erva-mate, a decadência do
sistema de obrages  e os interesses, tanto do Governo Federal como
de empresários ligados ao governo, de nacionalizar as fronteiras, nos
anos de 1930, 1940 e 1950, a reocupação e a colonização do oeste
paranaense se intensificou. O governo do presidente Getúlio Vargas
entendia ser necessário o desbravamento do campo para acelerar a
industrialização, por isso, as ações do Governo visavam sempre o for-
talecimento do Estado e a integração do país. O Nacionalismo ganhou
força. Medidas administrativas que fundiam os interesses de empresá-
rios e os interesses governamentais passaram a ser priorizadas e as
regiões de fronteiras do país foram ocupadas mediante ostensiva atu-
ação de empresas colonizadoras (ANDRADE, 2011). Eram empresas
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nacionais com experiência em empreendimentos colonizatórios em
outros Estados da região sul do país que firmaram acordos com o go-
verno estadual para explorarem a terra e a venderem em pequenas
propriedades. A atuação dessas empresas colonizadoras teve início a
partir de 1940 (SCHNEIDER, 2001). Todo o processo de ocupação e
colonização do Oeste do Paraná fez parte de uma conjuntura históri-
ca, que o favoreceu. Não esteve desassociado do contexto político-
econômico nacional e internacional. 

O processo de escolarização está intimamente associado ao
processo de ocupação da região. Segundo Ivo Oss Emer, a escolariza-
ção da região Oeste do Paraná passou por quatro fases distintas, a sa-
ber: escolarização Particular Domiciliar; Casa Escolar Particular, Casa
Escolar Pública e Grupo Escolar. De acordo com Emer, a primeira fase
foi a escolarização particular, realizada por uma pessoa do grupo que
apresentasse condições mínimas de ensinar algumas crianças a ler, es-
crever e calcular, os objetivos dessa educação eram traçados pelos
pais. E este tipo de instrução não deveria ser confundido com aquela
em que os pais instruíam os filhos, quando tinham tempo de fazê-lo, e
que o realizavam sem uma regularidade no ensino (EMER, 2004).

A segunda forma de instrução, a casa escolar particular: carac-
terizou-se como uma escola construída e mantida por um grupo de
pioneiros. Neste tipo de escolarização o professor deveria ter uma
melhor qualificação. Emer afirma que:

A Casa Escolar Particular construída e mantida pelo
grupo social pioneiro em cada uma das localidades
não era oficial. Era construída para ser o local da
instrução e para ampliar a capacidade de atendimen-
to a mais  crianças. Do professor era exigida  uma
melhor qualificação e a Casa Escolar deveria funcio-
nar tecnicamente bem […] Os grupos sociais não
esperavam que o poder público resolvesse o pro-
blema da educação, eles construíam sua escola, con-
tratavam e  pagavam seu  professor  e produziam a
educação  por  eles  percebida  como  necessária
(EMER, 2004, p.10).

O terceiro modelo foi a Casa Escolar Pública. Esta modalidade
de instrução se deu principalmente nos núcleos urbanos, e nas comu-
nidades rurais. Era oficializada, pois o Poder Público viabilizava suas
edificações e remunerava os professores. Os alunos eram submetidos
a  exames  públicos, elaborados  por  órgãos  competentes, para  que
confirmassem a escolarização realizada no nível do ensino primário, e
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também, “um certificado contribuía para conquista de espaço social,
no contexto da já ampla divisão do trabalho” (EMER, 2004, p.10).

O quarto estágio foi o Grupo Escolar, nos moldes europeus e
americanos de instrução e de difusão da educação popular. Foi um
modelo de instrução que se instituiu no contexto da urbanização dos
municípios que exigiam mais investimentos na área da educação. O
Grupo Escolar Público esteve articulado ao projeto nacional de edu-
cação, por meio da propagação da educação pública, que associava o
desenvolvimento do país à escolarização. Os conteúdos eram estipu-
lados pelo Sistema Nacional de Ensino (EMER, 2004).

As instituições educativas foram gestadas a partir da realidade
do interior dos núcleos de colonização, oferecendo um formato de
educação muito peculiar em cada período, sempre atendendo aos in-
teresses políticos e econômicos dos diferentes grupos sociais: os co-
lonos, os agricultores, os imigrantes europeus, os latifundiários e ou-
tros segmentos. 

2. Fontes e pesquisa em arquivos. 

A investigação do passado implica a consulta às fontes que ser-
vem de base para análise do período que se pretende estudar. As fon-
tes se constituem como elementos imprescindíveis para a sistematiza-
ção do conhecimento histórico. Identificar, usar e interpretar as fon-
tes, é fator preponderante na identificação da qualidade da pesquisa
histórica, pois os documentos contêm vestígios e são testemunhas
que manifestam as ações do homem no tempo. 

As fontes são documentos, registros, marcas e vestígios deixa-
dos por indivíduos, por grupos, pelas sociedades e pela natureza. Elas
registram fatos concernentes à história dos homens e das sociedades.
As fontes  resultam da ação histórica  do homem. Elas  registram o
modo de vida dos homens em suas relações com outros de uma de-
terminada sociedade (LOMBARDI, 2004). Elas  são produzidas  pelo
homem nas suas relações com os outros homens e com a natureza.
Saviani diz que as fontes servem como testemunhos dos atos históri-
cos dos homens, por isso, são a fonte do conhecimento histórico (SA-
VIANI, 2004). Elas são a base sobre a qual se constrói uma pesquisa; é,
portanto a matéria prima da construção da pesquisa; testemunham
pensamentos e ações de pessoas com os mais diversificados interes-
ses. Na medida em que o historiador levanta problemas de pesquisa e
recorre aos documentos na expectativa de extrair deles respostas às
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questões levantadas, atribui a alguns objetos a qualidade de fonte, pois
neles há, potencialmente, respostas para as questões levantadas (AR-
NAUT DE TOLEDO; ANDRADE, 2014). Dario Ragazzini entende que
“a fonte é uma construção do pesquisador, isto é, um reconhecimento
que se constitui em uma denominação e em uma atribuição de senti-
do; é uma parte da operação historiográfica” (RAGAZZINI, 2004, p.
14). As fontes testemunham pensamentos e ações de pessoas com os
mais diversificados interesses. Elas não falam por si mesmas, faz-se ne-
cessário que o pesquisador faça perguntas adequadas às fontes, na ex-
pectativa de que elas evidenciem os interesses dos indivíduos e gru-
pos que a construíram e deixaram como registro de suas ações (CA-
BRINI, 2000).

As fontes contêm vestígios e são testemunhas que manifestam
as ações do homem no tempo (SILVA, 2010). Elas são indispensáveis
para a realização de qualquer pesquisa em História e em História da
Educação. Elas registram fatos concernentes à história dos homens e
das sociedades. Jacques Le Goff afirma que 

O documento não é  qualquer  coisa  que  fica  por
conta do passado, é um produto da sociedade que o
fabricou segundo as relações de forças que aí deti-
nham o poder. Só a análise do documento enquanto
monumento permite à memória coletiva recuperá-
lo  e  ao  historiador  usá-lo  cientificamente, isto  é,
com pleno conhecimento de causa (LE GOFF, 2003,
p.545).

Ao se lançar na área da pesquisa histórico/educacional, o pes-
quisador se depara com a tarefa de levantar, catalogar e analisar docu-
mentos históricos que se constituem como fontes que oferecem im-
portantes subsídios sobre a história, pois a investigação do passado
implica, necessariamente, a  consulta  às  fontes  que servem de base
para análise  do período que se pretende estudar. Dependendo da
época a ser analisada, a escassez de fontes é um problema comum. Na
percepção de Carlos Bacellar, “[…] é preciso garimpar os documen-
tos nas condições mais ou menos precárias em que se encontram”
(BACELLAR, 2011, p. 45). Entende-se que todo o conjunto de docu-
mentos registrados nas bibliotecas, encontradas nos arquivos públicos
e privados, os objetos guardados em museus e em ambientes de do-
cumentação e todo e qualquer documento a serviço da pesquisa his-
tórica; na medida em que o historiador formula seu problema de pes-
quisa e decide encontrar as respostas às questões levantadas a partir
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do contato com esses objetos, eles se constituem em fonte primária
ou secundária. 

Neste contexto, os arquivos surgem como elementos prepon-
derantes para a realização de pesquisas, pois eles disponibilizam as
fontes que servem de base para realização da investigação histórica. 

Os arquivos são importantes elementos para a pesquisa his-
tórica, pois eles acondicionam e disponibilizam as fontes que serviram
de base para a investigação histórica. Uma vez que as fontes são loca-
lizadas, sua catalogação, registro e organização dependerão de arqui-
vos, por isso, a existência e manutenção de acervos são importantes
para a preservação da memória histórica e também, para ampliação
das pesquisas históricas. Por isso, o uso dos acervos catalográficos,
das bibliotecas e dos museus, públicos ou particulares é cada vez mais
frequente como forma de manutenção e preservação das fontes his-
tóricas (ORSO, 2013).  

Os arquivos se organizam em conjuntos produzidos ou recebi-
dos por instituições públicas e privadas e contêm documentos de na-
tureza diversa. Eles decorrem do exercício de atividades específicas,
tanto de entidades como de pessoas (MEDEIROS, 2013); são funda-
mentais para a preservação das fontes e também da memória, ou seja,
para a preservação da própria história. Segundo Clarice Nunes e Mar-
ta Maria Chagas de Carvalho “as instituições portadoras de acervos
(arquivos, bibliotecas, centros e documentação) estão no centro mes-
mo da constituição e redefinição do campo da história da educação”
(NUNES; CARVALHO, 2005, p. 35). Porém, cabe destacar que no Bra-
sil a preocupação em relação à importância dos arquivos para pesqui-
sa histórico-educacional  é recente. No que diz  respeito especifica-
mente à história da educação brasileira, a preocupação em relação à
importância dos conhecimentos arquivísticos é ainda recente e pouco
disseminada (MORAES; ZAIA; VENDRAMETO, 2005).

Pesquisar em arquivos é uma atividade desafiadora, que exige
disciplina e resignação do pesquisador; seu trabalho em arquivos con-
siste, na maioria das vezes, buscar papéis desorganizados, seu desafio
é descobrir onde localizar esses papéis que podem ser úteis para in-
vestigação que propôs a fazer. Também, há questões de ordem buro-
crática, como: boa vontade do atendente; localizar os arquivos e, a fal-
ta de formação adequada daqueles que deveriam facilitar a vida do
pesquisador - esses fatores se apresentam como obstáculo à tarefa
do investigador (SILVA, 2013). Nesta direção, Nunes e Carvalho afir-
mam que “o gesto típico e necessário de o historiador ir aos arquivos
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é acompanhado de dois tipos de dificuldades: a de ordem mais geral,
que afetam a existência das instituições-memória da sociedade e as
de ordem específica, que têm a ver com a lógica das instituições que
os guardam” (NUNES; CARVALHO, 2005, p. 33).

De modo geral, os arquivos brasileiros enfrentam problemas
comuns aos dos serviços públicos: falta de pessoal, de instalações ade-
quadas e de recursos. Os arquivos não recebem, geralmente, atenção
prioritária dos órgãos governamentais; por isso, são meros depósitos
e papéis velhos. Mesmo na iniciativa privada, ainda hoje, é muito co-
mum denominar-se os serviços de arquivo como “arquivo morto”, o
que indica a não atenção para a importância das informações que
contidas nos documentos ali esquecidos (BACELLAR, 2011).

Esses documentos comumente são encontrados em condições
pouco favoráveis à atuação do pesquisador, por isso, exige-se dele co-
nhecimento de normas e das políticas arquivísticas; ele deve tomar as
devidas precauções para conhecer o sistema administrativo, as regras
e as leis que regulamentam a pesquisa em arquivos. Segundo José Ma-
ria Jardim,

De forma sintética, entende-se por políticas públicas
arquivísticas  o  conjunto  de  premissas, decisões  e
ações  –  produzidas  pelo  Estado  e  inseridas  nas
agendas governamentais em nome do interesse so-
cial que contemplam os diversos aspectos (adminis-
trativo, legal, científico, cultural, tecnológico) relati-
vos à produção, uso e preservação da informação
arquivística de natureza pública e privada (JARDIM,
2003, p. 39). 

As políticas que dão suporte aos arquivos públicos e privados
no Brasil são estabelecidas em lei. A Constituição Federal de 1988 e a
Lei nº 8.159, de 18 de janeiro de 1991, estabelecem que é dever do
poder público, em todos os níveis, a gestão, a guarda e a preservação
de documentos e arquivos como elementos de apoio à administração
e à cultura (MEDEIROS, 2009). 

3. Trajetória histórica e caracterização do Museu His-
tórico Willy Barth.  

3.1. Criação, instalação e localizações 

O Museu Histórico Willy Barth é um órgão público municipal,
localizado na cidade de Toledo, Paraná. A instituição foi criada pela Lei
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Municipal nº 834 de 23 de agosto de 1976, sancionada pelo Prefeito
Wilson Carlos Kuhn (TOLEDO, 1976a). No dia 29 de setembro, um
mês depois, foi sancionada a Lei Nº 844, que determinou que a insti-
tuição fosse denominada de Museu Histórico Willy Barth, em home-
nagem ao pioneiro-colonizador e  prefeito do munícipio  de Toledo.
Embora criado e nomeado oficialmente em 1976, o Museu só foi ins-
talado de fato, oito anos depois (TOLEDO, 1976B). 

A instituição está vinculada à Secretaria Municipal de Cultura e
tem como missão principal preservar e divulgar a Memória Histórica
do Município de Toledo e da região Oeste do Paraná. As atividades do
Museu  Histórico  Willy  Barth  começaram numa  sala  provisória  na
Casa da Cultura em fevereiro de 1984. Em novembro de 1985, foi
transferido para o 1º andar do Centro Cultural Oscar Silva, instalado
nas salas do andar superior deste edifício. Segundo consta da Lei Mu-
nicipal nº 1.433/88, de 30 de junho de 1988, o Museu passou a inte-
grar  o Centro Cultural  do munícipio de Toledo, administrado pela
Casa da Cultura (TOLEDO, 1988). A Lei Municipal nº 1.685/91 de 21
de outubro de 1991, alterou a denominação “Centro Cultural de Tole-
do”, para “Centro Cultural Oscar Silva”, portanto, o Museu Histórico
Willy Barth, desde a sanção da Lei supracitada, faz parte do Centro
Cultural Oscar Silva, administrado pela Casa da Cultura do munícipio
(TOLEDO, 1991).

Segundo consta da Lei Municipal “R” nº 55 de 16 de dezembro
de 1993, o Prédio do Centro Cultural Oscar Silva - onde estava insta-
lado, além do Museu Histórico Willy Barth, a Biblioteca Pública, - foi
cedido para a Universidade Paranaense (UNIPAR). O Artigo 3º desta
Lei, diz que “o município de Toledo, outorga a concessão administrati-
va de uso da dependência do Centro Cultural Oscar Silva, à Associa-
ção Paranaense de Ensino e Cultura, mantenedora da Universidade
Paranaense, na seguinte forma: Andar superior do prédio, no ano de
1994; todas as instalações do Centro, no ano de 1995” (TOLEDO,
1993). 

O Artigo 5º, parágrafo IV, assegura que será dever da municipa-
lidade garantir, em outro local, condições para instalação e funciona-
mento das entidades anteriormente alocadas no prédio cedido, no
período de 30 de outubro de 1994 a 31 de dezembro de 1995 (TO-
LEDO, 1993). Com a cedência  do espaço, o  acervo do Museu foi
transferido para o prédio na esquina da Rua 7 de Setembro com a
Rua Barão do Rio Branco. No período em que ficou alocado neste es-
paço, o Museu não atendeu ao público, pois seu acervo permaneceu
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em salas  fechadas nos andares superiores do edifício, enquanto no
térreo funcionou a Biblioteca Pública. A mudança seguinte se deu com
a transferência do acervo para a Casa da Cultura, onde foi acomoda-
do num pequeno espaço, ainda sem atendimento ao público. Em 1994,
o Museu Histórico Willy Barth foi transferido para o prédio Vilson
Balão – antigo Fórum, tombado pela Coordenadoria do Patrimônio
Histórico e Artístico do Estado do Paraná – onde foram montadas
exposições e o acervo foi novamente aberto ao público. Em 1998 o
acervo do Museu retornou para o Centro Cultural Oscar Silva, na
Avenida Tiradentes, 165, Centro. Desde então está instalado no pri-
meiro andar deste prédio, onde recebe o público visitante e pesquisa-
dores, enquanto aguarda o prédio definitivo, que está em construção,
com previsão de mudança das instalações para o primeiro semestre
de 2015.

O Museu está aberto à visitação de segunda a sexta-feira, das
8h às 11h45 e das 13h30 às 17h30. Para agendamento de visitas, os
pesquisadores poderão utilizar os seguintes contatos: Telefone 55 45
3277-3590. Direção eletrônica: museu@toledo.gov.br. Também, é pos-
sível  obter  informações  sobre  a  instituição  no  sítio  eletrônico
<http://www.toledo.pr.gov.br/portal/cultura/museu-historico-willy-
barth>.

3.2. Acervo, atendimento ao público e ações de-
senvolvidas

O acervo do Museu Histórico Willy Barth possui mais de 15
mil itens, divididos em imagens, documentos impressos e manuscritos
– mapas, correspondências, jornais, relatórios de atuação da empresa
colonizadora, documentos pessoais, livros, revistas, biografias, entre
outros – e peças/objetos de uso doméstico e comercial, história oral
– depoimentos de pessoas diretamente envolvidas no processo de
ocupação da região, de colonizadores, professores de instituições es-
colares do período da colonização, gravados em áudio e vídeo, todos
relativos à colonização e à escolarização do oeste paranaense. A insti-
tuição desenvolve atividades que abrangem a recepção, arquivamento
e preservação do acervo museológico e a divulgação da história da
região Oeste do Paraná, por meio de exposições permanentes, tem-
porárias e itinerantes. 

Todo o acervo é constituído por doações da sociedade local, a
partir de campanhas de conscientização da necessidade de preservar
a Memória e a História local e regional. Na época da criação do Mu-

http://www.toledo.pr.gov.br/portal/cultura/museu-historico-willy-barth
http://www.toledo.pr.gov.br/portal/cultura/museu-historico-willy-barth
mailto:museu@toledo.gov.br
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seu, foram realizadas campanhas pedindo doações para constituição
do acervo, bem como visitas residenciais – especialmente nas casas de
pioneiros da colonização –, gravadas entrevistas, preenchido questio-
nários com dados pessoais e da história do município de Toledo. 

A prestação de serviço ao público consiste em pesquisas no
setor de documentos e fotografias. A clientela do Museu é formada
por visitantes interessados em pesquisas sobre as exposições perma-
nentes  e  temporárias, que  contemplam diversos  aspectos  sobre  o
processo de colonização e da escolarização do município de Toledo e
da região Oeste do Paraná. Também, pesquisadores que utilizam o
acervo documental e fotográfico para a elaboração de trabalhos aca-
dêmicos - Trabalhos de Conclusão de Curso, Artigos Científicos, Dis-
sertações e Teses na área de História, Geografia e Educação. As pes-
quisas no acervo do Museu resultaram na elaboração de importantes
trabalhos acadêmicos, publicados em revistas  científicas  da área de
História e de História da Educação. O Museu recebe com frequência
profissionais de imprensa e escritores que procuram informações so-
bre o período da colonização.

Cabe dizer que a maior parte do público visitante é constituída
por estudantes de escolas da rede pública e privada do município de
Toledo. Há quinze anos o Museu Histórico Willy Barth possui parceria
com o Programa Conhecendo Toledo. Esta atividade implica no aten-
dimento de cerca de dois mil estudantes por ano somente das esco-
las municipais. Mediante agendamento e monitoramento são atendi-
dos outros grupos organizados, tais como: grupos de mulheres, ido-
sos, universitários, além da comunidade em geral. O Museu Histórico
Willy Barth recebe uma média anual de sete mil e quinhentos visitan-
tes.

Em sua trajetória, o Museu tem desenvolvido ações visando
ocupar lugar de destaque na comunidade na qual está inserido, como
espaço de educação alternativa e de valorização do ser humano. De-
senvolve atividades que vão desde a recepção, arquivamento e preser-
vação do acervo museológico, até a divulgação da história local e regi-
onal. Além da realização direta de eventos e participação em outros,
executa também ações como visitas residenciais para avaliações e re-
cebimentos de doações, cadastro de pioneiros, e atende convites para
palestras nas escolas e cursos aos professores sobre história local. 

O  Museu  Histórico  Willy  Barth  contribuiu  diretamente  na
construção de memoriais como: Memorial  dos 50 Anos de Toledo;
Praça do Expedicionário; Memorial  da Usina Hidrelétrica; Memorial
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do Pioneiro Colonizador; Memorial da Cerâmica; Galeria dos Prefei-
tos do Município de Toledo; Galeria das Primeiras Damas; Totens com
a história da Praça Willy Barth; dentre outros. Participou no assesso-
ramento para a elaboração do livro didático: Conhecendo Toledo,
atualmente utilizado nas Escolas Municipais. Organiza e executa o En-
contro dos Pioneiros desde 1988 ininterruptamente e presta apoio à
Associação dos Pioneiros de Toledo - APITO, com sede no Parque
dos Pioneiros. Também, a equipe de funcionários do Museu Willy Bar-
th organizou o livro: Ruas de Toledo: identidades que se cruzam,
publicado em 2012, numa parceria da Prefeitura Municipal com a Uni-
versidade Estadual do Oeste do Paraná, campus de Toledo.

4. Conclusão
 

Embora o oeste paranaense seja uma região de ocupação re-
cente quando comparada ao restante do Estado do Paraná, a situação
da conservação das fontes na região é muito precária e descuidada,
principalmente em relação ao início do século XX. O trabalho de re-
constituição da história e da memória da educação na região Oeste
do Paraná tem se apresentado como desafio aos pesquisadores, pois,
essas fontes, em sua maioria, já se perderam ou estão se perdendo
devido à escassez de acervos documentais regionais. A documentação
existente está dispersa e sem acondicionamento adequado, por isso
está se deteriorando e se perdendo. A dificuldade de encontrar arqui-
vos organizados e materiais em bom estado de conservação é uma
realidade desafiadora para os pesquisadores que optam pela pesquisa
na área da História da Educação na região. 

Todavia, cabe dizer que o levantamento e a catalogação de fon-
tes primárias e secundárias relativas à história da educação da região
Oeste do Paraná tem ocupado a atenção de instituições públicas e de
grupos de pesquisas. Esta tem sido uma das tarefas principais do HIS-
TEDOPR,  GT  –  Cascavel,  Grupo  de  pesquisa  vinculo  ao
HISTEDBR/UNICAMP,  em  desenvolvimento  desde  2003,  que  se
propõe a levantar, organizar e catalogar fontes primárias e secundá-
rias para a História da Educação no Oeste do Paraná. Esse Grupo de
Pesquisa tem acumulado conhecimentos relevantes na área da Histó-
ria da Educação Regional por meio de atividades de estudos e pesqui-
sas desenvolvidas no Mestrado em Educação da UNIOESTE (SILVA,
2011). 
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Evidencia-se, portanto, que se faz necessário à criação de arqui-
vos que propiciem melhor conservação, organização, classificação e
difusão das informações que os documentos relativos à colonização e
escolarização do oeste paranaense possuem. 

O caso do Museu Histórico Willy Barth é uma exceção. Seu
acervo com mais de quinze mil itens, que têm desde imagens do perí-
odo da colonização, das  primeiras instituições escolares, até  docu-
mentos impressos e manuscritos como: mapas, jornais, relatórios, bio-
grafias, peças/objetos de uso doméstico e comercial, e depoimentos
dos primeiros colonizadores da região, o credencia como instituição
de relevância para pesquisa sobre a História da Educação do oeste
paranaense, fato que se evidencia pela elaboração de importantes tra-
balhos acadêmicos, publicados em revistas científicas da área de His-
tória da Educação, que se utilizou do acervo da instituição no setor
de documentos e fotografias. 

O trabalho de levantar e catalogar fontes primárias e secundá-
rias para a pesquisa sobre a História da Educação desta região consti-
tui-se como importante desafio às instituições públicas, aos grupos de
pesquisas e aos pesquisadores que decidirem pelo veio da pesquisa
histórico-educativa regional. 
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ESCOLA EM SOROCABA NO PERÍODO DO
IMPÉRIO

 Vania Regina Boschetti*

                     Wilson Sandano**

1. Introdução

ste trabalho é decorrente da pesquisa “Formação da edu-
cação  escolar  de  Sorocaba”, referente  ao  período  de
1850 a 1920, que pode ser caracterizado, no âmbito da
produção  historiográfica  correspondente  à  história  de
Sorocaba, como período de decadência do tropeirismo e

de início da industrialização da cidade.
E

Além da pesquisa bibliográfica realizada, foi consultada, também
documentação obtida no Arquivo Histórico do Estado de São Paulo
constituída por ofícios, cartas, memorandos, livros de registros, esta-
tutos, regimentos, relatórios, etc., escritos por professores e inspeto-
res. O trabalho, que apresenta alguns resultados da pesquisa, investiga
o processo de formação do espaço escolar em Sorocaba durante oo
Império Brasileiro e tem como problematização norteadora da inves-
tigação: “que condições estão presentes no processo de formação da
educação escolar em Sorocaba, no Império Brasileiro, em particular
na década de 1880”?

2. O século XIX: da educação doméstica à escola

Inicialmente, consideramos importante destacar o aporte que
faz Ribeiro (1986), em sua análise da organização do sistema escolar
no século XIX.

O período estudado apresentou avanços quanto à mentalidade
pedagógica. Apesar da significativa permanência do tradicionalismo, fi-
cou marcado pela presença dos programas de ação de liberais e posi-
tivistas, por iniciativas particulares de implantação de projetos educa-
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cionais e pela reforma Leôncio de Carvalho (1879). Sobre estes pro-
cessos Ribeiro (1986, p. 65) assim se manifesta.

Liberais e cientificistas (positivistas) Liberais e cienti-
ficistas estabelecem pontos comuns em seus pro-
gramas de ação: abolição dos privilégios aristocráti-
cos, separação da Igreja do Estado, instituição do ca-
samento e registro civil, secularização dos cemité-
rios, abolição  da  escravidão, libertação  da  mulher
para através da instrução desempenhar seu papel de
esposa e mãe e a crença na educação enquanto cha-
ve dos problemas fundamentais do país.

Ainda para Ribeiro (1986), este foi um período que pode ser
caracterizado como de permanência do modelo agrário, comercial,
exportador e dependente; processo este que expressava ainda a “os-
cilação entre a influência humanista clássica e a realista ou científica”
(RIBEIRO, 1986, p. 77).  Com base nessas observações, destacamos
que o período aqui focado representa um processo criador de condi-
ções históricas que se materializariam na passagem do regime de tra-
balho escravo para o trabalho livre, assalariado e na passagem do regi-
me monárquico para o republicano (MACHADO, 2003).

Em relação ao processo educacional, Machado, com base em
análise dos escritos de Fernando de Azevedo, indica que:

A educação se arrasta desorganizada durante todo
o século XIX, com exceção de alguns colégios famo-
sos.
A escola primária não recebe nenhum favorecimen-
to e é ofertada em péssimas condições. [...] Nos re-
latórios de instrução das províncias ou no relatório
apresenta- do por Gonçalves Dias é comum se re-
petirem as queixas sobre as péssimas condições das
escolas. Estas  não  têm prédios  adequados, muitas
vezes  são  instaladas  em  lugares  insalubres  e  não
possuem professores preparados, há falta de materi-
al didático entre outros problemas.
Embora o número populacional justificasse a neces-
sidade de escolas, o que se percebe é uma  ausência
de interesse por parte dos próprios pais, estes reti-
ram os filhos das escolas logo que aprendem os ru-
dimentos da leitura e da escrita. Segundo Azevedo ‘a
instrução primária, confiada às províncias é reduzida
quase exclusivamente ao ensino da leitura, escrita e
cálculo, sem nenhuma  estrutura e sem caráter for-
mativo, não colhia nas suas malhas senão a décima
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parte da população em idade escolar e apresentava-
se mal orientada não somente em relação às neces-
sidades mais reais do povo, mas aos próprios inte-
resses da unidade e coesão nacionais’ (MACHADO,
2003, p. 11).

Outra análise importante para os propósitos deste artigo é a
desenvolvida por Vidal e Faria Filho (2005) acerca das mediações en-
tre tempos e espaços escolares como expressão dos processos de
institucionalização da escola.

Esses processos revelam, entre várias dimensões, duas que nos
auxiliam na compreensão da formação do espaço escolar em Soroca-
ba. Uma é a caracterização da rede escolar em Sorocaba, no século
XIX, buscando o entendimento de alguns dos elementos presentes
em sua constituição. A outra se refere a possíveis traços aproximati-
vos entre os espaços escolares configurados em termos nacionais e
os espaços específicos de Sorocaba. E isto considerando que:

Reclamada desde o século XVIII […], a construção
de espaços adequados para o ensino, bem com a de-
finição de tempos de aprendizagem, estava relacio-
nada não apenas à possibilidade de a escola vir  a
cumprir as funções sociais que lhe foram crescente-
mente delegadas, mas também à produção da singu-
laridade da instituição escolar e da cultura que lhe é
própria (VIDAL, FARIA FILHO, 2005, p. 42).

As escolas régias ou cadeiras públicas de primeiras letras – he-
rança do período colonial – funcionavam, de acordo com Vidal e Faria
(2005), em locais improvisados ou na residência dos próprios profes-
sores. 

As aulas régias foram se estendendo no Brasil, em-
bora enfrentando condições precárias de funciona-
mento, salários reduzidos e frequentes atrasos no
pagamento dos professores, as aulas régias eram si-
nônimo de escolas que, por sua vez, se identificavam
com determinada cadeira, funcionado em regra, na
casa dos professores. Daí  as expressões “aulas de
primeiras letras”, “aulas de latim”, “de filosofia”, etc.
Eram aulas avulsas, portanto os alunos podiam fre-
quentar umas ou outras, indiferentemente, pois além
de avulsas, eram isoladas, isto é, sem articulação en-
tre si. (SAVIANI, 2007, p. 108).

Nota-se que a rede escolar constituída por escolas particulares
e/ou domésticas superava o número de escolas oferecidas pelo Esta-
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do.  E que as escolas criadas por iniciativa dos pais; além dos colégios
masculinos e femininos, caracterizavam “uma multiplicidade de mode-
los de escolarização” (VIDAL; FARIA FILHO, 2005, p. 46).

3. Sorocaba 

Sorocaba, no período de 1850 a 1860, era uma cidade pobre,
ainda eminentemente agrícola, mas em processo de crescimento ur-
bano  e  modernização  (CAMMARANO  GONZÁLEZ; SANDANO,
2004, p. 56-57).

No final do século XIX, mesmo com o encerramento das fei-
ras de muares, a cidade não entrou em decadência, pois estava direci-
onada a outras atividades econômicas com a criação das fábricas têx-
teis e a instalação da estrada de ferro.

Na década de 1880, a cidade continua se transformando, ha-
vendo um aumento significativo do número de indústrias e uma racio-
nalização do uso do espaço urbano.

Em 1881, foi iniciada a construção da Fábrica de Fiação e Teci-
dos Nossa Senhora da Ponte1, a primeira do primeiro ciclo industrial
têxtil da cidade. Esta fábrica foi inaugurada no dia 2 de dezembro de
1882, por ser data do aniversário do Imperador D. Pedro II (SOUZA
FILHO, 2004, p. 151).

Baddini (2002, p. 183-84) assim resume as alterações ocorridas
na cidade, no período:

Na década de 1880, com as novas expectativas eco-
nômicas trazidas com a ferrovia em Sorocaba, os in-
vestimentos foram direcionados para outras ativida-
des urbanas. Foram instaladas na cidade casas espe-
cializadas, tais como padarias, confeitarias, charutari-
as, depósitos especiais de produtos importados de
outras províncias e da Europa, casas de comissões
que lidavam com a expedição de mercadorias pela
estrada de ferro. Também proliferaram, gradualmen-
te, as  manufaturas  e  fábricas, que  aproveitavam a
proximidade com a estrada de ferro para conquistar
novos mercados e expandir a produção. Em 1864,
havia quatro fábricas no município: uma de chapéus,
duas de velas de cera e uma de tecidos […]. Em

1 Este nome foi dado em homenagem à padroeira da cidade, Nossa Senhora da Ponte. No
entanto, a população a chamava de Fábrica do Fonseca, em alusão a seu proprietário Mano-
el José da Fonseca. (SOUZA FILHO, 2004, p. 151). Registre-se que esta denominação che-
gou até nossos dias.
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1870, eram seis: duas de chapéus, duas de velas de
cera, uma de fumo e uma de tecidos, pouco depois
desativada. Em 1873, o Almanak da Província acusa
apenas cinco: duas de chapéus, uma de velas de cera
e duas de “seges e trolys”2 […]. Dez anos mais tar-
de, eram doze: duas de cerveja, três de chapéus, uma
de vinagre, uma de licores, uma de pólvora, uma de
tecidos, uma de velas de cera e duas de vinho […].
Em 1887, eram 18: três de cerveja, quatro de cha-
péus, duas de licores, duas de redes, uma de tecidos,
uma de velas de cera, quatro de vinho e uma de vi-
nagre […]. Nesta relação, ainda faltam duas fábricas
de massas, uma de café em pó e uma de louças, or-
ganizadas entre 1885-87, e outras duas fábricas de
vinho, que como as outras, utilizavam matéria-prima
produzida na região. Somam-se, assim, 24 estabeleci-
mentos industriais no final do Império.

É neste contexto que procuramos analisar a educação escolar.

4. A educação escolar 

A instrução dos meninos, em Sorocaba, iniciou-se, praticamen-
te desde sua fundação, com os monges beneditinos, trazidos pelo fun-
dador da cidade, Baltazar Fernandes. Este ciclo encerrou-se, por volta
de 1803, com a transferência de seu último professor, Frei  Vicente
Ferreira. A Câmara solicitou, então, ao Príncipe Regente, a criação de
uma escola régia – o que somente aconteceu em 1818, sendo seu pri-
meiro professor o português Henrique Mena de Carvalho, logo subs-
tituído pelo sorocabano Gaspar Rodrigues de Macedo3, que permane-
ceu no cargo até 1830, quando foi substituído por Jacinto Heliodoro
de Vasconcelos. A primeira escola feminina foi criada apenas em 1841,
sendo regida, durante 40 anos, por Vicentina Adelaide de Vasconcelos
(SOUZA FILHO, 2004, p.178-82).

Em 1834, o Ato Adicional à Constituição do Império transferiu
a responsabilidade pelas escolas primárias e secundárias para as Pro-
víncias.

[…] o Estado, desde Pedro I, vinha eximindo-se da
responsabilidade de manutenção do sistema escolar,

2 Sege: coche desusado com duas rodas e um só assento, fechado com cortina na frente.
Trolys: veículo que se locomove sobre trilhos. (N.A.)
3 Sua qualificação para o cargo, apresentada à Câmara, era a de ter sido pretendente às or-
dens.
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e desde a Lei n. 16, de 12 de agosto de 1834, o pro-
blema da educação primária e secundária  foi deixa-
do  a  cargo  dos  governos  provinciais. (MANOEL,
1996, p. 24).

A instrução secundária surgiu por volta de 1834 e somente em
1847 é que a escola passou a funcionar como aula de latim e francês,
sob a  regência  do Professor  Francisco de  Paula  Xavier  de  Toledo
(Professor Toledo), tornando-se uma referência em termos de Provín-
cia – esta escola foi fechada em 1870, por falta de alunos (CAMMA-
RANO GONZÁLEZ; SANDANO, 2004).

O Professor Toledo, após sua aposentadoria, criou, em 1847, o
Colégio do Lajeado, uma famosa escola rural, que funcionava em regi-
me de internato para meninos e meninas, sendo que a maior parte de
seus alunos era constituída de filhos de tropeiros, que frequentavam a
feira de muares de Sorocaba (SOUZA FILHO, 2004, p. 180).

Em Sorocaba, como de resto na Província de São Paulo, a ins-
trução pública era gerida por uma Comissão Inspetora que encami-
nhava as  solicitações  dos Professores  à  Presidência  da Província  e
também realizava os exames das disciplinas anteriormente indicadas.
Esta Comissão Inspetora permaneceu até 1851.

Em seu relatório à Assembleia Legislativa  Provincial, de 1º de
maio de 1852, o Dr. José Thomaz Nabuco  D’Araujo, Presidente da
Província, assim se referiu à instrução pública, em particular à inspe-
ção:

A inspecção do ensino primario e secundario com-
petia pela legislação, que então vigorava, ás comis-
sões inspectoras e camaras  muncipaes: a experien-
cia faz sentir que as pessoas moraes não são as mais
proprias  para  administrar, falta-lhes  a  unidade  de
pensamento na deliberação, a actividade, e pronti-
dão na acção: sobreleva que a  organisação dessas
commissões inspectoras era essencialmente vicioza,
por que o Governo não podia ins-pirar-lhes o seu
pensamento, visto como só um dos seus membros
era da nomeação delle: de origem diversa, indepen-
dentes, erão as mais das vezes riváes: dahi a hostili-
dade, ou inercia que embargavão a fiscalisação: não
era  possivel  que  continuassem  essas  commisões,
que, pela maior parte, não se reunião, e nada fazião.
Parece-me que traduzi com a fidelidade possivel o
espirito da lei, encarregando a inspecção do ensino
primario e secundario a pessoas fisicas, da confiança
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do  Governo, susceptiveis  do  mesmo  pensamento
administrativo, e  capazes  d’executal-o: fôra  contra
senso suppôr o Governo suspeito à instrucção pu-
blica, fôra absurdo tornal-o estranho á essa uma das
primeiras necessidades moraes do paiz. (SÃO PAU-
LO [PROVINCIA] 1852, p. 10-11).

Portanto, os inspetores eram pessoas de confiança do governo,
sem maiores ligações com a instrução pública, exercendo uma função
não remunerada.

Na década de 1870 havia duas escolas públicas primárias mas-
culinas e duas femininas (CAMMARANO GONZÁLEZ; SANDANO,
2004, p. 54). Havia, também, duas escolas particulares, uma para cada
sexo e um colégio (ALMEIDA, 2002,  p. 46).

A partir daquela década, a educação escolar começou a ser va-
lorizada, como podemos verificar nas palavras do Presidente da Pro-
víncia de São Paulo, em seu relatório anual à Assembleia Legislativa
Provincial, no dia 13 de janeiro de 1881, assim se manifestava a respei-
to da educação:

Penso que é tempo de fazer quanto se deva e possa
para diffundir a luz do ensino por todas as camadas
da população.
É  a  obra  mais  meritória  da  actualidade. E  quem,
como eu, não possa, em sua passagem pelas regiões
officiaes, por outro modo recommendar-se, terá ad-
quirido direito ao reconhecimento de seus concida-
dãos se deixar marcos que indiquem haver trabalha-
do na grande obra de fazer com que a instrucção al-
cance a todos, despertando assim as  intelligencias
adormecidas, desterrando a ignorancia, e preparan-
do paras as massas populares uma situação de ver-
dadeira  igualdade. (SÃO  PAULO   [PROVÍNCIA],
1881, p. 6-7).

Assim, com a educação sendo valorizada pela sociedade e tam-
bém considerando as alterações ocorridas na sociedade sorocabana,
houve um incremento no número de escolas públicas e escolas parti-
culares.

A administração da educação escolar era feita pelo Inspetor de
Distrito da Instrução Pública subordinado ao Inspetor Geral da Ins-
trução Pública da Província.  A partir de 1884, com a reforma da ins-
trução na Província, a sua administração passa a ser feita por

[…] um conselho director e […] conselhos munici-
paes constituídos, em sua maioria, por eleição, em
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que tomam parte as pessoas mais interessadas no
desenvolvimento do ensino; […]  divisão da provín-
cia em 12 disctrictos escolares, nomeando-se para
cada um, mediante concurso, um delegado literario
[…]. (SÃO PAULO [PROVÍNCIA], 1885, p. 3).

Em Sorocaba, foi  designado Delegado literário o Sr. Antonio
Gonzaga Sêneca de Sá Fleury, que foi substituído, por razões políticas,
em 1885, pelo Dr. Coriolano d’Utra (ALEIXO IRMÃO, 1969, p. 291).

Em documento de julho de 1885, o Inspetor de Distrito, Anto-
nio Gonzaga Sêneca de Sá Fleury, assim informava à Inspetoria Geral
da Instrução Pública sobre a eleição e indicação de membros para o
Conselho Municipal:

Em cumprimento ao ordenado pr. V. Sª. em circular
nº. 312  de  28  de  Maio  ultimo, acompanhada  do
exemplar do Acto da Prezidcia.  De 2 do mmo.  Que
reformou a instrm. Publca. d’esta Provcia., tenho a
honra de participara V. Sª. que a 20 de Junho pp. pu-
bliquei edital, chamando os paes tutores e protecto-
res do menores e orphãos, matriculados nas escolas
Publicas e particulares, e seus respectivos Professo-
res, de ambos os sexos, para comparecerem a 2 do
corr. As 11 horas da manhã, […]  a fim de proceder
a eleição dos 2 Membros do Conselho Mal. da ins-
trm. Publca. d’esta  cide. […] Reunidos alguns  dos
eleitores, Professores, Publcós. E particulares de am-
bos os sexos, procedi com as solennidades legaes de
eleição, obtendo o abaixo assignado 16 votos e Dr.
Antonio J. Ferrª. Braga 12 votos. Assim ms.  o  Dr.  Je.
Franco.  Uchoa Cavalcanti,  2, e Mel.  Nogrª. Padª. 2.
Ha-vendo votado 16 eleitores. A  Camª  Mal. em se-
são de 5 elegeu o 3º  Membro Dr. Oliverio Pilar.
[…].4

4.1 Escolas públicas 

Das quatro escolas públicas mantidas pela Província, registradas
no final da década de 1870, Sorocaba passou a ter, no final do período
estudado, 12 escolas públicas primárias, sendo 8 destinadas ao sexo
masculino e 4 para o sexo feminino. Havia um total de 556 alunos,

4 Ofício encaminhado ao Inspetor Geral da Instrução Pública, por Antonio Gonzaga Sêne-
ca de Sá Fleury, Inspetor do Distrito da Instrução Pública de Sorocaba, em julho de 1885.
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dos quais, 438 eram considerados frequentes e 75 não frequentes,
além de 43 eliminados5.

Portanto, a frequência dos alunos representava 78% dos matri-
culados, o que foi um grande avanço em relação à frequência dos alu-
nos estudada nos períodos anteriores (CAMMARANO GONZÁLEZ;
SANDANO, 2004).

As escolas primárias funcionavam ainda nas casas alugadas pe-
los professores para sua residência6. E, como predominantemente no
país, os investimentos eram irrisórios na área de educação. Utilizando
números mais elucidativos que qualquer comentário, lembramos com
Chaia (1965, p. 131) que, em 1888, ano de maior investimento no pe-
ríodo imperial, foram destinados à educação 2,55% e 0,73% para a
instrução primária e secundária.

As escolas continuavam com problemas quanto à existência de
móveis e utensílios para o ensino – problema este detectado durante
todo o período por nós estudado.

Forão providas de moveis e utensilios as1ª e 2ª cadr
as. do sexo masculº. em tempos idos, e a 3ª cadrª.
quando foi installada; a 1ª e 2ª cadrª. do sexo femeni-
no forão tambem suprridas de moveis e utensilios
em épocha bem remota: pelo que estas  5 cadras.
tem moveis e utensilios tão velhos e extragados que
reclamão  com  urgência  outros  p. o  substituir  ou
augmentar seu nº. As outras 4 cadras. sendo a 3ª do
sexo femenino, a das Capellas do Espírito Santo do
Cerrado e de N.  Srª. Apparecida, do sexo masculiº.
e a do bairro Jundiaquára do sexo femnº., nunca  re-
ceberão movel ou utensilio algum, a excepção desta
ultima que recebeo seus livros para as meninas es-
tudarem, e é um tanto edificante ver-se os menos. e
as menos. assentados em tócos de pau, banquinhos,
e de diversos tamanhos e modelos.7

5 Ofício encaminhado ao Inspetor Geral da Instrução Pública, por Antonio Gonzaga Sêne-
ca de Sá Fleury, Inspetor do Distrito da Instrução Pública de Sorocaba, em 25 de novem-
bro de 1883.
6 Ofício encaminhado ao Inspetor Geral da Instrução Pública, por Antonio Gonzaga Sêne-
ca de Sá Fleury, Inspetor do distrito da Instrução Pública de Sorocaba, em 25 de novembro
de 1883. Segundo Marcílio (2005, p. 66), “Em São Paulo, cabia ao professor arcar com as
despesas de aluguel de sua sala de aula, ou então ministrar as aulas em sua própria casa,
com todos os inconvenientes que daí resultavam. Era uma  situação generalizada pelo pró-
prio império afora.”
7 Ofício encaminhado ao Inspetor Geral da Instrução Pública, por Antonio Gonzaga Sêne-
ca de Sá Fleury, Inspetor do Distrito da Instrução Pública de Sorocaba, em 14 de novem-
bro de 1882. Segundo Marcílio (2005, p. 67),  na  Província de São Paulo, “Móveis e material
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Os professores, na época, gozavam de bom conceito junto ao
Inspetor de Distrito e aos pais8.

Entre os professores, cujos nomes são nomeados nos docu-
mentos por nós consultados, há apenas um normalista. Encontramos
também dois padres.

A remuneração dos professores era feita por sua formação,
sendo que o professor normalista tinha uma remuneração maior. A
remuneração anual para o professor normalista era de 1:800$000. Em
1882  a  remuneração  dos  professores  variava  de  650$000  a
1:800$000.9

No início da década de 1880, as escolas públicas tinham 5 ho-
ras diárias de funcionamento, assim divididas:

A primeira hora é reservada para o ensino da Caly-
graphia e da leitura de manuscripto; a 2ª  e 3ª  ao
manuscriptos impressos; a 4ª de Arithmetica e Sys-
tema–Metrico;  a  5ª  para  rever-se as  lições passa-
das no dia passar outras para o dia contiguo. O ensi-
no da doutrina  é  feito  nos sabbados. Tanto antes
como depois da aula costuma-se rezar Oração Do-
minical.10

Em relação ao ensino secundário, não havia escola alguma11, se-
gundo o Inspetor do Distrito de Sorocaba:

Não existe aula alguma de instrucção segundaria: e
entretanto ella é mto. precisa e ouso pedir á V. Sª. q.
se  digne  propôr  isso  a  Assemblea  Proval,  ou ao
Exmo.  Dr. Conselhor. Prezide. desta  Provcia., pr.
qanto. perdeo esta cide. com a suppressão da aula
segundaria aqui existente de que foi Profor. o findo.
Luis Augto. de Vascos.12

didático nem pensar. Raramente o governo votava uma  pequena  verba para esse fim. A
província de São Paulo, para o ano de 1867, havia previsto apenas dois contos de réis para
material escolar das escolas públicas; quantia irrisória.”
8 Diferentemente do que acontecia por volta de 1850, quando  os professores não tinham
bom conceito junto  ao  Inspetor do  Distrito (CAMMARANO GONZÁLEZ; SANDANO,
2004).
9 Ofício encaminhado ao Inspetor Geral da Instrução Pública, por Antonio Gonzaga Sêne-
ca de Sá Fleury, Inspetor do Distrito da Instrução Pública de Sorocaba, em 14 de novem-
bro de 1882.
10 Relatório apresentado ao Inspetor Geral da Instrução Pública, por Gertrudes Pires de
Almeida Mello, professora da 3ª cadeira do sexo feminino, da cidade de Sorocaba, em 1 de
junho de 1881.
11 Marcílio (p. 78) nos informa que, em 1870, na Província,  só subsistiam as  aulas  particu -
lares de instrução secundária – havia apenas uma aula pública de latim e francês em Itu.
12 Ofício encaminhado ao Inspetor Geral da Instrução Pública, por Antonio Gonzaga Sêne-
ca de Sá Fleury, Inspetor do Distrito da Instrução Pública de Sorocaba, em 14 de novem-



Vania R. Boschetti - Wilson Sandano|119

Esta situação perdurou até o final de 1887, quando a Câmara
Municipal de Sorocaba fez a seguinte comunicação ao Diretor Geral
da Instrução Pública da Província:

A  Camara Municipal tem o  prazer de communicar
a V. Sª. que hoje vai abrir o Lyceu  Municipal, com-
posto do ensino gratuito das linguas portuguesa, la-
tina, franceza, e ingleza, que a expensas suas e com
approvação  dos  poderes  competentes  deliberou
fundar n’esta cidade, o qual funcionará em uma das
salas do prédio nº. 12 sita á rua de São Bento, sendo
professor o cidadão Arthur Gomes.13

Este foi o início de um envolvimento muito grande do governo
municipal com a educação escolar, que, mesmo com algumas interrup-
ções, perdura até os nossos dias.

Segundo Aluísio de Almeida, apesar de o Professor Arthur Go-
mes ter sido nomeado em 1887, as aulas tiveram início efetivamente
em 1888 (ALMEIDA, 1951, p. 46). Por determinação da Câmara Muni-
cipal foram adotados os compêndios utilizados no Curso Anexo à Fa-
culdade de Direito de São Paulo14.

No dizer de Menon (2000, P. 217), a escola secundária desti-
nava-se a atender uma minoria privilegiada e preparar somente para a
Faculdade. Assim, o Lyceu Municipal contava com poucos alunos: dos
39 alunos matriculados em 1887, 28 o frequentaram; em 1889, dos 17
matriculados, 12 desistiram (MENON, 2000, p. 217).

Assim, em 1890, a  Câmara  Municipal  procurou revitalizar  o
currículo do Liceu, com a inclusão de “disciplinas mais próximas da
realidade das expectativas das classes desfavorecidas, oportunizado-
lhes, dessa forma, o ensino secundário.” (MENON, 2000, p. 215). Em
1892, o Lyceu Municipal foi fechado, deixando uma lacuna no ensino
secundário da cidade, pois era a única escola gratuita desse nível de
ensino15.

bro de 1882.
13 Ofício n. 60, encaminhado pela Câmara Municipal da Cidade de Sorocaba ao Diretor
Geral da Instrução Pública da Província, em 5 de novembro de 1887.
14 Relatório do Lyceu Municipal de Sorocaba – 1888, apresentado pelo Professor Arthur
Gomes.
15 Segundo Menon (2000, p. 275),  os sorocabanos que pretendiam cursar o ensino superi -
or eram obrigados a deslocarem-se para São Paulo, Itu ou Itapetininga, para realizarem
seus estudos secundários. Somente em 1901 é que Sorocaba  volta a ter o curso secundá-
rio, com a criação do Liceu Sorocabano, por iniciativa da Loja Maçônica Perseverança III.
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4.2 Escolas particulares

Enquanto na década anterior tínhamos 3 escolas particulares,
em 1883, o Inspetor de Distrito registrava cinco, sendo 3 mistas e 2
para o sexo masculino. Nestas escolas estavam matriculados 126 alu-
nos de ambos os sexos:16

Na relação de escolas particulares, podemos realçar:
– uma escola noturna mantida por Manoel José da Fonseca,

proprietário da Fábrica Nossa Senhora da Ponte, criada no dia da
inauguração da Fábrica (ALEIXO IRMÃO, 1969, p. 258);

– uma escola protestante.
A escola protestante em Sorocaba tinha inicialmen-
te o nome de Escola Americana [...]. A Escola Pro-
testante em 1877 foi criada para o ensino de pri-
meiras letras. O colégio oferecia instrução primária
e secundária para alunos de ambos os sexos. Cons-
tava em seu programa curricular: leitura, caligaphia,
arithemetica, systema  métrico, grammatica  portu-
guesa e geografia. (SILVA e HILSDORF). 

Baddini faz referências a outras escolas, como consequência de
associação da população urbana:

A instrução particular foi outra modalidade de asso-
ciação da população urbana. A primeira iniciativa foi
da Loja Perseverança III em 1870, que organizou au-
las  noturnas  de primeiras  letras  gratuitas  para  os
moradores; no entanto, não foi duradoura. Na déca-
da de 1880, o Club Científico e Literário manteve,
entre 1882 e 1885, uma escola noturna para alfabe-
tização de adultos e crianças. Em 1882, também foi
organizada uma aula noturna para os operários da
fábrica de tecidos Nossa Senhora da Ponte, inaugu-
rada naquele ano. Em 1888, foi reorganizada a escola
noturna de primeiras letras mantida pela Perseve-
rança (BADDINI, 2002, p. 189)

Já Aluísio de Almeida faz referência à existência de 20 escolas
particulares, em1887 (ALMEIDA, 1951, p. 46). No entanto, essas esco-
las particulares tinham existência curta. À exceção das escolas ligadas
às associações, o fato parece dar razão à afirmação de que os profes-
sores que abriam as escolas, “por não terem outro ofício, se aprovei-

16. Ofício encaminhado ao Inspetor Geral da Instrução Pública, por Antonio Gonzaga Sê-
neca de Sá Fleury, Inspetor do Distrito da Instrução Pública de Sorocaba, em 25 de novem-
bro de 1883.
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tavam da liberdade de ofícios e profissões estabelecida pela Constitui-
ção de 1824 e peregrinavam, de cidade em cidade, abrindo escolas
[…]” (MANOEL, 1996, p. 27).

Considerando a questão das escolas particulares em termos
de Brasil17, importante salientarmos que, “ao longo do século XIX foi
crescendo o movimento pela desoficialização do ensino e multiplica-
das as iniciativas de aberturas de escola por meio de entidades parti-
culares de benemerência”… (SAVIANI, 2007, p.140)

5. Considerações finais

O período estudado nos mostra Sorocaba em grandes trans-
formações econômicas e sociais. A estrutura urbana se modifica. A ci-
dade vai se tornando um centro urbano de expressão, como mostra a
visita da família imperial por duas vezes, no período.

A educação passa também por mudanças. Há mudanças em re-
lação à sua valorização pela população e há mudanças, especialmente
no aspecto numérico.

Nas escolas mantidas pela Província, há um aumento conside-
rável de seu número: de 4, no final da década anterior, chegamos a 12
na década estudada. O número de alunos passa de cerca de 150 a
mais de 500. No entanto, esse atendimento, além de ser apenas refe-
rente à instrução primária, é feito de modo bastante precário no que
se refere às instalações para as classes, além, também, de ser em nú-
mero insuficiente para as necessidades da população. Não há, também,
o atendimento aos candidatos à instrução secundária.

O município procura suprir a lacuna deixada pela Província e
cria um Liceu Municipal, que teve uma efêmera duração.

A escola particular, precariamente e de modo intermitente, vai
também suprir a falta de escolas necessárias à população.

Verificamos também que, no final do período por nós estuda-
do, já há uma melhor organização e início de consolidação da educa-
ção escolar na cidade de Sorocaba. No entanto, o atendimento às ne-
cessidades educacionais dos sorocabanos continuava bastante precá-
ria, apesar da valorização da escola que estava presente em toda a so-
ciedade.

17 O protótipo da iniciativa particular em matéria de instrução no decorrer do segundo
império, corporificou-se na figura de Abílio Cesar Borges, o Barão de Macahubas. Além de
criar os próprios colégios, exercia um verdadeiro mecenato, distribuindo pelos quatro can-
tos do país, livros por ele escritos ou traduzidos e materiais didáticos por ele inventados
ou adquiridos. (SAVIANI, 2007, p.141)
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trução Pública de Sorocaba, em julho de 1885.
Relatório do Lyceu Municipal de Sorocaba – 1888, apresentado pelo
Professor Arthur Gomes.

http://www.3.fe.usp.br/secoes/semana08/completos/80swf
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OS INTELECTUAIS CATÓLICOS, A
IMPRENSA E A CRÍTICA AO COMUNISMO NO
TRIÂNGULO MINEIRO NA DÉCADA DE 1930

Carlos Lucena*

Lurdes Lucena**

Introdução

s críticas dos intelectuais católicos ao comunismo não são
novas. A instauração gradativa de novas formas produtivas
movidas pela influência crescente dos princípios da cen-
tralidade humana como governante do seu destino refe-
rente ao Iluminismo impactou em uma recusa radical do

catolicismo que viam nesses princípios a negação de sua própria exis-
tência. 

A
Este embate se explica na história do catolicismo, merecendo

destaque sua ação junto aos governantes na Idade Média. Atrelada his-
toricamente às classes dominantes do seu tempo, o catolicismo se en-
tende como um poder acima de todos os outros poderes existentes.
Na concepção clerical, a história é um processo inexistente. A Igreja
transcende a história constituindo uma organização eterna, além dos
interesses terrenos. Essa eternidade é justificada na própria existência
contínua e imortal do Criador que lhe concede o papel de interme-
diária de suas vontades e projetos para a humanidade.

Essa afirmação, movida por forte apelo ideológico, possibilitou
à Igreja Católica  e aos intelectuais  tradicionais  a  ela vinculados se
transformarem em autênticos “messias” do futuro da humanidade. A
mediação com o Criador possibilitou a construção de ideologias que
a colocavam como a portadora da chave para a entrada no paraíso,
elegendo os “escolhidos” a partir dos seus próprios critérios.

A aliança contínua com as classes dominantes no seu tempo
permitiu que a Igreja assumisse um papel político central na confor-
mação das relações sociais do seu tempo. A igualdade da humanidade

*Pós doutorado em Educação pela Ufscar. Bosista de Produtividade em Pesquisa Nível 2
do CNPQ. Professor do PPGED/Faced/UFU – Linha de Pesquisa Trabalho, Sociedade e
Educação -. Pesquisador do Histedbr.
**Doutora em Educação pelo PPGED/Faced/UFU. Professora Esamc e da Unipac. Profes-
sora Colaborada PPGCE/Faced/UFU.
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perante o Criador possibilitou a edificação de uma concepção cristã
que fundamentou a existência do poder estabelecido e subordinou a
humanidade à religião. Ao ser entendida como igual perante Deus, ele-
geu a religião como “juiz penitente” de sua própria vida, atribuindo
suas ações, pensamentos e conflitos a universos metafísicos distante
das relações materiais manifestas nos conflitos, mediações e transfor-
mação revolucionária social. A dimensão da penitência e a ameaça de
excomunhão atribuiu ao catolicismo um poder inegável em gerir a
vida dos seres humanos.

Em mediação constante com o mundo metafísico, os intelectu-
ais  católicos  construíram  ideologias  expressas  na  naturalização  de
toda as relações sociais como forma de explicar a própria  existência
humana. 

O entendimento de uma existência divina infinita à qual a his-
tória humana era irrelevante fundamentou a elaboração pelos intelec-
tuais católicos da religião como um fenômeno neutro e isento de in-
serção política. Essa afirmação, com clara conotação ideológica, possi-
bilitou à Igreja agir como interlocutora de todos os processos políti-
cos existentes em seu período histórico e alcance de reivindicação. O
que se verificou foi a construção de um discurso “não político que na
realidade era político”. 

[…] Egreja não é partido político, não se allía em
parte alguma do mundo a uma corrente política
com a finalidade de enfrentar idéas políticas de
adversários políticos. De propósito repetimos o
termo para gravar na cabeça de nossos leitores a
convicção de que á Egreja de Christo não inte-
ressa a política senão quando esta  envolve ques-
tões religiosas ou moraes. Neste caso, porém, não é
a Egreja que entra no terreno dos outros; são es-
tes que violam os direitos da autoridade da Egre-
ja.  (Grifos do autor. Jornal “O Triângulo” 1 de no-
vembro de 1936”)

As transformações oriundas da transição do modo de produ-
ção feudal para o capitalista impactaram no endurecimento da Igreja e
seus intelectuais visando perpetuar seu poder acima de todas as clas-
ses sociais. O surgimento de novas formas societais ancoradas no ilu-
minismo não inviabilizou o notável poder católico de manter intoca-
das as relações sociais pela neutralização dos conflitos sociais. A ins-
tauração gradativa  do capitalismo agudizou suas  próprias  contradi-
ções e transformou a sociedade mundial em um espaço de conflitos e
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disputas crescentes. 
A exploração dos trabalhadores manifesta pela alienação e o

estranhamento do trabalho expressa em processos contínuos de ele-
vação da mais-valia, as disputas burguesas por matérias primas que ga-
rantiriam a produção de mercadorias e novos mercados para a sua
circulação, condição essencial para a reprodução do capital impacta-
ram a sociedade. O reformismo capitalista como forma de equilíbrio
entre a produção e o consumo e a resistência dos trabalhadores ex-
pressa na Revolução Russa redefiniu a geopolítica mundial no início
do século XX.

Os intelectuais católicos atuaram através da imprensa escrita e
no interior das Igrejas, visando a doutrinação pelo medo de todas as
classes sociais. Trabalhamos a hipótese através da qual a Igreja e seus
intelectuais pouco se importavam com as formas de governo vigentes
na sociedade. A questão era se os governantes e as frações de classe
por ele representadas aceitavam a centralidade do catolicismo em sua
região, ou país. 

Os penitentes teriam a Igreja como uma poderosa aliada no
desenvolvimento de seus projetos sociais no presente e para o futuro.
Os rebeldes, por sua vez, sofreriam a “satanização” constante dos in-
telectuais católicos que descaracterizariam todas as suas propostas e
entendimento da sociedade. Entre os rebeldes, merece destaque as
propostas políticas e educacionais dos comunistas na década de 30
do século XX. 

A  crítica  católica  aos  pressupostos  políticos  e
pedagógicos dos comunistas na década de 1930 

O comunismo foi eleito como o maior inimigo de toda a histó-
ria da humanidade. A herança da esquerda hegeliana e do materialis-
mo alemão do século XIX, críticos radicais da influência da religião
católica, enfureceu os intelectuais católicos. A formação desses inte-
lectuais clérigos na Europa permitiu que tivessem acesso a toda dis-
cussão filosófica sobre o tema em questão no velho continente. As
críticas desenvolvidas pelo materialismo e o comunismo com nítida
inspiração do pensamento de Ludwig Feuerbach, Karl Marx, Lenin e
Gramsci trouxeram à tona o papel político Igreja Católica como alia-
da histórica dos governantes e promotora de processos alienantes do
homem para com o homem.

Feuerbach entendeu o Deus da religião cristã como o conjun-
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to dos atributos do homem que, não podendo ser realizados, nem re-
conhecidos na vida real, são projetados pelo homem fora de si na for-
ma de um ser imaginário. Tudo o que ganha Deus, perde-o o homem.
Deus não é nada do que é o homem real, mas justamente o que não
alcança ser. Deus é infinito, perfeito, eterno, onipotente, santo; o ho-
mem é finito, imperfeito, perecível, impotente, pecador. Deus e o ho-
mem são dois extremos: Deus, o polo positivo, o homem o polo ne-
gativo. Para Feuerbach Deus não é nada mais que a essência estranha-
da do homem. As preocupações de  Hegel afirmando que a essência
da lógica é o pensar transcendente, o pensar do homem posto fora
do homem. O homem, afirma Hegel, converte seus pensamentos e
sentimentos em Deus; converte sua essência e seu ponto de vista em
essência e ponto de vista de Deus. 

Karl Marx em “A Questão Judaica” demonstrou que tanto na
política como na religião, o homem projeta fora de si o ser genérico
que não pode manifestar em sua vida normal. O homem leva na sua
existência uma dupla vida: uma celestial e outra terrena, a vida na co-
munidade política, em que se considera um ser coletivo, e a vida na
sociedade civil, em que atua como particular. Os membros do Estado
Político são religiosos pelo dualismo existente entre a vida individual
e a genérica, entre a vida na sociedade burguesa e a vida política: são
religiosos na medida em que se comportam em relação à vida no Es-
tado, localizada além de sua individualidade real, como em relação à
sua verdadeira vida. Religiosos na medida em que, a religião é o espíri-
to da sociedade burguesa, a expressão do divórcio e do distanciamen-
to em relação ao homem. A democracia política é cristã. O cristão e a
mercadoria estão feitos da mesma maneira: à alma e ao corpo do pri-
meiro correspondem o valor  e o valor  de uso da segunda. Assim
como na religião o homem está dominado pelas obras do seu próprio
cérebro, na produção capitalista está pelas obras das suas próprias
mãos. A produção material, no verdadeiro processo da vida social dá-
se exatamente no mesmo processo que no terreno ideológico apre-
senta a religião: a conversão do sujeito em objeto em vice-versa. Na
obra de sua maturidade, afirma em O Capital que o reflexo religioso
do mundo real só desaparecerá quando as relações dos homens com
a natureza forem transparentes. A imagem do processo social da vida
só perderá seu místico quando o ser social assumir o planejamento e
o controle consciente da sociedade. Marx dizia que a religião é o ópio
do povo. A superação da religião enquanto ilusória felicidade do povo
é a exigência de sua felicidade real. Na sua juventude considerava a
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destruição das ilusões religiosas como um passo prévio para a eman-
cipação social. Na maioridade, ao contrário, considera a emancipação
social como requisito para a desaparição da religião, essa desaparição
como inalcançável antes da emancipação.

Lênin criticou as relações entre o partido operário e a religião.
Os comunistas deveriam negar a religião como princípio existente em
suas vidas. A influência de Feuerbach e Marx no pensamento de Lênin
sobre a religião foi notável. A religião como o “ópio do povo”, “consti-
tui a pedra angular da concepção de mundo marxista no tocante a
questão religiosa. O marxismo considera sempre que todas as religi-
ões e igrejas modernas, todas e cada uma das organizações religiosas
são órgãos da reação burguesa para a defender a exploração e em-
brutecer a classe operária” (LENIN, 1983, t. 17, p. 427-428 In Freitas,
2005, p.178). 

A religião foi entendida por Gramsci como um aparelho volta-
do à construção de utopias, cujos efeitos atentaram à construção da
consciência política elevando a ignorância da população.

A religião  é  a  mais  gigantesca  utopia, isto  é, a
mais  gigantesca “metafísica” que já  apareceu na
história, já que ela é a mais grandiosa tentativa de
conciliar, em uma forma mitológica, as contradi-
ções reais da vida histórica: ela afirma, na verda-
de, que o homem tem a mesma “natureza”, que
existe o homem em geral, enquanto criado por
Deus, filho de Deus, sendo por isso irmão dos
outros  homens, igual  aos  outros  homens, livre
entre os outros e da mesma maneira que os ou-
tros; e ele pode se conceber desta forma espe-
lhando-se em Deus, “autoconsciência” da huma-
nidade; mas afirma também que nada disto per-
tence  a  este  mundo  e  ocorrerá  neste  mundo,
mas em um outro (-utópico-). Desta maneira, as
idéias de igualdade, liberdade e fraternidade fer-
mentam entre os homens, entre os homens que
não se vêem nem iguais, nem irmãos de outros
homens, nem livres em face deles. Ocorreu assim
que, em toda sublevação radical das multidões, de
um modo ou de outro, sob formas e ideologias
determinadas, foram colocadas  estas  reivindica-
ções. (Gramsci, 2001, p. 205) 
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A religião é para Gramsci um constructo ideológico das socie-
dades, devendo, assim, ser interpretada no bloco histórico das diferen-
tes sociedades.  

A Igreja católica romana desenvolveu ao longo de
sua  história, um enorme esforço  para  evitar  a
formação de  duas  religiões: uma ortodoxa  dos
“intelectuais” e outra “popular”, do povo simples.
E a força utilizada pelo bloco católico para a uni-
dade ideológica foi a política, a força da coerção
utilizada especialmente momentos de debilidades
do aparelho ideológico da Igreja, marcado histori-
camente no período da Reforma Protestante. A
Contra-Reforma, com a Companhia de Jesus, os
Jesuítas  e as missões, será a resposta da Igreja
para impor sua hegemonia.1 

O entendimento do catolicismo como um fenômeno político e
desprovido de sobrenaturalidade metafísica fundamentou a ação dos
intelectuais católicos que condenaram e “excomungaram” o comunis-
mo. As críticas católicas se centraram nas questões políticas acresci-
das da defesa da centralidade da religião e da família. O Jornal Correio
Cathólico de Uberaba centrou suas análises em uma severa crítica
política ao comunismo voltada à “satanização” de seus pressupostos e
luta ideológica pelas mentes dos trabalhadores. 

Ideologia Calamitosa. O communismo traz consi-
go a miséria e a escravidão. Falhou o golpe com-
munista, mas o communismo não está aniquilado.
É preciso que o seja. Se não o for, teremos daqui
a algum tempo, a repetição dos actos sanguino-
lentos que abalaram o paiz nestes últimos dias e
o socego desapparecerà completamente dos nos-
sos lares. Não se deve dar por terminada com a
sufocação do movimento sedicioso a acção re-
pressiva do governo contra os mais perigosos ini-
migos da sociedade e da pátria…[…] Se, na sua
immensa maioria, o povo brasileiro detesta essa
ideologia calamitosa, seriamos de uma inépcia in-
qualificável se consentíssemos que Ella continuas-
se a ser pregada livremente e que seus adeptos
permanecessem com o campo livre, nos quadros

1 Tarcísio Marcos Alves. ANTÔNIO GRAMSCI: uma concepção marxista inovadora sobre
o fenômeno religioso  http://www.moreira.pro.br/artigose06.htm acesso dia 22 de setem-
bro de 2012 às 22 horas)

http://www.moreira.pro.br/artigose06.htm
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das forças armadas, no seio da administração, nas
redes sociaes e no meio das classes trabalhado-
ras para preparar e deferir golpes...(Fonte: Cor-
reio Cathólico – 07 de dezembro de 1935)

Utilizando seu grande poder de convencimento dada a centra-
lidade do catolicismo no Brasil, os intelectuais católicos promoveram
severa crítica ao comunismo, manifesta na reprovação da Intentona
Comunista contra o Governo Vargas liderada pela Aliança Nacional
Libertadora no ano de 1935. Os intelectuais católicos manifestaram
total apoio às ações governamentais, utilizando-se das justificativas de
repressão ao levante como forma de convencer os operários a nega-
rem suas representações sindicais, adotando a Igreja como sua repre-
sentante e interlocutora. Para isso, chamaram a atenção do operaria-
do para os processos de manipulação política imposta pelos sindica-
tos aos trabalhadores. Essa concepção partia do pressuposto que os
operários eram usados pelos comunistas através dos sindicatos para a
subversão da ordem capitalista estabelecida.

Operario!… tu és a primeira victima das crimi-
nosas  explorações  communistas. E’  tempo  de
abrires os olhos, ó operário! Tu és a victima in-
consciente das mais Barbara exploração daquel-
les que se proclamam os reivindicadores dos teus
direitos  e  os  teus  salvadores. Servem-se  de  ti
apenas como pretexto para subverter a ordem,
demolindo, assassinando e roubando. A moral e a
honestidade communista  não conhecem outros
mandamentos, senão os imperativos dos instinc-
tos ferozes […] Todas as tentativas que se têm
processado fóra dos principioso christãos, no in-
tuito de melhorar a sorte das classes trabalhado-
ras, fracassaram fragorosamente, (Grifos do autor.
Correio Cathólico – 28 de março de 1936)

Os comunistas foram representados como detentores de ins-
tintos ferozes voltados para a violência, a desintegração da família e
da sociedade e a destruição de todos os valores cristãos.

Communismo  – […] o communismo é pura-
mente materialista. Decididamente rejeita a exis-
tência do espírito e de qualquer valor espiritual;
nega, portanto a existência de Deus e da alma
immortal. E, sendo a religião a relação entre Deus
e  a  alma, o  momunismo-marxista  nega  todo e
qualquer culto religioso. Consequentemente to-
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dos  os  communistas  devem negar  a  religião  e
combate-la. (Jornal  “O Triângulo” 17 de janeiro
de 1937)
Communismo e Familia. A luta contra a famí-
lia, baseada sobre os princípios christãos, é uma
das phases culminantes nas reformas sociaes ás
quaes tende o homem moderno […] Ora é com-
modismo e sensualismo, ora miséria e desespero.
Existe uma infinidade de mentalidades entre os
inimigos do matrimonio e seus conceitos tradici-
onaes. […]  Sabe-se  que  o  divorcio  sempre  foi
mais  frequente  entre  casaes  anti-religiosos, so-
bretudo quando sem filhos, e mais ainda quando
se negaram a educar a prole. (Jornal “O Triângu-
lo” 8 de novembro de 1936”)

A crítica dos intelectuais católicos ao comunismo visou manter,
por um lado, os princípios religiosos da Igreja Católica como media-
dora entre Deus e a sociedade e, por outro lado, responder aos an-
seios de uma região conservadora. O comunismo foi entendido como
forma humana negadora da existência de Deus. A noção de igualdade
pregada pelo comunismo foi negada pelos católicos. Enquanto para os
comunistas a igualdade era um fenômeno classista, para os católicos o
conceito de igualdade foi similar à relação da humanidade e Deus. 

A centralidade da religião proporcionou a negação das classes
sociais, conflitos e lutas do seu tempo. Os intelectuais católicos se ba-
searam na existência de apenas uma realidade, palpável pela justificati-
va suprema da opressão como uma imposição de poderes divinos
além da compreensão dos homens. A “demonização” da luta de clas-
ses permitiu a construção de alianças com as frações de classe domi-
nantes de diferentes regiões no Brasil. Os intelectuais católicos atri-
buíam à ação e pensamento rebelde à similaridade do “pecado”. Foi
nesse contexto que se divulgou ideologias voltadas ao conservadoris-
mo social e à manutenção da família burguesa como alicerces da mo-
ral religiosa de conduta.

As categorias analíticas ideologia e hegemonia são fundamen-
tais  para o debate sobre a ação política  da Igreja  Católica. Enten-
dendo-se como única mediadora da sociedade para com Deus, sua in-
tenção foi o controle de todas as classes, produzindo ideologias da “fé
e da obediência” de conformidade que atenderam aos interesses de
todos os setores conservadores da região. 

Os ricos empobreceram, luctando com as maio-
res dificuldades; e as greves e insubordinações, ao
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invés de cessarem com a alegria da Victoria, recu-
drecem e alastram-se “O Brasil não escapou à re-
gra geral, e, digamos com franqueza, o governo,
ao reagir contra as tendências anarchicas, longe
de mostrar precipitado, procedeu com prudência
e legitimidade. (Jornal Correio Cathólico – 25 de
agosto de 1935) 

A citação acima enuncia a concepção conservadora da Igreja
Católica na região: apoio à repressão governamental às ações da Ali-
ança  Nacional  Libertadora  e  enobrecimento da  burguesia  nacional
marcou sua atuação. A preocupação com o empobrecimento dos ri-
cos “lutando com grande dificuldade” despreza a situação dos pobres,
que apesar de também lutarem, sempre seriam pobres, condenados à
“salvação pela dificuldade”. Merece destaque o entendimento da Igre-
ja do sentido da luta dos pobres. A luta dos ricos foi um ato de “hero-
ísmo e patriotismo”, a dos trabalhadores, “baderna e anarquia”, no
sentido pejorativo e não filosófico no termo.

A caridade substituiria a necessidade reivindicativa de promo-
ção de reformas estruturais voltadas à superação da pobreza, questão
que, em virtude da posição subordinada do Brasil na acumulação pri-
mitiva do capital, era difícil de concretizar. A superação da miséria se-
ria apenas um “ato de fé”. Na prática, ao se colocar como interlocuto-
ra dos pobres sem romper com a lógica econômica e política que cri-
ava a pobreza, a miséria foi entendida enquanto uma “causa divina”,
desconsiderando os processos econômicos e históricos e que a cria-
vam: a acumulação crescente do capital inerente a um modo de pro-
dução que produz riquezas incontáveis, mas não consegue distribuí-las
de forma justa e igualitária. Sendo a pobreza destino, as classes desfa-
vorecidas a ela não tinham como se rebelar, pois o destino transcende
o homem. 

A lei de Deus oferece direcção na vida, não justi-
ficação. A Bíblia diz em Gálatas 2:15-16 “Nós, ju-
deus  por  natureza  e  não  pecadores  dentre  os
gentios, sabendo, contudo, que o homem não é
justificado por obras da lei, mas sim, pela fé em
Cristo Jesus, temos também crido em Cristo Je-
sus para sermos justificados pela fé em Cristo, e
não por obras da lei; pois por obras da lei nenhu-
ma carne será justificada.” É nosso dever obede-
cer  a  lei  de  Deus. A  Bíblia  diz  em  Eclesiastes
12:13 “Este é o fim do discurso; tudo já foi ouvi-
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do: Teme a Deus, e guarda os seus mandamentos;
porque isto é todo o dever do homem.”2  

A miséria ao ser entendida como “causa divina” foi apresenta-
da aos “fiéis” como fenômeno de purificação da alma através do sofri-
mento e a riqueza, expressão da “luxúria”, singular ao pecado que le-
variam os ricos, desde que estivessem distantes de Igreja, à per-
dição e condenação eterna no “Inferno”. Siga  os  mandamentos da
Igreja, submeta-se aos seus ditames e gaste como quiser, pois o per-
dão pela confissão é garantido. Na prática, a concepção política dos
católicos com relação à pobreza e suas possibilidades de emancipação
coloca a ela mesma, crítica similar à que realizou ao comunismo sovi-
ético:  “soltar um preso e mantê-lo dentro da cadeia”.

A concepção ideológica manifesta no entendimento metafísico
da sociedade foi utilizada pelos intelectuais católicos para demonstrar
que a religião, além de governar os homens incultos, constituía-se em
um modelo de policiamento do mundo, um primeiro fundamento do
Estado mostrando aos fiéis o “caminho para o céu e a salvação”. 

O homem é naturalmente religioso. A religião é
para ele uma precisão e um dever; é um auxílio
durante a vida, e uma consolação ineffavel nos in-
fortúnios; offrece motivos sublimes á boa morali-
dade, dá uma retribuição sem preço a todas as
virtudes; serve por isso mesmo aos fins tempora-
es, e ao mesmo passo offerece as consolações de
uma justa esperança no futuro de toda a eterni-
dade […] A religião não é só necessária para go-
vernar o povo ou a gente indouta e pouco ilus-
trada, como alguns philosophos teem querido in-
culcar. Esta Religião Santa, que nós abraçamos e
de que a constituição, que adoptamos faz um dos
primeiros fundamentos do Estado, foi quem mos-
trou o caminho do céu, e por isso, e por isso tan-
to é útil aos ricos como aos pobres, aos sábios
como os ignorantes  e, ao mesmo passo que é
eminentemente essencial  ás  nações, que estive-
ram a liberdade, ainda fica de mais urgente neces-
sidade  aos  depositários  do  poder. A  sociedade
humana  não pode  subisistir  sem o auxílio  dos
motivos que resultam da sanção religiosa. (Cor-
reio Cathólico: 09 de novembro de 1935)

2 http://br.answers.yahoo.com/question/index?qid=20090817050842AA8ajQd acesso dia
19/09/2012 às 19 horas.

http://br.answers.yahoo.com/question/index?qid=20090817050842AA8ajQd


Carlos Lucena – Lurdes Lucena|137

Esses são argumentos utilizados para a defesa incondicional da
negação dos conflitos e lutas de classe pela Igreja. Como a “salvação e
o céu” são caminhos perseguidos por todos os homens, independen-
te de sua condição social, o que esteve em jogo foi a construção de
uma ideologia moral regida pelos pressupostos religiosos. Moral que
teria como condição a fraternidade entre os homens, independente-
mente das condições materiais de existência humana negar esta rela-
ção. Essa concepção parte da afirmação que o homem é naturalmente
um ser com essência religiosa. Essa essência religiosa constitui-se em
instrumento que o amparará por toda a sua vida, construindo cami-
nhos morais e virtuosos ao qual a humanidade deve trilhar.

A  crítica  católica  aos  princípios  da  educação
comunista. 

As críticas dos intelectuais católicos se estenderam as concep-
ções educativas inerentes ao comunismo. O pensamento educacional
católico expresso por seus intelectuais se vincula ao entendimento
do sentido de uma moral religiosa como guia da sociedade. Dentro
desta concepção, educação, religião e Deus constituíram um só pro-
cesso, o caminho para a salvação e redenção do ser humano. Para os
intelectuais católicos a educação cristã educa a alma dos alunos. A
bondade e a  honestidade do homem teriam por fundamento uma
educação regida pelos princípios católicos em uma escola católica. O
temente  a  Deus  construiria  pressupostos  morais  transformando-o
em um homem melhor solidificando as relações familiares e religiosas.

E myster proporcionar a juventude não somente
o rol  da  cultura  da  intelligencia  mas, acima de
tudo proporcionar uma solida formação do ca-
racter e princípios da boa conducta, firmeza de
opiniões e rectidão de agir, que forma o homem
de bem. E para conseguir esse nobre e digno os
Paes necessitam deixar de illudir pela aparência
brilhantes e fachadas monumentais dos colégios
acatholicos. Também não devem curvar-se aos ca-
prichos dos filhos... Lembramos a todos os ca-
tholicos de nossas Dioceses o gravissimo dever
que lhes incumbe de auxiliar os Bispos Diocesa-
nos na fundação e conservação das escolas pri-
márias  catholicas  ou  Parochiaes. Pelo que são
dignos de severa reprehensão, si, por seu descui-
do e negligencia não se fundam essas escolas; ou
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si; por falta de auxílios pecuniários, se fecham as
que  existem. Fonte:  Jornal  Correio  Cathólico
26/01/1935

A negação aos princípios religiosos comunistas  presentes na
década de 30 do século XX no Brasil se soma ao grande debate naci-
onal encadeado pelos católicos e os liberais sobre os rumos da edu-
cação no período em questão. Contudo, apesar da incompatibilidade
entre  o  comunismo e  o liberalismo, percebemos  a  construção de
críticas católicas que os colocavam como algo singular, quando na rea-
lidade não o eram. A estratégia foi simplificar os inimigos do catolicis-
mo como algo comum, facilitando a “satanização” dos diferentes. A di-
mensão do “bem e do mal” como uma totalidade sem contradições
afirmou os  seus  seguidores  coma a  personificação  das  “forças  do
bem” e os oponentes ao catolicismo como “forças do mal”, uma ação
permitiu relacionar o comunismo, o liberalismo e a maçonaria como
similares e que se complementavam um ao outro.

A veemência  de retirar  o  ensino  das  mãos da
maçonaria, dos liberais e dos comunistas. Minis-
tra-se nas escolas aos alunos um ensino que bebe
a sua vida nas águas podres do materialismo mar-
xista, antipatriótico e destruidor. […] A preemen-
te necessidade de livrar a juventude das garras
do ensino maçonizado, liberal, que propina o Es-
tado. […] Em nossos institutos superiores, - e um
exemplo é a nossa Faculdade de Direito –, com
raras excepções, ministra-se aos alumnos um en-
sino que bebe a sua vida nas águas podres do ma-
terialismo marxista, anti-patriotico e destruidor.
(Fonte: Jornal Correio Cathólico 02/11/1935)

As críticas à educação comunista tiveram como ênfase os des-
dobramentos da revolução bolchevique de 1917 e as propostas edu-
cacionais a ela vinculadas. Conforme afirmamos anteriormente, a for-
mação dos intelectuais católicos na Europa fomentava a crítica à ex-
pansão do comunismo no velho continente. Esse é o motivo ao qual
os jornais Correio Cathólico e O Triângulo, apesar de serem produzi-
dos em uma região afastada dos grandes centros metropolitanos do
Brasil dada a constituição tecnológica da década de 1930 possuíam
relativa interação com as nações centrais do planeta.     

A pedagogia comunista, entendida como desdobramento dos
princípios materialistas expressos pelo pensamento marxiano e mar-
xista, instrumento de legitimação da naturalização das ações do Esta-
do Burguês perante a sociedade, enfureceu os intelectuais católicos. 
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A crítica às experiências soviéticas foi estratégia utilizada para
esse fim. É assim que ressaltaram as experiências de professoras com
crianças de 9 anos demonstrando sua dimensão antirreligiosa e o uso
eficiente da educação como uma arma para a construção de uma ide-
ologia operária ateia.

A PEDAGOGIA SOVIETICA.  Os methodos de
proselytismo comunista são visíveis e claros. Na
propaganda, o systema mahometano da força, da
violência, do ferro, do fogo, do “crê ou more”; na
formação do espirito e da mentalidade bolchevi-
ques, os conceitos falsos e errôneos de perver-
são, pacientemente vehiculados através da escola,
do radio, do jornal e de todas as instituições hu-
manas.  […] Pinkevitch escreveu que, na Interna-
cional, o ensino devia constituir-se na arma mais
eficiente e possante no desenvolvimento da ideo-
logia proletária athéa. Por exemplo num relatório,
assim escreve uma professora russa sobre as ati-
vidades  anti-religiosas:  “Meu  trabalho  começa
com crianças de 9 annos. Conto-lhes historias es-
colhidas com vista deste objetivo. A conversa se
trava de modo a pôr as crianças em face de um
problema pratico de lucta contra a religião... Im-
mediatamente propuseram contar a historia que
acabaram de ouvir,  outras crianças, de luctar em
casa pela supressão de cruzes, de fazer letreiros
anti-religiosos e coloca-los nas paredes da Escola.
[…] O comunismo negando o espirito e não ad-
mitindo a existência de Deus e da alma humana,
passa  a  professar  claramente  o  materialismo
crasso e pervertedor. Instituições athéas e per-
versas foram organizadas pelo Commissariado de
Instrucção Publica para suprimir e apagar da alma
russa os germens dos mais lídimos sentimentos
christãos […] Nas escolas publicas da UR.R.S. o
programma official  é a  pysichose obsedante do
ódio a Deus  e da Idolatria fanática e culto falso a
Marx, Engels e Lenine.  (Correio Cathólico – 13
de novembro de 1937)

As críticas dos intelectuais católicos ao comunismo tomaram
como referência as propostas educacionais de Pistrak após a revolu-
ção russa. Os católicos entenderam que as propostas pistrakianas vio-
lentaram a infância impondo às crianças disciplinas altamente “políti-
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cas, perigosas e revolucionárias”. Entendiam que nos programas ofici-
ais escolares russos pregava-se o ódio a Deus e da idolatria fanática e
o culto falso e desvairado a Marx, Engels e Lenin.

O temor dos intelectuais católicos foi a centralidade da educa-
ção para a construção do socialismo na Rússia, rompendo com os
preceitos do capitalismo. O objetivo de uma formação integral huma-
na contrariava os preceitos católicos referentes a uma formação dou-
trinária expressa na manutenção do mundo da forma como ele era.  

Os conteúdos do ensino oferecidos às novas ge-
rações teriam o papel de armar a criança para a
construção de uma nova ordem, com novos co-
nhecimentos e concepções sobre a sociedade. É
por isso que a educação deveria se desenvolver
para além dos conteúdos escolares, explorando e
problematizando as mediações dialéticas com a
sociedade do presente. (Lucena, s/d)3

Na realidade, os  pressupostos  educacionais  pistrakianos  em
muito se diferenciavam da “demonização” apresentada pelos intelec-
tuais católicos. A crítica ao capitalismo implicou na defesa da escola
como o instrumento principal para a formação de uma consciência de
classe dos trabalhadores para o futuro assentada na importância da
revolução como um caminho sem volta. 

É preciso que a nova geração compreenda qual a
natureza da luta travada pela humanidade, qual o
espaço da classe explorada e qual o espaço que
deve ser  ocupado por cada adolescente, e que
cada um saiba em seus respectivos espaços tra-
var  a  luta  pela  destruição  das  formas  inúteis,
substituindo por um novo edifício. (Pistrak, 2000,
31)

Marx ao afirmar que a anatomia do homem é a chave para a
compreensão da anatomia do macaco trouxe à tona o sentido das
contradições existentes no passado que edificam o presente. Esta afir-
mação nos remete à recuperação da história em um sentido dinâmico
movida pelas  lutas  de classe e  suas  contradições. Esse movimento
processual impacta na interpretação da análise do passado como for-
ma de dar sentido ao presente. 

Algumas questões nos inquietam. Estariam as discussões apre-
sentadas neste texto restritas ao passado ou no cenário político atual,
ganhando novos contornos e vigor? Elas desapareceram ou mantive-

3 www.carloslucena.pro.br/?page_id=215 acesso dia 2 de novembro de 2012 às 21 horas.

http://www.carloslucena.pro.br/?page_id=215
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ram-se como um “ovo da serpente” à espera do período certo para
despertar? 
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Introdução

este artigo, pretendemos apresentar alguns elementos
históricos relacionados à criação do Colégio Estadual
Dr. Gastão Vidigal em Maringá-PR, entre 1953 e 1975, e
análises acerca da formação e qualificação do corpo
docente que atuou na instituição no referido período. N

Nesse sentido, ressaltamos a importância  deste estudo para
ampliar  o  conhecimento  referente  à  educação  maringaense, bem
como contribuir ao movimento de valorização de sua história local,
por meio dos trabalhos desenvolvidos pelo Grupo de Estudos e Pes-
quisas em História da Educação, Intelectuais e Instituições Escolares e
o Grupo de Pesquisa História, Sociedade e Educação no Brasil, os
quais  fazem  parte  do  Programa  de  Pós-Graduação  em  Educação
(PPE) da Universidade Estadual de Maringá (UEM) e da Faculdade de
Educação da Universidade Estadual de Campinas (UNICAMP). Além
disso, devemos destacar que as análises fornecerão elementos para
incrementar as pesquisas na área de História da Educação voltadas
para o estudo das instituições escolares no Brasil. 

Para o desenvolvimento deste trabalho utilizamos fontes bibli-
ográficas que retratam o processo de colonização do município de
Maringá, as  quais  englobam  as  pesquisas  de  Luz  (1997),  Sanches
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pal de Ensino de Maringá e Professora do curso de Pedagogia da Faculdade Metropolita-
na de Maringá.
**Professora do Departamento de Teoria e Prática da Educação e do Programa de Pós-
Graduação em Educação da Universidade Estadual de Maringá.
***Professora do Departamento de Fundamentos da Educação e do Programa de Pós-
Graduação em Educação da Universidade Estadual de Maringá
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(2002), Reis (2004), entre outras. Em relação à história da instituição,
recorremos a fontes primárias, tais como: livro ata sobre o histórico
do estabelecimento de ensino, pasta de coletânea de leis, pasta de ca-
dastro de professores e entrevistas semiestruturadas com cinco ex-
docentes que lecionaram na instituição e com três ex-alunos que rea-
lizaram os seus estudos no período analisado, os quais permitiram a
divulgação de seus nomes e depoimentos. 

Para tanto, dividimos este artigo em três partes. Na primeira,
abordamos alguns aspectos relacionados a fundação de Maringá. Na
segunda, apresentamos a criação da supracitada instituição de ensino
e, por fim, analisamos a formação e a qualificação do corpo docente
que  desenvolveu  seus  trabalhos  nesse  estabelecimento  educativo.
Constatamos que a grande maioria dos professores não possuía a de-
vida formação para o magistério, situação esta resultante da ausência
de escolas de formação de professores tanto em nível estadual, como
nacional, conforme o contexto histórico de expansão do ensino nesse
período em novas áreas ocupadas no Brasil.

A fundação do município de Maringá-Pr

A ocupação do Norte do Paraná ocorreu por meio da expan-
são da cafeicultura paulista e pela colonização dirigida, esta especial-
mente a partir da década de 1920. Nesse sentido, Luz (1997, p. 18)
nos esclarece que:

A nova  cultura, beneficiando-se  da  fertilidade  das
terras recém desbravadas, atraía outros lavradores.
Sua expansão se fez, na primeira fase, pela iniciativa
particular de fazendeiros vindos principalmente das
zonas cafeeiras em decadência de São Paulo e Minas
Gerais, que viam nas terras paranaenses a possibili-
dade de ampliar suas lavouras […].

Em relação à ocupação dirigida esta se processou por meio de
companhias colonizadoras. Merece destaque o empreendimento reali-
zado pela Companhia Melhoramentos Norte do Paraná (CMNP), res-
ponsável pelo surgimento de várias cidades, entre elas, Londrina, Apu-
carana, Mandaguari e Maringá, da região paranaense denominada Nor-
te Novo.

Vale ressaltar que o início da ocupação de Maringá ocorreu a
partir de 1938. Na década de 1940 um expressivo número de famílias
veio para esse local, atraídas pela fertilidade das terras, propícias ao
cultivo do café, e pela facilidade de aquisição de lotes. Desse modo, os
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pioneiros realizaram a derrubada das matas e formaram as primeiras
lavouras cafeeiras e de cereais. 

Nesse período, em um local mais acidentado, foram iniciadas as
primeiras construções urbanas, as quais eram bem rústicas e feitas de
madeira retirada das matas; este núcleo, anos depois, fora denomina-
do Bairro Maringá Velho. Sanches (2002) nos revela que a companhia
não possuía a intenção de que o Maringá Velho fosse um núcleo defi-
nitivo. Assim, esclarecia aos futuros compradores que a cidade seria
localizada em um terreno mais plano e envolta por um projeto urba-
nístico arrojado, de forma a permitir a sua expansão e cuja parte cen-
tral estaria atrelada ao traçado da estrada de ferro, vinda de São Pau-
lo, a qual ligaria a região até Guaíra, localizada no Oeste do Paraná.
Portanto, a empresa colonizadora não permitiu que o referido local
crescesse muito, delimitando apenas seis quadras1 em meio à mata fe-
chada para a instalação de comércios e residências. Desse modo, o
povoado ficou sem se expandir por cinco anos até a fundação oficial
da cidade. Sobre o início dessa localidade, Sanches (2002, p. 6) nos re-
vela que

[…] as casas eram construídas de palmitos, a luz era
de lampiões e a água era de poços profundos. A po-
eira vermelha nos dias de seca e a lama nos dias de
chuvas, ficavam como um símbolo de fertilidade e
das dificuldades enfrentadas pelos pioneiros, com a
influência de recursos materiais e a ausência de sa-
neamento básico. Entretanto eles superaram essas
deficiências  com  várias  alternativas, utilizando  sua
capacidade de improvisação e criatividade.

Cabe dizer que a CMNP estimulou a vinda de várias famílias
para aquele povoado para que as mesmas exercessem suas atividades
no intuito de que nada faltasse à população do pequeno núcleo e da
zona rural. No entanto, os primeiros anos foram bem difíceis para a
população, devido à  falta  de transportes, de assistência  médica, de
educação escolar, entre outros problemas.

No que tange às vendas dos lotes, estas foram feitas em maior
número na década de 1940, os quais foram adquiridos, em sua maio-
ria, por brasileiros, mediante o escritório da companhia em Londrina.
Entre eles, se sobressaíam os paulistas, os mineiros e os nordestinos.
Estes últimos foram os que “[...] mais contribuíram na derrubada da
mata. A cidade deve muito àqueles anônimos peões que começaram a

1 Conforme o Dicionário de Português OnLine (2014), quadra é a designação de um es-
paço, terreno em formato de quadrado.
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escrever nossa história com suas foices, machados e enxadas” (REIS,
2004, p. 38).

No que diz respeito aos estrangeiros, podemos citar os espa-
nhóis, italianos, portugueses, japoneses, alemães e russos. Segundo Luz
(1997), os brasileiros representaram 82,9% dos compradores de lotes,
enquanto os estrangeiros 17,1%. Em relação ao pagamento das terras,
a autora complementa que os sitiantes tinham o prazo de até quatro
anos e meio para quitá-las e, caso não conseguissem, a propriedade
não lhes era tomada. Como a primeira colheita do café ocorria geral-
mente no quarto ano, nesse período é que a situação dos agricultores
melhorava, pois  a  produção  de  cereais  não  gerava  grandes  lucros
como a cafeicultura. 
          Vale ressaltar que o nome “Maringá” originou-se de uma can-
ção feita por Joubert de Carvalho no ano de 1931, a qual retratava a
seca do nordeste, notícia do momento nos jornais. Essa canção foi
cantada em todos os pontos do país e, também, pelos caboclos que
derrubavam as matas do Maringá Velho (SANCHES, 2002). Por inicia-
tiva de Antenor Sanches2, foi realizada uma campanha, aprovada pela
população, para que a cidade adotasse o codinome de Cidade Can-
ção. 

Em 1942, a CMNP realizou a construção do Hotel Maringá, o
primeiro que teve como seu arrendatário o Sr. José Inácio da Silva.
Esse simples empreendimento visava ao atendimento de pessoas que
estavam de passagem pelo local e os recém-chegados que não tinham
onde se alojar (LUZ, 1997). Nesse momento, o núcleo do Maringá Ve-
lho possuía apenas uma rua principal e algumas transversais. 

A  chegada  constante  de  colonos  aumentou  a  população  e,
como não havia escola para as crianças, os pais precisavam contratar
pessoas para ensinar os seus filhos nas próprias casas. Líderes locais
como Ângelo Planas, Otávio Perioto e Napoleão Moreira da Silva se
empenharam para que uma escola fosse construída para atender os
pequenos estudantes. Conseguiram fazer com que a professora Dirce
de Aguiar Maia, que lecionava em Cambé, localizada a 85 Km do núc-
leo maringaense, assumisse a Casa Escolar de Maringá, primeira escola
do patrimônio. Esta passou a funcionar em março de 1946 e, posteri-
ormente, recebeu uma nova denominação: Escola Isolada do Maringá
Velho. De acordo com a Revista Maringá Ilustrada (1957), as aulas fo-
ram iniciadas com um grupo de 48 crianças em uma sala que continha
18 carteiras e uma mesa.

2 Pioneiro da cidade e vereador por sete mandatos.
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É importante destacar que, assim que a demarcação da estação
da estrada de ferro foi concluída, a CMNP delegou ao engenheiro Dr.
Jorge de Macedo Vieira a elaboração da planta da cidade, a qual foi fi-
nalizada após dois anos de trabalho. Ele utilizou o conceito de cidade-
jardim3, concepção mais avançada existente na época. 

No ano de 1947, a CMNP transferiu seu escritório para Marin-
gá e iniciou as vendas das datas no Maringá Novo. Em 10 de maio des-
te mesmo ano, aconteceu a fundação oficial da cidade, como distrito
de Mandaguari. Para ligar o Maringá Novo ao Maringá Velho, foi aberta
uma “picada”, atual avenida Brasil. A região referente ao Maringá Velho
ficou conhecida como “fim da picada”, pois a mesma terminava ali.
Reis (2004) esclarece que, nesse local, a CMNP exigia que os adqui-
rentes dos lotes construíssem os seus estabelecimentos comerciais
em curto prazo, de modo que a frente deveria ser de alvenaria e os
fundos poderiam ser de madeira. Essa exigência tinha em vista impul-
sionar as construções e contribuir para o desenvolvimento do povoa-
do.

Os anos de 1947 a 1949 foram marcados pelo maior número
de famílias chegando a essa localidade, pois desejavam se estabelecer
na promissora cidade. Segundo Luz (1997), devido ao acentuado pro-
gresso, tanto na zona urbana quanto na rural, a cidade apresentou, no
ano de 1950, uma população de 38.588 habitantes e uma arrecadação
municipal de Cr$ 2.516.485,70. Nesse sentido, em 14 de novembro
de 1951, por possuir os requisitos necessários, Maringá foi elevada à
categoria de município pela Lei nº 790, mediante o projeto do Depu-
tado Rivadávia Vargas4, tendo como distrito Iguatemi, Floriano e Ivatu-
ba. Em 9 de março de 1954, tornou-se  Comarca de Maringá (REIS,
2004). 

Cabe destacar que, no ano de 1952, foi inaugurado o primeiro
ginásio da cidade, chamado Ginásio Maringá, pertencente à rede pri-
vada de ensino. No entanto, em vista da impossibilidade de muitas fa-
mílias arcarem com esse tipo de estudo para os seus filhos, a popula-
ção passou a reivindicar um ginásio público perante os líderes locais.
Assim sendo, no ano de 1953, foi inaugurado pelo então prefeito Ino-

3 Conforme Passini e Melo (2006), em uma cidade-jardim, as ruas ajustam-se ao desenho
do relevo, as avenidas apresentam-se largas e com canteiros centrais arborizados, há pra-
ças, jardins e parques, bem como calçadas largas com a presença de uma árvore por lote.
4 Fundador e redator de pequeno jornal na cidade de Castro-PR, membro do diretório
da União Democrática Nacional (UDN), venceu as eleições para deputado em 1947 e
reelegeu-se na eleição seguinte (SANCHES, 2002). 
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cente Villanova Jr5 (1952-1956) o Ginásio Municipal de Maringá, poste-
riormente denominado Colégio Estadual Dr. Gastão Vidigal. É sobre
sua criação que versaremos na sequência.

A criação do Colégio Estadual Dr. Gastão Vidigal

O crescimento demográfico de Maringá esteve atrelado, espe-
cialmente, à expansão da cafeicultura, à fertilidade de suas terras e à
sua privilegiada topografia. Desse modo, a chegada constante de colo-
nos em busca de um futuro melhor contribuiu para o crescimento da
população e para o aumento da taxa de crianças em idade escolar, já
que numerosas  famílias  vieram nela  se  estabelecer com sua prole.
Essa situação foi amenizada, em 1946, com a construção da primeira
escola primária: a Casa Escolar de Maringá. No entanto, até o início da
década de 1950, não havia no distrito instituições que ofertassem o
ensino secundário. Assim sendo, os estudantes que quisessem prosse-
guir os seus estudos tinham que se dirigir a outros locais do estado,
como Jacarezinho e Curitiba. Assim que Maringá foi elevada à condi-
ção de município, a elite local passou a almejar por esse tipo de esco-
la para seus filhos e, no ano de 1952, foi inaugurado o Ginásio Marin-
gá, primeira instituição de ensino da rede privada a oferecer o ensino
secundário. Conforme Lima (2011, p. 78), “[…] o Ginásio Maringá sur-
giu a partir da necessidade dos líderes que, além do interesse comer-
cial, precisavam resolver o problema educacional dos filhos e da elite
maringaense […]”. Contudo, a grande maioria das famílias não podia
arcar com os estudos de seus filhos em outra  localidade nem no
mencionado ginásio. Em razão disso, a população passou a reivindicar,
junto aos líderes locais, uma escola pública secundária. 

Mediante análise das atas das sessões da Câmara Municipal de
Maringá do ano de 1953, observou-se que os vereadores se empenha-
ram para a criação do curso secundário no município, dentre eles
destaca-se Jorge Ferreira Duque Estrada (MARINGÁ, 1953). Na ata
da sessão do dia 20 de janeiro de 1953, declarou que

[…] sua filha paga mensalmente Cr$ 300,00 para es-
tudar no Ginásio, o que taxou de absurdo, por isso
que os menos favorecidos se veem impossibilitados
de sustentar seus filhos em escolas, aumentando o
número de analfabetos, fator principal do atraso de
uma nação […] (MARINGÁ, 1953, p. 8-9).

5 Comerciante natural  da cidade de Curitiba e primeiro prefeito do município (REIS,
2004).
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Dessa maneira, após vários esforços por parte dos que defen-
diam a criação dessa modalidade de ensino, foi criado em 02 de de-
zembro de 1953, na gestão do prefeito Inocente Villanova Junior, o Gi-
násio Municipal de Maringá. Este, no decorrer de suas atividades, rece-
beu diferentes denominações até ser nomeado Colégio Estadual Dr.
Gastão Vidigal, em homenagem ao presidente do Banco Mercantil de
São Paulo, um dos principais acionistas da CMNP.

O Ginásio Municipal de Maringá foi criado por meio do docu-
mento nº 2 da Lei Municipal nº 13 de 1953. Essa instituição de ensino
passou a atender os estudantes no ano de 1954, tendo como seu di-
retor o professor Nicolau Ballas Barros. O espaço escolar compreen-
dia uma quadra situada na rua Martim Afonso, local em que atualmen-
te funciona o Instituto Estadual de Educação de Maringá. Conforme
relatos de ex-alunos, o local era precário e mal acabado, nas salas de
aula não havia piso, portas, nem janelas. 

No entanto, durante o primeiro ano de funcionamento do Gi-
násio Municipal de Maringá, o município apresentou dificuldades para
mantê-lo. Então, a Assembleia do Estado do Paraná autorizou a trans-
ferência desse ginásio para o sistema estadual de ensino, por meio da
Lei nº 2.168 de 04 de agosto de 1954, a qual foi divulgada pelo Diário
Oficial nº 124 de 06 de agosto de 1954. A partir desse momento, a
instituição passou a ser denominada Ginásio Estadual de Maringá. A
seguir, podemos observar um registro fotográfico da solenidade de
sua estadualização.

                         Figura 1: Solenidade da Estadualização do Ginásio Municipal
Fonte: Revista Maringá Ilustrada (1957)
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A instituição, mesmo estadualizada, passou por dificuldades em
relação ao pagamento dos professores. Devido a essa situação, o ve-
reador Basílio Sautchuk elaborou um projeto de Lei para conceder
uma ajuda mensal de Cr$ 2.000,00 aos professores do Ginásio Esta-
dual que trabalhassem mais de doze horas semanais. Ao secretário da
escola e às zeladoras o auxílio seria de Cr$ 1.000,00. Tal ajuda perdu-
raria por dois anos a partir de 01 de janeiro de 1955, sendo abolida
no momento em que o governador do estado concedesse aumento
aos docentes (MARINGÁ, 1955).

Em 1955, foi realizada uma campanha para dar um nome ao Gi-
násio Estadual e o escolhido foi “Dr. Gastão Vidigal”. O Governador
do Estado do Paraná, Adolfo de Oliveira Franco, sob proposta da Se-
cretaria de Educação e Cultura, renomeou o

 Ginásio Estadual de Maringá para Ginásio Estadual Dr. Gastão
Vidigal pelo Decreto Governamental nº 19.902 (COLÉGIO ESTADU-
AL DR. GASTÃO VIDIGAL, 1953-1975).

No ano de 1956, o Poder Executivo foi autorizado a abrir um
crédito especial no valor de Cr$ 12.000.000,00, destinado à constru-
ção de um prédio para o colégio, pois o mesmo continuava em condi-
ções precárias. Isso ocorreu por meio do Decreto nº 7.370 de 29 de
dezembro de 1956, o qual atribuiu ao Ginásio Estadual Dr. Gastão Vi-
digal o nome de Colégio Estadual de Maringá, o qual, por sua vez, pas-
saria a funcionar a partir do ano letivo de 1957 (COLÉGIO ESTADU-
AL DR. GASTÃO VIDIGAL, 1953-1975).

Em 28 de agosto de 1958, a instituição foi novamente renome-
ada, passando a chamar-se Colégio Estadual Dr. Gastão Vidigal. Esse
ato ocorreu mediante o Decreto nº 18.808, o qual autorizava o funci-
onamento do segundo ciclo de estudos (COLÉGIO ESTADUAL DR.
GASTÃO VIDIGAL, 1953-1975). Nesse momento, o prédio escolar se
apresentava em melhores condições, graças à verba que recebera do
estado. 

No ano de 1961, foi criada a primeira Lei de Diretrizes e Bases
da Educação (LDB), conhecida como Lei 4024/61. Dentre as suas di-
retrizes, têm-se a instituição da flexibilidade curricular, a articulação
dos diversos graus e ramos e a divisão do ensino de grau médio em
ginasial (quatro séries) e colegial (três séries), os quais ofertariam dis-
ciplinas obrigatórias e optativas (BRASIL, 1961). Mediante análise dos
relatórios finais das turmas do colégio, a partir da implantação da pri-
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meira LDB, identificamos que a instituição ofertou disciplinas obriga-
tórias e optativas, adequando-se ao sistema educacional vigente.

Cabe dizer que o número de estudantes na instituição aumen-
tava a cada ano e, no início da década de 1960, as instalações físicas da
instituição em estudo tornaram-se insuficientes para atender a classe
estudantil. Assim, no ano de 1964, iniciou-se o processo de licitação
para a construção de um novo prédio para o colégio. Após esse pro-
cesso, as obras foram iniciadas e sua conclusão ocorreu no ano de
1967. No 2º semestre desse mesmo ano, o colégio foi  transferido
para esse local, o qual se situava na Rua Líbero Badaró, bairro Zona 7,
onde localiza-se atualmente. Nesse momento, havia 1.886 estudantes
matriculados  e  80 docentes  lecionando na  instituição, quadro  este
que ratificava a demanda por um espaço mais amplo para o atendi-
mento aos alunos (COLÉGIO ESTADUAL DR. GASTÃO VIDIGAL,
1966-1967).

Em função da Lei 5692/71, o colégio precisou adequar a sua
denominação, o que ocorreu somente a partir do Decreto nº 1.361
de 23 de dezembro de 1975, por meio do qual passou a ser denomi-
nado Colégio Estadual Dr. Gastão Vidigal – Ensino de 1º e 2º graus
(COLÉGIO  ESTADUAL  DR. GASTÃO  VIDIGAL, 1953-1975). Por
meio desse decreto, foi autorizado o funcionamento do ensino de 1ª
a 8ª séries do 1º grau e dos cursos técnicos de Redator Auxiliar, Tra-
dutor e Intérprete, Auxiliar Sanitarista, Auxiliar Técnico em Eletricida-
de e Desenhista de Arquitetura, como 2º grau, em substituição ao
curso colegial (NÚCLEO REGIONAL DE EDUCAÇÃO DE MARIN-
GÁ, 2012).

Desse modo, a instituição de ensino prosseguiu os seus traba-
lhos no município, adequando-se a outras leis da educação que, poste-
riormente, foram estabelecidas pelo governo. Nesse sentido, vale res-
saltar que o Colégio Estadual  Dr. Gastão Vidigal  contribuiu para a
educação maringaense e para o desenvolvimento da cidade. Essa insti-
tuição, funcionando há 61 anos em Maringá, é considerada como um
dos estabelecimentos públicos de ensino mais sólidos do município.

A formação e qualificação do corpo docente

Ao pesquisar sobre a  história de uma instituição de ensino,
Nosella e Buffa (2008) nos aconselham o estudo do seu corpo docen-
te, assim como de sua formação acadêmica. Nesse sentido, abordare-
mos a questão formativa dos professores que atuaram no Colégio Es-
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tadual Dr. Gastão Vidigal, com o intuito de compreender a qualificação
destes para o exercício do magistério.

É fundamental relatar que, no ano em que o mencionado colé-
gio fora criado, não havia, no município, escolas para formação de pro-
fessores, e os que gostariam de cursar o ensino superior tinham que
realizá-lo em outra localidade. Sobre essa questão, Waldemar Allegret-
ti nos explicou que,

[…] quando o Norte do Paraná foi colonizado, as
famílias  vieram com seus  filhos  em idade  escolar.
Aqueles  que  tinham condições  financeiras  manda-
vam os filhos para o internato em Jacarezinho ou
São Paulo. As crianças que não tinham essas condi-
ções terminaram aqui o primário e ficaram sem po-
der estudar. Então, o Governo do Estado resolveu
criar uma série de ginásios no Norte do Paraná. No
entanto, só  havia  nessa  época, escolas  superiores
para professores em Curitiba. Assim, [para dar aula]
foi  se aproveitando de advogados, contadores, ex-
seminaristas… (ALLEGRETTI, 2013).

Desse modo, devido à carência de profissionais especializados
na área da educação, ocupou o cargo de docência nessa instituição
uma quantidade expressiva de pessoas sem a devida formação espe-
cífica para o exercício do magistério nas áreas das disciplinas ministra-
das ou não possuíam formação em nível superior, o que pode ser ve-
rificado, mediante análise do livro ata dos cadastros de seus professo-
res. No ano de 1954, existem dois registros nesse documento, são
eles: Ruy Rebello Vieira, formado em Direito, História e Geografia; e
Oltino  Borba, graduado  em  Direito  (COLÉGIO  ESTADUAL  DR.
GASTÃO VIDIGAL, 1954-1969). No que concerne ao ano de 1955, há
dez registros no referido livro ata, apresentados por meio do quadro
a seguir:

Professor Formação
Aniceto Matti Conservatório Musical

Dalysbor Gomes de Oliveira Curso de Educação Física

Geraldo Altoé Ginasial - Clássico
Giaméro Monacci Curso Superior de Inglês e Francês

Idalina Augusta Allegretti Ginasial

José Hiran Sallée Colegial Clássico - Seminário

Nadyr Maria Allegretti Escola Normal Secundária

Oltino Borba Curso de Direito

Ruy Rebello Vieira Curso de Direito

Waldemar Allegretti Curso Técnico de Contabilidade

Quadro 1: Registro dos professores (1955) – (elaborado pelas autoras)
Fonte: Colégio Estadual Dr. Gastão Vidigal (1954-1969)
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Ao analisar o quadro anterior, é possível verificar que, dentre
esses  professores, vários  não possuíam a  formação específica  para
exercer o magistério. Esta foi a situação, por exemplo, de Waldemar
Allegretti, o qual, em entrevista, pontuou que: “[…] acabei sendo im-
provisado professor como a maioria da época. Naquela ocasião tinha
advogado, mas, a  maioria  era  pessoas  que tinham nível  médio, ex-
seminaristas, pessoas que sabiam um pouquinho mais que os alunos”. 

Contudo, para lecionar, as pessoas que não possuíam formação
na área da educação precisavam ser aprovadas no exame de suficiên-
cia. Sobre esse aspecto, o professor Waldemar Allegretti (2013) com-
plementou: 

O Ministério da Educação criou o exame de sufi-
ciência. Quem  passasse  nesse  exame  recebia  um
certificado para poder lecionar onde não houvesse
faculdade de Filosofia, Ciências e Letras. A maioria
de nós [professores da época], com raríssimas exce-
ções, são pessoas oriundas desse meio.

É possível compreender, por meio desse relato, que diversas
pessoas exerceram o magistério sem qualificação na área de ensino,
em virtude da aprovação nos exames de suficiência. Assim, ao anali-
sarmos os registros no livro ata referentes aos anos de 1956 a 1959,
identificamos a mesma condição. Desse modo, apresentamos, no qua-
dro que segue, a quantidade de professores com a devida formação
na área da educação e os que não a possuíam.

QUADRO DOCENTE
Ano Com formação na área

da educação
Sem formação na
área da educação

1956 05 04
1957 07 07
1958 09 11
1959 15 12

Quadro 2: Formação do quadro docente no período de 1956 a 1959 (elaborado pelas autoras)
Fonte: Colégio Estadual Dr. Gastão Vidigal (1954-1969)

Com base nos dados apresentados, é possível verificar o eleva-
do número de docentes sem qualificação para o magistério. Em rela-
ção à década de 1960, o quadro nacional era marcado pela falta de
instituições de nível superior que pudessem preparar os professores
para trabalhar no ensino secundário, seja no ginasial ou no clássico.
Havia um crescimento do número de Escolas Normais destinadas à
formação de professores para atuar no ensino primário, contudo não
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atendia a demanda. Esta constatação nos permite refletir sobre a pre-
cariedade de conhecimentos dos professores sobre didática e meto-
dologia do ensino. Os dados revelam que no Colégio estudado, cin-
quenta por cento, aproximadamente não tinham a formação para o
magistério. 

QUADRO DOCENTE
Ano Com formação na área

da educação
Sem formação na
área da educação

1960 19 09
1961 18 08
1962 13 12
1963 20 08
1964 23 19

Quadro 3: Formação do quadro docente no período de 1960 a 1964 (elaborado pelas autoras)
Fonte: Colégio Estadual Dr. Gastão Vidigal (1954-1969)

Por meio do quadro 3, constata-se o crescimento no número
de profissionais habilitados na área da educação, porém ainda havia a
ocorrência de professores que ministraram aulas sem terem cursado
uma licenciatura. Sobre a contratação de pessoas sem a devida forma-
ção para o magistério, também destacamos o caso da professora Ma-
ria Sellmann, que assumiu aulas de Francês – por apresentar bom de-
sempenho nessa disciplina – no ano de 1962, enquanto cursava o co-
legial na própria instituição. Assim nos relatou: “Eu estava no terceiro
colegial. Estudava e lecionava ao mesmo tempo. Estudava à noite e mi-
nistrava aulas pela manhã. Inicialmente, […] comecei com a disciplina
de Francês” (SELLMANN, 2013). Esse fato não apenas ratifica a falta
de profissionais na área de educação, mas também revela uma das ma-
neiras de suprir o quadro de professores do colégio naquela época.

Outro fato que não podemos deixar de mencionar refere-se à
contratação de Marli Maciel de Campos, primeira professora formada
na área de ensino, vinda de outro município, para lecionar na institui-
ção. A mencionada docente possui formação em Letras Clássicas e
iniciou as suas atividades no ano de 1964. Por meio de suas palavras,
podemos verificar a situação formativa em que se encontrava o corpo
docente do colégio: 

[…] havia professores de Português, mas não eram
formados, como: ex-padres, ex-seminaristas e advo-
gados. Pessoas formadas em Engenharia e Contabili-
dade davam Matemática. Havia  só  três  ou  quatro
professores formados que eram da cidade. Eu fui a
primeira professora formada, de fora, a lecionar no
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colégio (CAMPOS, 2013).
Mediante  as  palavras  da  referida  professora, podemos  com-

preender que vários alunos foram escolarizados por profissionais de
diversas áreas. Contudo, é necessário salientar que, entre os anos de
1965 a 1975, não foi possível determinar a condição formativa dos
professores, devido à falta desse registro em seus cadastros. No en-
tanto, verificamos, pelos dados colhidos, que diversos profissionais e,
até mesmo, estudantes, ministraram aulas na instituição, devido ao nú-
mero insuficiente de pessoas habilitadas na área da educação.

Observamos que a demanda pela escola pública primária e se-
cundária crescia, no entanto havia carência de formação do professo-
rado. O número restrito de vagas ofertado em nível superior localiza-
do nos maiores centros urbanos e as distâncias dos moradores de re-
giões afastadas dessas localidades inviabilizavam a formação e a con-
tratação de professores com formação específica em nível superior. A
ausência dessa qualificação, embora os esforços individuais declarados
nas entrevistas para que se ministrassem boas aulas, leva-nos a inferir
que  o  ensino  ofertado  era  improvisado, visto  que  os  professores
aprendiam a dar aulas com a prática e observando os professores
mais antigos, repetindo as aulas tais quais vivenciaram enquanto alu-
nos. Saber um pouco mais do que os alunos permitia o exercício do
magistério num contexto carente de mão de obra especializada. Se a
constatação desse quadro mostra-nos a necessidade de investimentos
na formação, observamos o quanto essa questão é delicada e urgente.
Até o presente momento, a qualificação adequada para o exercício do
magistério continua sendo um desafio.  

Considerações finais

O povoamento do Norte do Paraná esteve atrelado à expan-
são da cafeicultura cafeeira. Nessa região se destaca o município de
Maringá, fundada para ser um polo regional devido a fertilidade de
suas terras e por sua privilegiada topografia. No entanto, a questão
educacional foi um dos problemas enfrentados pela população, o qual
se iniciou pela ausência de escolas de ensino primário, amenizada, a
partir do ano de 1946, por parte de alguns líderes locais pela contra-
tação da professora Dirce de Aguiar Maia, que residia em Cambé-Pr. 

Nos anos seguintes, emergiu a necessidade de escolas de ensi-
no secundário e esta fora instituída no município após várias reivindi-
cações por parte da população que não tinha condições de custear os
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estudos dos filhos em outra localidade ou na rede privada de ensino,
inaugurada em 1952, para atender principalmente os filhos da elite
maringaense. Nesse contexto, fora instituído, em 1953, o Ginásio Mu-
nicipal de Maringá, atualmente Colégio Estadual Dr. Gastão Vidigal, pri-
meiro estabelecimento público de ensino a ofertar o primeiro ciclo
do curso secundário na cidade. 

Vale destacar que, por meio dos dados apresentados, foi possí-
vel verificar que a instituição enfrentou vários problemas, dentre eles,
a falta de professores qualificados para o magistério devido à ausência
de escolas de formação de professores no município e na região. So-
bre essa questão, Miguel (1992) complementa que, no final da década
de 1950, a falta de docentes formados no nível secundário foi uma das
grandes dificuldades enfrentadas pelo governo paranaense. Diante dis-
so, é possível compreender que o caso de Maringá não era um fato
isolado, pois outros municípios enfrentavam o mesmo problema.  

De acordo com Santos e Cerqueira (2009), o sistema de ensi-
no superior no Brasil cresceu lentamente até a década de 1960, épo-
ca de formação das universidades federais, da criação da Pontifícia
Universidade Católica do Rio de Janeiro e da expansão do sistema
universitário estadual  paulista. Tal  situação, nos leva a inferir  que a
quantidade de professores formados para atuar no nível secundário
no país era menor que a sua demanda. Nesse sentido, as análises de-
senvolvidas  neste trabalho nos demonstram que as  dificuldades  da
instituição em contratar profissionais qualificados para o magistério
estavam em consonância com o que ocorria no Brasil tanto em nível
estadual quanto nacional. Esta dificuldade foi revelada pelo estudo re-
alizado no Colégio Estadual Dr. Gastão Vidigal.
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FONTES PARA A HISTÓRIA DAS
INSTITUIÇÕES ESCOLARES NO NORTE

PIONEIRO DO PARANÁ: REFLEXÕES SOBRE
UM ITINERÁRIO DE PESQUISA
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Introdução

 história das instituições escolares, como temática no inte-
rior da área de História da Educação, avolumou-se signifi-
cativamente  nas  últimas  duas  décadas. Especialmente  a
partir dos anos 1990, o número de pesquisas dedicadas ao
tema cresceu e, com isso, cresceram também as possibili-

dades interpretativas do ponto de vista teórico-metodológico. Alguns
aspectos tais como a quantidade e a riqueza das investigações, a plu-
ralidade de enfoques, abordagens e métodos, a diversidade de locais
de onde falam os pesquisadores, entre outros, têm produzido a ne-
cessidade constante de discussão sistemática sobre os novos proble-
mas e possibilidades de investigação que se abrem.

A
Este artigo se insere nesse contexto. Tem como tema a ques-

tão das fontes para a escrita da história das instituições escolares em
um espaço específico: o chamado “Norte Pioneiro” do estado do Pa-
raná. Propõe-se a refletir sobre o itinerário de pesquisa desenvolvida
junto à  principal  instituição  estadual  de  ensino superior  na região,
com o objetivo de discutir aspectos do fazer historiográfico no âmbi-
to da História da Educação, especialmente sobre a temática das fontes
para a pesquisa sobre a história das instituições escolares.

O texto está estruturado em torno de três questões. Primeiro,
procura-se questionar, de maneira geral, sobre os motivos para se es-
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tudar a história das instituições escolares. Isso implica compreender
como a temática se constituiu em uma das mais privilegiadas no inte-
rior  da  História  da  Educação. Depois, de  maneira  mais  específica,
questiona-se o porquê da pesquisa sobre a temática nessa região es-
pecífica do estado do Paraná. Isso implica conhecer um pouco da rea-
lidade educacional e das características locais do “Norte Pioneiro” do
estado. Por fim, analisa-se o potencial das pesquisas em história das
instituições escolares na região, a partir do trabalho de pesquisa de-
senvolvido pelos autores, que constitui parte das atividades do Grupo
de Pesquisa “História, Sociedade e Educação no Brasil” – GT Norte
Pioneiro do Paraná (HISTEDNOPR).

Um  tema  recorrente:  a  história  das  instituições
escolares e a história da educação

Por que estudar história das instituições escolares? De fato,
esta questão não é fácil de ser respondida, como bem atestam Paolo
Nosella e Ester Buffa (2013). A resposta passa obrigatoriamente pelo
sentido que atribuímos ao passado e ao papel que o historiador pode
desempenhar frente a ele.

O passado, definido como o período imediatamente anterior
aos eventos registrados na memória de um indivíduo, é compreendi-
do como dimensão permanente da consciência humana, um compo-
nente inevitável das instituições, valores e de outros padrões da soci-
edade humana. O problema é, para os historiadores, analisar o “senti-
do  do  passado”  na  sociedade  atual, localizando  suas  mudanças  e
transformações. Nesse sentido, ser membro de uma determinada so-
ciedade é situar-se em relação ao seu passado, seja para rejeitá-lo ou
para lhe utilizar como padrão (HOBSBAWM, 1998). Em certa medida,
é o conhecimento do passado – como principal tarefa dos historiado-
res – a matéria-prima para a constituição de nossa própria identidade
em relação a um grupo ou comunidade.

Podemos compreender a linha de pesquisa “história das insti-
tuições  escolares”  nestes  termos. Produzir  conhecimento  sobre  o
passado destas instituições é tarefa dos historiadores da educação e,
como se observa nas últimas décadas, tarefa coletiva. É o conheci-
mento  deste  passado coletivo comum, que nos  permite  constituir
nossa própria identidade enquanto educadores. Na trajetória que ele-
vou a história das instituições escolares à condição de tema de pes-
quisa privilegiado na área, dois dos principais marcos foram as jorna-
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das organizadas pelo Grupo de Estudos e Pesquisas História, Socieda-
de e Educação no Brasil  (HISTEDBR), no ano de 2005. Em ordem
cronológica: a “V Jornada do HISTEDBR”, realizada na Universidade
de Sorocaba (UNISO), que teve como tema geral “Instituições Escola-
res Brasileiras: História, Historiografia e Práticas”, entre os dias 9 e 12
de maio de 2005 e a “VI Jornada do HISTEDBR”, realizada na Univer-
sidade Estadual de Ponta Grossa (UEPG), que teve como tema “Re-
construção Histórica das Instituições Escolares no Brasil”, no período
de 7 a 9 de novembro de 20051.

Esses  eventos  contribuíram significativamente com o campo;
configuraram-se como espaços importantes nos quais os principais
pesquisadores da História da Educação proferiram conferências diver-
sas sobre a temática da história das instituições escolares2. Se a quinta
jornada teve uma proposta de abordar as instituições escolares do
ponto de vista de sua história, historiografia e práticas, a sexta jornada
a  complementou, ao  propor  sua  reconstrução  histórica  (SAVIANI,
2007).

Vale observar que o trabalho do HISTEDBR não constitui ex-
ceção nesse movimento de valorização da história das instituições es-
colares. Também no interior da principal entidade da área, a Sociedade
Brasileira de História da Educação (SBHE) é possível observar traje-
tória semelhante. A SBHE tem exercido papel no intercâmbio entre
pesquisadores provenientes de diferentes instituições de ensino supe-
rior, tanto em âmbito nacional  quanto internacional. A gestação de
uma entidade representativa dos historiadores da educação brasileira
pode ser vista como resultado de um processo que teve início nos
anos 1980; em primeiro lugar com a criação no interior da Associação
Nacional  de Pós-Graduação e Pesquisa em Educação (ANPED), de
um Grupo de Trabalho de História da Educação, em 1984; em segun-
do lugar, com a  fundação  do próprio  HISTEDBR, na  Unicamp em
1986. Contribuíram neste processo também os encontros internacio-
nais da área, especialmente os Congressos Ibero-Americanos de Edu-
cação e os Congressos Luso-Brasileiros de História da Educação. O

1 Além destes, outros congressos, eventos, seminários e colóquios merecem destaque,
tais como o II Congresso de Pesquisa e Ensino da História da Educação, realizado em
Uberlândia (2003) e os Colóquios de Pesquisa sobre Instituições Escolares, realizados na
UNINOVE, entre 2004 e 2008. (NOSELLA;BUFFA, 2013).
2 Os textos das conferências foram publicados em livro que se constitui em referência
obrigatória para a pesquisa sobre a história das instituições escolares. Foi organizado Ma-
ria Isabel Moura Nascimento (2007), Wilson Sandano, José Claudinei Lombardi e Derme-
val Saviani e resultou de uma publicação coletiva das editoras Autores Associados, da
UNISO e da UEPG. 
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aumento do número de pesquisadores exigiu a organização de um es-
paço maior do que o GT da ANPED para debates e exposição das in-
vestigações; isto se consolidou na fundação da SBHE, em 1999 (SAVI-
ANIet alii, 2011).

Além da publicação da Revista Brasileira de História da Educa-
ção (RBHE), a entidade organiza bienalmente o Congresso Brasileiro
de História da Educação (CBHE). Até o momento foram organizados
sete Congressos Brasileiros de História da Educação3. A partir de sua
quarta edição, em 2006, o evento tem contado com um eixo temático
que contempla a história das instituições escolares. Naquele ano, no
evento realizado em Goiânia, o eixo se intitulava “História da profis-
são docente e das instituições escolares”. Em Aracajú (2008), “Histó-
ria  da  profissão  docente  e  das  instituições  escolares  formadoras”.
Nos congressos de 2011 e 2013, respectivamente sediados em Vitória
e Cuiabá, o eixo foi  intitulado “História das  instituições e práticas
educativas”4.

O número de trabalho apresentados nesses eixos também é si-
nal da crescente preocupação da comunidade científica com a temáti-
ca da história das instituições escolares. Em 2006, o CBHE registrou
um total de 508 propostas encaminhadas, das quais 457 foram apro-
vadas. O eixo “História da profissão docente e das instituições escola-
res” concentrou o maior número (118) de trabalhos apresentados.
No evento seguinte, o número de trabalhos inscritos no eixo “Histó-
ria  da  profissão  docente  e  das  instituições  escolares  formadoras”
manteve a média (128), porém num universo bem maior de trabalhos
totais do evento (1293 resumos). Foi o terceiro eixo com maior nú-
mero de trabalhos inscritos. Em 2011, o eixo temático “História das
instituições escolares e práticas educativas” registrou, novamente, o
maior número de trabalhos apresentados (248) em um total de 961

3 O I CBHE aconteceu na cidade do Rio de Janeiro, em 2000. O II CBHE foi sediado em
Natal (RN), em 2002. O III CBHE foi organizado em Curitiba (PR), no ano de 2004. O
evento seguinte, em 2006, aconteceu na cidade de Goiânia (GO). Em 2008, o V CBHE foi
realizado em Aracajú (SE). O VI CBHE, organizado em 2011 e não em 2010 para que não
coincidisse com o Congresso Luso-Brasileiro de História da Educação, foi sediado em Vi-
tória (ES). Por fim, o VII CBHE aconteceu em Cuiabá (MT), em 2013. O próximo CBHE
será sediado em Maringá (PR), no período de 29 de junho a 02 de julho e terá como
tema “Matrizes Interpretativas e Internacionalização”.
4 A proposição dos eixos temáticos do CBHE deve ser compreendida em um duplo mo-
vimento: por um lado, representam interesses e temas já pesquisados pela comunidade
científica; por outro, representam um esforço, por parte da SBHE, de gerar uma demanda
para investigações sobre temas ainda pouco estudados. Esta última função dos eixos pas-
sou a utilizada a partir do III CBHE, quando se inseriu um eixo sobre Ensino de História
da Educação (SAVIANI, 2011).
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propostas. Em 2013, foram apresentados 201 trabalhos no eixo te-
mático “História das instituições escolares e práticas educativas”, re-
presentando, mais uma vez, um dos eixos de maior procura no even-
to.

Conforme se observa, nas últimas duas décadas, um grande nú-
mero de historiadores da educação tem assumido a árdua tarefa de
produzir conhecimento histórico sobre as instituições escolares bra-
sileiras. A quantidade de trabalhos apresentados no mais destacado
evento da área no país, o CBHE, é significativa este respeito. Assim, é
possível afirmar que o tema é cada vez mais recorrente na área.

Um tema nada recorrente: a história das instituições
escolares no “norte pioneiro” do Paraná

Se por um lado se pode afirmar que a história das instituições
escolares é um tema cada vez mais recorrente nas pesquisas desen-
volvidas no campo da História da Educação, o mesmo não se pode
afirmar quando se delimita o espaço geográfico “Norte Pioneiro” do
Paraná.

O  “Norte  Pioneiro”  paranaense, também  conhecido  como
“Norte Velho”, é uma das dez mesorregiões que compõem o estado
do Paraná segundo dados do Instituto Brasileiro de Geografia e Esta-
tística (IBGE). É composto por 46 municípios, agrupados em cinco mi-
crorregiões (Jacarezinho, Cornélio Procópio, Ibaiti, Assaí e Wenceslau
Braz). Em geral, os municípios são de pequeno porte. No total, eles
somam cerca de 540 mil habitantes, o que corresponde a aproxima-
damente 5% do total de habitantes do estado. A economia gira em
torno da produção agrícola, especialmente a produção de cana-de-
açúcar para a produção de álcool.

O índice de desenvolvimento humano municipal  (IDHM)5em
muitas cidades se encontram abaixo da média estadual6. No “Norte

5 O Índice de Desenvolvimento Humano (IDH) é um indicador desenvolvido pelo Pro-
grama das Nações Unidas para o Desenvolvimento (PNUD) que considera mais do que
os aspectos econômicos, como o Produto Interno Bruto (PIB), por exemplo, para anali-
sar o desenvolvimento. Ele se constitui com base em três pilares: saúde, educação e ren-
da. A partir dele se estabelece o Índice de Desenvolvimento Humano Municipal (IDHM),
que mede o desenvolvimento das cidades com base nos mesmos pilares. Embora seja
mais abrangente do que indicadores exclusivamente econômicos, o IDHM não tem a ca-
pacidade de abranger todos os aspectos do desenvolvimento. (ATLAS..., 2013) 
6 O estado do Paraná apresentou em 2010 uma média de 0,749 no IDHM, o que significa
um índice alto. As faixas de desenvolvimento se estendem de 0,0 a 1,0, assim divididas: 0,0
a 0,499 – muito baixo; 0,5 a 0,599 – baixo; 0,6 a 0,699 – médio; 0,7 a 0,799 – alto; 0,8 a
1,0 – muito alto. 
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Pioneiro”, todos os municípios registraram na década passada cresci-
mento de vários indicadores (educação, renda e longevidade), o que
acompanha as taxas de crescimento estaduais e nacionais7.Entretanto,
em que pese a melhoria do índice na mesorregião de maneira geral, a
desigualdade ainda é muito grande. Enquanto municípios como Jacare-
zinho, Cornélio  Procópio, Santo Antônio  da Platina  e  Bandeirantes
apresentam IDHM considerado alto, outras cidades como São Jerôni-
mo da Serra e Congonhinhas, por exemplo, apresentam IDHM mé-
dio8.

O nome da mesorregião, “Norte Pioneiro” ou “Norte Velho”
do Paraná, dá-se em função da colonização que se estabeleceu a par-
tir do final do século XIX e da memória construída para a população
que ali se estabeleceu. Registram-se os seguintes significados para o
termo “pioneiro”: “aquele que abre caminho através de região mal co-
nhecida; explorador  de  sertões; precursor”  (MICHAELIS..., verbete
“pioneiro”). Nesse sentido, o uso do termo para designar a região
pode ser questionado; de acordo com uma historiografia mais tradici-
onal, a ocupação do norte do estado do Paraná teria se dado a partir
da região pioneira (o nordeste do Paraná). Com a vinda de coloniza-
dores “pioneiros”, teriam se ocupado sertões, terras pouco conheci-
das ou devolutas.

A questão é polêmica. Construiu-se a partir da memória des-
ses colonizadores e a partir de estudos tradicionais, o mito de um
“vazio demográfico”. Em outras palavras: segundo este mito, a região
estava desocupada, pronta e à espera de sua ocupação, o que se efeti-
vou com a ação colonizadora, principalmente através de migrações
provenientes do sudeste brasileiro (Minas Gerais e São Paulo, priori-
tariamente), no contexto de expansão da produção cafeeira, entre fins
do século XIX e início do século XX. Esse mito contribuiu para apa-
gar a presença de vastas populações indígenas que habitavam o terri-
tório e que foram expulsas e/ou exterminadas no contexto de avanço
da produção agroexportadora na região.

Pois, na maioria dos discursos oficiais, em livros di-
dáticos, nas obras sobre o pioneirismo no norte do

7 O Paraná na última década deixou de ter cidades com IDHM muito baixo. Tem quatro
cidades com índice baixo e apenas duas cidades com IDHM muito alto: Curitiba e Marin -
gá.
8 Apenas para exemplificar: enquanto Cornélio Procópio ocupa o 20º e Jacarezinho o 48º
lugar no ranking estadual do IDHM, Congonhinhas e São Jerônimo da Serra ocupam res-
pectivamente  o  328º  e  o  374º  posto, em um total  de  399  municípios  paranaenses.
(ATLAS…, 2013)
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Estado, nos  trabalhos  acadêmicos  que  tratam  da
ocupação da região a partir de 1930, é comum en-
contrar-se  a  afirmação  de  que  essas  terras  eram
“devolutas”,  “selvagens”,  “desabitadas”,  “estavam
abandonadas”, “virgens”, “selváticas”, “sertão bravio”.
As terras do setentrião, do oeste e sudoeste para-
naense, para o colonizador dos anos de 1920 aos
anos de 1950 estavam desabitadas, vazias, prontas
para serem ocupadas e colonizadas. É o mito do va-
zio demográfico. (MOTA, 2009, p.14)

Não há muitos estudos históricos atuais que tratem especifica-
mente da região9. Tanto na área de História, quanto na História da
Educação, estudos sobre o “Norte Pioneiro” constituem exceção10.
Possivelmente, a ausência possa ser explicada pela inexistência, na re-
gião, de programas de pós-graduação nestas áreas.

A mesorregião possui uma universidade pública estadual, a Uni-
versidade Estadual do Norte do Paraná (UENP). Trata-se de uma das
mais jovens instituições de ensino superior públicas do estado, criada
pela Lei Estadual n.º 15300 de 28 de setembro de 2006 e autorizada
pelo Decreto Estadual n.º 3909/2008. A universidade se estrutura na
forma  multicampi, nas cidades de Cornélio Procópio, Bandeirantes e
Jacarezinho, tendo a última como sede administrativa. 

Embora jovem enquanto universidade, sua história não é tão
recente. Para sua formação foram reunidas cinco antigas faculdades
estaduais isoladas, sendo três de Jacarezinho (Faculdade de Filosofia,
Ciências  e Letras de Jacarezinho – FAFIJA, Faculdade de Educação
Física e Fisioterapia de Jacarezinho – FAEFIJA, e Faculdade de Direito
do Norte Pioneiro – FUNDINOPI), uma de Bandeirantes (Fundação
Faculdades Luiz Meneghel – FFALM) e uma de Cornélio Procópio (Fa-
culdade de Filosofia, Ciências e Letras de Cornélio Procópio – FAFI-
COP).

As antigas faculdades isoladas legaram à universidade cursos de
licenciatura em diferentes áreas: Filosofia, História, Pedagogia, Ciências
Biológicas, Matemática, Geografia, Letras  e  Educação  Física. Alguns
têm mais de cinquenta anos, como é o caso dos cursos de Letras e
História do Campus de Jacarezinho, criados em 1959, ano de fundação

9 O principal estudo que trata da (re)ocupação do Norte Pioneiro é o livro de Ruy Ch-
ristovanWachowicz (1987).
10 A busca no banco de teses e dissertações da CAPES utilizando como palavras-chave
“Norte Pioneiro” e/ou “Instituições escolares” retorna somente um trabalho em nível de
mestrado, na área de Educação, defendido na Universidade Estadual de Londrina (UEL)
(NOGUEIRA, 2012).
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da FAFIJA. Assim, reconhecidamente, estas instituições cumpriram pa-
pel importante na formação de professores para a educação básica na
região.

No entanto, o mesmo não se pode afirmar sobre a pesquisa
acadêmica. Nenhuma das áreas de licenciatura citadas possuiaté hoje
um programa de pós-graduação. Os programas mais próximos da re-
gião, nas áreas de Educação e de História, estão situados nas seguintes
instituições: Universidade Estadual  de Londrina (UEL), Universidade
Estadual de Maringá (UEM), Universidade Estadual de Ponta Grossa
(UEPG) e Universidade Estadual Júlio de Mesquita Filho, campus de
Assis e Marília, no estado de São Paulo (UNESP-Assis e UNESP-Marí-
lia). Nesse sentido, embora tenha uma contribuição muito importante
na formação docente  para a  educação básica, em uma região que
atende mais de meio milhão de habitantes, as instituições de ensino
superior ainda não produziram sistematicamente conhecimento his-
tórico sobre sua realidade educacional.

Os dados apresentados até aqui nos permitem afirmar que a
região tem um potencial muito grande para estudos da temática “his-
tória  das  instituições  escolares”. O processo de (re)  ocupação do
“Norte Pioneiro” datado de fins do século XIX e início do século XX
coincide com o processo de expansão da educação básica no Brasil,
especialmente com o fenômeno da interiorização do modelo paulista
dos grupos escolares. Em alguns  municípios, como em Jacarezinho,
por  exemplo, temos  a  fundação  do  primeiro grupo escolar  já  em
191111. No entanto, tão grande quanto o potencial são também os de-
safios, tamanho é o trabalho a ser realizado.

Conclusão

Há quase uma década, nas conferências de abertura das jorna-
das do HISTEDBR, Dermeval Saviani defendia que o processo históri-
co de reconstrução das instituições escolares no Brasil  poderia se
constituir como tarefa coletiva dos pesquisadores ligados aos grupos
de trabalho e aos programas de pós-graduação. Um programa de pes-
quisa com linhas gerais bem definidas e com o objetivo central de ma-
pear e estimular a pesquisa inicial sobre as instituições escolares, em
nível de mestrado. Naquele contexto, o autor afirmava:

Penso que se poderia formular um programa amplo
relativo à reconstrução histórica das instituições es-

11 Trata-se do Grupo Escolar Custódio Raposo.
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colares no Brasil, a partir dos Grupos de Trabalho e
dos Programas de Pós-Graduação, em âmbito nacio-
nal.
Tratar-se-ia  de  proceder  a  um mapeamento  geral
das instituições escolares. De posse dessa informa-
ção preliminar, poder-se-ia mobilizar a proposta da
“monografia de base como ideia diretriz da disserta-
ção de mestrado”. O primeiro passo nessa direção
consistiria na formulação, a partir das ideias aqui lan-
çadas, de um projeto envolvendo os mestrandos na
produção de dissertações que se converteriam em
monografias de base cobrindo as diferentes formas
e tipos de instituições escolares. Estimo que, desen-
volvendo-se sistemática e persistentemente um pro-
grama dessa natureza ao longo de uma ou duas dé-
cadas, teríamos produzido um material valiosíssimo
para a reconstrução histórica das instituições esco-
lares brasileiras. (SAVIANI, 2007, p. 26)

O passo inicial seria, nesse sentido, o mapeamento das institui-
ções escolares. Na sequência, o trabalho deveria se direcionar para a
produção de “monografias de base” sobre cada uma das instituições
mapeadas preliminarmente. 

O programa de pesquisa apresentado por Saviani nas Jornadas
do HISTEDBR em 2005 pode ser questionado quanto à sua exequibi-
lidade. Talvez se questione sobre o fato de ser bastante amplo e de
requerer grande esforço para sua execução. A própria atividade de
mapear historicamente as instituições escolares brasileiras já não é
tarefa fácil. No entanto, uma das maiores dificuldades diz respeito às
fontes disponíveis para a pesquisa histórica sobre as referidas institui-
ções escolares. Dessa maneira, a reconstrução histórica das institui-
ções escolares brasileiras não se fará sem a preservação, levantamen-
to, constituição e disponibilização dos documentos históricos.

É importante observar que a própria concepção de fonte, ou
de documento histórico, foi ampliada de forma significativa pela histo-
riografia no último século. Ao longo do século XIX, no processo de
consolidação da História enquanto ciência, o documento assumiu uma
função de “prova histórica”. Entretanto, foi durante o século XX, que
o conceito e a abrangência do termo documento histórico se ampli-
ou, principalmente pela revolução historiográfica gerada pela Escola
dos Annales (KARNAL; TATSCH, 2009). De maneira geral, a historio-
grafia  no século XX aprofundou e levou ao extremo a concepção
apresentada no início do século por Marc Bloch, e publicada no livro
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Apologia da História ou o ofício de historiador, segundo a qual fonte é
tudo aquilo que permite ao historiador vislumbrar alguma ação huma-
na (BLOCH, 2001).

Para os historiadores da educação interessados no tema da
história das instituições educativas, são os arquivos escolares os de-
tentores de maior parte das fontes para a pesquisa histórica sobre es-
tas instituições. Contudo, esses arquivos não são bem preservados. O
maior problema diz  respeito ao armazenamento da documentação
em locais inadequados, o que contribui para a perda definitiva de mui-
tas fontes. Os papéis que constituem o chamado “arquivo morto” de
uma escola muitas vezes estão em alguma sala com pouca ventilação,
úmida e esquecida. O espaço físico parece ser um dos principais, se-
não o principal entrave para a organização de acervos escolares aber-
tos aos pesquisadores. 

Outro ponto importante, nem sempre lembrado na pesquisa, é
o fato de que os arquivos escolares contêm uma documentação ofici-
al. São documentos escolares oficiais, tais como correspondência, ofí-
cios, requerimentos, atas, relatórios, levantamentos estatísticos, pare-
ceres, decretos, que conferem ao historiador a possibilidade de aces-
sar a visão do poder público, de órgãos diretores e de normas num
dado período histórico. Por sinal, em função do interesse público que
reveste alguns documentos, como históricos de alunos, atos de cola-
ção de grau, transferências, entre outros, é vedada a destruição destes
documentos pelas instituições, sejam públicas, sejam privadas. Não se
pode negar que essas fontes oficiais são essenciais para a reconstitui-
ção histórica das instituições. No entanto, merecem ser complemen-
tadas por fontes que, constituídas pelos próprios historiadores, levem
em consideração setores e grupos nem sempre lembrados pela histo-
riografia mais tradicional. Memórias de alunos e professores, quando
tomadas por meio de entrevistas  com o uso da história  oral, por
exemplo, geram documentos que podem enriquecer o processo in-
vestigativo, possibilitando um conhecimento mais amplo da história
das instituições educativas (VIEIRA, 2013).

Como se nota, os desafios impostos à pesquisa histórica sobre
as instituições escolares são variados. No entanto, precisam ser en-
frentados pela pesquisa acadêmica, uma vez que as investigações so-
brea história das instituições escolares se constituem como possibili-
dade de preservar parte da história da educação. Tomando isto como
premissa, o GT Norte Pioneiro do Paraná do Grupo de Estudos e
Pesquisas História, Sociedade e Educação no Brasil (HISTEDNOPR)
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tem procurado estimular e desenvolver estudos sobre a temática na
região. Este tipo de preocupação também se apresenta como impor-
tante para preservação do patrimônio histórico local e regional, pois
os estudos sistematizados sobre a temática ainda são escassos em
muitas regiões – o Norte Pioneiro do Paraná é exemplar nesse senti-
do. Assim, o  levantamento, catalogação, preservação, constituição  e
disponibilização de fontes permitirá uma diversificação das possibilida-
des de pesquisa e, consequentemente, da escrita da história da educa-
ção a partir dos diferentes sujeitos que a compõem. Isso permitirá
que estes sujeitos possam se situar coletivamente em relação ao pas-
sado educacional da região, porém, sem deixar de considerar sua in-
serção em um contexto mais amplo, articulando o local, o regional e
o nacional. 
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JUAN MANTOVANI E ANÍSIO TEIXEIRA:
INTELECTUAIS DA ESCOLA NOVA NO

BRASIL E NA ARGENTINA1

Maria Cristina Nunes Cabral*

Lívia Diana Rocha Magalhães**

Introdução

ompreendendo o Estado como um aparelho que engloba
tanto  a  sociedade  política  quanto  a  sociedade  civil,
Gramsci (2010), tece importantes considerações a respei-
to da fundamentação de ideologias e o papel desempe-
nhado por intelectuais na busca pela hegemonia e consen-

so  dos  grupos  dominantes  em  determinados  períodos  históricos.
Nesse sentido, poder-se-ia dizer que nas primeiras décadas do século
XX, quadros de intelectuais  defensores  da “escola nova” passaram
gradativamente a ser integrados nas estruturas sustentadoras das po-
líticas de Estado, participando da construção de práticas pedagógicas,
associadas a políticas para uma educação de massas que contribuís-
sem para manter ou modificar conceitos universais e novas ideias exi-
gidas no seio da estrutura social, visando formar um “homem novo” e
garantir a democracia como uma forma de vida exigida pela socieda-
de moderna. Intelectuais que atuaram nas esferas educacionais da ges-
tão pública, em órgãos de definição de políticas educacionais nacionais
e internacionais, na criação de instituições e do conhecimento com
base nos ideais escolanovistas.

C

Intelectuais requeridos por uma conjuntura pós-guerras mun-
diais, por um conjunto de superestruturas, sustentadas por relações

1 Este texto foi desenvolvido a partir da dissertação desenvolvida por Maria Cristina Nu-
nes Cabral, orientada pela profa. Lívia Diana R. Magalhaes, intitulada Memória da escola
nova nas obras de Anísio Teixeira e Juan Mantovani: dos seus textos às suas atualizações.
*Mestre em Memória: Linguagem e Sociedade, cabralcris19@yahoo.com.br, membro do
Grupo de Pesquisa  Memória, História  e  Trajetórias  Sociais  do Museu Pedagógico da
UESB.
**Professora plena da Universidade Estadual do Sudoeste da Bahia, doutora em educação
pela UNICAMP, com pós-doutorado em Psicologia Social pela UERJ e estágio na Univer-
sidad Complutense de Madri. Coordenadora Geral do Museu Pedagógico da UESB e Co-
ordenadora do Programa de Pós-Graduação em Memória: Linguagem e Sociedade da
UESB. lrochamagalhaes@gmail.com
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estreitas que darão organicidade a políticas e espaços definidores da
formação moral e material de uma “sociedade em mudanças”. Aqui in-
telectual sendo entendido como assinalaria Gramsci (1982) que se to-
dos os homens são intelectuais, nem todos desempenham na socieda-
de a função de intelectuais dirigentes, organizadores de uma nova cul-
tura, e “mesmo esses poucos se dividem numa verdadeira hierarquia
de ‘intelectuais” (p. 4), parafraseando-o dir-se-ia, intelectuais dirigentes,
organizadores de uma nova escola, condizente com um dado projeto
de sociedade. 

O fato é, que na primeira metade do século XX, a Escola Nova,
com base Ferriére (1879-1970), Montessori (1870-1952), Claparéde
(1873-1940), mas principalmente em Dewey (1859-1952) se torna a
mola motora da ação na educação, por intermédio de intelectuais em
países da América Latina. É nesse cenário que se destaca intelectuais
latino-americanos por meio de assunção a cargos, funções públicas,
implantação de escolas, participação em atividades ou cargos em or-
ganismos como a UNESCO, tomando como referência as ideias plani-
ficadoras de ordenamento social a partir dos ideais da  escola nova.
Apresenta-se a  seguir, a trajetória de alguns deles, mais especifica-
mente a de Juan Mantovani na Argentina e Anísio Teixeira no Brasil,
tendo em vista que os mesmos deixaram uma produção considerável,
tomando como base as ideias de  John Dewey (1859-1952) entre ou-
tras referenciais ecolanovistas, naturalmente dentro de  singularidades
contextuais das suas sociedades.

No Uruguai, poder-se-ia  destacar a atuação de Clemente Esta-
ble (1894-1976) e de Sabas Olaizola (1894-1974).  No Paraguai. Ra-
món Indalécio Cardozo (1878-1943); No Peru, José Antônio Encinas
(1888-1958); No Chile, Luis Galdames (1881-1941); Na Bolívia, Carlos
Beltrán  Morales  (1901-1949). Na Argentina, Juan Mantovani  (1898-
1961). No Brasil, entre outros importantes nomes do escolanovismo,
Lourenço Filho (1897-1970); Fernando de Azevedo (1894-1974 )  e
Anísio Teixeira (1900-1971) que se torna um dos principais responsá-
veis pelo desenvolvimento das bases filosóficas e políticas da escola
nova no país.

Juan  Mantovani  e  Anísio  Teixeira  desenvolvem  ações  muito
próximas nas suas atuações como intelectuais do Estado, e, sobretudo
defendiam a concepção de que a sociedade necessitava de uma mu-
dança  planejada  do ponto de  vista  educacional  que deveria  tomar
como norte a  formação de um “homem novo”, racionalmente prepa-
rado para uma sociedade que estava passando por profundas modifi-
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cações políticas e científicas. Para tal, eles propõem que a escola seja
formadora de um conjunto de valores filosóficos e sociais fundamen-
tais para a garantia de  uma sociedade democrática liberal.

Juan Mantovani: síntese de uma trajetória pedagógica
e política

Juan Mantovani, entre os anos de 1930 e 1950, se ocupou da
educação, tanto do ponto vista acadêmico como político. Nasceu em
14 de outubro de 1898, em San Justo, província de Santa Fe. De ori-
gem italiana, segundo Siede (2012), vinha de uma família que possuía
como meio de subsistência a produção agrícola.

Com quinze anos, Mantovani se formou professor de educação
primária rural; Em seguida, no ano de 1914, mudou-se para Buenos Ai-
res com seu irmão Angel; lá se matricularam na Escola Normal de
Professores, que posteriormente passou a ter o nome de seu funda-
dor: Mariano Acosta.

Ao concluir a formação normal ingressou na Faculdade de Di-
reito, cursando-a por três anos, no entanto, não concluiu o curso, se-
gundo o próprio, o motivo do abandono foi por sentir-se dominar
pela vocação pedagógica. (SIEDE, 2012).

Graduou-se como Professor de Ensino Secundário Normal e
Especial em Pedagogia e Ciências Afins na Faculdade de Humanidades
e Ciências da Educação da Universidade Nacional de La Plata no ano
de 1919. 

Mantovani participou como sujeito-ator do debate pedagógico
das primeiras décadas do século XX, enquadrando-se no amplo as-
pecto que abarcou o movimento de “reação” ao positivismo. (AGUIR-
RE, s/d). 

Durante a graduação militou no movimento estudantil univer-
sitário, vinculando-se ao movimento reformista, no qual lutou pela re-
formulação universitária. Unindo-se a pessoas como Alejandro Korn,
Alfredo Palacios, Gabriel  Del  Mazo, Pablo Villaud, Martínez Estrada,
Carlos Sánchez Viamonte, Arnaldo Orfila Reynal, Héctor Ripa Alberdi,
Alberto Mendioroz, Luis Sommariva, Ricardo Calatroni e Carlos He-
ras, fez parte do rol dos intelectuais liberais argentinos. Tal grupo fi-
cou conhecido como “geração do centenário”. (AGUIRRE, s/d).

Nos anos de 1920, Mantovani permaneceu ativo na diretoria
estudantil  platense  vinculada  à  intelectualidade  progressista  latino-
americana. Desde 1918, a intervenção dos jovens estudantes refor-
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mistas se orientou não somente para os problemas educativos de âm-
bito  universitário, a  partir  da participação estudantil, mas, também,
para os problemas sociais, políticos e econômicos da sociedade da
época. Em 1919, foi delegado dos estudantes universitários de Santa
Fé na F.U.A. (Federación Universitaria Argentina). Em 1928, participou na
condição de membro da comissão organizadora, da Primeira Conven-
ção Internacional do Magistério Americano, realizada em Bueno Aires,
evento no qual  foi  criada a  instituição Internacional  do Magistério
Americano (IMA), da qual foi um dos presidentes. (SIEDE, 2012).

Mantovani participou ativamente de vários acontecimentos po-
líticos e culturais, em organismos nacionais e internacionais, públicos
e privados, em jornal, no rádio, nos círculos intelectuais de cultura e
em empreendimentos  extra-acadêmicos  de  cunho  político-cultural.
(AGUIRRE, s/d).

Enquanto participava da IMA, assumiu cargos na esfera político-
cultural. De 1928-1929 foi Inspetor Geral das Escolas provinciais de
Santa Fé. Entre os anos de 1932-1938, ocupou o cargo de Inspetor
Geral do Ensino Secundário, Normal e Especial da Nação.

À frente desse último cargo ampliou o número de anos de es-
tudos de quatro para seis, dividindo-os em dois ciclos: um cultural
formativo e um de caráter profissional pedagógico, propiciando uma
base comum para todos os ramos de ensino médio e uma especializa-
ção mais intensa que as vigentes nos cursos de magistério, comercial
e industrial. (AGUIRRE, s/d).

Em 20 de maio de 1930, com seus correligionários fundou o
Colégio Livre de Estudos Superiores. Esta instituição funcionou como
centro de cultura livre desenvolvendo uma intensa atividade cultural e
política através do oferecimento de cursos, conferências e seminários
e da difusão de livros, textos e outras publicações abarcando temas
diversos, incluindo desde ensaios de interesse científico e literário,
história, filosofia, matemática e educação, e brindando um amplo pa-
norama da atividade cultural nacional e internacional. (MANTOVANI,
2012). 

Em 1933, iniciou seus vínculos formais com os organismos in-
ternacionais como funcionário público, e profissional especialista do
Escritório Internacional de Educação de Genebra.

Entre os anos de 1938 e 1941, assumiu o cargo de Ministro da
Instrução Pública e Fomento da Província de Santa Fé, durante o go-
verno de Manuel M. Iriondo. Por esses anos, esteve vinculado à elite
intelectual da academia, composta por “críticos” reconhecidos tanto
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no âmbito acadêmico como no desempenho da função pública na es-
fera ministerial. Os integrantes desse grupo estavam filiados politica-
mente ao liberalismo, ao nacionalismo e ao socialismo que, por com-
binações diversas, deram origem a tradições tais como o radicalismo,
o  conservadorismo,  o  peronismo  (1946-1955)  e  o  militarismo.
(AGUIRRE, s/d).

Durante os anos de 1945 e 1955, o Colégio Livre de Estudos
Superiores atuou como uma instituição contra hegemônica de resis-
tência e salvaguarda da cultura superior, compondo-se como um dos
mais importantes grupos de opositores ao peronismo. (Id, s/d). 

Além disso, Mantovani foi professor honorável e fundador da
Faculdade de Humanidades da Universidade de San Carlos na Guate-
mala, na qual proferiu o primeiro curso de introdução aos estudos
pedagógicos em 1945-1946. Proferiu cursos em sua área nas universi-
dades de Havana; El Salvador; Costa Rica; Panamá e San Marcos de
Lima. Em 1946, convidado pela Inter-American Educational Fundation
de Washington, visitou diversas  instituições  educativas  nos  Estados
Unidos. Em 1947, convidado pela Diretoria de Ensino Primário e Nor-
mal do Uruguai, proferiu um breve curso de verão sobre problemas
de filosofia pedagógica em Montevideo. Em 1949, proferiu cursos de
igual caráter na Escola de Verão da Universidade do Chile, em Santia-
go e Valparaíso. Foi membro da Academia de Ciência de Buenos Aires
e ocupou cargos de responsabilidade na Instrução Pública Argentina.
(MANTOVANI, 1950).

Juan Mantovani também fez parte, durante os anos de 1953 a
1956, da Revista Imagp Mundi, que fazia oposição ao regime peronista.
Nesse período, foi afastado da vida acadêmica, retornando somente
em 1955. (AGUIRRE, s/d).

A  produção  de  Juan  Mantovani  nos  anos  de  1930-
1950: temas e abordagens

Juan Mantovani (1898-1961) publicou mais de 26 livros tendo
como base a escola nova, entre os quais  “Educación y Plenitud Hu-
mana” “Bachillerato y formación juvenil”, escrito no ano de 1940; La
educación e sus tres problemas, primeira edição de 1943, utilizou-se
aqui, a oitava edição, publicada em 1967; Ciencia y consciência de la
educación: problemas, esquemas y experiências, publicado em 1947;
La crisis de la educación de 1957. Concentrou-se aqui, apenas no seu
primeiro livro, “Educación y Plenitud Humana” utilizando sua 5ª edi-
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ção, publicada em 1957. A obra foi resultante de um curso sobre in-
trodução filosófica aos problemas pedagógicos. Esse livro somado a
“Educación y vida” (1943) são os títulos do autor de maior acolhida
pública. De acordo com F. S. de Mantovani (1965), sua esposa, as duas
obras se integram e complementam, sendo uma delas a exposição ini-
cial e programática, e a outra, síntese, existencial do pensamento do
autor, fortalecido  e  assentado pela  experiência  e  o  contato  diário
com os jovens.

 
Concepção de homem

Mantovani refere-se à educação nova como uma suprema aspi-
ração para realizar um ideal  de plenitude humana, defende que os
princípios da educação são legítimos quando dirigem seu olhar para a
vida daquele que se educa e ressalta a importância da formação inte-
gral do sujeito por meio da escola nova, pois,

[…] a educação nova se inspira em novos valores.
Nutre-se de novas substâncias espirituais. Apoia-se
em ânsias de totalidade e plenitude; em uma avalia-
ção equivalente dos valores vitais e dos valores es-
pirituais; em uma direção antropológica que mostra
o homem em unidade integrada de vida e espírito,
admitindo a lei própria de cada ordem, porém sem
que os conceba separados irredutíveis, senão com
forças  de  recíproca  penetração. Conduzem  assim
estas concepções a uma pedagogia movida mais que
por lugares técnicos, por princípios de vida e liber-
dade. Vai além da cultura puramente intelectual, des-
vitalizada, que se apoia no saber e no desenvolvi-
mento dos meios para alcançá-lo. Dirige-se à afirma-
ção, na primeira idade, dos valores primogênitos ne-
cessários para o desenvolvimento do ser psicofísico,
que servirá mais tarde de assento para o desenvol-
vimento  da personalidade (MANTOVANI, 1957, p.
166-167, tradução das autoras).

Reitera, pensando o sujeito integral e afirmando que, em cada
etapa da vida o ser humano é completo, por isso não se deve agir
com a criança, por exemplo, como se essa fase fosse meramente uma
preparação para a vida adulta. No entanto, não deixa de considerar
que, mesmo sendo pleno, cada estágio da vida é o alicerce para as fa-
ses vindouras. Em suas palavras:
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Em cada etapa da vida, o ser humano é uma plenitu-
de, Plenitude infantil ou plenitude de vida adulta, ple-
nitude de juventude e plenitude de velhice. Nunca é
um estado incompleto que deva completar-se. Nem
a criança é um homem pequeno, nem o homem é
uma criança grande. A criança é essencialmente in-
fância, e isto é básico para as direções pedagógicas
que procuram estimular seu desenvolvimento e for-
mação. Porém não tem que se esquecer que essa
plenitude é base para os desenvolvimentos futuros.
Como via  Goethe  os  passos  da  vida, cada  idade
“deve ser uma meta sem deixar de ser um passo”
(MANTOVANI, 1957, p.116, tradução das autoras).

Por isso, apresenta que a escola não pode meramente formar
para a vida futura, sem antes observar as necessidades da vida presen-
te, afirmando que:

A educação não se propõe preparar para a vida fu-
tura do ser prescindindo a vida presente. […] a ver-
dadeira educação capacita melhor o futuro deixan-
do o indivíduo viver com plenitude seu estado pre-
sente. A educação mais que preparar para uma vida
futura, deve ensaiar a vida presente, fazendo-a mais
rica e fértil. […] A educação deve ser – sobretudo
para a criança – expansão de suas energias atuais,
desenvolvimento e condução de suas disponibilida-
des e potências para que alcancem fecundidade e in-
tensidade. (MANTOVANI, 1957, p. 122, tradução das
autoras).

O  autor  considera  que  a  crise  que  a  humanidade  passava
naquele período decorria do individualismo, da falta de conciliação
entre  a  liberdade  individual  e  a  planificação  da  sociedade, o  que
acabava afetando a efetivação da democracia:

Existem crises  na  história  desde  o  momento  em
que os valores tradicionais estão em quebra e os va-
lores novos ainda não estão afirmados […]. Por isso
assistimos que no pedagógico, há uma crise fecunda.
Ela  se manifesta  em dois  aspectos  que é possível
descobrir no panorama de nossa época: a educação
tradicional apoiada em uma concepção antropológi-
ca que desemboca na desintegração do homem, e a
nova educação que se inspira e busca fundamento
em uma concepção integral, na  plenitude  humana
(MANTOVANI, 1957, p. 166, tradução das autoras).
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Para o mesmo, aquela sociedade não estava formando o sujeito
integral, limitava-se meramente a educar fragmentos do homem. Para
tentar solucionar tal problema, defendia a necessidade de compreen-
der indivíduo, sociedade e cultura em suas recíprocas relações funcio-
nais. Para ele a educação não podia limitar-se ao mundo do intelecto,
era necessário que se integrasse a pedagogia do saber com a pedago-
gia do ser.

O autor citado enfatiza que deve haver um equilíbrio entre a
educação geral e a educação especializada, ambas devem ensinar co-
nhecimentos gerais para lograr uma visão da unidade e plenitude da
cultura a fim de integrar a unidade espiritual do sujeito que se educa. 

A nova escola exige que se assuma uma nova postura e visão
de homem que reconheça as necessidades específicas de cada fase da
vida humana. A esse respeito o autor ressalta que é “necessário que
se eduque o organismo pedagógico de forma adaptada às suas peculi-
aridades fisiológicas e psíquicas” (MANTOVANI, 2012, p. 113, tradu-
ção das autoras).

Anísio Teixeira: síntese de uma trajetória pedagógica
e política

Anísio Spínola Teixeira nasceu em Caetité – BA no dia 12 de
julho de 1900. Estudou em sua cidade natal no Colégio São Luiz Gon-
zaga, de ordem jesuítica. Posteriormente, transferiu-se para o Colégio
Antônio Vieira na capital do estado. Sob a influência dessa instituição
cogitou tornar-se jesuíta, ideia que foi fortemente combatida por seu
pai que almejava para seu filho uma carreira política. (LAGÔA, 1999).
Em 1922 aos 22 anos de idade, graduado em direito pela Faculdade
de Direito do Rio de Janeiro (atual UFRJ), por intermédio de seu pai,
líder  político do município de Caetité  na Bahia, Anísio  Teixeira  foi
apresentado a Góis Calmon, então governador da Bahia, objetivando
um cargo, o que foi prontamente atendido, sendo designado, então,
para administrar a Diretoria da Instrução Pública do Estado. (MO-
NARCHA; LOURENÇO FILHO, 2001).

A partir de então se interessou cada vez mais pela educação e
em 1925, Anísio faz uma viagem à Europa com o objetivo de observar
modelos  de  ensino  que  eram  desenvolvidos  em  países  Europeus
como Espanha, Bélgica, Itália e França e, em seguida, viaja aos Estados
Unidos com o mesmo objetivo. Em 1927, ainda Secretário de Educa-
ção, licencia-se para fazer pós-graduação na Universidade de Colum-
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bia nos Estados Unidos e por meio de seu professor John Dewey
toma contato com a teoria pragmatista. 

Ao retornar para o Brasil, retorna para a Bahia, onde começou
a difundir os ideais de uma educação voltada para o saber prático por
meio da experimentação, devendo esta suprir as carências da família
quanto à formação integral do sujeito. 

Em 1931, Anísio Teixeira mudou-se para o Rio de Janeiro onde
assumiu o cargo de Diretor da Instrução Pública do Distrito Federal.
Neste cargo fundou, em 1935, a Universidade do Distrito Federal.

Em  1932  participou  do  Manifesto  dos  Pioneiros  da  Escola
Nova que, aliado à publicação de algumas obras, lhe conferiu projeção
nacional. Durante o Estado Novo Anísio Teixeira foi afastado da car-
reira política sendo considerado como subversivo devido à sua postu-
ra  política. Retornou, então, à  sua  cidade  natal. (PORTO JUNIOR,
1997-2000). Além disso, foi perseguido politicamente a partir de 1935,
pelo então presidente Getúlio Vargas, que o afastou do cargo de se-
cretário da educação do município do Rio de Janeiro, por apresentar
pensamentos considerados comunistas.

O que se percebe durante a era Vargas nos anos entre 1935 a
1945 é a total  represália aos pensamentos dos escolanovistas seus
correligionários e a todos aqueles que apresentassem pensamentos
renovadores, o que concedeu a eles o título de comunistas sem que o
fossem de fato.

Após o ano de 1945, com o fim do Estado Novo, os educado-
res que foram perseguidos política e ideologicamente pelo governo
ditatorial de Getúlio Vargas, retornaram ao cenário político. Um des-
ses foi Anísio Teixeira que, de acordo com Magalhães (2013), a convite
de Julian Huxley e Paulo Carneiro (representante do Brasil junto à
UNESCO), assumiu o setor de educação da UNESCO (em 1946),
passando um semestre em Paris, quando retornou ao Brasil encarre-
gou-se, a pedido do então Governador, o Sr. Octávio Mangabeira, da
Secretaria de Educação e Saúde do Estado da Bahia. Nesse cargo, den-
tre outras realizações, construiu no bairro da Liberdade, um dos mais
pobres e populosos da capital baiana, o Centro Educacional Carneiro
Ribeiro, popularmente conhecido como Escola Parque.

Desde o período de militância no Movimento dos Pioneiros da
Escola Nova que Anísio Teixeira almejava a modernização da educa-
ção. Assim sendo, ao assumir a Secretária da Educação e Saúde do Es-
tado percebeu a necessidade de um estudo abrangente da situação
econômica, social e cultural das diversas regiões baianas, uma vez que
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este lhe permitiria encontrar soluções para a implementação de seus
projetos político-educacionais (MAGALHÃES, 2013).

Ainda de acordo com Magalhães (2013), Anísio Teixeira, ciente
do interesse da UNESCO em realizar pesquisas no Brasil, e mais es-
pecificamente na Bahia em decorrência da tradição que esta possuía
no âmbito dos estudos étnicos, identificou a relevância de tal projeto,
vendo nele a possibilidade de estabelecer um diagnóstico da realidade
nas diversas regiões do Estado para que, assim, pudesse intervir em
seus sistemas, educacional e de saúde. 

Na década de 1950, Anísio Teixeira, dirigiu o Instituto Nacional
de Estudos Pedagógicos (INEP), projetou a Universidade de Brasília
(UNB), inaugurada em 1961, da qual foi reitor em 1963, sendo desti-
tuído deste cargo em 1964 por ocasião do Golpe Militar. Faleceu em
1971.

É importante registrar que o mistério a respeito da morte de
Anísio Teixeira vem sendo desconstruído somente agora, mais de qua-
renta anos após o ocorrido. Segundo relato do professor João Augus-
to  de Lima Rocha, professor da Universidade Federal da Bahia, re-
centemente prestado à comissão da verdade e noticiado no jornal da
Universidade de Brasília  (UNB)[...]  tem se reforçado a suspeita de
que Anísio Teixeira foi assassinado pelo regime militar, ao contrário do
que relatam os documentos da época”. (CRONEMBERGER, 2012, p.
1).

A  produção  de  Anísio  Teixeira  nos  anos  de  1930-
1950 

Anísio Teixeira publicou mais de 30 textos entre livros, artigos,
entre outros, e se ocupou fundamentalmente de temas como demo-
cracia e educação e da concepção de educação e de homem para
uma sociedade moderna seguindo a tradição do pragmatismo estadu-
nidense, com base em John Dewey, defendeu uma filosofia provenien-
te da ciência moderna e propondo reformas que viessem democrati-
zar as oportunidades educacionais com base nos princípios liberais.

Entre os anos de 1930 e 1950, observa-se que o tema da edu-
cação para a democracia perpassa as produções de Anísio Teixeira de
forma recorrente. Temas relativos à “Formação de um homem novo
para uma sociedade urbana em desenvolvimento” que deve, sobretu-
do, tomar como base princípios filosóficos morais e espirituais que
garantam ou consolidem a democracia liberal. 
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Imbuído dos ideais do escolanovismo, Anísio Teixeira defendia a
necessidade da assimilação de uma nova visão social e moral, cabendo
à escola a formação de um novo homem. O novo homem, na concep-
ção de Anísio Teixeira deveria passar a orientar-se “exclusivamente
por  uma autoridade  interna”. (TEIXEIRA, 1930, p.7). Sendo  assim, a
nova escola deveria preparar o homem para conviver nessa igualmen-
te nova, sociedade possibilitada pela ciência. 

E quem é esse homem novo, ao qual se refere Anísio Teixeira?
Nas palavras do autor, é um sujeito com uma: “[…] nova atitude espi-
ritual […], independente e responsável” (TEIXEIRA, 1930, p. 7). Além
disso, afirma que

[…] podemos perceber a nova finalidade da escola,
quando refletirmos que ela deve hoje preparar cada
homem para ser um indivíduo que pense e que se
dirija, por si, em uma ordem social, intelectual e in-
dustrial  eminentemente  complexa  e  mutável. […]
sem nenhum exagero, se quisermos que a nova or-
dem de coisas funcione com harmonia e integração,
precisamos que cada homem tenha as qualidades de
um líder. Pelo menos a si ele tem que guiar, e o tem
que fazer com mais inteligência, mais agilidade, mais
hospitalidade para o novo e imprevisto, do que os
velhos líderes autoritários  de  outros  tempos. […]
Não seriam, pois, precisas outras razões que as da
profunda modificação social porque vamos passan-
do, para justificar a alteração profunda da velha es-
cola tradicional – preparatória e suplementar – para
a escola nova de educação integral. […] Esse novo
homem, com novos hábitos de adaptabilidade e ajus-
tamento, não pode ser formado pela maneira estáti-
ca da  escola  tradicional  que desconhecia o maior
facto  da  vida  contemporânea: a  progressão  geo-
métrica com que a vida está a mudar, desde que se
abriu o ciclo das invenções (TEIXEIRA, 1930, p. 9).

Pelo exposto, infere-se que o novo homem mencionado re-
fere-se a um sujeito adaptado ao mundo moderno, o que requer uma
formação escolar condigna, ou seja, voltada para o desenvolvimento
da ciência “moderna” com atitudes espirituais e morais a ela condi-
zentes. Teixeira toma como parâmetro para suas proposições a expe-
riência da escola nova realizada, sobretudo, nos Estados Unidos, citan-
do também, ocasionalmente, experiências realizadas na Europa. Neste
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sentido, afirma no livro “Em marcha para a democracia”, publicado em
1934 que:

O que os Estados Unidos estão realizando através
de sua educação e de suas inúmeras instituições so-
ciais é o alargamento e expansão da vida em todos
os sentidos. É uma cultura2, uma cultura material,
intelectual, moral e artística, de que todos venham a
participar, que se está  elaborando nessa  parte do
planeta (TEIXEIRA, 1934, p. 6).

Com base na experiência norte-americana o autor propõe que
o Brasil também assuma a cultura da democracia, entendendo “[…]
como democracia é acima de tudo o modo moral de vida do homem
moderno, a sua ética social” (TEIXEIRA, 1930, p. 11).

Considerações Finais

Em praticamente todos os países latino-americanos encontrar-
se-á intelectuais que abraçaram a causa da escola nova e traduziram
suas ideias em planos educacionais de formação humana, seja na do-
cência, na direção educacional, seja assumindo pastas educacionais na-
cionais e internacionais ou escrevendo teoricamente no campo da fi-
losofia da educação, tomando como norte as bases da escola Nova.
Cabe ressaltar que o propósito não foi abordar as diferenciadas pos-
turas teóricas assumidas por intelectuais escolanovistas, mas destacar
intelectuais que assumiram uma visão comum de mundo, do ponto de
vista de uma pedagogia política condizente à chamada sociedade mo-
derna, ideada naquele momento histórico em sua continuidade, por
noções de que a escola deveria assumir a formação educativa para a
garantia da vida democrática.

Ressaltou-se  principalmente  a  atuação  dois  intelectuais  Juan
Mantovani e Anísio Teixeira, que se dedicam a temas caros a escola
nova, como  democracia  e  educação, e  assim, assumem  pastas  de
governo  definidoras  das  políticas  educacionais  de  seus  países, em
franco  diálogo  com  as  políticas  internacionais  direcionadas  pelos
Estados Unidos. Registram a historicidade da escola nova, em termos
teóricos  e  de  ações  pedagógicas. Deixam obras  que  até  aos  dias
atuais  continuam  sendo  lidas  e  servindo  de  parâmetro  para  a
memória educacional, de uma Escola Nova, para a defesa da formação
de  um  homem  adaptado  e  concernente  com  os  conteúdos
ideológicos  e  políticos  de  afirmação  econômica  e  cultural  de  suas

2 Destaque do autor.
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sociedades, em consonância com os princípios de liberdade e razão
científica, fundamentais para a sobrevivência das democracias liberais.

Enfim, foram intelectuais  que atuaram durante boa parte de
suas  existências  articulando  políticas  educacionais,  métodos  e
discussões  teóricas  no  campo  educacional,  distinguindo-se  como
intelectuais  dirigentes  de  um  dado  projeto  de  sociedade,
principalmente entre os anos de 1930 a 1950.

Em outra perspectiva, poder-se-ia dizer que pode-se falar que
os autores deixaram uma memória escrita sobre a escola nova, refe-
renciada num quadro social nacional e internacional de valores, con-
cepções, visões de mundo necessários para a construção de uma so-
ciedade orientada por uma mudança planejada educacionalmente, ten-
do em vista o desenvolvimento democrático dentro do padrão da
chamada sociedade moderna e igualitária.
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Introdução

ação humana encontra-se articulada  a  inúmeros  fatores
existentes na estrutura social em que o indivíduo está in-
serido. Sendo que a base material está imbricada com a
superestrutura, os  comportamentos  e  pensamentos  hu-
manos também estão direta e indiretamente relacionados

com o contexto sócio-histórico, onde as relações de gênero estão
entrelaçada. 

A
Em meio ao processo de interação social, internalizamos pa-

drões sociais que colaboram no processo contínuo de construção de
nossa identidade. As relações sociais que nos envolvem e os símbolos
e significados construídos coletivamente, induzem-nos a agir confor-
me nossa condição social. Neste processo, encontram-se às relações
de gênero, construídas e transformadas nas relações com os outros. 

As relações de gênero refletem as concepções do masculino e
do feminino internalizadas por homens e mulheres. Nossa identidade
se constrói através das relações com os outros, e cada indivíduo assi-
mila essas relações sociais, constituindo sua própria história de vida.
Neste processo, o fato de se pertencer a um ou outro gênero, tam-
bém marca nossas referências e a nossa compreensão de mundo. 

Ao analisarmos o trabalho docente brasileiro na atualidade, po-
demos perceber que existe uma atuação predominantemente femini-
na, principalmente, no que diz respeito à educação infantil, ao ensino
fundamental I (anos iniciais) e em algumas disciplinas do fundamental
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II (anos finais). Mas, nem sempre foi assim. No passado, a atividade do-
cente era uma prática exclusivamente masculina. 

Com relação  ao  Ensino Médio e  Superior  essa  discussão é
mais complexa devido à questões como cursos, conteúdos e áreas de
atuação dos professores. Diante desta realidade, tratamos de investi-
gar acerca dessa problemática e buscar esclarecer fatos e aconteci-
mentos que proporcionaram a feminização do magistério e a atuação
feminina nas práticas educacionais de um modo geral. 

Segundo Hypólito (1997), a caracterização do trabalho docen-
te e as mudanças pelas quais foi passando até no atual momento, não
se explica por si, é resultado de modificações importantes ocorridos
no âmbito do trabalho em geral e na organização do trabalho escolar.
Mesmo que pareça, não ter acontecido grandes modificações na esco-
la, a lógica capitalista de racionalização do trabalho penetrou também
na realidade escolar. Isso pode ser identificado com a divisão do tra-
balho escolar, a introdução de especialistas, a transformação do do-
cente paroquialista num trabalhador coletivo. 

A escola vem passando por transformações ao longo de sua
história e, como resultado, todos os elementos presentes no seu con-
texto também se transformaram e continuam em constante mudança.

Assim, segundo o autor, é necessário analisar o trabalho do-
cente com base em uma concepção de classe e na perspectiva das re-
lações de gênero que, entendendo o magistério como profissão femi-
nina, o intérprete numa perspectiva relacional entre o masculino e o
feminino (Idem).

O objetivo deste trabalho é analisar e discutir o papel da mu-
lher nas práticas educacionais do Oeste do Paraná no período de sua
colonização, situada entre as décadas de 1920 e 1930, buscando esta-
belecer uma relação com o contexto educacional atual. Desta forma,
surge a  necessidade de compreender como o papel  feminino vem
sendo construído e modificado historicamente diante das transforma-
ções sociais, e como aconteceu o que muitos chamam de “feminiza-
ção do magistério”. Isso se faz importante na medida em que funda-
menta o conhecimento sobre as relações sociais que envolvem o uni-
verso feminino e a sua atuação em um determinado contexto social. É
essencial analisar também, como este papel foi construído e reprodu-
zido no sistema capitalista e quais os acontecimentos que “provoca-
ram” o início da trajetória da mulher como trabalhadora e, mais pre-
cisamente, o início da inserção da mulher no magistério.
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Primeiramente, foi  realizada uma pesquisa bibliográfica sobre
gênero, buscando compreender a maneira como o termo vem sendo
discutido e como a historiografia de um modo geral, vem analisando a
história das mulheres. Num segundo momento, foi realizada uma pes-
quisa sobre o Oeste Paranaense na época de sua colonização, procu-
rando encontrar informações relativas aos modelos educacionais da
época e sobre a participação feminina nos espaços públicos e priva-
dos. Posterior a elas, buscou-se discutir a relação entre gênero e tra-
balho, enfatizando a relação trabalho docente e espaço feminino. 

Ressalta-se que as fontes bibliográficas sobre a participação fe-
minina nas práticas educacionais do Oeste paranaense são bem escas-
sas, por isso buscou-se auxílio em bibliografias que discutem o tema
em âmbito nacional para uma posterior análise específica do Oeste
Paranaense, com ênfase no Município de Cascavel. 

O trabalho monográfico de Sella (2004), por um lado, discutiu
o papel das mulheres na colonização do Oeste do Paraná, e destacou
a rigidez do sistema familiar que gerava um distanciamento entre ho-
mens e mulheres e, por outro, destaca o forte apego à fé cristã e à
tradição europeia, como elementos fundamentais na reprodução dos
papéis sociais feminino e masculino e nas relações sociais existentes
entre homens e mulheres.

Segundo Sella (2004), a igreja católica trazia para a região as ir-
mãs (Freiras) que além de educar as crianças e adolescentes do Oes-
te, tinham a função de ensinar os princípios da fé cristã. Tendo isso
presente, Schneider (1999) realizou uma pesquisa que discute o papel
das mulheres na colonização dos distritos de Vila Ipiranga e Dois Ir-
mãos, pertencentes ao Município de Toledo, no Oeste do Paraná. A
autora utiliza a história oral para desvendar aspectos importantes da
vida das pioneiras e suas famílias. 

O objetivo do trabalho monográfico citado acima era desco-
brir e apresentar como foi à participação feminina no processo de
construção e colonização dos referidos distritos, sendo assim, não
questiona diretamente suas entrevistadas sobre as práticas educacio-
nais da época ou como era a organização da escola. 

De acordo com as falas das pioneiras estudadas por este autor,
fica clara a participação das mesmas no processo de trabalho e na
formação da família e a forte influência da igreja no controle social
das pequenas comunidades. Porém, também é fácil perceber que esta
participação se deu de forma silenciada e pouco evidenciada pelos
agentes da época, inclusive pelas próprias mulheres. 
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Com relação ao processo de ocupação e colonização do Oes-
te do Paraná, Emer (2006) realizou uma pesquisa sobre a educação
paranaense, tecendo uma análise histórica dos processos educacionais
dos municípios, discutindo e investigando o contexto de criação da
escola e das relações sociais e políticas existentes neste contexto. De
acordo com a pesquisa, a região foi ocupada e colonizada de forma
mais rapidamente e intensivamente após 1930. 

De acordo com o autor, o início da escolarização no Paraná se
deu através das Casas Escolares de Primeiras Letras. Esta atividade se
assemelhava à maneira praticada pelos imigrantes europeus para re-
solver o problema da escolarização de seus filhos. Neste sistema, o
governo provincial contratava e pagava o professor. A ele cabia alugar
uma casa ou uma sala e formar a classe de alunos de primeiras letras.

Os processos de urbanização e industrialização ocorridos no
final do século XIX e início do século XX desencadearam inúmeras
transformações no contexto social brasileiro e paranaense. Isto pro-
vocou o aumento da demanda e da exigência por educação devido às
novas necessidades do trabalho e nas relações sociais e políticas dos
colonos, determinadas  pelo  desenvolvimento  da  produção agrícola.
Assim, as colônias passaram a se responsabilizar pela escola, constru-
indo-as e pagando o professor (EMER, 2006).

Segundo o autor, nossa região teve muitos “modelos” de esco-
las, como por exemplo, a Escola Particular Domiciliar1, a Casa Escolar
Pública2; e o Grupo Escolar3. Com relação aos municípios, é possível
reconhecer que a questão educacional se desenvolveu de maneira di-
ferente e articulada com o processo de colonização de cada municí-
pio. O autor aponta que em determinados municípios  o processo
educacional aconteceu de maneira mais lenta, devido à dificuldade dos
1 De acordo com Emer (2006), é o tipo de escolarização ou instrução desligada de uma
instituição escolar, sendo uma escolarização informal. Esta prática de ensino era exercida
por alguém do grupo social estabelecido, que tinha disponibilidade e condições mínimas de
ensinar. O currículo e os objetivos eram estabelecidos pelos pais, e essa instrução tinha
uma regularidade, um sentido de processo de aprendizagem.
2 A casa Escolar esteve presente nos núcleos urbanos onde já existia presença do serviço
público. Este ficava responsável pela Casa Escolar existente, ou pela construção de um
estabelecimento  de  ensino,  e  também  deveria  pagar  o  professor.  Os  alunos  eram
submetidos a exames públicos para comprovação da escolaridade primária (EMER, 2006,
p.11).
3 Escola  construída  em  povoamentos  mais  desenvolvidos. Com  a  criação  do  Grupo
Escolar, passou a existir a preocupação em seguir para a série seguinte, num processo
gradual  de  comprovação  de  conhecimentos  dos  conteúdos  definidos  pelo  sistema
educacional como requisito de cada série. O trabalho do professor era dividido em séries
e o aluno comprovaria a escolarização primária após aprovação nos exames da última
série (Ibidem).



Thaís D. da R. Thomazini – Paulino J. Orso|189

colonos  em relação  à  construção  de  escolas  e  à  organização  das
práticas educacionais. Já em outros, o processo se deu de forma mais
rápida, devido ao interesse dos colonos em educar e transmitir aos
seus filhos parte da sua cultura de origem. Em outros ainda, as práti-
cas educacionais se iniciaram através da igreja Católica, que organiza-
va o espaço e as práticas pedagógicas. 

Com o objetivo  de  se  conhecer  melhor  os  professores  do
Oeste Paranaense no período atual, foram realizadas pesquisas para
se obter dados sobre o número de professores e a classificação des-
tes por gênero. O objetivo era descobrir o número de professores e
professoras  atuantes  na  educação  pública  municipal  e  também na
Rede Estadual de Ensino da região, para posteriormente comparar e
fazer algumas reflexões tendo presentes as informações obtidas sobre
a época da colonização.

Segue abaixo uma tabela com a classificação por município, to-
tal de professores e a classificação por gênero. 

Quadro 1: Divisão dos professores por sexo em diversos municípios da região
Oeste do Paraná – Rede Municipal

Município Professores Percentual Professoras Percentual Total
Capitão L. Marques 15 8,38% 164 91,62% 179

Cascavel 48 4,18% 1099 95,82% 1147

Formosa do Oeste 01 2,27% 43 97,73% 44

Ibema 02 5,88% 32 94,12% 34

Jesuítas 03 5,66% 50 94,34% 53

Maripá 02 5,41% 35 94,59% 37

Matelândia 03 3,30% 88 96,70% 91

Missal 18 20,69% 69 79,31% 87

Palotina 10 7,63% 121 92,37% 131

Santa Helena 24 10,43% 206 89,57% 230

Santa Terezinha de 
Itaipú.

5 3,29% 147 96,71% 152

Terra Roxa 05 4,42% 108 95,58% 113

Três Barras do Para-
ná

12 16,90% 59 83,10% 62

Tupãssi 05 7,69% 60 92,31% 65

Total Geral 153 6,29% 2.281 93,71% 2.434

Fonte: Associação dos municípios do Oeste do Paraná – AMOP, 2007.
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Com relação ao número de professores da Rede Estadual de
Ensino, é importante ressaltar que os dados obtidos podem sofrer
modificações, pois, a Secretaria de Educação não possuía esses dados,
então foi necessário realizar uma contagem de acordo com os nomes
dos professores. A contagem aconteceu entre os dias 27 de setembro
e 05 de outubro de 2007. Neste período alguns professores estavam
saindo de licença e também estavam sendo afastados por motivos de
saúde. Isso pode causar modificações na classificação dos professores
por sexo, pois não temos conhecimento sobre os professores substi-
tutos. Além disso, por vezes, mostrou-se difícil reconhecer o sexo do
docente tendo apenas seu nome como referência. Segue abaixo duas
contagens, sendo uma de professores QPM, ou seja, concursados e
outra de professores PSS, ou seja, professores temporários da rede
pública estadual de ensino. 

Os municípios pertencentes ao núcleo Regional de Educação
de Cascavel são: Anahy – Boa Vista da Aparecida – Braganey – Cafe-
lândia – Campo Bonito – Capitão Leônidas Marques – Cascavel - Ca-
tanduvas – Céu Azul – Corbélia – Guaraniaçu – Ibema – Iguatu – Lin-
doeste – Santa Lúcia – Santa Tereza do Oeste – Três Barras do Paraná
– Vera Cruz do Oeste, totalizando 18 municípios.

 
Quadro 2: Divisão dos professores por sexo na rede estadual – Núcleo de Cascavel

Vínculo Professores Percentual Professoras Percentual Total

QPM–Concursados 251 17,79% 1160 82,21% 1411

PSS – temporários 110 24,44% 340 75,56% 450

Total Geral 361 19,40% 1500 80,60% 1861

Fonte: Núcleo Regional de Educação de Cascavel, 2007.

Diante desses dados, pode-se perceber que embora existam
professores na rede estadual pública de ensino, o número de profes-
soras é significativamente muito maior. E com relação à rede munici-
pal pública de ensino este número se torna ainda mais expressivo. As-
sim, para compreender e discutir estas informações é necessário rela-
cioná-las  com o contexto  de  colonização  do Oeste  Paranaense  e
também com as transformações históricas e sociais que de forma di-
reta ou indireta contribuíram para a inserção da mulher no mundo do
trabalho e em especial, no magistério.
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No decorrer da pesquisa foram realizados estudos bibliográfi-
cos para compreender a relação existente entre gênero e trabalho.
Ou seja, buscou-se identificar quais fatores contribuíram para a trans-
formação do papel social feminino ao longo da história e também so-
bre a inserção da mulher na educação. 

Nogueira (2004) escreve sobre a inserção da mulher na gran-
de indústria capitalista, e realiza uma análise indicativa da inserção da
mulher trabalhadora na Revolução Industrial, particularmente a partir
do advento da maquinaria e da grande indústria, buscando estudar al-
gumas das principais consequências dessas transformações em rela-
ção ao mundo do trabalho, em especial à questão feminina.

Assim, no  entendimento  da  autora, a  Revolução  Industrial
provocou uma aceleração de crescimento em virtude da transforma-
ção econômica e social  ocorrida na economia capitalista e através
dela. De acordo com ela, ocorre a desvalorização do trabalho huma-
no, tanto do feminino, como do masculino e também da mão de obra
infantil. A partir da indústria e da consolidação do capitalismo, o traba-
lhador, de uma maneira geral, reduziu-se a uma mercadoria, transfor-
mou-se em fonte de exploração pelo capital, motivando o trabalho
competitivo sob péssimas condições de trabalho e baixa remunera-
ção. Neste contexto, a mulher teve sua inserção no mundo do traba-
lho  capitalista, sofrendo  a  exploração  vivenciada  pelo  conjunto  da
classe trabalhadora. 

Nogueira (2004), também busca indicar alguns elementos que
nos permitem fazer uma análise preliminar sobre a questão da mulher
trabalhadora  no  capitalismo  recente, admitindo  ser  importante  a
análise de características que se encontram presentes no Taylorismo,
Fordismo, e também no processo de reestruturação produtiva, que se
desenvolveu a partir dos anos de 1970. A compreensão das mudanças
nas relações de produção é essencial para a compreensão da maneira
como o mundo do trabalho alterou a condição do trabalho feminino.

As considerações acima nos mostram que a participação fe-
minina no mundo do trabalho ocorreu de forma dinâmica e sempre
esteve relacionada a diversos elementos da esfera social, econômica,
política, cultural, presentes e entrelaçados em  diferentes momentos
históricos. A condição da mulher como trabalhadora deve ser com-
preendida  como resultado das  relações  sociais  e  de  produção, de
acordo com a lógica, o tempo e o espaço, ou seja, com o período e o
local em que se desenvolve. Pois, como mencionamos, o trabalho fe-
minino é parte integrante da sociedade como um todo.
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Hypolito (1997), analisando o início do trabalho de professor
na Europa, destaca que ela era considerada como uma vocação, onde
as escolas não eram disponíveis para a grande massa e a igreja apre-
sentava uma visão conservadora e tinha uma representação muito
forte na vida das  pessoas4. Assim, a  maioria  dos  professores  eram
membros do clero, masculinos, portanto.

Com a  necessidade de  se  estender  as  escolas  às  camadas
mais amplas da população, o clero já não era o suficiente para atender
a uma grande quantidade de alunos. Foi então que colaboradores pas-
saram a ser selecionados e submetidos a um juramento de fidelidade
aos princípios da igreja para exercer a docência (Idem).

Antes de discutir a trajetória feminina no magistério, o autor
realiza um resgate da história do professorado brasileiro, debatendo a
trajetória histórica da condição de classe do professor e também a
sua identificação ou não, como proletário. Para o pesquisador, os fato-
res que identificam a profissão de professor com a proletarização, são
as o salariamento, as más condições de trabalho, os baixos salários e a
desvalorização profissional. 

É importante salientar que todas as referências do autor dizem
respeito ao magistério primário. Para ele, a feminização do magistério
primário aconteceu principalmente no século passado, embora, res-
salta-se que este processo aconteceu de forma desigual em diferentes
países, dependendo da sua realidade história. 

Examinando-se a evolução histórica do trabalho do-
cente, especialmente quando se trata da professora
primária, percebe-se que a constituição dessa profis-
são em trabalho assalariado, o processo de funcio-
nalização e sua transformação numa profissão exer-
cida por mulheres são fenômenos que se apresen-
tam como partes de um mesmo processo (HYPO-
LITO, 1997, 48).

Para o autor, a feminização do magistério é resultado de um
complexo processo social, atrelado às mudanças políticas, sociais, cul-
turais e econômicas, à expansão do ensino, a consolidação do capita-

4 O autor cita Kreutz (1985, 1986), e afirma que a concepção de magistério como vocação
foi construída por razões político-religiosas conservadoras e autoritárias. A origem dessa
concepção pode ser buscada no século XVI, quando abriram escolas elementares para as
camadas populares. Esta abertura visava a leitura de textos religiosos e, com isso, à manu-
tenção da influência que a Igreja exercia sobre os intelectuais e a grande massa da popula-
ção.



Thaís D. da R. Thomazini – Paulino J. Orso|193

lismo e aos processos de industrialização e urbanização. Esses ele-
mentos estavam presentes no contexto de “criação” de uma escola
que suprisse as necessidades econômicas e sociais deste novo mode-
lo de sociedade. 

De acordo com Hypolito (1997), em 1935, no Brasil, a partici-
pação feminina na vida pública já ocupava espaços importantes, como
o direito ao voto, e mais de 80% do magistério eram mulheres. Em
1940, o número de mulheres  professoras  ultrapassava o índice de
90%, em 1948, atingiu 93,3%, e nos anos 70 chega a 98,8%. 

Segundo o autor:
O fenômeno da feminização do magistério acompa-
nhou o desenvolvimento da industrialização e urba-
nização  próprias  da  formação social  e  econômica
capitalista. Há que se considerar, por dentro desse
processo, características culturais próprias da cons-
tituição  histórica  da  mulher  como ser  social  que
permitiram a consolidação desse perfil do professo-
rado. A mulher tornou-se participante do mundo do
trabalho, especialmente na função docente, não só
porque  foi  submetida, mas  também porque  cons-
truiu essa possibilidade. As ações que incentivaram o
processo de feminização desenvolveram-se num te-
cido  social  favorável, com  características  culturais
adequadas e, sob certos aspectos, interessantes para
as mulheres (Idem, 5)

Nesta perspectiva, as principais características que permitiram
o grande acesso feminino ao magistério, eram: a proximidade das ati-
vidades do magistério com as exigidas para as funções de mãe; as “ha-
bilidades” femininas que permitem um desempenho mais  eficaz  de
uma profissão que tem como função cuidar de crianças; a possibilida-
de de compatibilização de horários entre o magistério e o trabalho
doméstico, já que aquele pode ser realizado em um turno; a aceitação
social para que as mulheres pudessem exercer essa profissão; a esco-
larização das mulheres em Escolas Normais; a idéia da vocação relaci-
onada às habilidades femininas; a saída dos homens do magistério e a
possibilidade de salários iguais. 

As relações estabelecidas entre a educação do papel
de mulher e o trabalho de ensinar crianças incluem,
além do papel de mãe, as ditas ‘habilidades’ femini-
nas: donas de casa e esposa. Essas funções exigem
um desempenho baseado em características que a
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mulher tem ou ‘deveria’ ter: a docilidade, a submis-
são, a sensibilidade, a paciência etc (Idem, 57). 

Depois  do  estudo  realizado, é  possível  estabelecer  algumas
considerações sobre a participação feminina na colonização do Oeste
do Paraná, tendo como base as pesquisas bibliográficas realizadas e os
dados atuais dos professores das redes municipal e estadual de ensino
que apresentamos neste trabalho. 

O Oeste do Paraná traz em seu contexto de colonização mar-
cas de um processo educacional que estava se desenvolvendo em âm-
bito nacional e também relações sociais existentes nas culturas de
origem dos imigrantes que colonizaram nossa região. Podemos asso-
ciar a participação feminina neste processo com a maneira que os pa-
péis sociais masculinos e femininos foram se construindo ao longo da
história. Ao analisarmos o processo de construção da história da mu-
lher na sociedade, de uma maneira geral, podemos perceber que as
mesmas foram subordinadas e tiveram sua história silenciada e ocul-
tada  pelos  demais  sujeitos  e  pelo  próprio  processo  histórico  de
transformação. 

Assim, a condição da mulher como trabalhadora não se deu de
forma isolada e estática em cada período histórico. A participação fe-
minina no mundo do trabalho se deu de maneira dinâmica e esteve
relacionada a diversos elementos da esfera social, econômica, política,
cultural, presentes e entrelaçados em diferentes momentos históricos.
Portanto, a condição da mulher como trabalhadora deve ser com-
preendida como resultado das relações sociais de produção, respei-
tando a lógica tempo e espaço, ou seja, o período e o local em que se
desenvolveu. 

O cenário da colonização foi marcado pela forte presença do
trabalho no campo, por valores religiosos e uma diversidade de cultu-
ras. Isso fez com que o trabalho feminino se adequasse ao papel social
exercido pela mulher da época, ou seja, ainda muito ligado à esfera
particular. 

No período de colonização do Oeste do Paraná, os agentes
históricos estavam envolvidos em inúmeros fatores que “naturaliza-
vam” uma série de relações sociais entre homens e mulheres. A forte
influência da religião e da cultura de origem dos imigrantes fez com
que eles reproduzissem os papéis sociais como se fossem construídos
de maneira natural. Assim, a colonização do Oeste do Paraná foi fruto
de um processo de desenvolvimento que “silenciou” e “ocultou” a
participação feminina na história em diversos aspectos. E a participa-
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ção da mulher na educação foi influenciada por fatores religiosos, po-
líticos e culturais que marcaram o que era ser mulher e quais funções
eram adequadas para o universo feminino. Ser professora significava
ser aceita pela sociedade, ter uma função na esfera pública e poderia
significar ter um pouco mais de liberdade em uma sociedade marcada
por valores religiosos e morais rigorosos. 

Quando pensamos no contexto atual, podemos perceber que
ao mesmo tempo em que a  inserção da mulher como educadora
pode  ter  significado  e  ainda  significar  um  ponto  positivo  para  a
“emancipação da mulher da sociedade”, também pode ser associada a
uma condição social imposta ao gênero feminino como uma oportu-
nidade de sobrevivência em um sistema desigual e excludente de pro-
dução. Ou seja, ser professora, pode ser compreendido como uma
questão de oportunidades “cedidas” pelo contexto social. 

Ao analisarmos o pensamento de Hypólito (1997), com relação
ao processo de profissionalização do magistério, podemos perceber
que existe uma relação direta entre o magistério e as relações de
produção. O autor busca discutir como o ato de ensinar, considerado
por muito tempo uma vocação, transformou-se em profissão e o pro-
fessor passa então a ter sua identidade caracterizada em alguns as-
pectos como proletário. 

Para o autor, o trabalho docente e a feminização do magistério
são uma síntese das relações de classe e gênero. Ao relacionarmos
este pensamento com a pesquisa alcançada sobre a colonização do
Oeste do Paraná, podemos compreender que a maneira como a edu-
cação se desenvolveu no período foi resultado das relações sociais,
culturais e econômicas que envolviam os agentes da época. O fato de
existir uma preferência por mulheres para o exercício do magistério
está entrelaçado, dentre outros elementos, à situação de classe e tam-
bém de gênero, considerando a maneira como a mulher era com-
preendida.

Como já foi dito, o espaço público feminino era muito limitado
e fortemente controlado pela religião (igreja católica) e pela própria
cultura dos imigrantes. Assim, a igreja católica teve papel importante
no início do processo de “implantação” da educação de nosso Estado,
iniciando-se desde a época do Império, envolvendo mais precisamente
a região de Curitiba, até o período republicano, na colonização do
Oeste do Paraná, claro que com algumas características diferentes do
período imperial. A igreja se fez presente em muitos municípios, na
escolha do local onde se realizariam as aulas, na escolha dos professo-
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res, que eram na maioria, freiras e padres da igreja Católica e na sele-
ção dos conteúdos.

Nos municípios onde os imigrantes questionaram e reivindica-
ram a escola, as questões educacionais aconteceram de maneira dife-
rente. No início, os imigrantes organizavam o modelo de escola que
almejavam, mantinham os custos com a escola e os professores, e
também ficavam responsáveis pela seleção dos mesmos. Depois, com
o passar do tempo, e com as transformações políticas ocorridas, o Es-
tado passou a ser responsabilizado por este processo. 

Na realidade, podemos compreender que, na medida em que o
processo de urbanização ocorre de forma mais acentuada, a escola e
a educação passaram a ser uma exigência social. Isso fez com o núme-
ro de professores aumentasse consideravelmente. E é em meio a este
processo que ocorre a “feminização do magistério”. O magistério pas-
sa a ser uma das oportunidades da mulher “participar” da vida pública
da sociedade, mas o salário feminino era compreendido como uma
contribuição secundária para o sustento da casa, o que favorecia a
atribuição de baixos salários. 

Analisando-se os motivos apontados por Hypólito (1997), em
relação ao acesso feminino ao magistério, também pode-se identificar
algo assemelhado no contexto de colonização do Oeste do Paraná. A
proximidade das atividades do magistério com as exigidas para as fun-
ções de mãe; as “habilidades” femininas que permitem um desempe-
nho mais eficaz no cuidado com as crianças; a possibilidade de compa-
tibilização de horários entre o magistério e o trabalho doméstico; a
aceitação social para que as mulheres pudessem exercer a profissão; a
escolarização das mulheres em Escolas Normais; a ideia de vocação
relacionada aos atributos femininos; a saída dos homens do magisté-
rio e a possibilidade de salários iguais foram as principais característi-
cas que contribuíram para o acesso das mulheres nesta profissão. 

Tendo como base  a  pesquisa  bibliográfica  realizada  sobre  o
Oeste do Paraná, podemos concluir que, no período, o magistério era
uma profissão aceita socialmente como campo de atuação digno e
adequado para as mulheres; mesmo que significasse também para elas,
uma ocupação de novo espaço social, político e cultural. 

Cabe a partir desta investigação, nos questionarmos sobre o
cenário atual  das relações de gênero no processo educacional. Ou
seja, quais são os desdobramentos provocados por esta grande “ocu-
pação” em massa da mulher no magistério? Como o trabalho docen-
te vem representando as relações de gênero atuais? Ou melhor, qual
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é a representação social do trabalho docente atualmente? Será que
os fatores que influenciam as mulheres a entrarem para o magistério
no período atual são os mesmos que envolviam o público feminino na
época da colonização? 

Essas discussões são importantes na construção das mulheres
enquanto sujeitos históricos capazes de transformações sociais. É im-
portante que se analise e discuta as ações femininas em diversas áreas
sociais para que se possa compreender a maneira como as mulheres
foram inseridas e ou excluídas socialmente em determinados momen-
tos históricos e também servir de base para uma discussão sobre as
relações de gênero atuais, entendendo-as não apenas como relações
entre homens e mulheres, mas também, relacionadas às relações de
produção existentes em uma sociedade capitalista. 
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Introdução
                

ntre os acontecimentos que marcaram a história da Regi-
ão Oeste do Paraná, o processo de constituição da escola
primária, foi  um marco  importante  no desenvolvimento
cultural da região. O trabalho de levantamento de fontes
na Região Oeste do Paraná, em desenvolvimento desde

2003, a partir do projeto “Levantamento, a Organização e a Cataloga-
ção de Fontes Primárias e Secundárias para a História da Educação na
região Oeste do Paraná” oferece relevantes contribuições, na elucida-
ção sobre a história institucional dos grupos escolares. Tem como um
de seus principais objetivos, contribuir com os demais grupos que in-
tegram o HISTEDBR/UNICAMP, para ampliar o levantamento, a orga-
nização e a catalogação das fontes em âmbito nacional. 

E
O Grupo de pesquisa HISTEDOPR, GT-Cascavel tem acumula-

do conhecimentos relevantes na área da História da Educação medi-
ante as atividades de estudos e pesquisas desenvolvidas no Mestrado
em Educação. Nosso grupo de pesquisa vem realizado um esforço
continuado de pesquisas históricas, que envolvem o resgate de fontes
primárias para a História da Educação, a difusão do processo de pre-
servação das fontes primárias e principalmente têm produzido textos
e livros que reconstroem a História da Educação no Estado do Para-
ná.  
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O grupo nasceu com o objetivo realizar pesquisas e estudos na
área história da educação. Está vinculado ao Grupo de Pesquisa em
“História, Sociedade e Educação no Brasil” – HISTEDBR – que tem
abrangência nacional e organiza-se por meio de Grupos de Trabalho
(GTs) regionais. É um grande coletivo de pesquisadores, no qual parti-
cipam Doutores, Mestres, Especialistas, Graduados e discentes. Parte-
se do princípio da heterogeneidade do conjunto dos membros do
grupo. 

O grupo nasce com a preocupação de preservação da memó-
ria histórica da educação da Região Oeste do Paraná. O levantamento
e catalogação de fontes primárias e secundárias relativas à educação
tem sido uma das atividades principais do grupo. O trabalho de recu-
peração da memória é desafiador, pois, grande parte das fontes já se
perdeu ou estão se perdendo, em função da ausência de acervos do-
cumentais regionais, que possibilitem a preservação de forma adequa-
da.

Neste artigo, temos como objetivo apresentar e analisar o le-
vantamento de fontes realizado sobre a produção científico-acadêmi-
ca acerca da história da educação no Oeste do Paraná. Visa oferecer
aos interessados materiais permitam a realização de estudos de cará-
ter histórico da região de Cascavel. Com este projeto pretende-se
subsidiar o Portal  do Professor, servindo como material  didático e
fonte de pesquisa para as escolas da Rede Estadual e Municipal de en-
sino da Região Oeste acerca do ensino de história no ensino funda-
mental e médio e, dessa forma auxiliar no apoio às aulas sobre a edu-
cação local e regional.   

Os arquivos e as instituições escolares
  
As  pesquisas  sobre  instituições  escolares  vêm  ganhando

importância desde os anos de 1990 e a cada dia vem se colocando
como  tema  de  pesquisa,  atraindo  um  número  significativo  de
pesquisadores particularmente no âmbito da história da educação. Foi
a partir do termo cultura escolar que as investigações passaram a
assumir como uma categoria de análise abrangente nas investigações
como: o contexto histórico do surgimento da instituição escolar, a
arquitetura escolar, organização do espaço, seus alunos, professores e
gestores,  currículo,  livros  didáticos,  projeto  pedagógico,  normas
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disciplinares, regimentos e outros1. 
O resgate de fontes históricas e a reconstrução histórica das

Instituições Escolares Públicas criadas no município de Cascavel no
período de 1950 a 2000. As precárias condições de manutenção dos
acervos de fontes primárias das Instituições Escolares, tem dificultado
o trabalho do pesquisador em interpretar as fontes e da busca de sig-
nificado das fontes em relação ao conjunto de fatores presentes na
história da escola. 

Entre os dados levantados podemos destacar: Atas do Conse-
lho Escolar, Atas de exame, Atas da A.P.Ms, Associação de Pais e pro-
fessores, orientações internas da vida da escola, relação dos professo-
res e alunos ao longo da história da instituição, Histórico da institui-
ção, Regulamentos internos, normas e regras, atividades extra-curricu-
lares, Atas do Conselho Escolar, Atas de reuniões do Conselho esco-
lar e da APM, livros ponto de frequência, livro de matrícula, Boletins,
Caracterização do trabalho de gestão e de organização pedagógica,
Brochuras outras realizações muito diversificadas que marcaram o ca-
lendário escolar, Anúncios, correspondência, Circulares internas e ex-
ternas, Relatórios Análise e reconstrução da imagem da escola, Obje-
tos e mobiliário escolar, fotografias, Textos legais e documentos ofici-
ais, Documentos administrativos e pedagógicos, Fotografias e outros
documentos iconográficos e  relatos orais  de professores, alunos e
funcionários. 

As  instituições  escolares  surgem para  atender  determinadas
necessidades humanas, contudo não é toda e qualquer necessidade
que requer a existência de uma instituição, pois o homem na procura
de suas necessidades realiza num primeiro momento, como atividade
espontânea e informal, e é somente no processo que determina que
uma atividade se institucionalize, e que desta forma se constitua, para
satisfazer muito mais do que uma necessidade emergencial.

Assim, a intencionalidade de pesquisa de uma instituição esco-
lar deve ser entendida que a mesma é constituída a partir de um pla-
nejamento metódico, que tem determinados objetivos e busca alcan-

1 Como resultado deste trabalho foi organizado um Guia de Fontes para a História da Edu-
cação na Região Oeste do Paraná, como resultado do projeto PIBIC/UNIOESTE/PRPPG, inti-
tulado: Levantamento e catalogação da produção acadêmica e científica da UNIOESTE sobre a
História da educação na Região Oeste do Paraná, no período de agosto de 2008 a agosto de
2010. Este trabalho contou com a participação da bolsista Melissa Soares da Silva, aluna do
curso de pedagogia. Esta atividade vincula-se às atividades do grupo pesquisa HISTEDBRO-
PR Grupo de Pesquisa em História, Sociedade e Educação no Brasil - GT da Região Oeste
do Paraná. 
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çar seus propósitos. Por meio de princípios delineados exige atentar-
se para além do interior de uma instituição escolar, deixando de ob-
servar o objeto apenas pela sua aparência, passando a analisá-lo por
meio das condições materiais que o fizeram ser produzido. Sobre isso,
recorremos a Marx:

O concreto é concreto por ser a síntese de múlti-
plas determinações, logo, unidade da diversidade É
por isso que ele é para o pensamento um processo
de síntese, um resultado, e não como ponto de par-
tida, apesar de ser o verdadeiro ponto de partida e,
portanto igualmente o ponto de partida da observa-
ção imediata  e da representação (MARX, 1983, p.
218-219).

A proposta de resgate da reconstrução histórica das Institui-
ções Escolares defronta-se com dois problemas presentes nas investi-
gações da História das Instituições Escolares, que são: o trabalho de
levantamento e catalogação de fontes diante das precárias condições
de armazenamento e manutenção pelas escolas públicas e o trabalho
de articulação dos diversos tipos de fontes, de modo a não deixar es-
capar as características e o significado do fenômeno investigado (SA-
VIANI, 1999). 

Ao estar diante dos arquivos, fontes e documentos escolares
são fundamentais que os mesmos sejam pensados em um contexto
amplo, na articulação da singularidade com a totalidade. As fontes e os
documentos escolares são produzidos historicamente pela humanida-
de, e  consequentemente implementados em um período histórico,
cujas necessidades produzidas justificam a necessidade de sua existên-
cia. 

É preciso considerar o fato de que ao se investigar uma insti-
tuição, nem sempre seus arquivos, fontes e documentos para fins de
análise histórica estão necessariamente guardados ou presentes no
interior da instituição, podendo ser encontrados em outras depen-
dências, visto que muitas vezes as instituições escolares não preser-
vam de maneira adequada sua memória por meio de seus documen-
tos temporais, que não são de uso imediato. 

Assim, é necessário considera que os documentos escolares só
se  constituem como fontes  na  medida  em que  são  interpretados
numa dimensão de totalidade do que manifestam, enquanto registro
ou testemunho. Os documentos escolares, por sua vez, são eleitos
como tal, quando expressam a materialidade da instituição escolar in-
vestigada, ou seja, a sua razão de existência histórica e social.
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Jacques Le Goff (1924) em História e Memória, nos alerta que
O documento não é  qualquer  coisa  que  fica  por
conta do passado, é um produto da sociedade que o
fabricou segundo as relações de forças que aí deti-
nham o poder. Só a análise do documento enquanto
monumento permite à memória coletiva recuperá-
lo  e  ao  historiador  usá-lo  cientificamente, isto  é,
com pleno conhecimento de causa (1924, p.545).

O processo de resgate das fontes das Instituições Escolares e
de escrever a história destas Instituições amplia as possibilidades de
compreensão da própria História da Educação, na medida em que elas
se relacionam com o todo, e não são uma mera subdivisão da educa-
ção. A reconstrução histórica depende essencialmente das fontes, que
são o ponto de origem, a base e o ponto de apoio para a produção
historiográfica. 

Justifica-se, portanto, o esforço de contribuir para o levanta-
mento e catalogação das fontes documentais, quer seja da educação
brasileira ou regional. A metodologia a ser utilizada para o desenvolvi-
mento dos trabalhos seguirá as mais atuais orientações do trabalho
arquivístico e bibliográfico, obedecendo as especificidades locais de
acesso aos Arquivos e Bibliotecas escolares. O trabalho consistirá no
levantamento e catalogação das fontes, tendo como objetivo a sua lo-
calização e sistematização. Ao lado do trabalho de levantamento e ca-
talogação de fontes, também serão realizadas atividades leituras, dis-
cussões, organização de eventos, a fim de que se crie as condições fa-
voráveis  à  realização da pesquisa, tanto para dar  fundamentação à
mesma quanto para a sua realização prática. 

As fontes representam um vínculo simultâneo entre o passado,
o presente e o futuro, na medida em que quando são produzidas em
determinado período histórico, resultam no presente as marcas de
seu registro e assim ao tempo em que são interrogadas pelos sujeitos
na atualidade, propiciam diferentes inferências sobre o conhecimento
que apresentam, e desse modo reconstroem-se a partir da análise re-
alizada por quem se esforça em entendê-las nas suas múltiplas faces.
Elas também contribuem com a posteridade, ou seja, com os fatos fu-
turos, porque possibilitam o  desenvolvimento de  outros  trabalhos,
visto que, quanto mais fontes forem selecionadas, organizadas e arqui-
vadas, mais oportunidades de compreensão das transformações his-
tóricas serão oferecidas aos pesquisadores que se propõem a recons-
truir a história das instituições escolares.
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De acordo com Saviani (2004), devem ser observados os crité-
rios de escolha das fontes para a história das instituições escolares,
pois os mesmos dependem do objeto e objetivos da pesquisa, bem
como da delimitação, ou seja, do período histórico projetado à inves-
tigação. Desta  forma, não é qualquer registro que apresenta  pistas
para a compreensão da história das instituições escolares. Além disso,
existe a necessidade de construção de uma política de fontes, em que
estas sejam preservadas pelos grupos de trabalho e instituições de
ensino superior, garantindo assim a base de apoio para a realização de
pesquisas, e que principalmente estenda-se a efetivação desta política
às escolas e outros setores relacionados à educação, para que a socie-
dade possa refletir e definir o que e como preservar ou descartar, no
que se refere às fontes, fazendo que com diferentes instituições se en-
volvam nesta proposta (p. 7,8,11).

A escola primária em Cascavel

O processo de escolarização no município de Cascavel ocor-
reu simultaneamente às transformações sociais que se desencadea-
ram no panorama histórico nacional. Compreendeu distintos modos
de instrução ao longo do processo de colonização, e de acordo com
os interesses políticos e econômicos postos em disputa no período
pelos diferentes grupos sociais, sejam eles: os colonos, os agricultores,
os imigrantes europeus, os latifundiários ou outros segmentos. A par-
tir da década de 50 até os anos 70, instante em que o país passou por
um processo de  mecanização agrícola  e  implantação de indústrias,
substituindo gradativamente a agricultura manual. 

Conforme  afirma  Emer  (2003),  a  escolarização  da
Mesorregião2 Oeste  do  Paraná, passou  por  quatro  fases  a  saber:

2 A Mesorregião Oeste compreende cinquenta municípios, com uma área aproximada de
22.811.242 km², 11,5 % da área estadual, desmembrados do antigo Município de Foz do
Iguaçu a partir da década de 1950, situados entre os rios Guarani, Iguaçu, Paraná e Piquiri.
(IBGE in PIERUCCINI & BULHÕES, 2002). São eles: Anahy, Assis Chateaubriand, Boa Vista
da Aparecida, Braganey, Cafelândia, Campo Bonito, Capitão Leônidas Marques, Cascavel,
Catanduvas, Céu Azul, Corbélia, Diamante do Oeste, Diamante do Sul, Entre Rios do
Oeste, Formosa do Oeste, Foz do Iguaçu, Guaíra, Guaraniaçu, Ibema, Iguatu, Iracema
do Oeste, Itaipulândia, Jesuítas, Lindoeste, Marechal Cândido Rondon, Maripá,  Matelân-
dia, Medianeira, Mercedes, Missal, Nova Aurora, Nova Santa Rosa, Ouro Verde do Oeste,
Palotina, Pato Bragado, Quatro Pontes, Ramilândia, Santa Helena, Santa Lúcia, Santa Tere-
za do Oeste, Santa Terezinha de Itaipu, São José das Palmeiras e Laranjeiras do Sul a mi-
crorregião Geográfica de Guarapuava, inserida na mesorregião Centro-Sul do Estado do
Paraná,  São Miguel do Iguaçu, São Pedro do Iguaçu, Serranópolis do Iguaçu, Terra Roxa, To-
ledo, Três Barras do Paraná, Tupãssi e Vera Cruz do Oeste.



João C. da Silva – Eraldo L. Batista|205

escolarização particular domiciliar, casa escolar particular, casa escolar
pública e grupo escolar. A primeira escolinha em Cascavel, em 1932,
foi fruto da construção da primeira igreja, local onde foi construído o
primeiro núcleo urbano do povoado denominado Cascavel. Foi neste
ano  que  teve  início  o  processo  educacional  no  então  vilarejo  de
Cascavel. A  partir  deste  momento, a  institucionalização  da  escola
primária foi se estruturando seguindo s políticas que emanavam do
governo do Estado do Paraná. 

A  primeira  escolinha  de  Encruzilhada, criada  em
1932, é um pequeno rancho de pinho lascado, que
também serve de capela religiosa, tendo entre seus
primeiros professores Orozendo Cordeiro de Jesus
e  as  irmãs  Genoveva  e  Estanislava  Boiarski  (SPE-
RANÇA; SPERANÇA, 1980, p. 118).

A gênese da escola primária foi tipicamente uma “escola de co-
lonos”, preocupando-se com a escolarização das crianças de seu grupo
social, isto é, a escola deveria ensinar a ler, escrever e calcular. Dessa
forma, em 1932, a capela passou a ser utilizada também para a escola-
rização das crianças, na modalidade de “Casa Escolar”, instituída e im-
plantada sem nenhum ato oficial  (EMER, 1991). Em 1947, acompa-
nhando as transformações e as novas demandar educacionais da regi-
ão, a então Casa Escolar foi elevada à condição de Grupo Escolar.

Sobre o Grupo Escolar, Souza diz que:
O grupo escolar fazia parte desse conjunto de me-
lhoramentos  urbanos, tornando-se  denotativo  do
progresso  de  uma  localidade. Ele  era  símbolo  de
modernização cultural, a  morada de um dos mais
caros valores urbanos – a cultura escrita. Entende-
se dessa forma, por que esses estabelecimentos de
ensino passaram a fazer parte dos interesses de di-
ferentes grupos sociais  e tornam-se um elemento
de disputa política (1998, p. 92).

A origem do atual Colégio Estadual Eleodoro Ébano Pereira
está na primitiva escolinha criada precariamente em 1932, ocupando
as dependências da capela religiosa. Funcionou até 1947 sem autoriza-
ção governamental, sob a responsabilidade do madeireiro Aníbal Lo-
pes da Silva e outros professores que lhe seguiram. Somente com “es-
colinha” de 1932 que foi se adequando para atender à população ur-
bana do município. O colégio permaneceu como a única instituição de
ensino pública na sede do município até 1962.

Para os colonizadores a educação escolar era vista como for-
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ma quase que única de garantir às novas gerações uma vida melhor e
um viés para que a pessoa fizesse parte de uma elite ideologicamente
superior às classes sem “cultura educacional”. Essa vontade de se fun-
dar em Cascavel uma escola, de lutar pelo acesso à educação, de ha-
ver todo um entusiasmo e otimismo visto através da educação ocor-
reu em Cascavel, mas não por ser fundada a cidade e sim pelo fato de
o país inteiro viver neste período um nacionalismo ascendente, a bus-
ca de mudanças para a sociedade brasileira.          

Os grupos escolares, denominadas também de escolas centrais
ou  escolas  graduadas, foram considerados  pilares  importantes  aos
ideais  da república  nascente, procurando colocar-se na perspectiva
dos mais atualizados métodos pedagógicos em voga. Teve uma finalida-
de cívica, instrumental e moral, identificada com os avanços do século
XX, em substituição a precária escola de primeiras letras existentes
no Império. Estas escolas surgem no contexto dos movimentos do
entusiasmo educacional e otimismo e de interiorização do Brasil, em
plena década de 30, responsáveis pela criação de uma expectativa no
campo educacional,

A década de 1960 representou um período de grande avanço
para a educação do município. A Região Oeste do Paraná começou a
tomar corpo e definir sua estrutura educacional. Além dos 18 núcleos
urbanos, sede de municípios, com escolas confessionais, estaduais e
grupos escolares municipais, nas principais vilas do interior, a popula-
ção urbana passou a reivindicar outros níveis de escolarização.

Na década de 1960, a Região Oeste do Paraná começou a to-
mar corpo e definir sua estrutura educacional. Além dos 18 núcleos
urbanos, sede de municípios, com escolas confessionais, estaduais e
grupos escolares municipais, nas principais vilas do interior, a popula-
ção urbana passou a reivindicar outros níveis de escolarização.

Os serviços urbanos passaram a exigir maior grau de escolari-
zação, se intensificaram as reivindicações por mais escolaridade, por
parte dos que já tinham conquistado espaços de trabalho, especial-
mente, nos serviços públicos. As novas relações sociais, determinadas
pela mudança do sistema produtivo, desencadearam ampla demanda
por educação em todos os graus e níveis, como forma de rearticula-
ção da força de trabalho no interior do novo espaço econômico. A
luta pela conquista da escolaridade requerida pelas novas condições
de trabalho fez da década de 1970, a década da construção ou amplia-
ção das redes escolares da Região Oeste do Paraná (EMER, 1991). 
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Ainda segundo Emer (1991), a questão educacional em Casca-
vel e região grande impulso a partir de quatro grandes frentes. A pri-
meira foi a partir da mobilização social em Cascavel e nos municípios
próximos para a criação dos primeiros cursos de nível superior, em
1972; a segunda, a partir de 1974, pela implantação, na Região, da re-
forma de ensino determinada pela Lei 5.692/71; a terceira, pela im-
plantação, em 1975, do projeto Especial Multinacional de Educação do
Ministério da Educação e Cultura e da Organização das Nações Uni-
das, doravante denominado Projeto MEC/OEA; a quarta, a criação, em
1980, sucedendo esse projeto, da Associação Educacional do Oeste
do  Paraná  -  ASSOESTE, doravante  denominada  apenas  ASSOESTE,
que em decorrência de suas ações, mantém articulada uma perma-
nente discussão da educação na Região, constituindo uma das caracte-
rísticas  marcantes da Região Oeste do Paraná, ou seja, uma forma
própria de resolver os problemas do acesso à escolarização e à edu-
cação.

Assim como, que a constituição da Rede Municipal de Ensino
foi, de maneira muito rápida, sendo estruturada. Das 94 escolas cons-
truídas nessa década, 7 foram cessadas no mesmo período, sendo que
ao final da década o município já contava então com 90 escolas muni-
cipais que estavam em funcionamento no município, sendo que dessas
85 estavam localizadas no interior do município e 5 na Área Urbana:
Escola Municipal Adolival Pian, Escola Municipal Nossa Senhora da Sa-
lete, Escola Municipal Manoel Ludgero Pompeu (NATH, 2010).

Escola de Rio do Salto funcionou antes de 1953, na casa da se-
nhora Lala Hack, considerada a primeira professora da localidade. Es-
cola Adolival Pian, Iniciou seu funcionamento em 1962 com o nome
de Escola Municipal Frei Henrique Soares de Coimbra. Foi elevada à cate-
goria de Grupo Escolar em 1967, com o mesmo nome. A Escola Pre-
sidente Epitácio fundada no início dos anos de 19503. 

3 O Grupo Escolar Bartolomeu Mitre, foi criado oficialmente Em 1944, durante o governo
estadual de Manoel Ribas, através do decreto n.º 282, considerado  o primeiro e único, em
Foz do Iguaçu, até esta data, estabelecimento de ensino público do Município de Foz do
Iguaçu, na ocasião dirigido pela Professora Ruth Sottomaior Pedroso. Nesta data, o Municí-
pio, contava apenas com uma escola (Grupo Escolar Bartolomeu Mitre), duas Igrejas Ca-
tólicas (Divino Espírito Santo e São João Batista), um hospital e um hotel. Desde sua cria-
ção até 1952, o Grupo Escolar Bartolomeu Mitre funcionou onde funciona hoje a Agência
da  Receita  Estadual. A partir  desta  data, ganhou nova  sede, funcionando na Rua  Jorge
Schimmelpfeng, 351, prédio onde até hoje está localizado. Cf. Denise Kloeckner Sbardelot-
to. História da criação do Colégio Estadual Bartolomeu Mitre, o primeiro gru-
po escolar do Oeste do Paraná: contexto histórico (1889 a 1930).
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A produção acadêmica

Na execução do trabalho de pesquisa sobre a história da edu-
cação regional, propusemos Curso de Especialização Lato Sensu, gra-
tuito na área de História da Educação Brasileira, vinculado ao Colegia-
do  de  Pedagogia  de  Cascavel. Foram ofertadas  três  turmas, 2004,
2006 e 2008, com um total de 90 monografias abordando os aspectos
históricos da região. Parte das pesquisas desenvolvidas pelos alunos
resultou na publicação de quatro coletâneas. Destacamos a seguir as
pesquisas monográficas produzidas, seguindo pelos títulos e respecti-
vos autores, que abordaram direta e indiretamente a questão da esco-
la primária na região Oeste do Paraná: 

A Educação do Campo na Região Oeste Paranaense: Sua trajetória
histórica E perspectivas atuais, PELICIOLI, Lucivana; A fila de espera nos
CEMEIS de Cascavel: aspectos históricos, desafios e dilemas, SILVA, Michele
Neves da.; A formação de pedagogos em Cascavel: o curso de pedagogia
da UNIOESTE, a partir  de 1990, MIRANDA, Maristela  D. de; aspectos
históricos da formação de professores de alunos surdos: implicações diante
do desafio de uma educação bilíngüe, SILVA, Sandra da; aspectos históricos
do não atendimento na educação infantil: O caso Cascavel, SILVA, Michele
Neves da Paula; A construção de Itaipu e os reflexos na educação de Foz
do  IGUAÇU; MASCARENHAS, Milena  Costa, A  história  das  instituições
escolares de Santa Helena, STERCHILE, Adriela; A  educação brasileira e o
mito da empregabilidade, NASCIMENTO, Andréia P. Carvalho do; A relação
entre educação e saúde e as justificativas do fracasso escolar: primeiras
aproximações,  SOUZA,  Adriele  Cristina  de.;  Análise  sócio-histórica  e
pedagógica de alunos de salas de recursos da rede, ROCHA, Jomar Vieira; A
formação  educacional  como  condição  de  possibilidade  da  consciência
crítica e da cidadania dos trabalhadores rurais sem-terra (MST), BALDI,
Fabiana; A frente cafeeira de ocupação e colonização do Oeste do Paraná,
LIMA, Maria Socorro de; A gênese da Faculdade de Filosofia, Ciências e
Letras de Cascavel (1968-1974), MARTIN, Édison; A gênese da primeira
instituição  de  ensino  superior  do  município  de  Toledo:  a  FACITOL,
SCARTON, Glauciano; As práticas educacionais avaliativas no decorrer da
história  da  educação  das  séries  iniciais  do  ensino  fundamental  do
município de Marechal Cândido Rondon e suas inter-relações, SCHNEIDER,
Estela A experiência da primeira turma de pedagogia para educadores do
campo da UNIOESTE – 2004/2008, GUARDA, Nara Maria da Silva Foss;
Aspectos históricos da educação especial  no município de Cascavel: dos
primórdios a reginalização dos serviços especializados, TABORDA, Benhur
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Wagner, A Problemática social referente à implantação das instituições de
ensino superior em Cascavel (1970-2006), SOUZA, José Paulo Medeiros
de; A produção de significados sobre a disciplina de educação física no
ensino médio, CARVALHO, Lucas Prado; A percepção dos professores de
santa helena sobre o impacto das políticas de formação no seu processo
formativo, CALSING, Denise Rosane; A política educacional paranaense no
governo Ney Braga (1979-1982), HOTZ, Celso; A formação dos professores
em Guaraniaçu em serviço, o LOGOS I, LOGOS II E HAPRONT, OLIVEIRA,
Sara Camargo Barreto de ; A história da educação especial na APAE de
Toledo, JOHANN, Jackson; A primeira escola primária em Cascavel, THOME,
Sergio  Antonio; AS  influências  das  políticas  neoliberais  na  educação  de
jovens e adultos no período de 2002 a 2006 em Cascavel; HENDGES,
Janete Nascimento, Aspectos da organização do trabalho pedagógico em
Cascavel; ANJOS, Sulanita Nunes Horta dos, Atendimento ao adolescente
em conflito com a lei em privacidade de liberdade: novas perspectivas no
Paraná; COSSETIN, Márcia, A história da escolarização de guaraniaçu: da
colonização aos nossos dias; ZANIN, Tatiane, Educação em tempo integral
no  município  de  cascavel  –PR: alguns  apontamentos,  CORREA, Jakeline
parecida; A atuação do movimento estudantil no Paraná durante a ditadura
militar (1964-1984), SCMITT, Silvana Lazzarotto; A trajetória histórica do
Colégio Vicentino Incomar: um estudo de caso de Toledo-pr, REISDÖRFER,
Sandra  Inês; Centro  de  cumprimento  de  medidas  sócio-educativas  no
município de Cascavel: um estudo de caso,  SILVA, Claudia D. da.Cultura e
educação dos imigrantes chineses na cidade de cascavel: dois mundos, um
mesmo objetivo, CHEN, Miao Shen; Democracia e cultura política no Oeste
do Paraná, AMORIM, Maria Salete Souza de; Da história agrária à luta
pela terra no Brasil: as representações a respeito do campo e cidade e a
educação, ROCETO, João Antonio; Estado e democracia a partir dos livros
didáticos de educação moral e cívica e OSPB na década de 1970 e início
de 1980, ZEN, Luis Fernando Guimarães; Economia, instituições e royalties:
o  caso  dos  municípios  lindeiros  ao  lago  de  Itaipu  binacional  no  oeste
paranaense, OLIVEIRA, Leoveraldo  Curtarelli  de.; Educação  infantil  em
Cascavel-PR: na tensão entre  assistencialismo e educação, o  desafio  da
universalização (1990-2008), UENO, Cristiane Aparecida Ribeiro; Educação
escolar indígena: a lei de reserva de vagas nas universidades do estado do
Paraná; SANTOS, Sidinei A. dos; Educação superior e mercado de trabalho:
um estudo dos  egressos  do curso  de  graduação  em administração da
Unioeste de  Cascavel  –  PR,  SAURIN,  Gilnei;  Empreendedorismo  na
educação: reflexões  sobre  a  experiência  educacional  no  município  de
Guarapuava com a pedagogia  empreendedora, LUZ Antonio  Santos  da;



210|História da educação, intelectuais e instituições escolares

Escolas rurais de Cascavel: ascensão e declínio, SANTANA, Eliseu; Espaço
urbano  e  criminalidade  violenta: análise  da  distribuição  espacial  dos
homicídios  no  município  de  Cascavel/PR, RAMÃO, Fernanda  Pamplona;
Evolução das despesas com manutenção e desenvolvimento da educação
superior  no  governo  Requião  (2003-2006),  PAIVA,  Gabriel  de  Abreu
Gonçalves de; Fazer estudo sobre o conselho tutelar de Cascavel, referente
a  interferência  dos  conselheiros  tutelares  nas  instituições  educacionais,
PAULA, Roseli Grisa de; Fórum municipal em defesa dos direitos da pessoa
com deficiência: uma  reflexão  das  lutas  na  concretização  dos  direitos,
ANDRÉ,  Maria  Filomena  C. ; História  da  educação  no  município  de
Corbelia nas décadas de 50 e 60, MORITZ, Leila L. Pavan; História do
Colégio  Bartolomeu  Mitre: primeiro  grupo  escolar  da  Região  Oeste  do
Paraná,  SBARDELOTTO,  Denise  Kloeckner;  História  da  educação  em
movimentos sociais do campo no Oeste do Paraná: o caso Rio Bonito do
Iguaçu;  PAESE,  Cláudia  Regina;  História  da  educação:  os  cursos
profissionalizantes  do  Colégio  Polivalente,  MASCARELLO,  Débora  C.;
História das instituições escolares: Escola Manoel Ludgero Pompeu (1967-
1997) Cascavel rumo ao progresso, PACHECO, Patrícia; História e função
do núcleo regional de educação de Cascavel, COUTINHO, Marília Maria
Montiel;  História da educação em Mercedes: uma perspectiva, REIMANN,
Marisa M. Moenster; História e memória: a constituição histórica da rede
municipal  de  ensino  de  Cascavel  (1950-1980), NATH, Valdecir  Antonio;
Influências da Igreja Católica na (re)ocupação da Região Oeste do estado
do Paraná (1940-1970), CASAGRANDE, Roberto Antonio; ITAIPÚ: a pedra
que  canta  o  desespero  e  o  desencanto  dos  agricultores  atingidos  pela
barragem, GATTERMANN, Beatriz; Industrialização, trabalhadores e justiça
do trabalho no oeste do Paraná (década de 1990): algumas considerações,
VARUSSA, Rinaldo José; Linguagem e identidade de pescadores do lago de
ITAIPU, BUTZGE, Clovis  Alencar; Levantamento  e  análise  das  formas  e
níveis de transmissão da cultura étnica histórica, seus valores e tradições no
município de Santa Helena, ÂNGELI, Giordano Tito; Mitos e incertezas: A
Coluna Prestes e seu legado histórico, RIBEIRO, Marcos Vinícius; Movimento
estudantil: um  estudo  preliminar  sobre  a  participação  da  mulher  no
movimento  estudantil  em  Cascavel  entre  1970-1980, FREIRE, Mariza
Scheffer; Os atingidos por itaipu: história e memória no Oeste do Paraná,
décadas  de  1970  a  2000,  SCHIMITT,  Judite  Veranisa;  O  trabalho
pedagógico  com  adolescentes  em  programas  sociais:  uma  reflexão
avaliativa  do  PROJOVEM  adolescente  no  município  de  Cascavel,  PR,
ROSÂNGELA, Benedita  Gouveia; O  curso  de  pedagogia  da  universidade
estadual do Oeste do Paraná na extensão de Santa Helena: a trajetória de
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um sonho, MALLMANN, Adaiana;  O currículo  da  AMOP e  o  ensino  de
história nas séries iniciais do ensino fundamental: um estudo no município
de Guaraniaçu, SOLIGO, Marta da Silva; O ensino da arte  rede pública de
cascavel, FERREIRA, Luciane Montes; O público e o privado na educação
superior: o caso de Cascavel, PERES, Claudio Afonso; O papel das APMFS no
processo de gestão e funcionamento das escolas municipais de Cascavel,
OLIVEIRA, Sandra Regina de ; O trabalho docente e a discursividade da
autopercepção dos professores de sociologia e filosofia no ensino médio em
Toledo/pr : entre angústias e expectativas ERAS, Lígia Wilhelms; O que as
crianças falam sobre matemática? um estudo com crianças da primeira
série do ensino fundamental do município de Cascavel – Paraná, HILGERT,
Ione  Maria  Plazza; O  teatro  na  educação  na  cidade  de  Cascavel,
CANTARELA,  Roberta;  Professores  na  educação  infantil:  formação  e
atuação  no  município  de  Cascavel, BULHÕES, Maria  Mirian  Meneses;
Peões da barragem: memórias e relações de trabalho  dos operários  da
construção da hidrelétrica de ITAIPU – 1975 A 1991; MANARIN, Odirlei;
Psicomotricidade: importância, contribuição para o aluno com necessidades
educacionais  especiais,  SOBRINHO,  Vilma  Pereira;  Processo  de
nuclearização das escolas rurais multisseriadas do município de Cascavel,
NOFFKE, Ana Paula; Partido  político  no  Manifesto  Comunista  de  1848,
BARBOSA, Mario  de  Jesus; Política  de  educação nos  planos  do setor
educacional  do MERCOSUL: a  educação como elemento de integração e
desenvolvimento regional, BARBOSA, Mário de Jesus; Política linguistica e
educacional pública para a integração: o primeiro ano de funcionamento
do PEIBF em Foz do Iguaçu, MENDES, Karina Thomas; Plano municipal de
educação no município de Cascavel – PR (2004-2006): alguns elementos
para  análise,  MOURA,  Aparecida  Francisca  de;  Questão  religiosa  e
educação  brasileira:  análise  da  perspectiva  dos  professores  da  rede
municipal  de  ensino  de  Cascavel  –  PR, MULLER, Elemar; Reflexões
preliminares sobre o currículo para a rede pública municipal de ensino de
Cascavel, VENDRAME, Josiane  Maria; Raízes  culturais  do  imigrante: o
ensino da língua italiana no CELEM, LIMANSKI, Nilceia Rodrigues da Silva;
Salas de recursos e salas de recursos multifuncionais: apoios especializados
à  inclusão  escolar  de  alunos  com  deficiência/necessidade  educacional
especial no município de Cascavel – PR, BERTUOL,  Claci de Lima; S.O.S.
Criança: atendimento a infância e a adolescência em CASCAVEL, SANTOS,
Lucas Cardoso dos; Santa Helena: história, educação e influência do projeto
Itaipú  no  contexto  escolar,  FOCHEZATTO,  Anadir;  Suicídio  e
desenvolvimento  regional: um  estudo sócio-econômico  da  incidência  da
auto-violência  nas  mesorregiões  Oeste e  Sudoeste  do Paraná: 1990 A

http://lattes.cnpq.br/4815839874509683#_blank
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2005, SOUZA, Keila Rodrigues de; Um breve histórico sobre o processo de
implantação da psicopedagogia institucional na rede municipal de ensino
de Toledo – PR; LIMBERGER, Marines, UNIOESTE: o nascimento de uma
universidade; BALBINOTTI, Vera  Lúcia; Uma  proposta  de  educação  no
campo: um capítulo da história de luta dos atingidos pela barragem de
Salto  Caxias, LEAL, Lourdes  C. Toigo; Uma  análise  histórica  sobre  a
participação  feminina  nas  práticas  educacionais  do  Oeste  do  Paraná,
ROCHA, Thais Damaris da; Um pouco da história da ASSOESTE, VERGÜTZ,
Paulo Renato.

A catalogação de fontes de pesquisa e a organização de arqui-
vos constituem-se em instrumentos de fundamental importância para
preservar a história da educação regional. A realização da pesquisa re-
ferente ao levantamento, catalogação e organização da produção bus-
ca organizar e disponibilizar parte da história regional, sobretudo, for-
mar e contar com um acervo documental. Consiste no esforço de
contribuir para o levantamento e organização de arquivos das fontes
documentais da educação da Região Oeste do Paraná.

No levantamento realizado acerca da produção científica sobre
a história da educação na Região Oeste do Paraná, apareceram diver-
sas  temáticas  como: História, educação  ambiental, Ensino, cultura,
música, Arte e esporte, planejamento, gestão e currículo, educação e
trabalho, movimentos sociais, educação especial, saúde pública, plane-
jamento urbano e economia. 

As tarefas de levantamento e catalogação de fontes devem ser
efetuadas no sentido de lançar as bases fundamentais para se escrever
as diferentes histórias que poderão reconstruir a trajetória da educa-
ção no Brasil. Esse é apenas um passo inicial na busca e catalogação
das fontes sobre a produção acadêmica e científica da UNIOESTE.

Justifica-se, portanto, o esforço de contribuir para o levanta-
mento e catalogação das fontes documentais da educação no Brasil.
Ao lado do trabalho de levantamento e catalogação de fontes, outras
atividades serão necessárias, a fim de que, se crie as condições favorá-
veis à realização da pesquisa, tais como, leituras técnicas e teóricas
para dar fundamentação à pesquisa. Esperamos com esta publicação,
ainda que preliminar, contribuir com a pesquisa e com os pesquisado-
res interessados em compreenderem a história local e regional. 
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Considerações finais

Os esforços no desenvolvimento da pesquisa no campo da his-
tória das instituições somente terão sentido, na medida em que se
coloque como uma possibilidade de escrever uma história da educa-
ção brasileira, com pesquisas de qualidade ao levar em conta as espe-
cificidades regionais e locais, num movimento que articule elementos
entre o particular e o geral. O rigor e a qualidade devem estar pre-
sentes num trabalho de preservação das fontes das Instituições Esco-
lares, o que demandaria condições de infra-estrutura para o pleno de-
senvolvimento da pesquisa bem como na organização dos arquivos.

Em se tratando sobre a produção do conhecimento em histó-
ria da educação, ainda há muito por ser feito. Seus resultados deman-
dam muita pesquisa, tarefa que não pode ser de responsabilidade de
alguns pesquisadores, mas deve ser enfrentada coletivamente.
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HISTÓRIA DOS CURSOS NORMAIS PÚBLICOS
DE FORMAÇÃO DE PROFESSORES PRIMÁRIOS

NO ESTADO DO PARANÁ

Denise Kloeckner Sbardelotto*  

1. Introdução 

iante do aumento da demanda pelo ensino primário nas
primeiras décadas do século XX – do êxodo rural e, ao
mesmo tempo, o aumento na procura por vagas em es-
colas do meio urbano –, a docência por professores lei-
gos começou a ser questionada, acompanhada do au-

mento da demanda por professores habilitados em Escolas Normais,
nos padrões exigidos pelos novos ideais de modernidade republica-
nos. O estado do Paraná acompanhava esta tendência, que era nacio-
nal. Conforme Oliveira (2001a), uma das questões mais urgentes a se-
rem resolvidas no Paraná após a proclamação da República foi a for-
mação dos professores: “Criar escola e ter professor foram situações
interligadas, embora nem sempre concretizadas, pela falta de profes-
sores.” (OLIVEIRA, 2001a, p. 147). No Paraná, o maior incentivo foi
dado à formação através das Escolas Normais, regionais e secundárias.
Analisamos neste trabalho alguns aspectos importantes sobre a orga-
nização política dos cursos normais públicos de formação de profes-
sores  primário no estado do Paraná, desde o início da década de
1920, ressaltando a influência dos princípios escolanovistas. Num se-
gundo momento, analisamos as políticas de direcionamento dos Cur-
sos Normais Regionais e as Escolas Normais Secundárias no estado
do Paraná posteriores à Lei Orgânica do Ensino Normal de 1946.
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2. Organização política dos cursos normais públicos
de formação de professores primários no estado do
Paraná

Apesar da intensificação dos debates em torno da importância
do ensino público e, salvo algumas medidas tomadas pelo governo do
estado, até  a  promulgação  da  Lei  Orgânica  do  Ensino  Normal  de
1946, o ensino normal no Paraná esteve subordinado à descentraliza-
ção do Ato Constitucional Imperial de 1834, que adicionou e alterou
elementos à Constituição de 1832 e que transferiu às províncias/esta-
dos a responsabilidade por criar e subvencionar o ensino público pri-
mário e secundário no âmbito de seus territórios. Essa descentraliza-
ção penalizava todo o ensino público, inclusive os Cursos Normais de
formação de professores primários, ficando o estado desprovido de
professores habilitados. Conforme Balhana (et al, 1969), “O sistema
político interno do Estado do Paraná acompanhou, como parte inte-
grante do conjunto nacional, a mesma linha de evolução.” (BALHA-
NA; MACHADO; WESTPHALEN, 1969, p. 206). Isso explica, em parte,
os motivos pelos quais havia no estado do Paraná, até o ano de 1924,
apenas a Escola Normal Secundária de Curitiba – criada pela Lei n.º
456 de 12/04/1876. 

Na ausência de diretrizes nacionais, durante a década de 1920
aconteceram muitas iniciativas dos estados brasileiros em organizar e
melhorar seus sistemas de ensino. No Paraná, principalmente sob a vi-
gência do governo de Munhoz da Rocha, diversas medidas reformado-
ras também foram tomadas pelo Inspetor Geral do Ensino César Pri-
eto Martinez, acompanhando a tendência nacional1 de atender as no-
vas necessidades do capital industrial por mão-de-obra urbana qualifi-
cada. Através do Decreto n.º 274 de 26/03/1923, que instituiu o Regu-
lamento da Escola Normal Secundária de Curitiba, viabilizada por seu
diretor Lysímaco Ferreira da Costa, os professores deveriam ser for-
mados em um Curso Geral de três anos ou através do Curso Especi-
al de um ano e meio. Para Miguel (1992) essa reforma também repre-
sentou o início da influência do Movimento pela Escola Nova no esta-

1 Estas reformas foram inspiradas no modelo educacional do estado de São Paulo, trans-
portado ao estado do Paraná a partir da visita de uma comissão de professores paranaen-
ses à São Paulo no período de 1918 e 1919, que resultou em “[…] um plano prático de
processos de ensino para aplicação direta às classes primárias.” (PILOTTO apud Miguel,
1992, p. 39). 
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do do Paraná e a “[…] institucionalização do Curso de Magistério
[…] como um curso profissionalizante […].” (MIGUEL, 1992, p. 72).2

Martinez propunha aumentar a fiscalização do ensino, com vias a me-
lhorar a eficiência e racionalização dos recursos disponíveis, seguindo
“[…] a lógica racionalizadora do trabalho industrial e a valorização do
homem como recurso humanos para o progresso da Nação.” (MI-
GUEL, 1992, p. 41). Além disso, com sua reforma estabeleceu-se a se-
paração entre a Escola Normal e o ensino no Ginásio, “[…] pois sendo
differente a missão de cada estabelecimento, com programma diverso, não
se justificava que as aulas fossem dadas em conjuncto.” (PARANÁ, Rela-
tório de 1920, p. 15). 

No ano seguinte, através do Decreto n.º 135 de 12/02/1924,
foi criado do “Regulamento das Escolas Normaes Primárias do estado
do Paraná”, que se destinava “[…] a formar professores para o ensino
primário.” (PARANÁ, Decreto n.º 135, 1924, Art. 1º). Esse Regulamen-
to previa o funcionamento de um Curso Intermediário anexo à Esco-
la Normal, com duração de dois anos e a três anos para o Curso
Normal. Nota-se no currículo de ambos os níveis a presença de disci-
plinas como “Trabalhos Manuais”, que já apresentava a tendência de
reservar ao público feminino na preparação para a docência no ensi-
no primário. Além disso, as reformas no ensino primário durante a dé-
cada de 1920 “[…] buscavam implantar um modelo de nacionalidade,
representaram também o atendimento racional […] às pressões das
classes trabalhadoras […] de preparar através da educação pública, o
homem para o trabalho produtivo.” (MIGUEL, 1992, p. 68).

Após o Movimento de 1930, o poder detido pela elite oligár-
quica agroindustrial paranaense, exportadora de erva-mate e ligada à
oligarquia paulista, foi transferido para a elite latifundiária rural, prove-
niente da região tradicional dos Campos Gerais (Idem). Após a posse
de Getúlio Vargas e de Mário Monteiro Tourinho (1930-1932), a reor-
ganização econômica, política e também educacional do estado era a
principal incumbência da Interventoria do governo paranaense. Uma
das medidas tomadas pelo governo foi a intensificação das ações co-
lonizadoras, com a retomada de grandes extensões de terras anteri-
ormente concedidas às companhias colonizadoras e ocupadas por mi-
grantes sulistas. Nesse período, havia efetivamente dois sistemas para-
naenses de ensino público: um destinado à região urbana, seriado, or-

2 Martinez também viabilizou a criação de uma Escola Normal Primária em Ponta Grossa
e outra em Paranaguá, através da Lei 2.064 de 31/03/1921, regimentadas pelo Decreto de
n.º 135 de 12/02/1924 e transformadas em Escola de Professores pelo Decreto n.º 6.150
de 10/01/1938.
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ganizado segundo as exigências do setor produtivo e a uma formação
docente profissional; e outro destinado ao espaço rural, caracterizado
pelo improviso (WACHOWICZ, 1984). Diante da demanda por edu-
cação e por professores, os colonos que se instalaram no Paraná nas
décadas de 1950 e 1960, criavam, sustentavam e organizavam suas es-
colas  conforme sua  cultura  e  o  idioma de  seus  países  de  origem
(EMER, 1991). Diante disso, a iniciativa privada e a escola nas colônias,
chamadas de “escolas dos colonos”, por muito tempo representaram
a única iniciativa de ensino primário no estado. 

Essas  transformações  afetaram significativamente  as  políticas
educacionais paranaenses voltadas à formação de professores primá-
rios, na medida em que interessava ao estado normatizar e nacionali-
zar todo o seu território. Sob princípios racionalizadores e moraliza-
dores, a necessidade de uma “nova educação” gerou a expectativa de
formar um novo perfil  de docentes para atuarem nas escolas. Uma
das primeiras medidas nesse sentido foi a promulgação do Decreto
n.º 589 de 09/03/1931, que previa que “Os cargos de professores das Es-
colas Normaes do Estado, primarias e secundarias […] serão preenchidos
através de concurso publico.” (PARANÁ, Decreto n.º 589, 1931, Art. 1º).
No entanto, a estrutura de formação docente existente no estado do
Paraná não atendia a demanda e “[…] ainda não era suficiente o nú-
mero de professores habilitados, para o provimento das escolas públi-
cas primárias  do Estado. Assim, continuam a ser  publicados editais
chamando candidatos para exames de qualificação.”3 (WACHOWICZ,
1984, p. 345).

Diante do crescimento populacional do Paraná, resultado das
medidas colonizadoras no interior do estado, e do consequente au-
mento  da  demanda  educacional, através  do  Decreto  n.º  2.570  de
29/12/1931, o governo equiparou “[…] institutos particulares de ensino
às […] Escolas Normais primárias  estaduais.” (PARANÁ, Decreto n.º
2.570, 1931, Art. 1º). Esta medida foi assim justificada: “[…] as Escolas
Normais, Primárias e Secundárias mantidas pelo Estado eram insufici-
entes para responder às necessidades de formação dos professores e,
até então, somente haviam contribuído no atendimento às localidades
onde estavam situadas.” (MIGUEL, 1992, p. 77). Através do Decreto
n.º 270 de 27/01/1932, o governo determinou que cada município dis-

3 Esses exames de qualificação eram característicos do período Imperial, quando “Os pro-
fessores estavam classificados em efetivos e provisórios. Pelo regulamento, somente pode-
riam ser nomeados efetivos, os professores que tivessem o curso da escola normal ou os
que tivessem habilitação na forma da lei, ou seja, mediante exame.” (WACHOWICZ, 1984,
p. 277).
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pusesse de 5% de sua arrecadação para investir na instrução pública
primária e profissional, com a justificativa de que “[…] as atuais condi-
ções financeiras do Estado não permitem novas despesas […].” (PARA-
NÁ, Decreto n.º 270, 1932). Com essa colaboração dos municípios, a
intenção era de “[…] difundir progressivamente o ensino primário por to-
das as classes populares […]” e a “[…] urgente necessidade de creação
das  escolas  complementares, em  diferentes  regiões  do  Estado  […].”
(Idem). Através de ambos os Decretos, o estado oficializava sua inten-
ção em redistribuir as escolas primárias no interior do estado e, indi-
retamente, transferia aos poderes públicos municipais e à iniciativa
privada a responsabilidade por suprir as carências dessas escolas com
professores habilitados, sem customizar aos cofres públicos do esta-
do.

As “escolas complementares” foram criadas pelo Decreto n.º
271 de 27/01/1932, destinadas a “[…] integralizar o curso elementar e a
preparar alunos para as escolas normais e professores complementaristas
para as rurais.” (PARANÁ, Decreto n.º 271, 1932, Art. 2º). O mesmo
Decreto afirmava que o objetivo das Escolas Normais seria  “[…] a
preparação profissional do magistério primário […]” e funcionariam “[…]
como centros de cultura e de experiências psicopedagógicas.” (PARANÁ,
Decreto n.º 271, 1932, Art. 3º). Note-se que essas “experiências psi-
copedagógicas” remontam para a grande influência do ideário escola-
novista nas ações  do governo do estado do Paraná e a  ânsia por
adaptar  o  sistema  estadual  às  “novidades  pedagógicas”, defendidas
nesse mesmo ano pelo Manifesto dos Pioneiros da Educação Nova.
Seguindo os mesmos princípios, no ano seguinte, o Decreto n.º 271
foi substituído pelo Decreto n.º 459 de 16/02/1933, que modificou o
plano de estudos dos Cursos Normais paranaenses, estabelecendo
um desdobramento  do  plano  de  estudos  das  Escolas  Normais: o
“Curso Geral” de três anos e o “Curso Especial” de dois anos, basea-
dos fundamentalmente no método de “Centro de Interesses” de Jean-
Ovide Decroly, atrelado à proposta do Movimento pela Escola Nova
e que “[…] tinha o objetivo de profissionalizar os professores e sepa-
rava a formação geral  da formação específica ou profissional.” (MI-
GUEL, 1992, p. 53). A proposta do referido Decreto era transformar
as Escolas Normais em “[…] centros de cultura pedagógica e literária.”
(PARANÁ, Decreto n.º 459, 1933, Art. 15º). 

No contexto da década de 1930 diversas reformas educacio-
nais de cunho nacionalista foram tomadas pelo governo do estado do
Paraná à luz da idéia da educação pública “[…] vista preponderante-
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mente como instrumento de preparação do homem para a sociedade
urbano-industrial e de construção da democracia.” (MIGUEL, 1992, p.
5). Na intenção de sistematizar e unificar o sistema de ensino do esta-
do, em 1937 foi encaminhado à Assembléia Legislativa o Anteprojeto
de lei relativo a um novo “Código de Educação”, em substituição ao
Código de 1917, que reformaria todo o sistema de ensino e que foi
amplamente discutido, mas não aprovado em razão da instauração do
Estado Novo no Brasil. Conforme Miguel (1992), a proposta do novo
Código “[…] propunha a transformação das Escolas Normais em Es-
colas de Professores, cujos cursos teriam a duração de dois anos, para
a formação do professor primário.” (Idem, p. 89). Embora o Antepro-
jeto não tenha sido votado, a autora afirma que suas idéias centrais
foram incorporadas às leis posteriores. Dentre essas leis estava o De-
creto n.º 6.597, de 15/03/1938, que aprovou o Regulamento dos cur-
sos de formação de professores do estado do Paraná, com a definição
das seguintes finalidades para as Escolas de Professores: “a) formar
professores primários; promover investigações e estudos relativos a assun-
tos de educação; c) auxiliar o trabalho de constante aperfeiçoamento cultu-
ral do magistério público do Estado.” (PARANÁ, Decreto n.º 6.597, 1938,
Art. 1º). 

O estado do Paraná, a partir da década de 1940, intensificou o
processo de ocupação das terras “vagas” do seu território, apresen-
tando crescente aumento populacional. Esse crescimento deve consi-
derar o fato de que, no período entre 1920 e 1940, a população do
estado do Paraná “[…] sofreu uma grande influência de fluxos migra-
tórios quer nacionais, quer estrangeiros. […] Já, a partir do começo
da década dos trinta, o Estado do Paraná passa a se constituir, talvez,
no principal pólo de atração de fluxos migratórios internos.” (PADIS,
1981, p. 32), o que Oliveira (2001b) chamou de “triunfo da moderni-
zação conservadora”. Nas áreas do estado colonizadas, sobretudo o
Norte e Oeste paranaenses, acentuou-se o processo de transforma-
ção econômica de extrativa e de subsistência para um modelo agríco-
la e urbano. Dessa forma, o aumento populacional e o desenvolvimen-
to agrícola dessas regiões acompanhavam a tendência nacional de ur-
banização e expansão agrícola: “A industrialização, nesse período, in-
duziu a urbanização de boa parte da população do país, ampliando
desta forma a demanda urbana por alimentos, o que, por sua vez, pos-
sibilitou a expansão da agricultura comercial.” (SINGER, 2004, p. 219-
220).
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As transformações econômicas, políticas e sociais da década de
1940 tiveram grande impacto sobre o ensino público primário e nor-
mal paranaenses, pois ao estado interessava nacionalizar estes núcleos
coloniais e de inseri-los na economia estadual urbano-industrial. De-
corrente do processo de colonização do estado por imigrantes e mi-
grantes e consequente complexificação das relações sociais, houve o
aumento da proletarização do trabalho assalariado e da demanda pelo
ensino primário e pela formação de professores para capacitar esse
novo perfil de trabalhador. Assim, “[…] historicamente no Paraná, à
medida que o território foi ocupado e se formaram centros maiores,
a população pressionou por escolas e professores.” (MIGUEL, 1992, p.
73). Isso gerou maior preocupação com o investimento de verba pú-
blica em educação e com a construção de prédios para Grupos Esco-
lares4 nas regiões do interior do estado e nas zonas rurais (MIGUEL,
1992). Durante a década de 1940, durante o governo Manuel Ribas
(1932-1945), efetivamente ampliou-se a estrutura educacional parana-
ense. Entretanto, conforme Miguel (1992), “Apesar dos ganhos con-
cretos como o aumento do número de escolas primárias, do número
de professores e maior número de aprovações, algumas das medidas
anunciadas pelo governo não foram imediatamente implantadas, tais
como outras escolas de professores.” (MIGUEL, 1992, p. 104).

3. Formação  docente  Pós-Lei  orgânica  de  1946: os
cursos  normais  regionais  e  as  escolas  normais
secundárias no Paraná

Após a organização nacional dos cursos de formação de pro-
fessores primários, através da Lei Orgânica do Ensino Normal, o esta-
do do Paraná tomou medidas para se adequar ao “[…] plano federal
das escolas de formação de professores, em 1946 […]” (PILOTTO,
1954, p. 94). A partir do governo de Moysés Lupion (1947/1950 e
1955/1960) e através da atuação do educador Erasmo Pilotto, durante
sua gestão na Secretaria Estadual de Educação e Cultura (1949-1951),
o estado do Paraná buscou viabilizar medidas no sentido de adaptar-
se à tendência nacional e “[…] fazer frente ao crescimento capitalista
paranaense, procurando organicidade, integrando as medidas adminis-
trativas e ainda tentando colocar o serviço público no nível das exi-
gências do progresso.” (MIGUEL, 1992, p. 204). Nesse período a maio-

4 Em meados da década de 1890, foi disseminado no Brasil o modelo do Grupo Escolar,
primeiramente no estado de São Paulo e, nas décadas seguintes, em vários estados do país
(ARAÚJO, 2007).
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ria do quadro de professores no estado era composto por “[…] ex-
tranumerários, fração da categoria que caracterizava-se pela carente
preparação pedagógica ou mesmo preparação geral.” (Ibidem, p. 207).
Portanto, era interesse do estado melhorar as condições de formação
dos professores, para garantir um trabalho docente mais produtivo e
consistente, aliada a uma postura moral e cívica.

A busca por soluções para as inúmeras carências estruturais
do estado, associada à tendência de formar trabalhadores atendendo
as novas exigências do contexto urbano industrial, alguns anos após a
promulgação da Lei Orgânica de 1946, o estado do Paraná buscou
acompanhar as normas centralizadoras nacionais, organizando-se atra-
vés do Anteprojeto de Lei Orgânica da Educação de 1949. Esse Ante-
projeto foi resultado do trabalho de Erasmo Pilotto, cujos princípios
exerceram grande  influência  nos  assuntos  educacionais  do  Paraná,
principalmente durante sua gestão na Secretaria de Estado da Educa-
ção e Cultura, entre 1949 a 1951 (VIEIRA, 2006). Miguel (1992) afirma
que a atuação de Pilotto no governo do estado do Paraná represen-
tou o “[…] eixo da consolidação e expansão de um ideário educacio-
nal que continha elementos de Pedagogia da Escola Nova, no sistema
formal da educação paranaense, e que prevaleceu principalmente na
formação dos professores  primários no período de 1938 a  1961.”
(MIGUEL, 1992, p. 151). De acordo com o referido Anteprojeto, o En-
sino Normal seria ministrado em quatro anos para formar os “regen-
tes de ensino primário” e em três anos para formar os “professores
primários”. Também propunha reorganizar o Ensino Normal, criando
os “Cursos Normais Regionais”, as “Escolas Normais” e os “Institutos
de Educação”, além dos cursos de especialização destinados a profes-
sores primários e cursos de habilitação para administradores escola-
res, que atuariam também nas escolas do ensino primário. Embora
esse Decreto não tenha sido aprovado, a ideia ruralista, característica
em todo o país nesse período, mais tarde acabou suprindo não ape-
nas as áreas rurais, mas muitas extensas áreas desprovidas da ação do
estado, através da proliferação das Escolas Normais Regionais – tal
como ocorreu na região Oeste do Paraná.

Estabelecendo uma comparação com dados estatísticos do ano
de 1946, data em que a Lei Orgânica do Ensino Normal foi promulga-
da  no  Brasil, sistematizando  e  unificando  nacionalmente  diretrizes
para o ensino normal, verificamos que o ensino primário no estado
do Paraná nos anos finais da década de 1950 chegou a um crescimen-
to considerável. O número de unidades escolares de ensino primário
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fundamental  comum no estado  do  Paraná  em 1946 era  de  1.632
(IBGE, v. 11, 1951). Em 1958 o número subiu para um total de 5.534,
sendo que 3.002 eram da rede pública estadual, 2.358 da rede pública
municipal e nenhuma federal (IBGE, v. 21, 1960). Em relação ao corpo
docente do ensino primário fundamental comum no estado do Para-
ná, verificamos que em 1946 o número de professores somava um to-
tal de 3.775 (IBGE, v. 11, 1951). Já em 1958 esse índice subiu para um
total de 13.931, sendo que 1.109 eram do sexo masculino e 12.822
do sexo feminino, 3.564 eram normalistas e 10.367 eram não norma-
listas (IBGE, v. 21, 1960). Dessa forma, “[…] expandiram-se os cursos
de professores enquanto veículos de transmissão da proposta oficial,
ou seja, a de transformação do meio rural.” (MIGUEL, 1992, p. 198).

Além disso, como medida de adequação das políticas estaduais
às tendências nacionais, através dos Decretos n.º 8.862 e n.º 8.863,
ambos de 17/11/1949, a gestão de Pilotto elaborou, respectivamente,
os Programas para os Cursos Normais Regionais e os Programas Ex-
perimentais para o Curso Primário5. Conforme Pilotto (1952), refe-
rindo-se aos Cursos Normais Regionais, “A missão das nossas Escolas
Normais, mais do que a comunicação de técnicas, é a comunicação de
ideais, mais do que a comunicação da mecânica dos métodos, é a co-
municação do Espírito.” (PILOTTO, 1952, p. 62). Orientado pela meto-
dologia ativa escolanovista, o programa para o Curso Normal Regio-
nal previa atingir as seguintes finalidades: “I – o pleno e vivo domínio
da linguagem; II – o conhecimento dos problemas sociais, de suas so-
luções e a prática da interferência da escola isolada nos mesmos; III –
a formação didática.” (Ibidem, p. 63). O Programa recomendava “[…]
dar ao aluno as informações necessárias à sua formação de professor. As-
sim, a propósito de cada questão, encaminhar as informações para o lado
das suas aplicações pedagógicas.” (PARANÁ, Decreto n.º 8.862, 1949).
Em consonância com a Lei Orgânica do Ensino Normal, que previa o
encaminhamento curricular flexível de acordo com as características
da região de funcionamento do Curso Normal Regional:

[…] os Cursos Normais Regionais no Paraná enfati-
zaram a formação do professor, alicerçada na cultu-
ra geral e no conhecimento do local onde o mesmo
atuava. […] a formação técnica decorrente do pre-
paro para o regente de ensino atuar como liderança
social da comunidade e se fez em função do conhe-

5 Além destes, Pilotto elaborou o Programa dos Jardins de Infância e viabilizou a Lei n.º
312, de 03/12/1949, que tornava gratuito o ensino secundário e normal do estado do Para-
ná (MIGUEL, 1992).
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cimento dos problemas do local e da busca de solu-
ções (MIGUEL, 1992, p. 239).

As Escolas Normais de grau secundário não foram enfatizadas
devido ao interesse de Pilotto na abertura apenas gradativa desse ní-
vel de ensino, na medida em que: “[…] tais cursos [normais regionais]
já estejam entregando turmas formadas de regentes de ensino […].”
(PILOTTO, 1952, p. 102). Contudo, Pilotto (1952) denunciava a elitiza-
ção da escola secundária como um “certificado da burguesia” e apon-
tava para a necessidade de uma educação de grau médio para todos.
Essas defesas estavam associadas aos princípios escolanovistas e à ori-
entação nacional de propiciar às camadas populares o ensino secun-
dário, porém, em formato de ensino profissionalizante, voltado à for-
mação de cadastros de reserva de trabalhadores. Dessa forma, afirma
Pilotto (1952): “Evitemos, porém, que essa flexibilidade seja fechada
dentro do esquema da escola intelectualista e para a universidade.
[…] atendidas as diferenciações individuais dos adolescentes e o seu
destino na sociedade. Não há apenas adolescentes bem-dotados inte-
lectualmente e destinados às profissões liberais.” (PILOTTO, 1952, p.
104).

Segundo Pilotto (1952), o curso secundário geral no estado do
Paraná na década de 1950 absorvia 62% dos alunos egressos do ensi-
no primário, e o restante estava distribuído entre os cursos normais
(9,6%), escolas domésticas (8,9%), escolas profissionais (4,6%) e esco-
las artísticas (4,3%). Entretanto, esses percentuais excluíam a grande
massa da população que não chegava ao ensino secundário, pois se-
quer concluía o ensino primário. Observado isso, era necessário, por-
tanto, uma educação secundária que, para além dos estudos intelectu-
alistas e voltados ao ingresso ao curso superior – como era o perfil
dos cursos secundários gerais da época –, aumentasse a formação de
adolescentes formados em cursos profissionalizantes e às “[…] ne-
cessidades práticas do país.” (PILOTTO, 1952, p. 106). Portanto, a de-
manda por professores para o ensino primário aumentava na medida
em que as classes populares assimilavam a ideologia idealista de as-
censão social via educação. No estado do Paraná, essa demanda era
tão crescente quanto a precariedade das escolas, principalmente no
interior e nas zonas rurais.6 Contudo, ao invés do maior investimento

6 Percebemos a carência do ensino primário no Paraná no final da década de 1940 e início
da década de 1950, através de uma série de trechos de cartas recebidas na Secretaria de
Estado de Educação e Cultura por Pilotto, enviadas por professoras das escolas isoladas do
interior, justificando o baixo rendimento de seus alunos em função da precariedade das es -
colas, dos materiais didáticos e da miséria dos alunos que eram induzidos a se ausentarem
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financeiro, percebemos que a preocupação racionalizadora da gestão
de Erasmo Pilotto, na intenção de “[…] procurar maior rendimento
por um preço mais baixo, de vez que devemos considerar como insa-
tisfatórios, os pontos atuais atingidos nestes dois sentidos.” (Ibidem, p.
73). 

Embora a Constituição de 1946 tenha mantido a descentraliza-
ção do sistema de ensino, ela previa a aplicação de recursos específi-
cos em educação e a obrigatoriedade de ensino primário: I – o ensino
primário é obrigatório e só será dado na língua nacional. (BRASIL,
Constituição de 1946, § 168, Art. 1º). Com vistas a atrair as crianças
para a escola, Erasmo Pilotto (1954) afirmava que: “[…] a solução jus-
ta é a obrigatoriedade. […] Nenhum plano de organização racional
do sistema escolar público pode aspirar a uma estruturação e aplica-
ção satisfatórias sem um plano complementar, de realização progres-
siva, de obrigatoriedade escolar e de assistência financeira plena.” (PI-
LOTTO, 1954, p. 126-127). Conforme Ratacheski (apud Miguel, 1992),
a atuação de Pilotto na Secretaria de Estado da Educação e Cultura
rendeu ao sistema educacional do estado do Paraná a abertura de
1.000 novas escolas rurais, 249 Associações de Amigos da Escola, 20
novos Cursos Normais Regionais e 25 novas unidades de ginásios.
Com a gestão de Pilotto, o aumento do número de escolas, de salas
de aula e a melhor qualificação dos professores eram as maiores pre-
ocupações do governo do estado do Paraná nesse período. Confor-
me Miguel  (1992) “[…] o Estado, em determinados momentos do
avanço capitalista, identificou-se com os interesses da população, pro-
movendo o desenvolvimento do sistema educacional, ao menos quan-
to à expansão da rede física e dos cursos de formação de professo-
res.” (MIGUEL, 1992, p.17).

Mesmo após a gestão de Pilotto, acompanhando o processo de
ocupação das terras do estado e aumento populacional, permaneceu
o movimento de expansão dos Cursos Normais paranaenses, o que
acontecia também em nível nacional. Conforme Miguel (1992), “No
período de 1946 a 1961 expandiram-se os cursos de Magistério no
Paraná, à medida que o estado completava a sua ocupação.” (MIGUEL,
1992, p. 190). Dados do IBGE apontavam que em 1958 já havia 65 uni-
dades escolares de ensino normal para formar regentes de ensino e
55  para  formar  professores  no  Paraná (IBGE, v. 19, 1959). Pilotto

da escola para ajudarem seus pais no serviço doméstico ou nos afazeres da lavoura: “Por-
que meus alunos não foram dignos de aprovação? Porque leciono num lugar miserável, no
qual os humildes habitantes lutam pelo pão do dia e nessa luta necessitam o apoio dos fi -
lhos, dificultando a freqüência dos mesmos à escola.” (PILOTTO, 1954, p. 76).
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(1954) afirmava que, em 1954 havia “[…] 3.300 alunos que freqüenta-
vam as escolas  de formação de professores primários.” (PILOTTO,
1954, p. 89). Poucos anos depois, em 1958, os dados do IBGE aponta-
vam 6.854 alunos matriculados no curso normal paranaense (3.622
do ciclo didático de regentes de ensino e 3232 do ciclo didático de
professores primários) (IBGE, v. 19, 1959). 

Contudo, Miguel (1992) afirma que: “A demanda por serviços
sociais e educacionais cresceu no período de 1946 a 1961 e, apesar
do grande  número  de  cursos  Normais  Regionais  implantados, em
1957, a formação de professores constituía-se num grave problema
[…].” (MIGUEL, 1992, p. 271). Esse significativo aumento representou:
“[…] a disseminação, no interior do Estado, de cursos normais regio-
nais, isto é, escolas de formação de professores dentro do 1º ciclo do
grau médio […].” (PILOTTO, 1954, p. 97). Enquanto isso, as Escolas
Normais Secundárias de 2º ciclo, através das quais seria possibilitado
o ingresso aos cursos superiores, permaneceram escassas no estado
e inexistentes no interior do Paraná.7 

Na  vigência  do  governo  de  Adolpho  de  Oliveira  Franco
(05/1955 a 01/1956) e sob a gestão de Nilson Batista Ribas na Secre-
taria de Educação e Cultura do estado do Paraná, através do Decreto
n.º 18.180 de 09/07/1955, foi aprovado o “Regulamento das Escolas
Normais do Estado”. Esse regulamento foi construído de forma muito
semelhante à Lei Orgânica do Ensino Normal de 1946, estabelecendo
os dois ciclos do ensino normal: o de 1º ciclo, formando os regentes
de ensino primário, e o de 2º ciclo, para a formação de professores
primários. Assim como a Lei Orgânica, o Regulamento paranaense es-
tabelecia três tipos de estabelecimentos de ensino normal: “O curso
normal regional, a escola normal e o instituto de educação.” (PARANÁ,
Decreto n.º 18.180, 1955, Cap. III, Art. 4º). O currículo estabelecido
para os Cursos Normais Regionais e para as Escolas Normais, exceto
pela inclusão de algumas poucas disciplinas, dentre elas aquelas tam-
bém voltadas à compreensão da realidade paranaense, como “Geo-
grafia do Brasil e do Paraná”, “Estudos Brasileiros e Paranaenses”, o
referido  Regulamento  reproduzia  quase  que  fielmente  o  currículo
proposto pela Lei Orgânica do Ensino Normal. (PARANÁ, Decreto

7 Resultado das políticas governamentais que incentivavam a ocupação dos espaços “va-
gos” do Paraná e do grande desenvolvimento da região Norte do estado, durante a década
de 1940, foram criadas as Escolas de Professores de Jacarezinho (Decreto n.º 1.514 de
12/01/1943) e de Londrina (Decreto n.º 209 de 17/02/1944) (MIGUEL, 1992). Contudo,
outras Escolas Normais Secundárias somente foram criadas nos anos finais da década de
1950.
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n.º 18.180, 1955, Cap. V, Art. 7º e 8º). Todavia, esse Regulamento retira-
va das finalidades do Curso Normal Secundário a de formar professo-
res para atuarem como administradores escolares das mesmas Esco-
las Normais e, apesar disso, acrescia a disciplina de Orientação Educa-
cional na segunda e na terceira série do Curso Normal Secundário. A
exclusão dessa finalidade em relação às Escolas Normais do Paraná
parece ter relação com uma possível preferência a professores que
cursassem especializações em administração escolar nos Institutos de
Educação. Entretanto, a realidade da maioria das regiões do estado do
Paraná não permitia concretizar o que estava disposto na letra da lei.
A maioria dos administradores escolares acabava assumindo a função
apenas com o grau de ensino que a instituição ofertava. 

Essa regulamentação foi alterada pelo governo do estado do
Paraná apenas três anos depois, já durante o governo de Moysés Lupi-
on e na gestão de Vidal Vanhoni na Secretaria de Estado dos Negócios
de Educação e Cultura, através do Decreto n.º 17. 503, de 23/06/58,
que aprovou a Regulamentação e Organização do Ensino Normal do
estado do Paraná. Esse novo regulamento alterou a nomenclatura e
os tipos de estabelecimentos de ensino normal: “A Escola Normal Regi-
onal, a Escola Normal Secundária e o Instituto de Educação.” (PARANÁ,
Decreto n.º 17.503, 1958, Cap. III, Art. 4º). A troca do termo “Curso”
para “Escola Normal Regional” ratificava a proposta dos Cursos Nor-
mais Regionais no estado do Paraná, consolidando e institucionalizan-
do essa proposta. Além disso, o novo regulamento acrescentou o ter-
mo “Secundário” às Escolas Normais de segundo ciclo. Quanto ao
currículo estabelecido para as Escolas, a adequação à Lei Orgânica na-
cional se deu no currículo para o primeiro ciclo de formação de pro-
fessores, ou seja, para as Escolas Normais Regionais. Já para as Escolas
Normais Secundárias percebe-se que houve uma diversificação maior
do currículo em relação à Lei Orgânica de 1946. Apesar de aumentar
o número de disciplinas e o total de carga horária, esse regulamento
mantinha a disciplina de “Estudos Paranaenses”, voltada ao estudo das
características e necessidades do estado.

O Regulamento de 1958 fez uma interessante alteração em re-
lação ao currículo para as Escolas Normais Regionais que funciona-
vam em zonas de colonização. Enquanto o Regulamento de 1955 pre-
via, “[…] nas duas últimas séries, noções do idioma de origem dos colonos
e explicações sôbre o seu modo de vida, costumes e tradições.” (PARANÁ,
Decreto n.º 18.180, Cap. V, Art. 7º, § 2º), o Regulamento de 1958 retira
a possibilidade do ensino do idioma, permitindo apenas, “[…] nas últi-
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mas séries, ensino de costumes e tradições dos povos colonizadores.” (PA-
RANÁ, Decreto n.º 17.503, Cap. V, Art. 7º, § 2º). A redação segue res-
saltando ainda que “Este ensino será feito a título de ilustração, de
preferência, pelos professores de História e Geografia.” (Idem). Por-
tanto, o segundo Regulamento retira dos normalistas descendentes
de imigrantes a possibilidade de continuarem a estudar o idioma de
origem e permite apenas um ensino “a título de ilustração”.

Assim como a Lei Orgânica do Ensino Normal, ambos os regu-
lamentos incluíam as disciplinas práticas apenas no 2º ciclo do curso,
ou seja, para as Escolas Normais. A coerência entre os currículos pro-
postos para os cursos de formação de professores primários no esta-
do do Paraná através de tais regulamentos, em relação ao currículo
proposto pela Lei Orgânica do Ensino Normal, portanto, traduzia uma
identificação política e educacional dos governos do estado do Paraná
para com as determinações e interesses nacionais nesse período em
relação aos cursos de formação de professores primários e ao traba-
lho docente. Apesar disso, a possibilidade de ingresso nos cursos das
Faculdades de Filosofia aos egressos das Escolas Normais Secundárias
foi omitida por ambos os regulamentos. Embora Pilotto privilegiasse
um currículo de cultura geral para os Cursos Normais Regionais, a
habilitação que esses cursos ofereciam não permitia que os docentes
galgassem um curso superior ou uma vaga no Instituto de Educação.
Ao contrário, o objetivo era “[…] levar a escola normal para o interi-
or, recrutar, em cada município, os seus alunos aí mesmo, entre moças
do lugar, e que aí ficassem, depois, exercendo o magistério.” (PILOT-
TO, 1954, p. 97). O objetivo estava claro: formar regentes de ensino
que atendessem à demanda por professores nas zonas rurais e nas lo-
calidades urbanas do interior. 

4. Considerações Finais

No estado do Paraná, entre 1937 a 1955, foram encaminhadas
medidas em consonância com uma educação adequada ao modelo na-
cional-desenvolvimentista  com  base  na  industrialização  (RIBEIRO,
1998). Conforme a autora, nesse período: “[…] a orientação político-
educacional  capitalista de preparação de um maior contingente de
mão-de-obra para as novas funções abertas pelo mercado.” (RIBEIRO,
1998, p. 115). Esse objetivo atrelava-se ao momento histórico em que
a ocupação do território do estado se efetivava e o setor produtivo
brasileiro iniciava um período de desenvolvimento baseado na econo-
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mia urbano-industrial. Era necessário, portanto, ao incluir essas locali-
dades no sistema capitalista industrial de desenvolvimento e propagar
a ideologia de que através da educação a massa de trabalhadores se-
ria preparada e adequada às novas exigências do capital. 

O isolamento geográfico e econômico do interior do estado e
o atraso da incorporação dessas regiões ao contexto paranaense re-
sultaram também no tardio desenvolvimento educacional nessas regi-
ões. Assim, os Cursos Normais Regionais, criados nesse período por
todo o estado, tinham a função de difundir os princípios escolanovis-
tas e, através da educação, inserir economicamente essas regiões. Por
isso, não era necessário formar profissionais em nível secundário nes-
sas localidades, mas sim atender a uma demanda imediata por regen-
tes de ensino, habilitados para atuarem nas escolas primárias isoladas
rurais, embora esse trabalho docente quase sempre fosse realizado
independentemente dessa formação. 

A formação do professor regente de ensino era duplamente
necessária, pois significava o efeito multiplicador, na medida em que
sua função era imprescindível para atrair as crianças à escola, no pri-
meiro nível escolar que era o ensino primário, e educá-las segundo os
princípios da pedagogia  liberal, que estava expressa no Movimento
pela Escola Nova, cujas proposições nortearam o governo paranaense
durante os anos finais da década de 1940 e a durante a década de
1950. O ensino secundário se resumia às poucas Escolas Normais lo-
calizadas nos maiores centros urbanos e que formavam a elite educa-
cional incumbida de gerenciar e disseminar os princípios educacionais
e de convivência social, de interesse da classe dominante. A abertura
de novas Escolas Normais Secundárias, principalmente no interior do
estado, não era prioridade nesse contexto. As políticas de formação
de professores no estado do Paraná priorizaram nos Cursos Normais
Regionais, por serem esses os cursos que colocavam de forma mais
imediata os professores na docência no ensino primário e geravam
um custo menor aos cofres do estado. 
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ENTREVISTA: DERMEVAL SAVIANI

Estudioso da educação brasileira, Dermeval Saviani é, atualmen-
te, professor emérito da Universidade de Campinas (Unicamp) e co-
ordenador geral do Grupo Nacional de Estudos e Pesquisas História,
Sociedade e Educação no Brasil  (HISTEDBR), que completou vinte
anos em 2006. Como pesquisador, tem dado importantes contribui-
ções para o entendimento da história da educação e é um instigador
do debate acerca do papel do educador dentro e fora da escola. For-
mado em Filosofia pela PUC-SP (1966), Saviani doutorou-se em Filo-
sofia da Educação pela mesma instituição em 1971. Em 1986, na Uni-
camp, alcançou a livre-docência em História da Educação, e, posteri-
ormente, em 1994-95, passou por período de estágio sênior na Itália.
Dermeval Saviani é autor de numerosos trabalhos publicados na for-
ma de livros e de artigos em revistas nacionais e internacionais. Foi
membro do Conselho Estadual de Educação de São Paulo, coordena-
dor do Comitê de Educação no CNPq e coordenador de pós-gradua-
ção na UFSCar, PUC-SP e Unicamp. Como prêmios, foi condecorado
com a Medalha do Mérito Educacional do MEC e recebeu da Uni-
camp o Prêmio Zeferino Vaz de Produção Científica. Autor de vasta
bibliografia sobre filosofia, educação e história da educação, como Pe-
dagogia Histórico-Crítica: primeiras aproximações; Educação: do sen-
so  comum à  consciência  filosófica; Escola  A nova  lei  da  educação
(LDB): trajetória, limites e perspectivas; e Educação brasileira: estrutu-
ra e sistema e História das ideias pedagógicas no Brasil. O professor
Dermeval Saviani é hoje referência indispensável àqueles que procu-
ram uma compreensão ampla e rigorosa da história da educação bra-
sileira. Nesta entrevista Saviani trata sobre os desafios da pesquisa em
historia da educação bem como traça um painel sobre as perspectivas
da educação brasileira
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DESAFIOS DA PESQUISA EM HISTÓRIA DA
EDUCAÇÃO

Entrevistadores 
Eraldo Leme Batista e João Carlos da Silva

1. Professor Dermeval Saviani, o senhor é o coordenador nacional do
Grupo Nacional de Estudos e Pesquisas História, Sociedade e Educa-
ção no Brasil (HISTEDBR). Em 2016 este grupo completa 30 anos.
Quais os desafios colocados para este grupo no que tange à pesquisa
em história da educação? 

Dermeval Saviani –  O HISTEDBR, criado em 1986 na UNI-
CAMP, se constituiu como um Grupo Nacional a partir de 1991, com
o início do projeto “Levantamento e Catalogação das Fontes Primá-
rias e Secundárias da Educação Brasileira (para uso de historiadores
da educação e outros pesquisadores)”. Para o desenvolvimento desse
projeto foram constituídos Grupos de Trabalho (GTs) em diferentes
instituições de diversos estados do país. A partir daí a maioria dos
GTs iniciais foram se consolidando e novos GTs foram surgindo com-
pondo um conjunto amplo que se constitui na base da existência do
HISTEDBR, assegurando atividades regulares representadas pelos Se-
minários Nacionais (com nove edições já realizadas); pelas Jornadas
Regionais  (com doze  edições); e  pela  Revista  HISTEDBR On-Line
com 57 números já publicados, além de eventos específicos e da pu-
blicação de livros na forma de coletâneas. 

De modo geral, os desafios enfrentados pelo grupo no que se
refere à pesquisa em história da educação decorrem do contexto atu-
al que, do ponto de vista das políticas de pós-graduação e pesquisa,
conduziu ao fenômeno que vem sendo identificado como um exacer-
bado produtivismo; e, do ponto de vista da orientação teórico-meto-
dológica, à hegemonia da visão pós-moderna no âmbito da cultura e
da história cultural no âmbito da historiografia educacional. Em ter-
mos específicos, provavelmente o maior desafio enfrentado pelo HIS-
TEDBR na atual conjuntura diz respeito às condições de exercício da
Coordenação Nacional que, sediada na FE-UNICAMP, conta com uma
equipe diminuta, sem perspectivas de ampliação. 
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2. Olhando para o passado, como o senhor avalia a situação da edu-
cação brasileira? Avançamos em relação ao nosso passado? 

Dermeval Saviani –  Em perspectiva histórica podemos consi-
derar que a educação brasileira avançou significativamente a partir da
década de 1930. Em termos quantitativos, constatamos que a matrícu-
la  geral  saltou  de  2.238.773  alunos  em 1933 para  44.708.589  em
1998. Considerando-se que a população do país girava em torno de
40 milhões em 1933, passando a aproximadamente 167 milhões em
1998, conclui-se que, enquanto a população global quadruplicou, a ma-
trícula geral aumentou vinte vezes. Vê-se, assim, que, relativamente, a
trajetória do século XX representou do ponto de vista quantitativo,
um significativo avanço no campo educacional.

Entretanto, em razão do imenso déficit histórico que veio se
acumulando, mesmo em termos quantitativos as deficiências ainda são
enormes, o que pode ser evidenciado ao se observar que em 1890,
no início do período republicano, a taxa de analfabetismo estava em
torno de 85% em relação à população total (12.213.356 para uma po-
pulação de 14.333.915). Passados cem anos, constata-se uma redução
relativa já que aquela taxa caiu para cerca de 30% (oficialmente regis-
tram-se 21,6% em relação à população de idade igual ou superior a
sete anos, o que projeta uma taxa de 33,68% para a população total,
tomando-se os dados do Censo de 1991). No entanto, se considera-
mos a população total (146.825.475, conforme o mesmo Censo de
1991) veremos que 33,68% correspondem a 49.458.776. Portanto, o
número absoluto de analfabetos quadruplicou.

Ao longo dos últimos dez anos podemos contabilizar alguns
avanços representados por iniciativas da União em relação à educa-
ção básica. Em termos gerais, porém, não conseguimos ainda superar
aquilo que considero a equação perversa da educação brasileira ex-
pressa na seguinte fórmula: filantropia + protelação + fragmentação +
improvisação = precarização geral do ensino no país.  

3. Com relação à questão teórico-metodológica no campo da pesqui-
sa em história da educação, como o senhor avalia o quadro atual,
considerando a presença hegemônica da Pós-Modernidade?

Dermeval Saviani – Como sabemos, a partir da década de 1990
a historiografia da educação brasileira passou a ser hegemonizada pela
perspectiva  teórico-metodológica  conhecida  como “História  Cultu-
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ral”. Desde suas origens e particularmente a partir de sua instituciona-
lização e conversão em Grupo Nacional, em 1991, o HISTEDBR pro-
curou estabelecer uma interlocução ativa e crítica abrindo um debate
amplo sobre a questão teórico-metodológica como se pode ver na
programação dos três primeiros seminários realizados em 1991, 1992
e 1995, assim como no IV Seminário, realizado em 1997, cujo tema
central foi exatamente “O debate teórico-metodológico no campo da
História e sua importância para a pesquisa educacional”. Como assina-
lei em outras oportunidades, desde o momento em que a nova ten-
dência começou a invadir o campo da historiografia  educacional, o
HISTEDBR se manteve atento às questões que se levantavam enten-
dendo que, em lugar de aderir comodamente à nova onda que procu-
rava hegemonizar o campo da história da educação, cabia aprofundar a
discussão, sem dogmatismos ou pré-julgamentos de qualquer espécie.
Essa estratégia permitiu que o HISTEDBR viesse a contribuir de forma
importante para o desenvolvimento da área de história da educação.
Sua posição impediu que se instituísse na disciplina uma unanimidade
artificial  e  pouco consistente  resultante  da adesão incontrastável  a
uma determinada compreensão que procurava se impor como uma
espécie de pensamento único. Assim, podemos concluir que a atuação
do HISTEDBR foi decisiva para garantir o debate que permitiu manter
oxigenada a área de História da Educação. O quadro atual parece mais
satisfatório tanto em termos gerais à vista de certo recuo da orienta-
ção político-econômica denominada de neoliberalismo, como no âm-
bito específico da história da educação no qual o advento da Socieda-
de Brasileira de História da Educação vem permitindo uma convivên-
cia mais tranquila entre as várias correntes teórico-metodológicas.

4. Com relação à educação escolar, alguns setores desconsideram a
importância da mesma, chegando ao ponto de afirmar que esta edu-
cação formal, apenas reproduz os  interesses  da classe dominante,
portanto, a escola não seria um local de disputa política ou de trans-
missão do conhecimento, pois o mesmo já vem pronto e definido pe-
los  órgãos  governamentais. Quais  os  limites  desta escola  formal  e
quais  as  possibilidades  existentes  na  mesma  para  o  processo  de
transmissão do conhecimento e de luta política?

Dermeval Saviani – Considerando que as caraterísticas especi-
ficamente humanas não estão inscritas na genética e, portanto, não
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são herdadas pelos indivíduos ao nascer, mas são produzidas histori-
camente, elas devem ser adquiridas por meio da atividade educativa. É,
pois, pela educação que os indivíduos da espécie humana se apropri-
am das objetivações historicamente produzidas e que já se encontram
em seu contexto desde o nascimento. E isso não ocorre simplesmen-
te por osmose. Podia antes ocorrer por processos espontâneos. Mas
na contemporaneidade já se incorporaram ao modo de vida humano
elementos formalmente construídos e sistematicamente elaborados
que exigem, também, processos formais e sistemáticos de aquisição. É
esse fato histórico que converteu a escola na forma principal e domi-
nante de educação. Entre os elementos referidos destaca-se a questão
da escrita, que é o registro da fala, signo sonoro, por meio de signos
visuais. Essa passagem reveste-se de grande importância porque obje-
tiva a linguagem em suportes materiais que podem ser transmitidos
com grande amplitude no espaço e no tempo, estendendo-se a indiví-
duos e povos das mais distintas regiões e passando de geração em ge-
ração. Como diz o ditado latino, “verba volant, scripta manent” (as pa-
lavras voam, os escritos ficam). Tão fundamental foi esse salto que os
historiadores tendem a situá-lo como o marco diferenciador entre a
pré-história e a história. E a linguagem escrita, por não ser espontânea
e “natural” como a linguagem oral, mas formal e codificada requer,
para sua assimilação, processos também formais, sistemáticos e codifi-
cados. Não podia, portanto, ser aprendida por um processo educativo
espontâneo e assistemático. Exigia, pois, para ser instituída, uma edu-
cação específica, formalmente construída. E a instituição escolar veio
cumprir essa exigência. 

Releva, pois, a grande importância da educação escolar, o que a
torna objeto de disputa no contexto da luta de classes. Nesse quadro
a classe dominante, que controla o Estado, procura controlar também
a educação escolar colocando-a a serviço de seus interesses e limi-
tando o acesso dos trabalhadores aos conhecimentos sistematizados
em cujo centro se encontram os conteúdos científicos. Os trabalha-
dores, por sua vez, se organizam e lutam para, por meio das escolas,
ter acesso à forma escrita na qual se expressam os conhecimentos de
base científica que são indispensáveis para potencializar sua luta políti-
ca pela libertação da dominação e construção de uma nova sociedade.

Portanto, a escola pública entra em contradição com as exi-
gências inerentes à sociedade capitalista. Esta, ao mesmo tempo em
que exige a universalização da forma escolar de educação, não a pode
realizar porque isso implicaria a sua própria superação. Com efeito, o
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acesso de todos, em igualdade de condições, às escolas públicas orga-
nizadas com o mesmo padrão de qualidade, viabilizaria a apropriação
do saber por parte dos trabalhadores. Mas a sociedade capitalista se
funda exatamente na apropriação privada dos meios de produção. As-
sim, o saber, como força produtiva independente do trabalhador se
define como propriedade privada do capitalista. O trabalhador, não
sendo proprietário de meios de produção, mas apenas de sua força
de trabalho, não pode se apropriar do saber. Portanto, a escola públi-
ca, concebida como instituição de instrução popular destinada a ga-
rantir a todos o acesso ao saber, entra em contradição com a socie-
dade capitalista.

Em suma, na sua radicalidade, o desafio posto pela sociedade
de classes do tipo capitalista à educação pública só poderá ser enfren-
tado, em sentido próprio, com a superação dessa forma de sociedade.
A luta pela escola pública coincide, portanto, com a luta pelo socialis-
mo por ser este uma forma de produção que socializa os meios de
produção superando sua apropriação privada. Com isto socializa-se o
saber viabilizando sua apropriação pelos trabalhadores, isto é, pelo
conjunto da população. E escola pública resulta, pois, num instrumen-
to estratégico na luta pela transformação da sociedade atual.

5. Recentemente, tivemos a aprovação do Plano Nacional  de Educação
(PNE), de cujo debate o Senhor participou ativamente, dando sugestões e
participando do debate para a elaboração do mesmo. O Plano apresenta
avanços? Como garantir que de fato este Plano seja implementado? 

Dermeval Saviani –  Sem dúvida, é  possível  constatar  alguns
avanços, ainda que limitados, no PNE aprovado em 25 de junho de
2014. Com certeza o avanço mais importante foi a aprovação, para
ser atingida em 2024, da meta de 10% do PIB para a educação. No en-
tanto, enquanto a proposta aprovada em primeira instância na Câma-
ra dos Deputados especificava que essa meta se referia à educação
pública, na versão final prevaleceu a redação dada pelo Senado que,
excluindo o adjetivo “pública”, permite que os 10% do PIB abranjam,
também, o ensino privado. Ainda no que se refere ao financiamento
podemos considerar igualmente como um avanço a inclusão do CAQ
(Custo Aluno-Qualidade), previsto nas estratégias 20.6, 20.7 e 20.8,
como parâmetro para o financiamento da educação em todas as eta-
pas e modalidades da educação básica. Esses avanços são fundamen-
tais porque, como sabemos, a questão do financiamento é crucial, pois
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dela depende o alcance de todas as demais metas estabelecidas pelo
PNE. O outro aspecto igualmente crucial para o atendimento das de-
mais metas diz respeito à questão do magistério que, no PNE, é obje-
to das metas 15 e 16 (formação) e 17 e 18 (condições de exercício).
Nesse caso, apesar de alguns avanços, o PNE deixou de contemplar
dois aspectos fundamentais: a instituição de uma rede pública de for-
mação de professores ancorada nas universidades públicas e a institui-
ção, para os professores da educação básica, da jornada de trabalho
em tempo integral em uma única escola. 

Quanto à questão de como garantir que esse novo PNE seja,
de fato, implementado, será necessário vencer vários obstáculos, en-
tre os quais destaco a cultura política enraizada na prática de nossos
governantes, avessa ao planejamento e movida mais por apelos imedi-
atos, midiáticos e populistas do que pela exigência de racionalidade
inerente à ação planejada. Para reverter essa prática política e exigir o
cumprimento das metas definidas no PNE, impõe-se a vigilante mobili-
zação das várias organizações populares engajadas na luta em defesa
da educação pública que deverão restaurar e ativar os Fóruns em de-
fesa da escola pública nos níveis municipal, estadual e nacional. So-
mente a atuação firme e permanente desses Fóruns poderá assegurar
que as metas do PNE não sejam, mais uma vez, proteladas.

Campinas, 4 de janeiro de 2015
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Esperamos que esse livro contribua para o debate político e filo-
sófico  sobre  a  educação. Afirmamos  que  caso  seja  infringido
qualquer direito autoral, imediatamente, retiraremos a obra da
internet. Reafirmamos  que  é  vedada  a  comercialização  deste
produto.

Título História da Educação, Intelectuais e Instituições Escolares
Orgs João Carlos da Silva – Eraldo Leme Batista – José Luis Sanfelice
Revisão Lurdes Lucena
Páginas 241
Tipografia Gill Sans MT
Formato A4
1a Edição Junho de 2016

Navegando Publicações
CNPJ – 978-85-92592-00-4

www.editoranavegando.com
editoranavegando@gmail.com

Uberlândia – MG
Brasil 

mailto:editoranavegando@gmail.com
http://www.editoranavegando.com/



